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UMUARAMA, SEXTA-FEIRA, 24 DE MAIO DE 2024b2

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTo PIQUIRI
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 39/2024
CONCORRÊNCIA N.º 6/2024
DATA DA ABERTURA: 10 de junho de 2024.
HORÁRIO:  08:15 horas.
LOCAL: EDIFÍCIO DO PAÇO MUNICIPAL/DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
DATA/HORÁRIO DE INÍCIO DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 24 de maio de 2024 às 
08:15m.
DATA/HORÁRIO DE TÉRMINO DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 10 de junho de 2024 
às 08:15m.
LOCAL: https://bllcompras.com/Home/Login.
OBJETO: Contratação de empresa sob regime de empreitada global para execução de ampliação 
e reforma a infraestrutura física do Centro de Saúde Walter Lamônica dos Santos através do 
Convênio nº 33/2024 - SESA/FUNSAUDE - Secretaria de Estado da/Fundo Estadual de Saúde do 
Paraná, conforme projeto, especificações técnicas, memorial e demais documentos.
TIPO: Menor Preço – Global.
REGIME CONTRATAÇÃO: Compras.
VALOR ESTIMADO: R$ 2.963.031,58(dois milhões, novecentos e sessenta e três mil e trinta e um 
reais e cinquenta e oito centavos)
O presente processo se destina à participação de Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno 
Porte (EPP) no âmbito local do Município de Alto Piquiri, conforme determinação do art. 48, Inciso 
I da Lei Complementar nº 123/2006 e 147/2014. Caso não se apresentem no mínimo 03 (três) do 
âmbito local poderão participar as empresas enquadradas pela LC nº 123/2016 e LC nº 147/2014 
e que pertençam a área de abrangência da AMERIOS (Associação dos Municípios de Entre Rios) 
terão preferência de contratação salvo não se alcançar pelo menos 03 (três) propostas.
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Conforme a retirada - 30 dias após a emissão da Nota Fiscal
Maiores informações poderão ser obtidas junto à Prefeitura Municipal de Alto Piquiri, pelo site 
www.altopiquiri.pr.gov.br, pelo telefone (44)3656-8000 ou no Departamento de Licitações, desta 
Prefeitura Municipal, de Segunda à Sexta-Feira, no horário das 07:30 às 12:00 horas e das 13:30 
às 17:00 horas ou pelo e-mail licitacao@altopiquiri.pr.gov.br.
Alto Piquiri - Pr, 23 de maio de 2024
LUIZ APARECIDO RABELO JUNIOR
Pregoeiro Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTo PIQUIRI
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 38/2024
PREGÃO PRESENCIAL N.º 14/2024
DATA DA ABERTURA: 06 de junho de 2024.
HORÁRIO:  09:00 horas.
LOCAL: EDIFÍCIO DO PAÇO MUNICIPAL/DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO
OBJETO: Contratação de empresa para aquisção de 400 (quatrocentas) Cestas Básicas
TIPO: Menor Preço – Global.
REGIME CONTRATAÇÃO: Compras.
VALOR ESTIMADO: R$ 54.680,00(cinquenta e quatro mil, seiscentos e oitenta reais)
O presente processo se destina à participação de Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno 
Porte (EPP) no âmbito local do Município de Alto Piquiri, conforme determinação do art. 48, Inciso 
I da Lei Complementar nº 123/2006 e 147/2014. Caso não se apresentem no mínimo 03 (três) do 
âmbito local poderão participar as empresas enquadradas pela LC nº 123/2016 e LC nº 147/2014 
e que pertençam a área de abrangência da AMERIOS (Associação dos Municípios de Entre Rios) 
terão preferência de contratação salvo não se alcançar pelo menos 03 (três) propostas.
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Conforme a retirada - 30 dias após a emissão da Nota Fiscal
Maiores informações poderão ser obtidas junto à Prefeitura Municipal de Alto Piquiri, pelo site 
www.altopiquiri.pr.gov.br, pelo telefone (44)3656-8000 ou no Departamento de Licitações, desta 
Prefeitura Municipal, de Segunda à Sexta-Feira, no horário das 07:30 às 12:00 horas e das 13:30 
às 17:00 horas ou pelo e-mail licitacao@altopiquiri.pr.gov.br.
Alto Piquiri - Pr, 23 de maio de 2024
LUIZ APARECIDO RABELO JUNIOR
Pregoeiro Municipal

MUNICíPIo DE bRAsILÂNDIA Do sUL – PR
 EXTRATO DE TERMO ADITIVO Nº 001
Ao Contrato Administrativo Nº 162/2023, firmado em 21 de novembro de 2023.
PARTES: MUNICIPIO DE BRASILANDIA DO SUL e O.S.L. INFRAESTRUTURA LTDA. - CNPJ nº 27.943.728/0001-03.
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA CONSTRUÇÃO DE ARENA MULTI USO, 
CONTENDO: CAMPO DE GRAMA SINTÉTICA, MEIA QUADRA DE BASQUETE, PAISAGISMO, E DEMAIS ITENS E 
SERVIÇOS PREVISTOS EM PROJETO, A SER EXECUTADA NO MUNICIPIO DE BRASILÂNDIA DO SUL - PR, PARA 
ATENDIMENTO AO CONVENIO N° 121/2023 DA SECID (SECRETARIA DAS CIDADES).
Alteração: Prorrogação do prazo de execução do objeto.
Data da assinatura deste Termo: 18/05/2024.
ALEX ANTONIO CAVALCANTE
PREFEITO MUNICIPAL
Otavio Urbanski Lamas
O.S.L. INFRAESTRUTURA LTDA. - CNPJ nº 27.943.728/0001-03
18/05/2024
Departamento de Licitações e Contratos
Brasilândia do Sul-PR
Fone/Fax (44)3654-1235 - 3654-1209

 
CNPJ: 95.640.652/0001-05 

Av. Ítalo Orcelli, 664 - Fone: (44) 3655-8000 - Fax: (44) 3655-8008 - Cep: 87.565-000 - Cafezal do Sul – Pr. 
___________________________________________________________________________________ 
                              TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 
 
Pelo presente termo, HOMOLOGO, em favor da empresa abaixo relacionada, o 
julgamento proferido pelo Presidente da Comissão de Licitação e Equipe de Apoio, 
nomeada Decreto nº. 015/2024, sobre o Processo nº 42/2024, Inexigibilidade 
9/2024 que tem por objeto   CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS odontológicos, TUDO PELOS PREÇOS PREDEFINIDOS NO 
PROCESSO DE CREDENCIAMENTO Nº 02/2023. 

.  
 

 DOTAÇÃO:        
DESCRIÇÃO DA AÇÃO GOVERNAMENTAL DOTAÇÃO COMPLETA NATUREZA FR RED. 

    ATENDIMENTO DA SAÚDE 05.001.103011500.2022 339039 303 116 
 

       

        

   CONTRATADA: CARLA CAROLINE FORMAGGI SALES CANDIDO, Perfazendo um 
montante de R$ 138.000,00 (cento e trinta e oito mil reais). 

 
 

                   Cafezal do Sul, 23 de maio de 2024. 
 
 
 
 
 

MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA 
                                                      Prefeito Municipal  

Assinado de forma 
digital por MARIO JUNIO 
KAZUO DA 
SILVA:00469547910 
Dados: 2024.05.23 
11:41:50 -03'00'

PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA
Estado do Paraná
R. 25 de Julho, n.º 1814 — Fone/Fax (044) 3675-1122
CEP - 87.820-000 — CNPJ/MF – 75.377.200/0001-67
Estado do Parana        Lei 9.452 - Liberacao Recursos - do Estado e Uniao                   Folha:     1
      Unidade Gestora: PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAUCHA
 Descricao do Recurso                                               Data                  Valor   Total
MINISTERIO DA SAÚDE FUNASA    23/05/2024       471.031,11       
c/c 19740-8
CIDADE GAÚCHA,  23 de Maio  DE 2024

 
 

AVISO DE LICITAÇÃO 
Processo Licitatório N.º 051/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO, N.º 039/2024 
 

O MUNICIPIO DE CIDADE GAÚCHA – PR; torna público  que 
realizará a licitação  na modalidade  PREGÃO ELETRÔNICO 
PARA REGISTRO DE PREÇOS, consoante a Lei Federal n.º  
14.133/21, Lei Complementar n.º 123/06, Lei Complementar n.º  
147/14 e Lei Municipal n.º 2.460/22, cuja finalidade tem por 
receber propostas, conforme descrição no anexo I do edital, que 
visa atender às dotações Orçamentárias  da Municipalidade .  
LOCAL: Plataforma BLL (www.bll.org.br). 
MODO DE DISPUTA: Aberto.  
TIPO DE LICITAÇÃO : Menor Preço por Item Unitário. 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS : Até as 8h50 do dia 18/06/2024.  
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: ÀS 9h DO DIA 
18/06/2024.  
OBJETO: Registro de preço para eventual aquisição de fórmula 
infantil Neocate para cumprimento de ordens judiciais.  
Poderão participar desta  licitação, pessoas jurídicas que atuam no 
ramo pertinente ao objeto licitado, observada  as condições 
constantes no Edital e seus anexos. 
A cópia do Edital estará disponibilizada a disposição dos 
interessados, nos seguintes endereços eletrônicos : 
www.bllcompras.com e www.cidadegaucha.pr.gov.br. Demais 
informações de interesse, serão prestadas pelo Pregoeiro Sr.  
Geovane Martins de Souza, nomeado pela Portaria n.º 067/2024.  

 
Cidade Gaúcha – PR; 23 de maio de 2024.  

 
HENRIQUE DOMINGUES 

Prefeito Municipal  

PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA
Estado do Paraná

PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA
Estado do Paraná
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 015/2024
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N.º 001/2024
CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º 034/2024
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CIDADE GAÚCHA, ESTADO DO PARANÁ.
CONTRATADA: ADMETO ENGENHARIA LTDA.
DO OBJETO (ART. 92, I E II, DA LEI N.º 14.133/21)
O presente contrato tem como objeto O FORNECIMENTO DE MATERIAIS, EQUIPAMENTOS 
E MÃO-DE-OBRA, DESTINADOS A REFORMA DO POSTO MUNICIPAL DE SAÚDE DA 
VILA COHAPAR DO MUNICÍPIO DE CIDADE GAÚCHA – PR, EM CONFORMIDADE COM O 
MEMORIAL DESCRITIVO, ORÇAMENTO, PLANILHA DE SERVIÇOS, CRONOGRAMA FÍSICO 
FINANCEIRO, BDI, NORMAS TÉCNICAS, E DEMAIS CONDIÇÕES E ESPECIFICAÇÕES 
ESTABELECIDAS EM DOCUMENTOS PROVENIENTES AO OBJETO, QUE SERÁ CUSTEADO 
COM RECURSOS ORIUNDOS DO MINISTÉRIO DA SAÚDE, REFERENTE A UMA EMENDA 
PARLAMENTAR INDIVIDUAL N.º 3332006, APRESENTADO ATRAVÉS DA PROPOSTA N.º 
09178.2660001/23-001, que passam integrar este Instrumento como se nele transcrito estivesse, 
sendo os mesmos considerados suficientes para, em complemento um do outro e a este contrato, 
definir a sua extensão e, desta forma, reger a execução do objeto contratado.
DO PREÇO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (ART. 92, V, DA LEI N.º 14.133/21)
O valor total do presente contrato, correspondente ao preço obtido no certame licitatório, de R$ 
250.000,00 (duzentos e cinquenta mil reais), no qual estão incluídas todas as despesas ordinárias 
diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
DO PRAZO DE INÍCIO E DA EXECUÇÃO DA OBRA (ART. 92, VII, DA LEI N.º 14.133/2021)
Fica estabelecido o prazo de, no máximo 10 (dez) dias úteis, a contar da emissão da ordem de 
serviço para o início de obra.
DA VIGÊNCIA CONTRATUAL (ART. 105, DA LEI N.º 14.133/21)
O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados da assinatura deste 
instrumento, podendo ser prorrogado conforme normas prevista na Lei Federal n.º 14.133/2021.
Cidade Gaúcha – PR, aos 14 de Maio de 2024.
HENRIQUE DOMINGUES
Prefeito Municipal
Contratante
FRANCISLAYNE DA SILVA
Representante Legal
Contratada
TESTEMUNHAS:

EXTRATO DE CONTRATO DE AQUISIÇÃO
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 025/2024
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 018/2024
CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º 043/2024
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA – PR.
CONTRATADA: AUTO POSTO A&D LTDA.
DO OBJETO
O objeto do presente contrato é Aquisição de combustível e arla 32, com fornecimento contínuo 
e fracionado, conforme demanda, para abastecimento dos veículos pertencentes a frota do 
Município de Cidade Gaúcha
DA VIGÊNCIA
O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da  publicação do extrato  de 
contrato, na forma do artigo 105 da Lei Federal n.° 14.133, de 2021;
DO VALOR
O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelo fornecimento do objeto da presente contratação, 
o valor total de R$ 1.182.000,00 (um milhão, cento e oitenta e dois mil).
Cidade Gaúcha - PR, em 21 de Maio de 2024.
HENRIQUE DOMINGUES
Prefeito Municipal
Contratante
ANTONIO BRUNO DI RICO
Representante Legal
Contratado
TESTEMUNHAS:

EXTRATO DE CONTRATO DE AQUISIÇÃO
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 025/2024
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 018/2024
CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º 042/2024
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA – PR.
CONTRATADA: COMERCIO DE COMBUSTIVEIS FRT LTDA.
DO OBJETO
O objeto do presente contrato é Aquisição de combustível e arla 32, com fornecimento contínuo 
e fracionado, conforme demanda, para abastecimento dos veículos pertencentes a frota do 
Município de Cidade Gaúcha
DA VIGÊNCIA
O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da  publicação do extrato  de 
contrato, na forma do artigo 105 da Lei Federal n.° 14.133, de 2021;
DO VALOR
O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelo fornecimento do objeto da presente contratação, 
o valor total de R$ 661.880,00 (seiscentos e sessenta e um mil e oitocentos e oitenta reais).
Cidade Gaúcha - PR, em 21 de Maio de 2024.
HENRIQUE DOMINGUES
Prefeito Municipal
Contratante
FERNANDO CESAR TORREZAN
Representante Legal
Contratado
TESTEMUNHAS:

EXTRATO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.º 008/2024
PREGÃO PRESENCIAL N.º 008 /2024
CONTRATO N.º 030/2024
ÓRGÃO GERENCIADOR: PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE GAÚCHA – PR.
FORNECEDOR: ALEX F K DE SOUZA E CIA LTDA.
DO OBJETO
A presente ata tem por objeto Contratação de empresa para fornecimento de uniforme para 
atendimento dos alunos da Rede Municipal de Ensino de Cidade Gaúcha – PR, para o ano letivo 
de 2024, através da Secretaria Municipal da Educação, Cultura e Assuntos Universitários.
VIGÊNCIA
O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados da  publicação do extrato  de 
contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
DO VALOR
O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pelo fornecimento objeto da presente contratação, o 
valor TOTAL de R$ 227.275,00 (duzentos e vinte e sete mil e duzentos  e setenta e cinco reais).
Cidade Gaúcha - PR, em 14 de Maio de 2024.
HENRIQUE DOMINGUES
Prefeito Municipal
Contratante
ALEX FERNANDO KHATIB DE SOUZA
Representante Legal
Contratado
TESTEMUNHAS:

RESUMO DE CONTRATOS E ADITIVOS
024/2024
Contrato de Prestação de Serviços nº 028/2024 
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12ª R.S.
Contratado: ELEUZA CABREIRA MENDONÇA - ME
Objeto: Prestação de serviços aos usuários do Cisa, na área da saúde, com realização de 
procedimentos de acupuntura e Reiki, conforme encaminhamento do Cisa, com pagamento 
baseado nos valores constantes da Tabela Cisa.
Valor: até R$160.920,00 (cento e sessenta mil, novecentos e vinte reais) anuais.
Prazo: início em 01 de junho de 2024 e término em 01 de junho de 2025, podendo ser prorrogado 
por iguais e sucessivos períodos a critério da contratante, até o limite de 10 (dez) anos, nos termos 
do Art. 107 da Lei nº 14.133/21.
Fundamentação: Inexigibilidade nº 023/2024

Contrato de Prestação de Serviços nº 031/2024 
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12ª R.S.
Contratado: CENTRO DE ESPECIALIDADES MÉDICAS PAULATTI FREDERICO LTDA - ME
Objeto: Prestação de serviços aos usuários do Cisa, na área da saúde, com realização de 
consultas na especialidade de Urologia, exames/procedimentos de apoio e diagnóstico e cirurgias, 
conforme encaminhamento do Cisa, com pagamento baseado nos valores constante da tabela 
do Cisa.
Valor: até R$ 650.000,00 (seiscentos e cinquenta mil reais) anuais.
Prazo: início em 04 de junho de 2024 e término em 04 de junho de 2025, podendo ser prorrogado 
por iguais e sucessivos períodos a critério da contratante, até o limite de 10 (dez) anos, nos termos 
do Art. 107 da Lei nº 14.133/21.
Fundamentação: Inexigibilidade nº 026/2024

Termo Aditivo nº 001/2024
Ref. Contrato de Prestação de Serviços nº 018/2024
Contratante: Consórcio Intermunicipal de Saúde – CISA/AMERIOS 12ª R.S.
Contratado: TAPMED SERVIÇOS MÈDICOS LTDA - ME
Objeto: Fica aditado o contrato de prestação de serviços nº 018/2024, incluindo-se o procedimento 
abaixo relacionado:
Procedimento Valor Cisa
Infiltração de substâncias em cavidade sinovial R$ 50,28
 CLÁUSULA SEGUNDA: Devido a inclusão do procedimento mencionado na cláusula anterior, 
fica aditado o valor total do contrato em 25%, passando para até R$ 300.000,00 (trezentos mil 
reais) anuais.
Umuarama, 23 de maio de 2024.
NILSON MANDUCA
Coordenador

 

 
 
 

 
 

 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 027/2024 - INEXIGIbILIDADE  
 
 
 
 
 

                          Ratifico o ato por mim praticado, na contratação da empresa H. 
HIDEYUKI MATSUMOTO & CIA LTDA- EPP, para o fornecimento de conjuntos de armações 
com lentes corretivas, conforme prescrições médicas, com entregas parceladas, conforme a 
necessidade, conforme encaminhamento do CISA, com pagamento baseado nos valores 
constantes da tabela do CISA, conforme edital de chamamento público nº 005/2024 – 
Credenciamento de Serviços de Saúde, perfazendo o valor de até R$ 300.000,00 (trezentos 
mil reais) anuais, referente aos serviços efetivamente prestados. 

 
 

 
 
 
 
DESPACHO:  RATIFICO, nos termos das razões elencadas no procedimento nº 

027/2024, anexo. Em 23 de maio de 2024.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ALMIR DE ALMEIDA 
Presidente 

 
 
 
 
 

 

 
 
 

 
 

 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 027/2024 - INEXIGIbILIDADE  
 
 
 
 
 

                          Ratifico o ato por mim praticado, na contratação da empresa H. 
HIDEYUKI MATSUMOTO & CIA LTDA- EPP, para o fornecimento de conjuntos de armações 
com lentes corretivas, conforme prescrições médicas, com entregas parceladas, conforme a 
necessidade, conforme encaminhamento do CISA, com pagamento baseado nos valores 
constantes da tabela do CISA, conforme edital de chamamento público nº 005/2024 – 
Credenciamento de Serviços de Saúde, perfazendo o valor de até R$ 300.000,00 (trezentos 
mil reais) anuais, referente aos serviços efetivamente prestados. 

 
 

 
 
 
 
DESPACHO:  RATIFICO, nos termos das razões elencadas no procedimento nº 

027/2024, anexo. Em 23 de maio de 2024.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ALMIR DE ALMEIDA 
Presidente 

 
 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUzEIRo Do oEsTE
 ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 613, DE 23 DE MAIO DE 2024.
SÚMULA: Designa como Representante do Município de Cruzeiro do Oeste o Secretário Municipal 
da Agricultura e do Meio Ambiente para fins de participar e ter direito a voto junto a 8ª Assembleia 
Geral da Microrregião de Água e Esgotamento Sanitário do Paraná Oeste – MRAE-3, na forma 
que indica e dá outras providências.
A PREFEITA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, no uso das 
atribuições legais que lhe são conferidas pelo art. 76, § 1º, inciso XXV e art. 83, inciso II, alínea c 
da Lei Orgânica Municipal e com fundamento em dispositivos legais,
RESOLVE:
Art. 1° Designar como representante do Município de Cruzeiro do Oeste o Secretário Municipal 
da Secretaria de Obras e Meio ambiente o Sr. VINICIUS ZAMUNER BRUM, brasileiro, solteiro, 
inscrito no CPF/MF sob nº 044.245.559-33, para o fim de transigir, firmar compromissos, votar, 
solicitar cópias e informações e demais diligências que se fizerem necessárias, tudo no âmbito 
administrativo, resguardando assim os direitos e interesses do Município, podendo inclusive, 
praticar quaisquer atos, tudo perante a 8ª Assembleia Geral da Microrregião de Água e 
Esgotamento Sanitário do Paraná Oeste – MRAE-3, que irá se realizar na data de 27 de maio de 
2024 (segunda-feira) no horário das 17h00m às 18h15m de forma virtual, possuindo a seguinte 
pauta: 1. Calendário de reuniões ordinárias do Colegiado Microrregional e Comitê Técnico da 
MRAE-3 Oeste; 2. Atualização e Posse – Conselho Participativo Oeste – MRAE-3; 3. Assuntos 
Gerais, conforme convite enviado pela Secretária de Estado das Cidades, Camila Mileke Scucato.
Art. 2º Esta Portaria entrará em vigor a partir da data de sua publicação, revogando-se as 
disposições em contrário.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ, 
AOS 23 (VINTE E TRÊS) DIAS DO MÊS DE MAIO DE 2024.
MARIA HELENA BERTOCO RODRIGUES
Prefeita Municipal  

 

 

 

 
CONVITE 

 

 A Câmara Municipal de Cruzeiro do Oeste, em atendimento a LRF (Lei de 

Responsabilidade Fiscal) e a Agenda de Obrigações do Tribunal de Contas do Estado do 

Paraná – TCE/PR (Instrução Normativa nº 183/2023), convida a todos para a 

apresentação da Audiência Pública do Poder Legislativo referente ao 1º Quadrimestre 

de 2024. 

 

Local: Plenário da Câmara Municipal de Cruzeiro do Oeste - PR 

Horário: 08h30 

Data: 29/05/2024 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DoURADINA
 ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº291  DE 22 DE MAIO DE 2.024
REPUBLICADA POR INCORREÇÃO
SÚMULA: “Concede diárias para cobrir despesas de alimentação e hospedagem.”.
O PREFEITO MUNICIPAL DE DOURADINA, no uso de suas atribuições legais, e considerando a 
Lei Municipal n°. 2.169 de 21 de junho de 2018, que institui o pagamento de diárias aos servidores 
públicos municipais para cobrir despesas de alimentação e hospedagem, em viagem de trabalho;
RESOLVE:
CONCEDER 01 (uma) diária no valor de 266,25 (duzentos e sessenta e seis reais e vinte e cinco 
centavos), ao servidor municipal MARIN MITSUYOCHI HAMADA, matrícula n° 1597, ocupante 
do cargo de MOTORISTA, lotado na Secretaria Municipal de Educação, Cultura e Esportes, no 
seguinte dia, local e finalidade:
Data Horário Saída/Chegada Destino Motivo   
Dia  24/05  
06h30min/ 19h00min   PARANAVAI   PARANÁ  
• LEVAR EQUIPE PARA PARTICIPAR DE UM WORKSHOP E MENTORIA SOBRE 
SELETIVIDADE ALIMENTAR: COMO FAZER A ABORDAGEM E INTERVENÇÃO NO AMBIENTE 
ESCOLAR.
I – Na concessão das diárias mencionadas no caput, estão inclusos os períodos de deslocamento 
do servidor do local de origem até o destino final.
II – O deslocamento até o destino será realizado por veículo próprio do município.
Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3° - Dê-se ciência, Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.
Douradina/PR, 22 de Maio de 2024.
Oberdam José de Oliveira
Prefeito Municipal

CÂMARA MUNICIPAL DE EsPERANÇA NovA 
 ESTADO DO PARANÁ
ATO DA MESA Nº 006/2024
SUMULA: AUTORIZA VIAGEM E CONCEDE DIARIAS 
O Presidente da Câmara Municipal de Esperança Nova, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições Regimentais:
RESOLVE:
AUTORIZAR, o Sr. Edinelson Castellini Vereador do Município de Esperança Nova – Pr., portador 
do CPF nº. 020.114.429-82, A viajar para a Cidade de Curitiba neste Estado nos dias 28 e 29 de 
maio de 2024, para tratar de assunto de interesse dos munícipes do município de Esperança Nova 
– PR. Cabendo o pagamento antecipado de 02 (duas) diárias com base no Art. 2º, §2 alínea (c), 
da Lei 842/2017.
Edifício da Câmara Municipal de Esperança Nova, 23 de maio de 2024.
Edivaldo Batista Saraiva
Presidente

 CÂMARA MUNICIPAL DE FRANCISCO ALVES 
RUA JORGE FERREIRA N.º 550 – CENTRO.     

FRANCISCO ALVES – PARANÁ. 
CNPJ: 80.404.023/0001-09  

FONE (44)3643-1301  
 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 004/2024 
O Presidente da Câmara Municipal de Francisco Alves, em conformidade com o disposto 

no artigo 30, inciso XIII, alínea “a” do Regimento Interno da Câmara Municipal de Francisco Alves, 
com base no Ofício nº 100-107/2024-GAB, da Senhora Prefeita Municipal CONVOCA, em regime 
de urgência, os Nobres Vereadores para participarem das Sessões Extraordinárias a serem realizadas 
nos dias 27 de maio às 19:30 horas e no dia 28 de maio às 17:00 horas, no recinto da Câmara 
Municipal, para deliberarem sobre a seguinte Pauta da Ordem do Dia: 
 
PROJETO DE LEI Nº 018/2024 
Súmula: “Cria cargos e amplia vagas no Quadro de servidores efetivos – estrutura básica 
organizacional do município de Francisco Alves e dá outras providências.” 
Autoria: Prefeita Municipal Milena Rosa 
Para receber 1ª e 2ª discussão e votação. 
 
PROJETO DE LEI Nº 019/2024 
Súmula: “Autoriza a realização de Concurso Público para provimento de cargos no âmbito do 
município de Francisco Alves.” 
Autoria: Prefeita Municipal Milena Rosa 
Para receber 1ª e 2ª discussão e votação. 
 
PROJETO DE LEI Nº 020/2024 
Súmula: “Acrescenta dispositivos a lei municipal nº 729/2011, de 11 de julho de 2011, e dá outras 
providencias.” 
Autoria: Prefeita Municipal Milena Rosa 
Para receber 1ª e 2ª discussão e votação. 
 
PROJETO DE LEI Nº 021/2024 
Súmula: “Autoriza o Poder Executivo Municipal a abrir duas vagas adicionais no Processo Seletivo 
Simplificado (PSS) realizado no ano de 2023 para o cargo de Motorista, categoria "D".” 
Autoria: Prefeita Municipal Milena Rosa 
Para receber 1ª e 2ª discussão e votação. 
 
PROJETO DE LEI Nº 022/2024 
Súmula: “Autoriza o Executivo Municipal a efetuar a abertura de Crédito Adicional Especial, alterar 
os anexos do PPA e LDO vigentes e alterar a Programação Financeira e ou cronograma de desembolso 
mensal na importância de até R$ 74.505,09 (Setenta e quatro mil, quinhentos e cinco reais e nove 
centavos).” 
Autoria: Prefeita Municipal Milena Rosa 
Para receber 1ª e 2ª discussão e votação. 
 
PROJETO DE LEI Nº 023/2024 
Súmula: “Dispõe sobre alteração da lei municipal 1.219/2024 e dá outras providências. 
Autoria: Prefeita Municipal Milena Rosa 
Para receber 1ª e 2ª discussão e votação. 
 
Câmara Municipal de Francisco Alves/PR, aos 22 dias do mês de maio de dois mil e vinte e quatro. 

 
 
 

JESSÉ ANTUNES DOS SANTOS 
PRESIDENTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAIMA
Estado do Paraná
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO LICITÁTORIO
O Prefeito Municipal, no uso das suas atribuições que lhe são conferidas pela legislação em 
vigor, especialmente a Lei n° 14.133/2021 e alterações posteriores, a vista do parecer conclusivo 
exarado pelo departamento jurídico, resolve:
01 – HOMOLOGAR A PRESENTE Licitação nestes termos:
Processo N° 009/2024
Licitação N° 001/2024
Modalidade PREGÃO ELETRÔNICO
Objeto Homologado AQUISIÇÃO DE UM TRATOR AGRÍCOLA NOVO, DE ACORDO COM O 
CONVENIO 955385/2023, CELEBRADO ENTRE O MUNICÍPIO DE ICARAÍMA E O MINISTÉRIO 
DA AGRICULTURA PECUÁRIA E ABASTECIMENTO, TUDO DE ACORDO COM ETP, TERMO DE 
REFERÊNCIA ANEXO AO EDITAL.
DECLARANDO VENCEDOR O SEGUINTE FORNECEDOR:
EMPRESA: KTR BRASIL MAQUINAS PEÇAS E SERVIÇOS LTDA
CNPJ: 30.705.365/0001-82
VALOR TOTAL: R$ 180.000,00 (cento e oitenta mil reais).
Icaraíma, 23 de maio de 2024.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAIMA
Estado do Paraná
DECRETO Nº 7.098/2024
DATA: 23/05/2024
SÚMULA: Decreta Ponto Facultativo nas Repartições Públicas Municipais.
O Prefeito do Município de Icaraíma, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
DECRETA:
Art. 1º. Fica decretado Ponto Facultativo nas Repartições Públicas Municipais no dia 31 de Maio de 2024, em razão do 
feriado de Corpus Christi, voltando ao expediente normal no dia 03/06/2024 segunda-feira.
Art. 2º. Fica a unidade de Pronto Atendimento de Saúde (UPA) do Município atendendo suas funções normais e os 
Serviços Veterinários.
Art. 3º. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 23 dias do mês de Maio de 2024.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal
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CONTRATO DE EMPREITADA DE OBRA 
POR PREÇO GLOBAL, QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE ALTÔNIA-
PR E A ALUGALILA USINA DE ASFALTO, 
TRANSPORTES E SERVICOS LTDA, NA 
FORMA ABAIXO: 

 
 
 

O MUNICÍPIO DE ALTÔNIA, situado na  Rua Rui Barbosa, 815 Centro, CNPJ 
81.478.059/0001-91, a seguir denominado CONTRATANTE, neste ato representado por 
seu (a) Prefeito (a) Municipal, em pleno exercício de seu mandato e funções,  portador da 
cédula de identidade R.G. n. º 1.489.320 SSP/PR , inscrito no CPF sob n. º 408.411.629-72, 
e a empresa ALUGALILA USINA DE ASFALTO, TRANSPORTES E SERVICOS LTDA, 
CNPJ 05.826.387/0001-53, localizada Rodovia PR 323, s/n, Km 326 + 400 M, CEP: 87.538-
000, no município de Perobal-PR, a seguir denominada CONTRATADA, representada por 
Representante legal o Sr LAISA GABRIELA PENARIOL DE SOUZA portador da cédula 
de identidade R.G. n. º 10.692.947-5 SESP/PR, inscrito no CPF sob n. º      , residente na 
      firmam o presente Contrato de Empreitada com fundamento na Lei Federal n. º 
14.133/2021, na proposta da CONTRATADA datada de 085.756.479-03, protocolo n. º 
005/2024, conforme condições que estipulam a seguir: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1. O objeto do presente Contrato é O objeto do presente Contrato é Pavimentação Rural 
em CBUQ, na Estrada Figueira, conforme projetos e planilhas em Anexo aprovadas pelo 
PARANACIDADE SAM 39, sob regime de empreitada por preço global, tipo menor preço, 
em consonância com o cronograma físico-financeiro, os projetos, especificações técnicas e 
demais peças e documentos da CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA n. º 004/2024. 
1.2. Na data da assinatura do contrato será realizada a reunião de partida, na qual estarão 
presentes representantes da CONTRATANTE e CONTRATADA, dentre eles, 
necessariamente, o fiscal e responsável pelo objeto contratado, bem como, supervisor do 
PARANACIDADE.  
1.3.1 Nessa oportunidade deverão ser tratadas as especificidades do objeto contratado, 
esclarecendo suas características gerais, implantação, cronograma físico-financeiro, ocasião 
em que proceder-se-á à abertura do “Diário de Obra” e aprovar-se-á o cronograma físico de 
execução. Ademais, ressaltar-se-ão as normas relativas às medições, condições de 
pagamento e obrigações da CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR 
2.1 O preço global para a execução do objeto deste Contrato é de R$ R$ 2.621.500,8000 
(Dois milhões seiscentos e vinte e um mil e quinhentos reais e oitenta centavos) (     ), 
daqui por diante denominado “VALOR CONTRATUAL”. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DOS RECURSOS 
 

 

3.1 As despesas com a execução do objeto deste contrato correrão à conta dos recursos 
advindos da dotação orçamentária 7.002.2669500171.088000-44.90.51.00.00 - OBRAS E 
INSTALAÇÕES. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DO PRAZO DE EXECUÇÃO, DO INÍCIO DOS 
SERVIÇOS E PRORROGAÇÃO 
4.1 A CONTRATADA obriga-se a entregar ao CONTRATANTE o objeto deste Contrato, 
inteiramente concluído, em condições de aceitação e de utilização, em até 240 (duzentos e 
quarenta)   dias contados a partir da data da assinatura citada no extrato do contrato publicado 
no Diário Oficial. 
4.1.1 O início da execução do objeto, sem prejuízo do estabelecido no item anterior, deverá 
ocorrer em, no máximo 21 (vinte e um) dias da data da assinatura citada no extrato do 
contrato publicado no Diário Oficial. 
4.2 Somente será admitida a alteração do prazo de execução diante:  

a) da alteração do projeto e/ou de especificações técnicas pelo CONTRATANTE; 
b)  do aumento, por ato do CONTRATANTE, das quantidades inicialmente 

previstas, obedecidos os limites fixados na lei; 
c) do atraso no fornecimento de dados informativos, materiais e qualquer subsídio 

concernente ao objeto contratado, que estejam sob responsabilidade expressa do 
CONTRATANTE; 

d) da interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo de trabalho por 
ordem e no interesse do CONTRATANTE; 

e) de impedimento de execução do contrato por fato ou ato de terceiro reconhecido 
pelo CONTRATANTE em documento contemporâneo à sua ocorrência; 

f) da superveniência de fato excepcional ou imprevisível, estranho à vontade das 
partes, que altere fundamentalmente as condições de execução do contrato; 

g) de outros casos previstos em lei. 
4.3 Salvo exceções legais, as paralisações da execução do contrato somente podem ser 
determinadas pelo CONTRATANTE no seu interesse, e os documentos que as formalizam 
servirão como fundamento para a readequação/alteração dos prazos pactuados.  
4.4 Havendo impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila, submetendo-se toda documentação ao 
Paranacidade. 
4.4.1. verificada a ocorrência do disposto no item anterior por mais de 1 (um) mês, a 
Administração deverá divulgar, em sítio eletrônico oficial e em placa a ser afixada em local 
da obra de fácil visualização pelos cidadãos, aviso público de obra paralisada, com o motivo 
e o responsável pela inexecução temporária do objeto do contrato e a data prevista para o 
reinício da sua execução. 
4.5 A solicitação de aditivo de prazo de execução, suspensão do contrato, assim como de 
acréscimos ou supressões do objeto deverá ser realizada no prazo de vigência do contrato.  
4.5.1. As solicitações de aditivos submetidas as Paranacidade devem vir acompanhadas de 
parecer técnico emitido pela fiscalização e analisadas pelo gestor do contrato, parecer 
jurídico, cronograma e anuência do CONTRATANTE. 
4.5.2. Após análise do gestor do contrato, os acréscimos e supressões, a serem formalizados 
em termo aditivo, deverão ser planilhados com a indicação do que será acrescido ou 
suprimido, sujeita à aprovação do CONTRATANTE, bem como a anuência do Paranacidade. 
4.6 Ficando a CONTRATADA temporariamente impossibilitada, total ou parcialmente, de 
cumprir seus deveres e responsabilidades relativos à execução da obra, deverá comunicar e 
justificar o fato por escrito para que o CONTRATANTE avalie e tome as providências  

 

cabíveis. Os atrasos provenientes de greves ocorridas na CONTRATADA ou atrasos por 
parte de suas eventuais subcontratadas não poderão ser alegados como justificativa.   
4.7 O CONTRATANTE se reserva o direito de contratar a execução da obra com outra 
empresa, desde que rescindido o presente contrato e respeitadas as condições da licitação, 
não cabendo direito à CONTRATADA de formular qualquer reivindicação, pleito ou 
reclamação. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA  
5.1 O prazo de vigência do presente Contrato é de 480 (quatrocentos e oitenta) dias, contados 
a partir da data da assinatura citada no extrato do contrato publicado no diário oficial. 
5.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado quando seu objeto não for 
concluído no prazo firmado no contrato. 
5.3 Quando a não conclusão decorrer de culpa do contratado: 
a)  o contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções administrativas; 
b) a Administração poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
 
CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
6.1 A CONTRATADA se obriga a:  
a) confecção e colocação de placas de obra, conforme modelo disponibilizado; 
b) as placas devem ser afixadas em local visível, preferencialmente no acesso principal do 
empreendimento ou voltadas para a via que favoreça a melhor visualização, devendo ser 
mantidas em bom estado de conservação, inclusive quanto à integridade do padrão das cores, 
durante o período de exercício da obra, substituindo-as ou recuperando-as quando verificado 
o seu desgaste, precariedade ou, ainda, por solicitação do PARANACIDADE; 
c) assegurar a execução do objeto deste Contrato, a proteção e a conservação dos serviços 
executados bem como, respeitar rigorosamente as recomendações da ABNT; 
d) notificar a fiscalização, no mínimo, com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência, da 
concretagem dos elementos armados da estrutura, da remoção de qualquer forma de concreto 
e, quando for o caso, do início dos testes de operação das instalações elétricas e hidráulicas; 
e) manter, em todos os locais de serviços, um seguro sistema de sinalização e segurança, 
principalmente em vias públicas, de acordo com as normas de segurança do trabalho; 
f) dar ciência à fiscalização da ocorrência de qualquer fato ou condição que possa atrasar ou 
impedir a conclusão do objeto deste Contrato; 
g) manter no local da execução do objeto deste Contrato, devidamente atualizado, Livro 
Diário de Ocorrência; 
h) providenciar a matrícula do objeto deste Contrato no INSS; 
i) não manter em seu quadro de pessoal menores em horário noturno de trabalho ou em 
serviços perigosos ou insalubres, não manter, ainda, em qualquer trabalho, menores de 16 
(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; 
j) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, 
especialmente a reserva de cargos prevista em lei; 
k) fornecer em tempo hábil os materiais, veículos, máquinas e equipamentos; 
l) examinar completamente os projetos, as peças gráficas, as especificações técnicas, 
memoriais e todos os documentos, obtendo todas as informações necessárias sobre qualquer 
ponto duvidoso do objeto, se responsabilizando inteiramente pela apresentação da planilha 
de serviços para uma proposta de preços completa e satisfatória; 
m) respeitar rigorosamente as normas estabelecidas nas especificações técnicas que integram 
o Edital, bem como garantir a qualidade de todos os materiais e serviços executados, em 
 

 

conformidade com as normas e especificações do DNIT, por meio da relação de ensaios 
necessários, já previstos no orçamento, firmando a respectiva Declaração de Realização de 
Ensaios emitida pela CONTRATANTE; 
n) apresentar, antes do início dos serviços o projeto de massa asfáltica (traço), baseado pelo 
Método Marshall, de todas as misturas das camadas do revestimento asfáltico, produzidas 
em conformidade com as especificações do DER-PR e/ou DNIT, atendendo as condições 
indicadas no projeto, com as devidas adaptações inerentes a disponibilidade de materiais na 
região; 
o) participar e firmar a ata da reunião de partida, conforme estabelece o item 1.2 da Cláusula 
Primeira; 
p) elaborar, para apresentação e aprovação na reunião de partida, o cronograma físico de 
execução. 
q) providenciar a imediata baixa da ART ou RRT, em caso de extinção contratual; 
r) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou de materiais empregados. 
 
6.2 O cronograma físico de execução deverá ser elaborado na modalidade GANTT e 
respectiva rede de precedências na modalidade PERT-CPM.  
6.2.1 A CONTRATADA adotará como referência o cronograma físico-financeiro 
apresentado na licitação para elaboração do cronograma de execução, no qual constará a 
sequência de todas as tarefas, os seus prazos de execução e respectivas datas de início e 
término.   
6.3 A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato.  
6.3.1 No caso da propositura de qualquer demanda judicial em decorrência do presente 
contrato, a CONTRATADA compromete-se a assumir a integralidade da responsabilidade e 
de eventual pagamento, isentando o CONTRATANTE e a Administração Pública de 
qualquer ônus, sob pena de incorrer em descumprimento de obrigação contratual e sujeitar-
se à aplicação das penalidades cabíveis. 
6.4 As notificações referidas nesta cláusula deverão ser realizadas por escrito e direcionadas 
ao gestor, fiscal e supervisor (PARANACIDADE) do contrato.  
6.5 As despesas referentes ao consumo de água e energia, durante a execução do objeto, são 
de inteira responsabilidade da contratada. 
6.6 A CONTRATADA é obrigada a efetuar e entregar no prazo o resultado dos testes 
solicitados pelo CONTRATANTE. As despesas com a execução dos testes são de inteira 
responsabilidade da CONTRATADA. 
6.7 Durante a execução da obra, todo o consumo de material das misturas será reavaliado 
através de ensaios. Os serviços somente serão aceitos e medidos se forem executados dentro 
da margem de tolerância, conforme especificações do DER-PR e/ou DNIT. 
6.8 O consumo dos materiais aferidos através de ensaios, quando executados a menor do que 
os quantitativos contratados, desde que aceitos tecnicamente pela fiscalização, serão 
glosados e descontados nas medições. Consumos acima dos quantitativos contratados só 
serão aceitos se forem previstos e aprovados pelo Município e PARANACIDADE, antes da 
execução. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
7.1 O CONTRATANTE se obriga a: 
a) fornecer todos os documentos e informações necessárias para a total e completa execução 
do objeto do presente Contrato; 
 

 

b) efetuar a previsão orçamentária dos recursos e encaminhar ao PARANACIDADE a Nota 
Fiscal emitida pela CONTRATADA, devidamente empenhada, bem como os ensaios de 
controle tecnológicos, quando realizados; 
c) emitir, a cada ensaio, a respectiva Declaração de Realização de Ensaios;  
d) efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, na forma estabelecida neste Contrato; 
e) garantir à CONTRATADA o acesso à documentação técnica necessária para a execução 
do objeto do presente Contrato;  
f) garantir à CONTRATADA o acesso às suas instalações;  
g) organizar e participar de reunião de partida, firmando a respectiva ata; 
h) providenciar, no caso de extinção do contrato, o termo de compatibilidade físico 
financeiro; 
i) verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido 
provisoriamente com as especificações constantes no Edital de licitação e seus anexos, bem 
como com a proposta, para fins de aceitação e, após, para o recebimento definitivo; 
j) comunicar ao contratado, por escrito, as imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas, fixando prazo para a sua correção; 
k) efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura fornecidas pelo 
contratado, no que couber; 
l) emitir decisão sobre as solicitações e reclamações relacionadas à execução do contrato, 
ressalvados requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de 
nenhum interesse para a boa execução do contrato, no prazo de 15 dias úteis; 
m) ressarcir o contratado, nos casos de extinção de contrato por culpa exclusiva da 
Administração, pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, além de 
devolver a garantia, quando houver, e efetuar os pagamentos devidos pela execução do 
contrato até a data de extinção e pelo custo de eventual desmobilização; 
n) adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, quando se 
constatar irregularidade que configure dano à Administração, além de remeter cópias dos 
documentos cabíveis ao Ministério Público competente, para a apuração dos ilícitos de sua 
competência. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO 
8.1 O pagamento dos serviços será efetuado em moeda brasileira corrente, até 05 (cinco) 
dias úteis, após recepção do recurso financeiro pelo Município, desde que haja a 
apresentação correta de cada fatura dos serviços executados e documentos pertinentes, 
devidamente protocolados, cumpridas às cláusulas contratuais e obedecidas às condições 
para liberação das parcelas. 
8.2 O faturamento deverá ser protocolado, em 01 (uma) via, no protocolo geral na sede do 
licitador e deverá ser apresentado, conforme segue, de modo a padronizar condições e forma 
de apresentação: 
a) nota fiscal/fatura, com discriminação resumida dos serviços executados, número da 
licitação, número do contrato, discriminação dos impostos e encargos que serão retidos pelo 
Município e incidentes sobre o objeto contratado, e outros dados que julgar convenientes, 
não apresentar rasura e/ou entrelinhas e ser certificada pelo Responsável Técnico; 
b) cópia da guia de recolhimento da Previdência Social – GPS do(s) mês(s) de execução por 
obra(s), devidamente quitada(s), de conformidade com o relatório do SEFIP/GFIP com as 
folhas detalhadas e resumidas da obra contratada, bem como comprovante(s) de transmissão 
do(s) arquivo(s) para a Caixa Econômica Federal, e cópia(s) da(s) guia(s) de recolhimento 
do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS do(s) último(s) recolhimento(s) 
devido(s), devidamente quitada(s), de conformidade com o demonstrativo de dados 
referentes ao FGTS/INSS, exclusivo da obra contratada; 

 

 

b.1) deverão ser apresentados os comprovantes de recolhimento de INSS e FGTS da 
obra contratada, devidos em todos os meses, contados entre a data de assinatura do 
contrato e o primeiro pagamento e entre um pagamento e outro, e não apenas o 
comprovante do último recolhimento realizado. 

c) prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho – Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
d) cópia da folha de pagamento dos empregados da obra contratada; 
e) Planilha de Medição – Elaborada nos padrões do CONTRATANTE, de acordo com 
cronograma físico-financeiro, relativo à parcela faturada, de forma que as atividades e os 
valores faturados, correspondam às atividades e aos respectivos índices percentuais 
discriminados e informados pela Fiscalização da obra, que acompanha o processo da nota 
fiscal/ fatura; 
8.2.1. A liberação da primeira parcela fica condicionada à apresentação de: 
a) Anotação de Responsabilidade Técnica – ART pela contratada; 
b) comprovação de abertura da matrícula CEI/CNO junto à Receita Federal, com os dados 
conforme contrato; 
c) da quitação junto ao FGTS/CEF, por meio do CRS. 
8.2.2. A liberação da última parcela fica condicionada à apresentação de: 
a) comprovante, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e energia elétrica. As 
despesas referentes ao consumo de água e energia, durante a execução do objeto, são de 
inteira responsabilidade da CONTRATADA; 
b) Termo de Recebimento Provisório; 
c) Certidão negativa de débitos, expedida pela Receita Federal, referente ao objeto 
contratado concluído (em caso de obra civil a CND deverá conter a metragem da obra 
conforme projeto/área de reforma/área de acréscimo/área nova); 
d) quando necessário, do AS BUILT da obra. 
8.2.3 A última parcela, e respectivo pagamento, deverá corresponder, no mínimo, à 10% (dez 
por cento) do valor total do contrato, para tanto a penúltima medição deverá ser realizada de 
maneira a reservar o percentual mínimo para a última medição. 
8.3 O faturamento deverá ser efetuado em nome do Município de ALTÔNIA-PR – CNPJ n. 
º 81.478.059/0001-91 
8.3.1. No prazo de 30 (trinta) dias após a recepção do recurso pelo MUNICÍPIO, caso não 
ocorra o pagamento ao CONTRATADO, incidirá sobre o valor faturado, atualização 
monetária, conforme índice estipulado no presente contrato, proporcional aos dias em 
atraso. 
8.3.1.1. Caso a liberação do pagamento não ocorra em até 15 (quinze) dias após a recepção 
do recurso pelo CONTRATANTE, este incorrerá em multa, no montante de 0,5 % (zero 
vírgula cinco por cento) ao mês do valor da fatura, limitado a 90 (noventa) dias. 
8.4 A comprovada infringência de disposição de contrato implicará retenção de pagamentos, 
até final solução, sem prejuízo de outras penalidades cabíveis. 
8.5 Nenhum pagamento será efetuado ao CONTRATADO que tenha sido multado, antes de 
paga ou relevada a multa. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de descontar das faturas 
ou da garantia quaisquer débitos do CONTRATADO. 
8.6 No mês em que ocorrer entrega de produtos ou subprodutos de madeira, sob pena de não 
serem medidos e pagos os serviços realizados, e sem prejuízo das penalidades previstas no 
contrato, deverão ser entregues os seguintes documentos: 
8.6.1) original(is) ou cópia(s) autêntica(s) da(s) Nota(s) Fiscal(is) de aquisição dos referidos 
materiais; 
8.6.2) declaração de fornecimento de produtos e subprodutos de madeira de origem exótica 
ou de origem nativa de procedência legal em anexo; 
 

 

8.6.3) original da primeira via da ATPF – Autorização de Transporte de Produtos Florestais, 
expedida pelo Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – 
IBAMA; 
8.6.4) comprovante do Cadastro Técnico Federal do Instituto Brasileiro de Meio Ambiente 
e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA, do fornecedor de produtos ou subprodutos 
de madeira de origem nativa.  
 
CLÁUSULA NONA – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 
9.1 Os preços contratuais dos serviços e obras poderão ser reajustados, em Reais, de acordo 
com o inciso LVIII do art. 6º da Lei Federal nº 14.133, de 2021.  
9.2. O reajustamento de preços, quando e se for o caso, será efetuado observada a 
periodicidade prevista em lei nacional, considerando-se a variação ocorrida desde a data do 
orçamento, até a data do efetivo adimplemento da obrigação, calculada pelo índice definido 
neste Contrato; 
9.2.1. Na hipótese em que, antes da data da concessão do reajustamento, já houver ocorrido 
a revisão do contrato para a manutenção do seu equilíbrio econômico-financeiro, a revisão 
será considerada à ocasião do reajuste, para evitar acumulação injustificada; 
9.2.2. Se em consequência de culpa do CONTRATADO forem ultrapassados os prazos, o 
reajustamento só será aplicado com índice correspondente ao respectivo período de execução 
previsto no cronograma físico-financeiro, sem prejuízo da aplicação das penalidades 
pertinentes; 
9.2.3. Se o CONTRATADO antecipar o cronograma de execução, o reajustamento será 
aplicado com índice correspondente somente pelo período de execução efetiva do objeto 
contratado, conforme previstos na planilha de medição; 
9.2.4. A variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços previsto neste 
Contrato pode ser registrada por simples apostila, dispensando a celebração de termo aditivo. 
9.3 Para o reajustamento será utilizado o “Índice Nacional de Custo da Construção – 
Disponibilidade Interna – INCC-DI”, elaborado pela Fundação Getúlio Vargas – FGV, 
devendo ser aplicada a fórmula a seguir: 
 
SR = S ( I12 / I0 )  
 
R = SR – S  
 
I12 = índice INCC-DI/FGV do 12º mês após proposta.  
 
I0 = índice INCC-DI/FGV do mês da proposta.  
 
S = saldo de contrato após medição referente ao 12º mês da proposta.  
 
SR = saldo reajustado  
 
R = valor do reajuste 
 
a) Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 
não possa mais ser utilizado, será adotado em substituição o que vier a ser determinado pela 
legislação então em vigor. 
b) Na ausência dos índices específicos ou setoriais, previstos no artigo anterior, adotar-se-á 
o índice geral de preços mais vantajoso para a Administração, calculado por instituição 
oficial que retrate a variação do poder aquisitivo da moeda. 

 

 

 
CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO E GARANTIA 
ADICIONAL 
10.1 A garantia de execução será equivalente a 5% (cinco por cento) do valor do contrato, 
incluído, no que couber, o reajustamento de preços, podendo ser prestada conforme as 
modalidades previstas nos artigos 96 e seguintes da Lei 14.133/2021.  
10.2. A proponente vencedora deverá, quando da assinatura do termo de contrato de 
empreitada, sob pena de decair o direito de contratação, apresentar comprovação da 
formalização da garantia de execução e da garantia adicional, se houver. 
10.2.1 Como condição para assinatura do contrato, será exigida garantia adicional do 
licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado 
pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem 
prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei Federal nº 14.133/2021. 
10.3 No caso de o contratado optar pela modalidade seguro-garantia, deverá apresentá-lo no 
prazo mínimo de 1 (um) mês, contado da data de homologação da licitação e anterior à 
assinatura do contrato. 
10.4 Quando a garantia se processar sob a forma de Seguro-Garantia ou Fiança Bancária, 
não poderá ser prestada de forma proporcional ao período contratual, devendo sua validade 
coincidir com o prazo de vigência do contrato. Caso ocorra prorrogação do contrato, a 
garantia apresentada deverá ser prorrogada. 
10.5 Se ocorrer majoração do valor contratual, o valor da garantia de execução será acrescido 
pela aplicação de 5% (cinco por cento) sobre o valor contratual majorado. No caso de 
redução do valor contratual, poderá a contratada ajustar o valor da garantia de execução, se 
assim o desejar. Se ocorrer a prorrogação dos prazos contratuais deverá ser providenciada a 
renovação da garantia contemplando o novo período. 
10.6 A devolução da garantia de execução e da garantia adicional, quando for o caso, ou o 
valor que dela restar, dar-se-á mediante a apresentação de: 

a) aceitação pelo CONTRATANTE do objeto contratado e o termo de recebimento 
definitivo; 
b) certidão negativa de débitos, expedida pela Receita Federal, referente ao objeto 
contratado concluído; 
c) comprovantes, nos casos previstos, de ligações definitivas de água e/ou energia elétrica.  

10.7 Nos casos previstos de Extinção do Contrato por culpa da CONTRATADA, a garantia 
de execução e a garantia adicional, se houver, não serão devolvidas, sendo, então, 
apropriadas pelo CONTRATANTE a título de indenização/multa. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO, GESTÃO, 
SUPERVISÃO E CONTROLE DE EXECUÇÃO DO CONTRATO 
11.1 O fiscal e gestor do contrato serão indicados pelo CONTRATANTE, dentre 
engenheiros e/ou arquitetos e servidor, respectivamente, ambos capacitados para exercerem 
essas funções. 
11.1.1. Caberá a gestão do contrato à/ao Sr. (a) PAULO SÉRGIO MOSCONI, a quem 
compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas neste contrato 
e ainda: 
a) propor ao órgão competente a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na 
legislação aplicável, no caso de constatar irregularidade cometida pela CONTRATADA; 
b) receber do fiscal as informações e documentos pertinentes à execução do objeto 
contratado;  

 

c) manter controles adequados e efetivos do presente contrato, do qual constarão todas as 
ocorrências relacionadas com a execução, com base nas informações e relatórios 
apresentados pela fiscalização; 
d) propor medidas que melhorem a execução do contrato. 
11.1.2 Caberá ao fiscal do contrato, Sr. (a) (KENIDEY CAZELOTO, e ao fiscal substituto 
Sr. (a) (GRHEGORY RODRIGO FARIAS LUCKNER, o acompanhamento da execução do 
objeto da presente contratação, informando ao gestor do contrato todas as ocorrências, em 
especial as que possam prejudicar o bom andamento da execução contratual. Além disso, a 
fiscalização procederá, mensalmente, a contar da data da assinatura deste Contrato, citada 
no extrato do contrato publicado no Diário Oficial, à medição baseada nos serviços 
executados, elaborará o boletim de medição, verificará o andamento físico dos serviços e 
comparará com o estabelecido no cronograma físico-financeiro e cronograma de execução 
aprovado, para que se permita a elaboração do processo de faturamento. Caso os serviços 
executados não correspondam ao estabelecido no cronograma físico-financeiro, será 
registrada a situação, inclusive para fins de aplicação das penalidades previstas, se for o caso. 
Ocorrendo a substituição do fiscal, este deverá providenciar a imediata baixa da ART ou RRT. 
11.1.3 Os responsáveis pela gestão e fiscalização do contrato serão designados por ato 
administrativo próprio do Contratante. 
11.1.4. A gestão e a fiscalização do contrato serão exercidas pelo Contratante, que realizará 
a fiscalização, o controle e a avaliação dos bens fornecidos, bem como aplicará as 
penalidades, após o devido processo legal, caso haja descumprimento das obrigações 
contratadas. 
11.2. Para efeito de medição e de faturamento, relativo às atividades executadas, deverá ser 
considerado o cumprimento do avanço das etapas construtivas definidas no cronograma 
físico-financeiro, que será peça integrante do contrato. 
11.2.1. A sistemática de medição e pagamento será associada à execução de etapas do 
cronograma físico-financeiro vinculadas ao cumprimento de metas de resultado, vedada a 
adoção de sistemática de remuneração orientada por preços unitários ou referenciada pela 
execução de quantidades de itens unitários. 
11.2.2. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e 
quantidade, a parcela incontroversa deverá ser liberada no prazo previsto para pagamento. 
11.2.3. A parte controversa deverá ser objeto de análise e discussão pelas partes contratantes 
e, solucionada a controvérsia, a parcela correspondente será liberada no prazo previsto 
contratualmente. 
11.2.4. Enquanto não solucionada a controvérsia objeto dos itens 11.2.2 e 11.2.3, o 
pagamento, pelo CONTRATANTE, de valores referentes à eventual execução de etapas 
subsequentes do cronograma físico-financeiro, ficará sobrestado. 
11.2.5.O CONTRATANTE poderá determinar alterações, de forma motivada, no 
cronograma físico-financeiro mediante autorização expressa de sua autoridade competente. 
11.2.6. A revisão do cronograma físico-financeiro, quando necessária, constitui 
responsabilidade do CONTRATADO, cabendo ao CONTRATANTE autorizar a sua 
readequação, desde que motivada e justificada por fatos supervenientes não imputáveis ao 
CONTRATADO. 
11.3 Não são admissíveis, como regra, aditivos contratuais por erro ou omissões no 
orçamento nos contratos de empreitada por preço global, salvo nos casos de fatos 
imprevisíveis, em que não seja possível o licitante constatar as eventuais discrepâncias de 
quantidades com base nos elementos presentes no projeto básico, bem como nos demais 
casos previstos em lei passíveis de revisão contratual. 
11.3.1. Nos casos em que forem encontrados erros de pequena relevância, relativos a 
pequenas variações de quantitativos, será pago exatamente o preço global acordado.  

 

11.3.2. Nos casos em que forem encontrados erros ou omissões substanciais, subestimativas 
ou superestimativas relevantes, poderão ser ajustados termos aditivos excepcionalmente, 
conforme avaliação prévia do gestor do contrato. 
11.4 Ao PARANACIDADE caberá a supervisão do contrato, podendo adotar ações 
necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas, inclusive notificar o fiscal e/ou 
gestor, nos seguintes casos: 
a) quando houver omissão no cumprimento de suas obrigações; 
b) quando verificar problemas na execução do objeto contratado, sem que a fiscalização e/ou 
gestão tenham tomado providências;  
c) quando houver alteração pela CONTRATADA do projeto executivo, sem consulta prévia 
e anuência da Supervisão do PARANACIDADE. 
11.5 A CONTRATADA deverá permitir e colaborar para que funcionários, especialistas e 
demais peritos enviados pelo CONTRATANTE: 
a) inspecionem a qualquer tempo a execução do objeto contratado; 
b) examinem os registros e documentos que considerarem necessários conferir. 
11.6 A contratada deverá manter no local da obra um preposto aceito pelo CONTRATANTE 
para representá-la na execução do contrato. 
11.7 A CONTRATADA deve manter no canteiro de obra um projeto completo e cópia das 
especificações técnicas, memoriais, cronograma físico-financeiro, cronograma de execução, 
planilha de serviços, Boletim Diário de Ocorrências – BDO, o qual, diariamente, deverá ser 
preenchido e rubricado pelo encarregado da CONTRATADA e pela fiscalização, e deverão 
ficar reservados para o manuseio da fiscalização. 
11.8 A execução da obra aos domingos e feriados somente será permitida com autorização 
prévia da fiscalização. 
11.9 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de 
ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.  
11.10 A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do CONTRATANTE não elide 
nem diminui a responsabilidade da CONTRATADA quanto ao cumprimento das obrigações 
pactuadas entre as partes, responsabilizando-se esta quanto a quaisquer irregularidades 
resultantes de imperfeições técnicas ou emprego de material inadequado ou de qualidade 
inferior, as quais não implicarão corresponsabilidade do CONTRATANTE ou do servidor 
designado para a fiscalização.  
11.11 Ao CONTRATANTE não caberá qualquer ônus pela rejeição da execução 
considerada inadequada pelo fiscal. Qualquer serviço, material e/ou componente ou parte 
dele, que apresente defeitos, vícios ou incorreções, enquanto perdurar a vigência da garantia 
prevista no ordenamento jurídico, deverá ser prontamente refeito, corrigido, removido, 
reconstruído e/ou substituído pela CONTRATADA, livre de quaisquer ônus financeiros para 
o CONTRATANTE.   
11.12 Entende-se por defeito, vício ou incorreção oculta aquele resultante da má execução 
ou má qualidade de materiais empregados e/ou da aplicação de material em desacordo com 
as normas e/ou prescrições da ABNT, especificações e/ou memoriais, não se referindo aos 
defeitos devidos ao desgaste normal de uso. Correrão por conta da CONTRATADA as 
despesas relacionadas com a correção, remoção e/ou substituição do material rejeitado. 
11.13 A fiscalização e a CONTRATADA podem solicitar reuniões de gerenciamento. A 
finalidade será revisar o cronograma das atividades remanescentes e discutir os problemas 
potenciais. 
11.14 Toda a comunicação entre as partes deverá ser feita por escrito. A notificação tornar-
se-á efetiva após o seu recebimento. Todos os assuntos discutidos e decisões tomadas em 
reuniões do CONTRATANTE com o CONTRATADO serão registradas em atas, que 

 

 

servirão de documento legal da obra e permitirão gerenciar as responsabilidades por tarefas 
específicas. As atas serão lavradas e assinadas pelos participantes. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRAS PROVISÓRIAS E DOS 
SERVIÇOS NÃO PREVISTOS 
12.1 A CONTRATADA deve submeter os desenhos, especificações técnicas e memoriais 
propostos para as obras provisórias que se façam necessárias à fiscalização, que deverá 
aprová-los caso estejam adequados ao objeto deste Contrato. 
12.2 A CONTRATADA é responsável pelo projeto das obras provisórias. 
12.3 A aprovação pela fiscalização não altera as responsabilidades da CONTRATADA pelo 
projeto de obras provisórias. 
12.4 A CONTRATADA deve obter a aprovação dos órgãos competentes para o seu projeto 
de obras provisórias. 
12.5 Por determinação do CONTRATANTE, a CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas 
mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões quantitativas que se fizer(em) 
na obra, nos limites autorizados em lei. 
12.6 A supressão de serviços resultantes de acordo celebrado expressamente entre o 
CONTRATANTE e a CONTRATADA poderá ultrapassar o limite estabelecido no 
parágrafo anterior. 
12.7 Se no Contrato não tiverem sido contemplados preços unitários, esses serão fixados 
mediante acordo entre as partes, utilizando-se como parâmetro tabelas oficiais, respeitados 
os limites estabelecidos no caput desta Cláusula. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS MATERIAIS, VEÍCULOS, MÁQUINAS 
E EQUIPAMENTOS 
13.1 Os materiais, veículos, máquinas e equipamentos a serem empregados nos serviços 
decorrentes deste Contrato serão fornecidos pela CONTRATADA e serão de primeira 
qualidade, cabendo ao CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização, impedir o emprego 
daqueles que julgar impróprios. 
13.2 Sempre que dos documentos de licitação não constarem características determinadas 
em referência à mão-de-obra, materiais, artigos e equipamentos, entender-se-á que devem 
ser novos, da melhor qualidade em suas respectivas espécies, de acordo com a finalidade a 
que se destinam. No caso em que materiais, artigos e equipamentos são mencionados nas 
especificações técnicas e/ou memoriais como “similar” a qualquer padrão especial, o 
CONTRATANTE decidirá sobre a questão da similaridade. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA SEGURANÇA DO TRABALHO 
14.1 A CONTRATADA não será eximida de qualquer responsabilidade quanto à segurança 
individual e coletiva de seus trabalhadores, deverá fornecer a todos os trabalhadores o tipo 
adequado de equipamento de proteção individual – EPI, deverá treinar e tornar obrigatório 
o uso dos EPIs. 
14.2 O equipamento de proteção individual fornecido ao empregado deverá, 
obrigatoriamente, conter a identificação da CONTRATADA. 
14.3 A CONTRATADA, em qualquer hipótese, não se eximirá da total responsabilidade 
quanto à negligência ou descumprimento da Consolidação das Leis do Trabalho, 
especialmente do capítulo “Da Segurança e da Medicina do Trabalho”, Portarias do 
Ministério do Trabalho e Emprego e Normas Regulamentadoras relativas à segurança e 
medicina do trabalho. 
14.4 Deverão ser observadas pela CONTRATADA todas as condições de higiene e 
segurança necessárias à preservação da integridade física de seus empregados e aos materiais 
 

 

envolvidos na obra, de acordo com as Portarias do Ministério do Trabalho e Emprego e 
Normas Regulamentadoras relativas à segurança e medicina do trabalho. 
14.5 O CONTRATANTE atuará objetivando o total cumprimento das normas de segurança, 
estando autorizado a interditar serviços ou parte destes em caso do não cumprimento das 
exigências de lei. Se houver paralisações, estas não serão caracterizadas como justificativa 
por atraso na execução da obra. 
14.6 Cabe à CONTRATADA solicitar ao CONTRATANTE a presença imediata do 
responsável pela fiscalização em caso de acidente (s) na obra, nos serviços e/ou nos bens de 
terceiros, para que seja providenciada a necessária perícia. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA SEGURANÇA DA OBRA E DA 
RESPONSABILIDADE CIVIL DA CONTRATADA 
15.1 A CONTRATADA responderá pela solidez do objeto deste contrato, nos termos do 
Art. 618 do Código Civil Brasileiro, bem como pelo bom andamento dos serviços, podendo 
o CONTRATANTE, por intermédio da fiscalização, impugná-los quando contrariarem a boa 
técnica ou desobedecerem aos projetos e/ou especificações técnicas e/ou memoriais. 
15.2 A CONTRATADA deverá manter um perfeito sistema de sinalização e segurança em 
todos os locais de serviços, principalmente nos de trabalho em vias públicas, de acordo com 
as normas de segurança do trabalho. 
15.3 A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade por danos causados ao 
CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes da execução dos serviços ora contratados, 
inclusive acidentes, mortes, perdas ou destruições parciais ou totais, isentando o 
CONTRATANTE de todas as reclamações que possam surgir com relação ao presente 
Contrato.    
15.4 Caso a CONTRATANTE seja acionada judicial ou administrativamente, inclusive 
reclamações trabalhistas, por qualquer ato decorrente do presente contrato, a 
CONTRATADA assumirá para si a responsabilidade por toda e qualquer eventual 
condenação, isentando a CONTRATANTE de quaisquer obrigações. 
15.5 A intenção das partes, aqui manifestada expressamente, é a de que a CONTRATADA 
assuma e se responsabilize direta e integralmente pela plena e total realização dos serviços 
contratados, sob pena de incorrer em descumprimento de obrigação contratual e sujeitar-se 
à aplicação das penalidades cabíveis. 
15.6 A CONTRATADA responde, exclusiva e diretamente, por todo e qualquer ato ilícito 
praticado por seus prepostos, bem como a obrigação e/ou necessidade de ressarcimento de 
danos materiais ou morais (Art. 932, III, Código Civil), não podendo a CONTRATANTE 
ser responsabilizada por eles a nenhum título. 
15.7 O CONTRATADO é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes do contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 
16.1 O objeto deste Contrato será recebido provisoriamente, em no máximo 15 (quinze) dias, 
após a comunicação ao CONTRATANTE da conclusão do objeto deste Contrato pela 
CONTRATADA, ficando esta responsável pelo bom funcionamento dos serviços 
executados até o seu recebimento definitivo, exceto por danos que sejam de responsabilidade 
do CONTRATANTE. A aceitação da obra pelo CONTRATANTE se dará quando não 
houver qualquer pendência por parte da CONTRATADA.  
16.2 O recebimento definitivo do objeto deste Contrato deverá estar formalizado até 60 
(sessenta) dias do recebimento provisório, mediante comissão especificamente designada 
pelo CONTRATANTE. Decorrido esse prazo, sem qualquer manifestação do Contratante, 
a(s) obra (s) será(ão) considerada(s) como recebida(s) definitivamente. 
 

 

16.3 O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela 
qualidade da obra, nem a ético-profissional pela perfeita execução do Contrato. 
16.4. Os termos de recebimento definidos neste capítulo constituem atos administrativos 
anuláveis nas hipóteses de erro ou ignorância, dolo, coação, simulação, fraude, incapacidade 
dos agentes públicos, impossibilidade jurídica ou ilicitude. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO 
17.1 A Contratada não poderá subcontratar o presente Contrato, a nenhuma pessoa física ou 
jurídica, sem autorização prévia, por escrito, do Contratante. 
17.1.1 É vedada a subcontratação total do objeto licitado. 
17.2 A subcontratação parcial do objeto, será permitida até o limite de 25% (VINTE E 
CINCO POR CENTO) do valor total do contrato, respeitando o limite máximo constante no 
Edital de licitação, nas seguintes condições: 
a) Autorização prévia por escrito do contratante, a quem incumbe aferir as condições de 
habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista da subcontratada, bem como, os 
requisitos de qualificação técnica; 
b) Não poderão ser subcontratadas parcelas do objeto para as quais foi exigida, como 
requisito de habilitação técnico-operacional, a apresentação de atestados que comprovem 
execução de serviço com características semelhantes. 
17.3 A relação que se estabelece na assinatura do contrato é exclusivamente entre o 
Município e a contratada, não havendo qualquer vínculo ou relação de nenhuma espécie 
entre a contratante e a subcontratada, inclusive no que diz respeito aos pagamentos, que 
permanecem os mesmos. 
17.4 Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da 
Contratada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e 
coordenação das atividades da subcontratada, bem como responder perante a Contratante 
pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da 
subcontratação. 
17.5 Se a CONTRATADA ceder o presente Contrato a uma ou mais pessoas físicas ou 
jurídicas sem autorização prévia e expressa do CONTRATANTE, deverá obrigatoriamente 
reassumir a execução da obra, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, da data da notificação 
ou aplicação da multa, sem prejuízo de outras sanções contratuais, inclusive, 
extinção contratual. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO E PENALIDADES 
EXTINÇÃO 
18.1 O presente instrumento poderá ser extinto, nos termos dos artigos 137 e seguintes da 
Lei 14.133/2021: 
18.1.1 por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento 
decorrente de sua própria conduta; 
18.1.2 de forma consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou 
por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; ou 
18.1.3 por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso 
arbitral, ou por decisão judicial. 
18.2 A extinção unilateral do contrato implicará a apuração de perdas e danos, a perda da 
garantia de execução, sem embargos da aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
18.3 No caso de extinção consensual, a parte que pretender extinguir o Contrato comunicará 
sua intenção à outra, por escrito. 
18.4 Declarada a extinção do contrato, que vigorará a partir da data da sua assinatura, a 
CONTRATADA se obriga, expressamente, a entregar o percentual executado e/ou o objeto 

 

 

deste contrato inteiramente desembaraçado, não criando dificuldades de qualquer natureza, 
devendo, obrigatoriamente, apresentar os documentos previstos para liberação da última parcela. 
18.5 A documentação da rescisão deverá ser inserida no Portal para análise do 
PARANACIDADE. 
 
PENALIDADES 
18.5 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, a CONTRATADA 
que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 
i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

18.6 À CONTRATADA, poderão ser aplicadas pelo CONTRATANTE as seguintes sanções: 
18.6.1 Advertência por escrito, em caso de descumprimento de quaisquer obrigações 
previstas no edital e seus anexos e neste contrato, que não configurem hipóteses de aplicação 
de sanções mais graves; 
18.6.2 Multa de mora de 0,1% (zero vírgula, um por cento) ao dia, sobre o valor da parcela 
recebida por dia de atraso, limitado a 90 (noventa) dias. Após este prazo, este Termo será 
encaminhado para abertura de Processo Administrativo; 
18.6.3 multa compensatória, em caso de inadimplência parcial, de 5% (cinco por cento) 
sobre o valor da parcela inadimplida; 
18.6.4 multa compensatória, em caso de inadimplência total, de 10% (dez por cento) sobre 
o valor do contrato; 
18.6.5 Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do CONTRATANTE, por prazo não superior a 3 (três) anos, nos casos previstos nas 
alíneas “b”, “c”, “d”, “e”, “f” e “g” do item 18.5, na forma prevista na Lei Federal nº 
14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
18.6.6 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, nos 
casos previstos nas alíneas “h”, “i”, “j”, “k” e “l” do item 18.5, bem como nos casos previstos 
no item 18.6.5 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave, na forma prevista na 
Lei Federal nº 14.133/2021. 
18.7 As sanções de advertência; impedimento de licitar e contratar; e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar, poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
penalidade de multa, facultada a defesa prévia do CONTRATADO. 
18.8 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
 

 

eventualmente devido pelo MUNICÍPIO ao contratado, além da perda desse valor, a 
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
18.9 A sanção de multa poderá também ser aplicada ao responsável por qualquer das 
infrações administrativas previstas no item 18.5, não podendo ser inferior a 0,5% nem 
superior a 30% do valor contratual. 
18.10. O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto nos artigos 156 e 
seguintes da Lei 14.133/2021, garantido o exercício de contraditório e ampla defesa. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – ANTICORRUPÇÃO  
19.1 As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na 
legislação brasileira, dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei Federal n.º 
8.429/1992), a Lei Federal n.º 12.846/2013 e seus regulamentos, comprometem-se que para 
a execução deste contrato nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar, 
a quem quer que seja, aceitar ou se comprometer a aceitar, de quem quer que seja, tanto por 
conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doação, compensação, 
vantagens financeiras ou benefícios indevidos de qualquer espécie, de modo fraudulento que 
constituam prática ilegal ou de corrupção, bem como de manipular ou fraudar o equilíbrio 
econômico financeiro do presente contrato, seja de forma direta ou indireta quanto ao objeto 
deste contrato, devendo garantir, ainda que seus prepostos, administradores e colaboradores 
ajam da mesma forma. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
20.1. Este Contrato poderá ser alterado em qualquer das hipóteses previstas nos artigos 124 
e seguintes da Lei Federal n.º 14.133. de 2021, mediante anuência expressa do 
PARANACIDADE, salvo as que tratarem da prorrogação, tão somente, do prazo de vigência 
contratual. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
21.1 Deverá a CONTRATADA notificar à fiscalização e aguardar instruções sobre os 
procedimentos a serem seguidos, quando vier a ser descoberto qualquer objeto de valor 
histórico ou valor significativo em qualquer parte do canteiro de obras e/ou local em que está 
sendo executado o objeto do presente contrato. 
21.2 Havendo discrepância entre os valores indicados numericamente e por extenso, fica 
desde já acordado entre as partes contratantes que sempre prevalecerão aqueles mencionados 
por extenso. 
21.3 Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na 
legislação em vigor e aplicáveis a espécie. 
21.4 O presente contrato e seus aditamentos serão publicados no Portal Nacional de 
Contratações Públicas e no sítio eletrônico oficial do município m até 20 dias úteis da data 
da sua assinatura. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DO GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS DA 
CONSTRUÇÃO CIVIL E DA UTILIZAÇÃO DE PRODUTOS E SUBPRODUTOS 
DE MADEIRA  
22.1 No que diz respeito ao Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, a empresa 
deverá executar a obra de acordo com a Resolução do CONAMA n.º 307, de 5 de julho de 
2002 e suas alterações juntamente com a legislação pertinente do município onde será 
realizada. 

 

 

22.2 A contratada somente deverá utilizar produtos ou subprodutos de madeira de origem 
exótica ou nativa que tenham procedência legal, conforme Decreto Estadual n.º 4.889, de 31 
de maio de 2005.  
22.2.1. O descumprimento, pelo CONTRATADO, dos requisitos impostos no item 22.2 deste 
Contrato, poderá implicar extinção do contrato, com amparo no art. 137, I da Lei Federal 
14.133, de 2021, c/c a aplicação das penalidades previstas nos mesmos Diplomas Legais e 
neste Contrato. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - DO FORO 
23.1 As partes elegem o foro da Comarca de (ALTÔNIA), Estado do Paraná, para dirimir 
quaisquer dúvidas oriundas do presente Contrato, renunciando a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja. 
23.2 Fica pactuado entre as partes que este contrato adota a data da assinatura citada 
no extrato do contrato publicado como data do acordo firmado, estando as demais 
clausulas vinculadas submetidas a esta data. 
E assim, por estarem justos e contratados assinam o presente em duas vias de igual teor e 
forma, na presença das testemunhas abaixo. 
 

ALTÔNIA , 20 de maio de 2024. 
 

CONTRATANTE                                                    CONTRATADA 
MUNICÍPIO DE ALTÔNIA ALUGALILA USINA DE 

ASFALTO, TRANSP. SERV LTDA 
 
Testemunhas: 
__________________________ 
RG      
 
________________________ 
RG      

LAISA GABRIELA 
PENARIOL DE 
SOUZA:0857564
7903

Assinado de forma 
digital por LAISA 
GABRIELA PENARIOL DE 
SOUZA:08575647903 
Dados: 2024.05.22 
16:15:53 -03'00'

JUNIOR CARLOS 
JORGE:03376889902

Assinado de forma digital por 
JUNIOR CARLOS JORGE:03376889902 
Dados: 2024.05.23 14:40:16 -03'00'

JESSICA 
AUGUSTO 
BATAGLIA:0687
6577929

Assinado de forma 
digital por JESSICA 
AUGUSTO 
BATAGLIA:06876577929 
Dados: 2024.05.23 
14:43:53 -03'00' 

 

ANEXO 01 DO CONTRATO – ENSAIOS E DECLARAÇÃO 
 

PAVIMENTAÇÕES EM CBUQ – PMF – TRATAMENTOS (TST) 
 

ENSAIOS NECESSÁRIOS 
 

1) Terraplenagem 
 
- Determinação da massa específica aparente “in situ”, com emprego do frasco de 
areia (Grau de Compactação) – Norma DNER-ME 092/94 - mínimo 1 ensaio a cada 
100 m de pista. 
 

2) Reforço do Subleito 
 
- Determinação da massa específica aparente “in situ”, com emprego do frasco de 
areia (Grau de Compactação) – Norma DNER-ME 092/94 - mínimo 1 ensaio a cada 
100 m de pista. 
 

3) Regularização e Compactação do Subleito 
 
- Determinação da massa específica aparente “in situ”, com emprego do frasco de 
areia (Grau de Compactação) – Norma DNER-ME 092/94 - mínimo 1 ensaio a cada 
100 m de pista. 
 

4) Sub-base e Base 
 
- Análise Granulométrica dos Agregados – Norma DNER-ME 083/98 – mínimo 1 
ensaio a cada 100 m de pista, para cada camada (sub-base e base); 
 
- Determinação da massa específica aparente “in situ”, com emprego do frasco de 
areia (Grau de Compactação) – Norma DNER-ME 052/94 ou 088/94 e Norma 
DNER-ME 092/94 (de acordo com a Norma DNIT 141/2010-ES) - mínimo 1 ensaio 
a cada 100 m de pista, para cada camada (sub-base e base). 
 
Imprimação da Base - Controle de Taxas de Aplicação e espalhamento – Norma 
DNIT 148/2012- ES: 
 
- Taxa de Ligante Asfáltico (mediante a colocação de bandejas de massa e área 
conhecidas na pista onde está sendo feita a aplicação) – mínimo 1 ensaio a cada 800 
m2 de pista. 
 

5) Revestimento com Tratamento (TSS/TSD/TST) 
 
- Pintura de Ligação: Taxa de Ligante Asfáltico (mediante a colocação de bandejas 
de massa e área conhecidas na pista onde está sendo feita a aplicação). Mínimo 1 
ensaio a cada 800 m2 de pista. 

 
Controle de Taxas de Aplicação e espalhamento de cada camada– Norma DNIT 
148/2012- ES: 
 

 

 

- Taxa de Ligante Asfáltico (mediante a colocação de bandejas de massa e área 
conhecidas na pista onde está sendo feita a aplicação). Mínimo 1 ensaio a cada 800 
m2 de pista (Repetir o ensaio para cada camada). 
 
-  Taxa de Agregados (mediante a colocação de bandejas de massa e área conhecidas, 
na pista onde estiver sendo feito o espalhamento). Mínimo 1 ensaio a cada 800 m2 de 
pista (Repetir o ensaio para cada camada). 
 
 

6) Revestimento em CBUQ / PMF 
 
- Pintura de Ligação/Cura: Taxa de Ligante Asfáltico (mediante a colocação de 
bandejas de massa e área conhecidas na pista onde está sendo feita a aplicação). 
Mínimo 1 ensaio a cada 800 m2 de pista. 
 
- Determinação da espessura do revestimento com a extração de corpos de prova com 
a utilização de sonda rotativa (medir a altura do corpo-de-prova com paquímetro, em 
quatro posições equidistantes, e adotar como altura o valor da média aritmética das 
quatro leituras) - mínimo 1 ensaio a cada 700 m2 de pista; 
 
- Percentagem de Betume – Norma DNER-ME 053/94 – mínimo 1 ensaio a cada 700 
m2 de pista; 
 
- Determinação da Densidade Aparente – Norma DNER-ME 117/94 – mínimo 1 
ensaio a cada 700 m2 de pista; 
 
- Grau de Compactação (razão entre a densidade aparente da massa asfáltica 
compactada na pista e a densidade máxima indicada em laboratório para a mistura – 
ensaio Marshall) –mínimo 1 ensaio a cada 700 m2 de pista. 
- Antes do início dos serviços deverá ser apresentada à fiscalização o projeto de 
massa asfáltica (traço), baseado pelo Método Marshall, de todas as misturas das 
camadas do revestimento asfáltico, produzidas em conformidade com as 
especificações do DER-PR e/ou DNIT, atendendo as condições indicadas no projeto, 
com as devidas adaptações inerentes a disponibilidade de materiais na região. 
 
- Durante a execução da obra, todos os consumos de materiais das misturas serão 
reavaliados através de ensaios. Os serviços somente serão aceitos e medidos se forem 
executados dentro da margem de tolerância, conforme especificações do DER-PR 
e/ou DNIT. 

 
- Os consumos de materiais aferidos através de ensaios, quando executados a menor do que 

os quantitativos contratados, desde que aceitos tecnicamente pela fiscalização, serão 
glosados e descontados nas medições. Consumos acima dos quantitativos contratados só 
serão aceitos se forem previstos e aprovados pelo Município e PARANACIDADE, antes 

da execução. 
 
 
 
 
 

 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE       

Declaração de Realização de Ensaios Tecnológicos 
 

Programa       
SAM        Lote       Medição nº       
SIT nº       
Empresa Contratada       
CNPJ             Nº Contrato Empreitada       
 
Valor do Contrato        
Valor Medido Acumulado       
Percentual Executado       
 
Nº da ART específica dos laudos       Data de recolhimento       
Profissional responsável       
CREA       
 
Serviços: 
 

(%) executado 

Terraplanagem:       
Reforço do Subleito:       
Regularização e compactação do subleito:       
Sub-base:       
Base:       
Revestimento:       

  
 
Declaro que foram realizados os ensaios tecnológicos na presente obra, conforme descrito no anexo I 
do contrato de empreitada, normas técnicas vigentes e ART, atestando que os resultados apresentados 
estão de acordo com o projeto, bem como a qualidade dos serviços realizados. O pagamento está apto 
a ser realizado. 
 
Declaro a veracidade desta informação prestada. 
 

Local                          data.       
  

____________________________________ 
Nome       

Formação        -  CREA/CAU        
Responsável pela Fiscalização da Obra 

 
 

 

  

 
MUNICIPIO DE GUAIRA - ESTADO DO 
PARANÁ/COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

 
AVISO DE LICITAÇÃO 

Modalidade: Pregão Eletrônico n° 086/2024 
Tipo: Menor Preço 
Tipo de Julgamento: Por Item 
Objeto: Sistema de Registro de Preços (SRP), para futura e eventual 
contratação de serviços de limpeza automotiva, os quais serão 
utilizados na frota desse município de Guaíra/PR, conforme 
condições estabelecidas no Edital e seus anexos. LICITAÇÃO 
EXCLUSIVA PARA PARTICIPAÇÃO DE ME/EPP/MEI. 
RECEbIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 08h00min do dia 
12/06/2024  
AbERTURA DAS PROPOSTAS: das 08h01min às 08h59min do dia 
12/06/2024 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09h00min do dia 
12/06/2024 
Os editais e demais anexos, poderão ser obtidos através do site 
www.guaira.pr.gov.br no link Processos Licitatórios e/ou pelos sites 
www.bllcompras.com. Demais informações: no Departamento de 
Compras e Licitações do Município de Guaíra, de segunda a sexta-
feira, em horário normal de expediente. Telefone (44) 3642-9924 – e-
mail compras@guaira.pr.gov.br. Publique-se. 
Guaíra (PR), em 23 de maio de 2024. 
Graziela barbosa de Azevedo / Pregoeira 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUz
Estado do Paraná
TERMO ADITIVO Nº 004
CONTRATO NÚMERO 133/2022 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DA REDE 
DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DO MUNCIPIO DE MARILUZ PELO 
PRAZO DE 12 MESES, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS 
NO TERMO DE REFERÊNCIA, E ELEMENTOS INSTRUTORES DO 
EDITAL, PREGÃO 043/2022
O MUNICÍPIO DE MARILUZ, Estado do Paraná, pessoa jurídica de 
direito público inscrita do CGC/MF nº 76.404.136/0001-29, através 
de seu representante legal, prefeito PAULO ARMANDO DA SILVA 
ALVES aqui denominado Contratante, de outro lado O SR. GABRIEL 
RODRIGUES DOS SANTOS , brasileiro (a), portador do RG nº 
7.549.105-0 SSP/PR  e  CPF/MF sob o nº 037.942.849-09, residente 
e domiciliado na cidade de MARILUZ /PR. representante da GRN 
INSTALAÇÕES ELETRICAS LTDA - ME, aqui denominada Contratada, 
resolvem aditivar o presente contrato, conforme o disposto nas 
cláusulas seguintes:
Cláusula primeira: fica reajustado o valor do contrato nº 133/2022, 
pelo (INPC), passando de R$ 8.500,00, para R$ 8.711,08 mensais, 
alterando o valor do contrato de R$ 204.000,00 (duzentos e quatro mil 
reais), para R$ 308.532,96 (trezentos e oito mil, quinhentos e trinta dois 
reais e noventa seis centavos), em conformidade com o artigo 65 da 
lei 8.666/93.
Cláusula SEGUNDA: Os Contratantes se comprometem a cumprir 
todas as demais Cláusulas e Condições estipuladas no Contrato que 
não colidirem com o presente instrumento.
MARILUZ, 23 DE MAIO DE 2024
PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES
Contratante
GRN INSTALAÇÕES ELÉTRICAS LTDA-ME
GABRIEL RODRIGUES DOS SANTOS
Contratada
Testemunhas
NOME..................................................................CPF.....................
NOME...................................................................CPF.....................
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAIMA
Estado do Paraná
TERMO DE HOMOLOGAÇÃO DE PROCESSO LICITÁTORIO
O Prefeito Municipal, no uso das suas atribuições que lhe são conferidas 
pela legislação em vigor, especialmente a Lei n° 14.133/2021 e 
alterações posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado pelo 
departamento jurídico, resolve:
01 – HOMOLOGAR A PRESENTE Licitação nestes termos:
Processo N° 011/2024
Licitação N° 002/2024
Modalidade CONCORRÊNCIA
Objeto Homologado Contratação de empresa de engenharia para 
execução de pavimentação de vias urbanas em concreto betuminoso 
usinado a quente (CBUQ), área de 26.129,21 m², compreendendo as 
seguintes etapas: serviços preliminares; terraplenagem; drenagem; 
base e sub-base; revestimento; meio-fio e sarjeta; serviços de 
urbanização; sinalização de trânsito; e ensaios de controle tecnológico,  
na sede do município e no Distrito de Vila Rica do Ivaí, no Município de 
Icaraíma-PR  , tudo de acordo com Projeto SAM n° 70.
DECLARANDO VENCEDOR O SEGUINTE FORNECEDOR:
EMPRESA: R C M INFRAESTRUTURA E CONSTRUÇÕES LTDA
CNPJ: 04.375.328/0001-43
VALOR TOTAL: R$ 7.095.000,75  ( sete milhões, noventa e cinco mil e 
setenta e cinco centavos).
Icaraíma, 22 de maio de 2024.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAIMA
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO
Contrato nº 083/2024
REF.: INEXIGIBILIDADE Nº 007/2024
CONTRATANTE: Município de Icaraíma, Estado do Paraná
CONTRATADA: BELABRU COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES
CNPJ: 03.353.258/0001-60
DATA DE ASSINATURA: 20/05/2024
OBJETO: Aquisição de 01 veiculo ambulância tipo A - simples remoção, 
através de Carona em Ata de Registro de Preços n° 001/2024 
-   Consórcio Público Intermunicipal Multifinalitário do Alto Rio Pardo 
- COMAR.
VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 270.000,00 (duzentos e setenta mil 
reais).
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze)  meses contados da assinatura do 
contrato na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133 de 2021.
FORO: Comarca de Icaraíma, Estado do Paraná

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAIMA
Estado do Paraná
PORTARIA N.º 225/2024
DATA: 23/05/2024
SÚMULA: Nomeia Gestor de Contrato, Fiscal de Contrato e Fiscal 
Substituto de Contrato de Empresas.
O Prefeito Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
RESOLVE:
1º) – Fica Nomeado o Sr. Rafael de Lacerda Faria matricula nº 
117899, Como Gestor do Contrato nº 082/2024  Empresa: RCM 
INFRAESTRUTURA E CONSTRUÇÃO LTDA-UMUARAMA, Fica 
Nomeada a Srª Janaine Amado Piloto matricula nº 117779, Fiscal 
do Contrato nº 082/2024 Empresa: RCM INFRAESTRUTURA E 
CONSTRUÇÃO LTDA-UMUARAMA, Fica também Nomeado o Sr. 
Pablo Runyan Soares de Magalhães matricula nº 111691, Como Fiscal 
Substituto do Contrato nº 082/2024 Empresa: RCM INFRAESTRUTURA 
E CONSTRUTURA LTDA-UMUARAMA.
2°) - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
3º) – Considera – se de relevância o trabalho do fiscal nomeado, 
porém, sem ônus para o município.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 23 dias do Mês de 
Maio de 2024.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE IvATé
Estado do Paraná
DECRETO N.º 077/2024
SÚMULA: Adjudica e Homologa resultado do processo de Licitação.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de 
suas atribuições legais, e considerando o resultado apresentado pela 
Licitação,
DECRETA:
Art. 1º) Fica Adjudicado em favor da empresa NELSON FERRARI 
EIRELI devidamente inscrita no CNPJ sob o n°: 24.859.617/0001-25, o 
resultado do processo do Pregão Eletrônico n° 003/2024.
Art. 2º) Fica Homologado o resultado do processo do Pregão Eletrônico 
n° 003/2024, em favor da empresa NELSON FERRARI EIRELI 
devidamente inscrita no CNPJ sob o n°: 24.859.617/0001-25 no valor 
de no máximo R$ 62.575,99 (sessenta e dois mil, quinhentos e setenta 
e cinco reis a noventa e nove centavos) por mês, cujo o objeto trata-se 
da contratação de empresa especializada para terceirização do serviço 
de limpeza urbana, no âmbito do município de Ivaté, com vigência de 
06 (seis) meses, prorrogável nas formas da lei.
Art. 3º) Este decreto entrará em vigor na data da sua publicação.
GABINETE DO PREFEITO, aos 23 de maio de 2024.
DENILSON VAGLIERI PREVITAL
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE IvATé
Estado do Paraná
DECRETO N.º 076/2024
SÚMULA: Adjudica e Homologa resultado do processo de 
Licitação.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, 
no uso de suas atribuições legais, e considerando o resultado 
apresentado pela Licitação,
DECRETA:
Art. 1º) Fica Adjudicado em favor da empresa LONGUINI 
INDUSTRIA E COMERCIO DE PAVIMENTACOES LTDA 
devidamente inscrita no CNPJ sob o n°: 03.716.753/0001-96, o 
resultado do processo de concorrência eletrônica n° 001/2024.
Art. 2º) Fica Homologado o resultado do processo de concorrência 
eletrônica n° 001/2024, em favor da empresa LONGUINI 
INDUSTRIA E COMERCIO DE PAVIMENTACOES LTDA 
devidamente inscrita no CNPJ sob o n°: 03.716.753/0001-96 no 
valor de R$ 1.949.000,00 (um milhão novecentos e quarenta e 
nove mil reais), cujo o objeto trata-se da pavimentação asfáltica 
de vias urbana em concreto betuminoso usinado a quente CBUQ 
com área de 9.837,37 m2, incluindo serviços preliminares, 
terraplenagem, base , revestimento, meio-fio com sarjeta, 
serviços de urbanização, sinalização de trânsito, drenagem, 
ensaios tecnológicos e placa de obra, com vigência de 330 
(trezentos e trinta) dias.
Art. 3º) Este decreto entrará em vigor na data da sua publicação.
GABINETE DO PREFEITO, aos 23 de maio de 2024.
DENILSON VAGLIERI PREVITAL
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUz
Estado do Paraná
TERMO ADITIVO Nº 003
CONTRATO NÚMERO 133/2022 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DA REDE 
DE ILUMINAÇÃO PÚBLICA DO MUNCIPIO DE MARILUZ PELO 
PRAZO DE 12 MESES, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS 
NO TERMO DE REFERÊNCIA, E ELEMENTOS INSTRUTORES DO 
EDITAL, PREGÃO 43/2022
O MUNICÍPIO DE MARILUZ, Estado do Paraná, pessoa jurídica de 
direito público inscrita do CGC/MF nº 76.404.136/0001-29, através 
de seu representante legal, prefeito PAULO ARMANDO DA SILVA 
ALVES aqui denominado Contratante, de outro lado O SR. GABRIEL 
RODRIGUES DOS SANTOS , brasileiro (a), portador do RG nº 
7.549.105-0 SSP/PR  e  CPF/MF sob o nº 037.942.849-09, residente 
e domiciliado na cidade de MARILUZ /PR. representante da GRN 
INSTALAÇÕES ELETRICAS LTDA - ME, aqui denominada Contratada, 
resolvem aditivar o presente contrato, conforme o disposto nas 
cláusulas seguintes:
Cláusula primeira: fica prorrogado o término da vigência do contrato 
nº 133/2022, para o dia 06/06/2025, em conformidade com o artigo 65 
da lei 8.666/93.
Cláusula SEGUNDA: Os Contratantes se comprometem a cumprir 
todas as demais Cláusulas e Condições estipuladas no Contrato que 
não colidirem com o presente instrumento.
MARILUZ, 23 DE MAIO DE 2024
PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES
Contratante
GRN INSTALAÇÕES ELÉTRICAS LTDA-ME
GABRIEL RODRIGUES DOS SANTOS
Contratada
Testemunhas
NOME..................................................................CPF.....................
NOME...................................................................CPF.....................

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUz
Estado do Paraná
TERMO ADITIVO Nº 002
CONTRATO NÚMERO 264/2022 - LIC CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA O FORNECIMENTO/CONFECÇÃO DE MATERIAIS DE 
METALURGICA (PORTOES, GRADES, TOLDOS ETC) CONFORME 
DESCRIÇÃO CONTIDA NO TERMO DE REFERÊNCIA E NO EDITAL, 
DE ACORDO COM O PROCESSO LICITATORIO 67/2022
O MUNICÍPIO DE MARILUZ, Estado do Paraná, pessoa jurídica de 
direito público inscrita do CGC/MF nº 76.404.136/0001-29, através de 
seu representante legal, prefeito PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES 
aqui denominado Contratante, de outro lado O SR. MARCOS LUIZ 
DOS SANTOS, brasileiro (a), inscrito no CPF/MF sob o nº 587.191.309-
10 residente e domiciliado na cidade de MARILUZ/PR. representante 
da empresa MARILUZ DIESEL- MECANICA EM GERAL LTDA, aqui 
denominada Contratada, resolvem aditivar o presente contrato, 
conforme o disposto nas cláusulas seguintes:
Cláusula primeira: Fica acrescido em 25% o item 07 do lote I do 
contrato nº 264/2022, alterando o valor passando de R$ 38.375,00 para 
R$ 40.010,00, em conformidade com o artigo 58-I c/c art.65 inciso I 
letra b da lei 8.666/93.
Cláusula SEGUNDA: Os Contratantes se comprometem a cumprir 
todas as demais Cláusulas e Condições estipuladas no Contrato que 
não colidirem com o presente instrumento.
MARILUZ, 22 DE MAIO DE 2024
PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES
Contratante
MARILUZ DIESEL MECANICA EM GERAL LTDA
MARCOS LUIZ DOS SANTOS
Contratada
Testemunhas
NOME..................................................................CPF.....................
NOME...................................................................CPF.....................

 

 
Ato nº. 04/2024 

 
Sumula: Autoriza crédito adicional no orçamento do 
Consórcio Intermunicipal para Conservação  do 
Remanescente do Rio Paraná e Áreas de Influencias e da 
outra providencias. 

 
Art. 1º - Fica o Consórcio Intermunicipal para Conservação do Remanescente do Rio Paraná e 

Áreas de Influências  autorizado a abrir no PLACIC e orçamento do CORIPA um crédito adicional 
suplementar, nas dotações abaixo discriminadas, no valor de R$ 45.000,00 (Quarenta e Cinco Mil Reais) 
 
Suplementação 

01.000.00.000.0000.0.000. C O R I PA 
01.001.00.000.0000.0.000. CORIPA 
01.001.04.123.0001.2.002. ADMINISTRAÇÃO, CONTABILIDADE, ORÇAMENTO E FINANÇAS 
15 - 3.3.90.39.00.00 01001 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA – R$ 45.000,00 
 

Total Suplementação: 45.000,00 – (Quarenta e Cinco Mil Reais) 

 
Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste Ato, servirá como recurso Anulação de 

Dotações Orçamentárias, conforme discriminação abaixo, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso III da Lei 
Federal nº 4.320/64. 

Redução 
01.000.00.000.0000.0.000. C O R I PA 
01.001.00.000.0000.0.000. CORIPA 
01.001.04.123.0007.2.006. PLANEJAMENTO E GESTÃO AMBIENTAL 
42 - 3.3.90.39.00.00 01001 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA – R$ 20.000,00 
01.001.04.123.0007.2.008. LINCENCIAMENTO E FISCALIZAÇÃO AMBIENTAL 
53 - 4.4.90.52.00.00 01001 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE - R$ 25.000,00 
 
Total Redução: 45.000,00 
 
 

Artigo 3º - Este Ato entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
 

São  Jorge do Patrocinio , Estado do Paraná, em 22 de maio de 2024 
 
 

JOSE CARLOS BARALDI 
PRESIDENTE 

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE URGÊNCIA E 
EMERGÊNCIA DO NOROESTE DO PARANÁ - CIUENP 

 
 

                 
 

RESOLUÇÃO Nº 09/2024 

 

Súmula: Prorroga prazo de validade do 

Processo Seletivo Simplificado nº 02/2023. 

 

O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste do 

Paraná – CIUENP, no uso de suas atribuições legais, mediante as condições 

estipuladas no subitem 8.9 do Edital nº 02/2023 – Regulamento Especial do PSS 

01/2023, bem como o inciso III do Art. 37 da Constituição Federal, 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1.º PRORROGAR por mais 06 (seis) meses o prazo de validade do Processo 

Seletivo Simplificado nº 02/2023, objeto do Edital n.º 001/2023 - Regulamento 

Especial, o qual foi homologado em 25 de novembro de 2023, data de sua 

publicação no diário oficial. 

 

Art. 2.º Esta Resolução passará a vigorar na data de sua publicação. 

 

Publique-se, notifique-se, registre-se e cumpra-se. 

 

Umuarama/PR, aos 24 de maio de 2024. 

 

 

 

MARCO ANTONIO FRANZATO 

Presidente do CIUENP 

 

_______________________________________________________________
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ 

Avenida Marília, 1920 
CEP: 87.470-000 - Fone/Fax: (44) 3534-8000 

CNPJ: 076.404.136/0001-29 
 

PROCESSO LICITATÓRIO nº 083/2024 
PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 032/2024 

JUSTIFICATIVA 
 

–

 

FORNECEDOR VALOR 
TOPOGEO AMBIENTAL ASSESSORIA E 

CONSULTORIA LTDA 
CNPJ: 09.115.828/0001-60 

R$ 9.450,00 (nove mil, quatrocentos e 
cinquenta reais) 

 
Fundamentação Legal: § 2º do Art. 95 da Lei 14.133/21 

Autorizo a Instauração do Referido Processo com Dispensa de Licitação 
 

Mariluz, 23 de maio de 2024. 
 
 

FABÍOLA CORDEIRO DE CAMPOS SILVA 
Secretária de Agricultura e Meio Ambiente 

 
 

TERMO DE RATIFICAÇÃO 
 

Ratifico a dispensa de licitação, nos termos do presente processo de acordo com a manifestação do 
Chefe de Gabinete. 

Mariluz, 23 de maio de 2024. 
 
 

 
PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES 

Prefeito Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTo PARAíso
Estado do Paraná
PORTARIA N.º 103/2024
DATA: 23/05/2024
AUTORIA: Executivo Municipal
SÚMULA: Cancela processo administrativo nº 019/204, modalidade 
PREGÃO ELETRÔNICO nº 011/2024.
Considerando; Que o processo acima em epigrafe foi considerado fracassado;
O Prefeito Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
RESOLVE:
1º). Cancelar o processo licitatório nº 019/2024, na Modalidade Pregão 
Eletrônico nº 011/2024, na fase que se encontra.
2º). Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, aos 
23 dias do mês de Maio de 2024.
Dércio Jardim Junior
Prefeito Municipal

CAMARA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI
PODER LEGISLATIVO
ESTADO DO PARANÁ

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

 MAIO/2023 A ABRIL/2024

RGF – ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ 1,00

DESPESA COM PESSOAL INSCRITAS EM 
RESTOS A 

PAGAR NÃO 
PROCESSADOS

(b)

(Últimos 12 Meses)
DESPESAS EXECUTADAS

3 / 2.0242 / 2.0241 / 2.02412 / 2.02311 / 2.02310 / 2.0239 / 2.0238 / 2.0237 / 2.0236 / 2.0235 / 2.023

LÍQUIDADAS

4 / 2.024

TOTAL
(ÚLTIMOS
12 MESES)

(a)

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I)  0,00 96.385,25  96.268,45  98.059,31  112.273,46  118.883,05  127.837,99  96.494,77  155.697,97  86.988,63  93.250,10  90.273,10  90.273,10  1.262.685,18

    Pessoal Ativo  0,00 96.385,25  96.268,45  98.059,31  112.273,46  118.883,05  127.837,99  96.494,77  155.697,97  86.988,63  93.250,10  90.273,10  90.273,10  1.262.685,18

      Vencimentos, Vantagens e Outras Despesas Variáveis  0,00 79.657,24  79.560,71  81.040,76  95.108,53  102.136,03  111.090,97  79.747,75  132.017,70  79.806,09  85.550,56  82.819,37  82.819,37  1.091.355,08

      Obrigações Patronais  0,00 16.728,01  16.707,74  17.018,55  17.164,93  16.747,02  16.747,02  16.747,02  23.680,27  7.182,54  7.699,54  7.453,73  7.453,73  171.330,10

    Pessoal Inativo e Pensionistas  0,00 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

      Aposentadorias, Reserva e Reformas  0,00 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

      Pensões  0,00 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

    Outras Despesas de Pessoal Decorrentes de Contratos de Terceirização ou de 
Contratação de Forma Indireta (§ 1º do art. 18 da LRF)

 0,00 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

    Outras Despesas de Pessoal Decorrentes de Contratos de Terceirização ou de 
Contratação de Forma Indireta (Exceto Elemento 34)

 0,00 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

    Despesa com Pessoal não Executada Orçamentariamente  0,00 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

DESPESAS NÃO COMPUTADAS (1º do art. 19 da LRF) (II)  0,00 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

    Indenizações por Demissão e Incentivos das Demissões Voluntária  0,00 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

    Decorrentes de Decisão Judicial de Período Anterior ao da Apuração  0,00 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

    Despesas de Exercícios Anteriores de período anterior ao da apuração  0,00 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

    Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados  0,00 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

    Instrução Normativa TCE/PR 56/2011  0,00 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

      Vencimentos dos agentes comunitários de saúde e agentes de combate às 
endemias (EC 120/2022)

 0,00 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

      Cumprimento dos pisos salariais para profissionais da enfermagem e parteira 
(CF/88, art. 198, §§12 a 15)

 0,00 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

    Outras Deduções Constitucionais ou Legais  0,00 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II)  0,00 96.385,25  96.268,45  98.059,31  112.273,46  118.883,05  127.837,99  96.494,77  155.697,97  86.988,63  93.250,10  90.273,10  90.273,10  1.262.685,18
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CAMARA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI
PODER LEGISLATIVO
ESTADO DO PARANÁ

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

 MAIO/2023 A ABRIL/2024

RGF – ANEXO 1 (LRF, art. 55, inciso I, alínea "a") R$ 1,00

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR % SOBRE RCL AJUSTADA

-RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (IV)  53.775.484,91

- 380.000,00(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas individuais  (art. 166-A, §1º, da CF) (V) 

-(-) Transferências obrigatórias da União relativas às emendas de bancada (art. 166, § 16 da CF) (VI)  170.000,00

(-) Recursos destinados ao pagamento dos agentes comunitários de saúde e dos agentes de combate às endemias (§ 11 do art. 198, da CF - EC 120/22) (VII) - 559.424,30

(-) Outras Deduções Constituicionais ou Legais (VIII)  0,00 -

DESPESA TOTAL COM PESSOAL – DTP (X) = (III a + III b)

LIMITE MÁXIMO (XI) (incisos I, II e III, art. 20 da LRF)

LIMITE PRUDENCIAL (XII) = (0,95 % XI) (parágrafo único do art. 22 da LRF)

 1.262.685,18  2,40

 6,00

 3.001.965,45

 3.159.963,64

 5,70

- 52.666.060,61RECEITA CORRENTE LÍQUIDA AJUSTADA PARA CÁLCULO DOS LIMITES DA DESPESA COM PESSOAL (IX) = (IV - V - VI - VII - VIII)

LIMITE DE ALERTA (XIII) = (0,90 % XI) (inciso II do § 1º do art. 59 da LRF)  5,40 2.843.967,27

FON TE: Sistema Elotech Gestão Pública, Unidade Responsável , emitido em 23/mai/2024 as 15h e 15m.

1. Nos demonstrativos elaborados no primeiro e no segundo quadrimestre de cada exercício, os valores de restos a pagar não processados inscritos em 31 de dezembro do exercício anterior continuarão a ser informados nesse 
campo. Esses valores não sofrem alteração pelo seu processamento, e somente no caso de cancelamento podem ser excluídos.

Presidente

Claudio Aparecido de Oliveira

Primeira Secretaria

Janete Aparecida Frison

Contadora

MARIA APARECIDA VICENTE

Controlador Interno

JESEBEL PAIVA DA SILVA
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PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTo PARAíso
Estado do Paraná
DECRETO N. 3242/2024
DATA: 23/05/2024
SÚMULA: Adjudica e homologa resultado do Processo Administrativo 
nº 021/2024, Concorrência Pública Eletrônico, nº 003/2024.
O Prefeito Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, e
CONSIDERANDO o resultado apresentado pelo Agente de 
Contratação, Sr. Valdemir Ribeiro Sparapan;
CONSIDERANDO parecer técnico emitido pelo Controlador Interno Sr. 
Elias Sobreiro dos Santos.
DECRETA:
Art. 1º) Fica Adjudicado o Lote 01 em favor da empresa R C M 
PAVIMENTAÇÕES E CONSTRUÇÕES LTDA, CNPJ: 06.129.907/0001-
31, o resultado do Processo Administrativo nº 021/2024, Concorrência 
Pública Eletrônico, nº 003/2024.
Art. 2º) Fica Homologado o resultado do Processo Administrativo nº 
021/2024, Concorrência Pública Eletrônico, nº 003/2024, o Lote 01 em 
favor da empresa R C M PAVIMENTAÇÕES E CONSTRUÇÕES LTDA, 
CNPJ: 06.129.907/0001-31, que tem como objeto: CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE RECAPEAMENTO ASFÁLTICO EM 
VIA URBANAS EM CBUQ, COM ÁREA DE 10.019,18M², INCLUINDO 
SERVIÇOS PRELIMINARES, REVESTIMENTOS, MEIO FIO COM 
SARJETA, SERVIÇOS DE URBANIZAÇÃO, SINALIZAÇÃO DE 
TRÂNSITO, SERVIÇOS DIVERSOS E ENSAIOS TECNOLÓGICOS.
Art. 3º). Este decreto entrará em vigor na data de publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, aos 23 dias do mês 
de Maio de 2024.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

PREFEITURA DE CRUzEIRo Do oEsTE
Estado do Paraná
TERMO ADITIVO Nº 145 /2024
REF. CONTRATO Nº 125 / 2023
MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ESTADO DO PARANÁ, 
pessoa jurídica de direito público interno, com sede junto a prefeitura 
Municipal, na Rua João Ormindo de Resende, 686, inscrito no CNPJ 
sob nº 76.381.854/0001-27, neste ato representado pela sua Prefeita 
Municipal o Sra. Maria Helena Bertoco Rodrigues, brasileira, casada, 
portadora da cédula de identidade civil RG nº. 3.946.795-0 e do CPF 
nº. 795.588.109-59, residente e domiciliado nesta cidade, de ora em 
diante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado, a 
CONSTRUTORA LONGUINI LTDA, pessoa jurídica de direito privado, 
devidamente inscrita no CNPJ sob o n.° 16.514.870/0001-19, com sede 
na Rua Edmundo Mercer Junior, n.°  1565,  Bairro: Jardim Alvorada, 
CEP: 87400-000, município de Cruzeiro do Oeste/PR, denominada 
CONTRATADA, neste ato representado pelo (a) Sr.(ª) Andre Luiz 
Longuini Junior, portador do CPF sob o n.° 088.893.329-05.
As partes têm entre si justo e acertado na melhor forma de direito, o 
presente Contrato, mediante as cláusulas e condições seguintes:
Cláusula Primeira: Este instrumento tem por objeto Contratação de 
empresa para execução de Pavimentação Asfáltica das Ruas Flor de 
Liz e Rua das Acácias, do Bairro Jardim das Flores, no município de 
Cruzeiro do Oeste.
Cláusula Segunda:  O presente instrumento contratual é celebrado, pelo 
procedimento licitatório na Modalidade Tomada de Preços 7/2023, na 
forma da Lei 8.666/93, bem como pelas demais disposições pertinentes 
a mesma, subsidiariamente o Código Civil Brasileiro.
Cláusula Terceira: Através do presente termo aditivo, decidem as 
partes, de comum acordo, SUPRIMIR do contrato 125 / 2023, o valor de 
R$19.277,99 (dezenove mil, duzentos e setenta e sete reais e noventa 
e nove centavos) referente a 11,22%, não ultrapassando o limite legal, 
conforme disposição do parágrafo primeiro do art.65 da Lei n°8.666/93, 
para dar continuidade nos serviços prestados. Termo aditivo de 
valor conforme solicitação e justificativa constante em memorando 
2024001395.
Cláusula Quarta: As partes comprometem-se a manterem as mesmas 
condições estabelecidas pela licitação 7 2023, que não colidirem com 
as disposições deste aditivo, obedecendo ao Contrato nº 125 / 2023.
 Cruzeiro do Oeste, 20 de maio de 2024.
CONSTRUTORA LONGUINI LTDA
Contratada
MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE
Danielle Cristina Pedrini Neumann
Secretária Municipal
CONTRATANTE
Testemunhas:1--------------------------------2 -------------------------------------

PREFEITURA MUNICIPAL DE DoURADINA
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
A Prefeitura Municipal de Douradina-PR, através de seu Prefeito, torna 
público que se acha aberta no setor de licitações, a licitação abaixo 
relacionada:
PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 57/2024
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N°. 02/2024
OBJETO: Contratação de empresa especializada para execução de 
obras de Pavimentação Asfáltica em estrada rural em TST, na Estrada 
São Jorge e Estrada Pereirinha, com fornecimento de materiais e mão 
de obra
Tipo: MENOR PREÇO (Empreitada Global)
O recebimento das propostas, envio dos documentos de habilitação, 
abertura e disputa de preços, será exclusivamente por meio eletrônico, 
no endereço www.bll.org.br.
A abertura da sessão pública da CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 
ocorrerá em 13 de junho de 2024 as 09h00min, no site www.bll.org.br, 
nos termos das condições descritas no Edital.
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: dia 24/05/2024 até as 08h10min 
do dia 13/06/2024.
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: Às 09h00min do dia 
13/06/2024.
AQUISIÇÃO DO EDITAL: A pasta contendo o edital e a pasta técnica 
completa poderá ser adquirida, junto ao setor de licitações, no endereço 
acima e no site: www.douradina.pr.gov.br, www.bll.org.br e PNCP.
DEMAIS INFORMAÇÕES: Poderão ser obtidos no setor de licitações 
ou pelo fone (44) 3663-1579, ramal 217 ou e-mail: licitacao1@
douradina.pr.gov.br 
Douradina-PR, 23 de maio de 2024.
OBERDAM JOSÉ DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCIsCo ALvEs
Estado do Paraná
PORTARIA N.º  082 DE 23 DE MAIO DE 2024
SÚMULA: Concede licença prêmio, ao servidor (a) IRLENE MARCIA 
CANHETE.
MILENA SILVA ROSA, Prefeita Municipal de Francisco Alves, Estado do 
Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas por lei,
CONSIDERANDO:
• O requerimento formulado pelo servidor (a) IRLENE MARCIA CANHETE, 
ocupante da função de Agente de Saúde, dessa municipalidade;
• A disponibilidade de servidores lotados no quadro de servidores, que em 
gozo de licença prêmio simultaneamente não é superior a 1/3 da lotação do 
respectivo órgão;
• O preenchimento legal contido nos artigos 102/103 da Lei Municipal nº 
248/93 e da Lei 623/2008, para concessão do beneficio.
RESOLVE:
Conceder LICENÇA  PRÊMIO, ao referido servidor, pelo período de 
(03) meses ininterruptos, iniciando-se em 23/05/2024 encerrando-se em 
20/08/2024.
Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Francisco Alves, em 23 de maio de 2024, 203º da Independência e 136º da 
República.
Registre-se, Publique-se, Cumpra-se.
MILENA SILVA ROSA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAIMA
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 226/2024
DATA – 23/05/2024 
SUMULA - Concede Férias a funcionário. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE ICARAIMA, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais,
RESOLVE: 
Art. 1º) Conceder Férias a servidora Susana Ferreira Graciano, por um período de 05 
dias, referente ao período aquisitivo de 2019/2020, de 24/05/24 a 28/05/24;
Art. 2º) Fica o Diretor do Departamento autorizado a fazer as anotações necessárias 
junto à ficha funcional do servidor. 
Art. 3º) Cópia da presente portaria deverá ser encaminhada ao referido servidor, 
mediante recibo, para os devidos fins.
Art. 4º) Esta portaria entrará em vigor nesta data.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 23 de Maio de 2024.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal
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_________________________________________________________________ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ 

Avenida Marília, 1920  
CEP: 87.470-000 - Fone/Fax: (44) 3534-8000 

CNPJ: 076.404.136/0001-29 

 

Processo Licitatório nº 084/2024 
PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE Nº 019/2024 

JUSTIFICATIVA 
 

O presente Processo de Inexigibilidade nº 019/2024, refere-se à Credenciamento de Pessoa(s) 
Física(s) e/ou Jurídica(s) para prestação de serviços médicos plantonistas, com formação mínima de 
clinico geral, para realizar atendimentos em regime de plantão de doze horas, todos os dias da 
semana, incluídos sábados domingos e feriados, conforme escala previamente elaborada pela 
Secretaria de Saúde do Município, visando o atendimento aos usuários do Sistema Único de Saúde, 
SUS.  
 

OBJETO 
 

PERÍODO/ 
CONTRATAÇÃO 

QUANTIDADE
ESTIMATIVA 

PLANTÕES 

PREÇO 
UNITÁRIO 
PLANTÃO 

PREÇO TOTAL 
ESTIMATIVO 

Credenciamento de Pessoa(s) Física(s) e/ou 
Jurídica(s) para prestação de serviços 
médicos plantonistas, com formação mínima 
de clinico geral, para realizar atendimentos 
em regime de plantão de doze horas, todos 
os dias da semana, incluídos sábados 
domingos e feriados, conforme escala 
previamente elaborada pela Secretaria de 
Saúde do Município, visando o atendimento 
aos usuários do Sistema Único de Saúde, 
SUS.  

12 (DOZE) MESES 
1.000 

(UM MIL 
PLANTÕES) 

R$ 1.400,00 
(mil e quatrocentos 

reais) 

R$ 1.400.000,00 
(UM MILHÃO, E 

QUATROCENTOS 
MIL REAIS) 

 
O requerimento de credenciamento deverá ser dirigido a Agente de contratações e equipe de apoio, 
acompanhado de toda a documentação exigida neste Edital, devendo ser protocolado junto à Divisão 
de Licitações, a qualquer momento do dia 24 de maio de 2024, até 17 de junho de 2024, durante o 
horário de funcionamento do Paço Municipal, em envelope lacrado 
 

Fundamentação Legal: Art. 74 – Inciso IV da Lei 14.133/21 
Autorizo a Instauração do Referido Processo como Inexigibilidade de Licitação. 

 
Mariluz, 23 de maio de 2024 

 
 
 

ÂNGELA MARIA DE ALMEIDA 
Secretária de Saúde 

 
TERMO DE RATIFICAÇÃO 

 
Ratifico o processo de inexigibilidade, nos termos do presente processo de acordo com a 
manifestação do Secretária de Saúde. 

Mariluz, 23 de maio de 2024 
 
 
 

PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES 
Prefeito Municipal 

 

 

CONTRATO Nº 062/2024 
INEXIGIbILIDADE Nº 006/2024 

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MARIA HELENA,  
CONTRATADA: IHSAN NEGÓCIOS GLObAL LTDA, tendo em vista o que consta no Processo nº 054/2024 

e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente 
Termo de Contrato, decorrente da Inexigibilidade n° 006/2024 mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:  

1. DO ObJETO 
1.1 O objeto do presente contrato é a CONTRATAÇÃO DA EMPRESA IHSAN NEGÓCIOS GLOBAL LTDA, CNPJ n° 

32.003.302/0001-00, detentora de exclusividade da execução dos serviços de apresentação artística da seguinte atração   
“GERSON RUFINO”, em 25 de julho de 2024, nas festividades em comemoração ao 64° aniversário da cidade, conforme 
termo de referência, parte integrante do presente edital, Objeto da contratação: 

 
1.2 A empresa acima mencionada assume o comparecimento da atração “GERSON RUFINO”, para realização de show no 

dia 25/07/2024, na cidade de Maria Helena-Pr, em comemoração do 64° aniversário do Município. 
1.3 O show deverá ter duração de no mínimo 1:30h, e será realizado em praça pública. 
1.4 Todas as despesas de hospedagem, alimentação, estrutura do cantor, sua banda, e seus auxiliares correrão por conta 

da contratada. 
2. DA JUSTIFICATIVA  

2.1. A contratação da apresentação artística do cantor Gerson Rufino durante o evento Dia do Evangélico 2024, em Maria 
Helena, no dia 25 de julho, às 20:00, pode ser justificada por diversos motivos. Primeiramente, Gerson Rufino é 
reconhecido como um dos principais cantores da música gospel no Brasil, possuindo uma carreira consolidada e uma 
base de fãs fiel. Sua presença no evento certamente atrairá um grande público e agregará valor à celebração.  

2.2. Além disso, as músicas de Gerson Rufino transmitem mensagens de fé, esperança e amor, alinhadas aos valores do Dia 
do Evangélico. Sua apresentação pode contribuir significativamente para a edificação espiritual dos participantes e para 
a reflexão sobre temas relevantes para a comunidade evangélica. 

2.3. A qualidade artística e a capacidade de entretenimento de Gerson Rufino são amplamente reconhecidas, o que garantirá 
um momento de grande emoção e celebração para os presentes. Acompanhado de playback, sua performance promete 
ser envolvente e impactante. 

2.4. Por fim, a presença de um artista renomado como Gerson Rufino no evento não só proporcionará entretenimento, mas 
também promoverá a coesão social e fortalecerá os laços comunitários. O Dia do Evangélico é uma oportunidade para 
unir pessoas em torno de valores compartilhados, e a participação de Gerson Rufino contribuirá significativamente para 
o sucesso e a relevância do evento. 

2.5. Assim, Justificamos a contratação dos serviços por meio da inexigibilidade de Licitação, uma vez que a empresa IHSAN 
NEGÓCIOS GLOBAL LTDA, detentora do CNPJ n° 32.003.302/0001-00, demonstrou possuir exclusividade na execução 
dos serviços de apresentação artística, especificamente da atração GERSON RUFINO. Documentos apresentados 
comprovam não apenas a competência técnica necessária, mas também a exclusividade para a realização do show. 

2.6. Diante da singularidade e reputação do artista, consagrado pela crítica especializada e pela opinião pública, estamos 
diante de um caso claro de contratação de profissional do setor artístico. Nesse contexto, é justificável a  adoção do 
Procedimento Administrativo de Inexigibilidade de Licitação, uma vez que não se aplicam os trâmites de licitação 
tradicionais. 

2.7. A contratação da empresa IHSAN NEGÓCIOS GLOBAL LTDA para atração GERSON RUFINO atende a todos os 
requisitos legais e mandamentais. O cantor goza de total consagração no meio artístico, sendo amplamente aceito pela 
crítica especializada e pelo público em geral, com um sucesso inquestionável ao longo de sua carreira.  

2.8. A escolha do cantor Gerson Rufino decorre, portanto, de sua consagração perante a crítica especializada e, 
principalmente, perante a opinião pública. Não podemos ignorar que estamos lidando com a contratação de um artista do 
meio musical, cuja escolha se fundamenta em aspectos subjetivos, especialmente no gosto popular. 

2.9. Gerson Rufino é reconhecido por sua capacidade de animar multidões e possui uma vasta experiência na condução de 
shows artísticos para grandes plateias, especialmente em praças públicas, onde consegue cativar e agradar a todos os 
tipos de público. 

2.10. Dessa forma, a contratação da empresa IHSAN NEGÓCIOS GLOBAL LTDA para atração GERSON RUFINO é justificável 
não apenas pelos aspectos técnicos e legais, mas também pela consagração e reconhecimento do artista no meio artístico 
e pelo seu histórico de sucesso em entreter e encantar o público. 

3. DA VIGÊNCIA:  
3.1. O prazo de vigência da contratação é até 22/08/2024, contados da  publicação do extrato  de contrato, na forma do artigo 

105 da Lei n° 14.133, de 2021; 
3.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for 

concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas 
neste instrumento 
 

Maria Helena - PR, 23 de maio de 2024. 

 

Item Descrição dos Produtos Qnt. Valor Unt (R$) Valor Total (R$) 

01 
Show do CANTOR GERSON RUFINO, com despesas com 
alimentação, transporte, hospedagem por conta da 
contratada. 

01 R$ 35.000,00  R$ 35.000,00 

 
EXTRATO DE TERMO DE FOMENTO N.º 003/2024 

 
TERMO DE FOMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICIPIO DE MARIA HELENA E A 
ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS - APAE DE MARIA HELENA-PR, PARA 
OS FINS QUE ESPECÍFICA. 

 
CONCEDENTE: O MUNICIPIO DE MARIA HELENA,  
PROPONENTE: ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE MARIA HELENA, 
resolvem celebrar o presente TERMO DE FOMENTO, inexigindo a realização de Chamamento 
Público, Edital nº 036/2024, Inexigibilidade nº 003/2024, consoante previsão contida no artigo 31, 
inciso II e 32 da Lei nº 13.019/2014, em conformidade com os demais dispositivos da referida 
legislação, Decreto Federal nº 8.726/2016, Lei nº 9.394/96, Lei nº 8.742/1993, Lei Municipal 1821, 
de 16 de fevereiro de 2022 e Decreto Municipal nº 041/2017, conforme cláusulas e condições que 
seguem: 

 
DO ObJETO - O presente Termo de Fomento tem por objeto a colaboração institucional da 
ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS DE MARIA HELENA - PR - APAE, com 
a finalidade de promover ações de interesse público e recíproco em regime de mútua cooperação 
entre o Município de Maria Helena e a entidade, mediante transferência de recursos financeiros, 
com vistas ao provimento de toda a demanda da cidade de Maria Helena de 45 (quarenta e cinco) 
vagas para atendimento em educação especial de alunos com deficiência intelectual e múltipla, 
compreendendo o fornecimento de material humano especializado, conforme Plano de Trabalho em 
anexo, devidamente aprovado pela Comissão de Seleção e Julgamento, constituindo parte 
integrante do presente Termo, como se nele estivesse transcrito. 
 
DO REPASSE E CRONOGRAMA DE DESEMbOLSO - Para a execução das atividades prevista 
neste Termo de FOMENTO, a CONCEDENTE transferirá a PROPONENTE, de acordo com o 
Cronograma de Execução, o valor total de R$ 168.068,88 (cento e sessenta e oito reais e sessenta 
e oito centavos e oitenta e oito centavos), a serem pagos em até 12 parcelas mensais de R$ 
14.005,74 (quatorze mil e cinco reais e setenta e quatro centavos ).. 
 
DA VIGÊNCIA - O prazo de vigência do presente Termo de Fomento será até 31 de dezembro de 
2024.  
 
DO FORO DE ELEIÇÃO - Os partícipes elegem o Foro da comarca de Umuarama/PR, com renúncia 
de qualquer outro, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Termo de Fomento. 
 
Maria Helena / PR, 21 de maio de 2024 

 
 

 

Processo/Edital nº 053/2024, INEXIGIbILIDADE Nº 007/2024 

 
RATIFICO o ato de inexigibilidade, com fundamento no art. 31 da lei 

13.019/2014, a favor da Entidade  ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS 
EXCEPCIONAIS DE MARIA HELENA, pessoa jurídica de direito privado, com sede 
na cidade de Maria Helena, Estado do Paraná, inscrita no CNPJ/MF sob nº 
04.145.569/0001-04. Para elaboração do Termo de Colaboração, que terá por objeto 
a colaboração institucional a entidade ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS 
EXCEPCIONAIS DE MARIA HELENA, em regime de mútua cooperação entre o 
Município de Maria Helena e a entidade, mediante transferência de recursos 
financeiros, finalidade de promover ações de interesse público e recíproco em regime 
de mútua cooperação entre o Município de Maria Helena e a entidade, mediante 
transferência de recursos financeiros, com vistas ao provimento de toda a demanda 
da cidade de Maria Helena de 45 (quarenta e cinco) vagas para atendimento em 
educação especial de alunos com deficiência intelectual e múltipla, compreendendo 
o fornecimento de material humano especializado, conforme Plano de Trabalho, no 
valor de R$ 168.068,88 (cento e sessenta  e oito mil e sessenta e oito reais e oitenta 
e oito centavos) 

 

Maria Helena - PR, 21 de maio de 2024 
 

 

 

MARLON RANCER MARQUES 
Prefeito Municipal 

 

 

–
–

 

 
 

 

HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 032/2024 

 

HOMOLOGO e ADJUDICO o presente Processo de Dispensa de Licitação nº 032/2024, por 
entender que cumpriu as formalidades legais instituídas pela Lei nº 14.133/21. 
 
OBJETO: 

–

 
EMPRESA VENCEDORA VALOR 

TOPOGEO AMBIENTAL ASSESSORIA E CONSULTORIA 
LTDA.CNPJ: 09.115.828/0001-60 

R$ 9.450,00 (nove mil, quatrocentos e 
cinquenta reais) 

 

 
Mariluz, 23 de maio de 2024. 

 

 

 

 

PAULO ARMANDO DA SILVA ALVES 

Prefeito Municipal 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTo PARAíso
Estado do Paraná
LEI ORDINÁRIA N.º 0615/2024
De 23 de Maio de 2024.
Súmula: Institui o Fundo Municipal de Cultura - FUMCULT e adota outras providências.
A Câmara de Vereadores do Município de Alto Paraíso, Estado do Paraná, APROVOU, e eu 
Prefeito Municipal, SANCIONO a seguinte Lei Ordinária:
Art. 1º – Fica instituído, junto à Secretaria Municipal de Cultura, do Município de Alto Paraíso, 
cuja finalidade consiste na prestação do apoio financeiro necessário ao desenvolvimento dos 
programas específicos do aludido órgão, mediante a administração autônoma e a gestão dos 
respectivos recursos.
Art. 2º – Consistirão em recursos do fundo ora criado:
I – dotação orçamentária própria ou créditos que lhe sejam destinados;
II – contribuições, transferências, subvenções, auxílios ou doações dos setores público e privado;
III – produto do desenvolvimento de suas finalidades institucionais, como arrecadação dos 
preços públicos cobrados pela cessão de bens municipais sujeitos à administração da Secretaria 
Municipal de Cultura, ou resultado da venda de ingressos de espetáculos e de outros eventos 
artísticos, promoções de caráter cultural efetivadas com o intuito de arrecadação de recursos 
aprovados pelo Conselho Municipal de Cultura (COMCULT);
IV – rendimentos oriundos da aplicação de seus próprios recursos;
V – resultado de convênios, contratos e acordos firmados com instituições públicas ou privadas, 
nacionais ou estrangeiras;
VI – quaisquer outros recursos, créditos, rendas adicionais e extraordinárias e outras contribuições 
financeiras legalmente incorporáveis.
Art. 3º – O fundo criado por esta lei será acompanhado e fiscalizado pelo Conselho Municipal de 
Cultura (COMCULT), nos termos de sua lei específica e conforme definido em regulamento próprio 
editado pelo chefe do poder executivo municipal.
Art. 4º – Para a realização dos serviços de ordem burocrática referentes ao fundo de que trata a 
presente lei, serão designados, por ato do prefeito, os funcionários que se fizerem necessários, 
vinculados hierarquicamente à Secretaria Municipal de Cultura.
Parágrafo único – Dentre os funcionários designados, deverá ser indicado um responsável para a 
função de Secretário Executivo do Fundo.
Art. 5º – Todos os recursos destinados ao fundo de que trata esta lei, bem como as receitas geradas 
pelo desenvolvimento de suas atividades institucionais, serão automaticamente transferidos, 
depositados ou recolhidos em conta bancária única, aberta no Banco do Brasil.
Parágrafo 1º – As aplicações financeiras de recursos do fundo serão objeto de análise do Conselho 
Municipal de Cultura (COMCULT), quando for o caso.
Parágrafo 2º – Os saldos porventura existentes no término de um exercício financeiro constituirão 
parcela da receita do exercício subsequente, até sua integral aplicação, respeitada a legislação 
vigente.
Art. 6º – A Secretaria Municipal de Cultura, submeterá trimestralmente para a apreciação do 
prefeito municipal relatório das atividades desenvolvidas pelo fundo de que trata esta lei, instruído 
com prestação de contas dos atos de sua gestão, acompanhada de respectiva documentação 
comprobatória, sem prejuízo da submissão a outros instrumentos de controle financeiro, 
genericamente instituídos para a administração municipal.
Art. 7º – Esta lei será regulamentada no prazo de 90 (noventa dias) dias, a contar de sua 
publicação, por instrumento normativo a ser expedido pelo chefe do poder executivo municipal.
Art. 8º – As despesas com a execução desta lei onerarão as verbas orçamentárias próprias.
Art. 9º – Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, aos 15 dias de Abril de 2024.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

               Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR 
                              CNPJ 95.640.736/0001-30               CEP 87528-000 

                          Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 – Fone/Fax (0xx)  44 3664 1320 
                           e-mail – altoparaiso@pref.pr.gov.br 

_____________________________________________________________________________________ 









            
               











             
            








            

          

  
       










           







 






               
              





 





   








PREFEITURA MUNICIPAL DE CAFEzAL Do sUL
Estado do Paraná
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO
EDITAL Nº 024/2024, DE 23 DE MAIO DE 2024
ENFERMEIRO(A)
CONVOCA CANDIDATA CLASSIFICADA NO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO – EDITAL 
Nº 24/2023.
O PREFEITO MUNICIPAL DE CAFEZAL DO SUL, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais, tendo em vista a Classificação Final do Processo Seletivo Simplificado, 
instaurado pelo Edital nº 24/2023, de 31 de julho de 2023 e homologado pelo Edital nº 039/2023 – 
de 22 de agosto de 2023, RESOLVE:
I - CONVOCAR a candidata, abaixo identificada, aprovada no Processo Seletivo Simplificado, 
instaurado pelo Edital nº 024/2023, para comparecer na Divisão de Recursos Humanos da 
Prefeitura Municipal de Cafezal do Sul, até o dia 28 de maio de 2024, no horário de atendimento 
ao público das 08:00 às 12:00 e das 14:00 às 17:00 horas, para assumir a vaga ofertada, conforme 
segue:
CARGO: ENFERMEIRA
INSCR. CANDIDATA  DOC./RG  CLASSIF.
11 MARLENE DE SOUZA 5.612.761-5/PR 5º
II - DETERMINAR que a candidata convocada apresente cópia autenticada em cartório da 
documentação abaixo, ou cópia acompanhada dos respectivos originais para conferência, quando 
couber:
a)Cédula de Identidade Civil (RG) e Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);
b)Certidão de nascimento/casamento;
c)Carteira Nacional de Habilitação (se houver)
d)Título Eleitoral;
e)Comprovante de Conta Corrente ou Conta Salário no Banco Bradesco;
f)Declaração Pessoal de não acumulação de cargos, exceto as previstas pela Constituição Federal;
g)Comprovante de Residência;
h)Comprovação de Regularidade Fiscal com o Estado, mediante a exibição de Certidão Negativa 
de Débito, atualizada até mês da assinatura do contrato temporário;
i)Apresentar certidões de regularização junto à justiça eleitoral, a justiça estadual e a justiça federal 
(antecedentes criminais) que comprovem não ter qualquer restrição de ordem criminal que impeça 
o livre exercício de direitos;
j)Apresentar atestado de saúde ocupacional, considerando apto para o cargo objeto da contratação;
k)Apresentar a Carteira de Trabalho e Previdência Social e Cartão de Cadastramento no PIS/PASEP;
l)Apresentar habilitação profissional para o cargo;
m)Cópia do RG, CPF e Certidão de Nascimento dos filhos menores de 14 anos;
III - A candidata deverá ainda, se submeter a exames de aptidão física, de caráter eliminatório, 
com o objetivo de aferir se as condições de saúde são adequadas ao exercício das atividades 
inerentes ao cargo.
IV - O não comparecimento, no prazo fixado, para atender o presente Edital e confirmar a 
aceitação, implicará na desistência em caráter definitivo e irrevogável do candidato.
V - Este Edital entra em vigor na data de sua publicação.
Paço Municipal de Cafezal do Sul, Estado do Paraná, aos 23 dias do mês de maio de 2024.
MARIO JUNIO KAZUO DA SILVA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTo PARAíso
Estado do Paraná
DECRETO N. 3243/2024
DATA: 23/05/2024
SÚMULA: Adjudica e homologa resultado do Processo Administrativo nº 026/2024, Concorrência 
Pública Eletrônico, nº 004/2024.
O Prefeito Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e
CONSIDERANDO o resultado apresentado pelo Agente de Contratação, Sr. Valdemir Ribeiro 
Sparapan;
CONSIDERANDO parecer técnico emitido pelo Controlador Interno Sr. Elias Sobreiro dos Santos.
DECRETA:
Art. 1º) Fica Adjudicado o Lote 01 em favor da empresa R C M PAVIMENTAÇÕES E 
CONSTRUÇÕES LTDA, CNPJ: 06.129.907/0001-31, o resultado do Processo Administrativo nº 
026/2024, Concorrência Pública Eletrônico, nº 004/2024.
Art. 2º) Fica Homologado o resultado do Processo Administrativo nº 026/2024, Concorrência 
Pública Eletrônico, nº 004/2024, o Lote 01 em favor da empresa R C M PAVIMENTAÇÕES E 
CONSTRUÇÕES LTDA, CNPJ: 06.129.907/0001-31, que tem como objeto: CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE RECAPEAMENTO ASFÁLTICO EM VIAS URBANAS 
EM TRATAMENTO SUPERFICIAL TRIPLO (TST), COM ÁREA DE 7.567,12M², INCLUINDO 
SERVIÇOS PRELIMINARES, REVESTIMENTO, MEIO-FIO COM SARJETA, SERVIÇOS DE 
URBANIZAÇÃO, SINALIZAÇÃO DE TRÂNSITO E ENSAIOS TECNOLÓGICOS E PLACA DE 
COMUNICAÇÃO VISUAL.
Art. 3º). Este decreto entrará em vigor na data de publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, aos 23 dias do mês de Maio de 2024.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUzEIRo Do oEsTE
Estado do Paraná
TERMO ADITIVO Nº 144 /2024
REF. CONTRATO Nº 342 / 2021
MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público 
interno, com sede junto a prefeitura Municipal, na Rua João Ormindo de Resende, 686, inscrito 
no CNPJ sob nº 76.381.854/0001-27, neste ato representado pela sua Prefeita Municipal o Sra. 
Maria Helena Bertoco Rodrigues, brasileira, casada, portadora da cédula de identidade civil RG nº. 
3.946.795-0 e do CPF nº. 795.588.109-59, residente e domiciliado nesta cidade, de ora em diante 
denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado, a G P CORREIA TRANSPORTES 
- ME, pessoa jurídica de direito privado, devidamente inscrita no CNPJ sob o n.° 26.973.287/0001-
20, com sede na Rua Ester Tavares De Souza, n.° 569, Bairro: DER, CEP: 87400000, município de 
Cruzeiro do Oeste/PR, denominada CONTRATADA, neste ato representado pelo (a) Sr. (ª) Giselle 
Patrícia Correia, portador do CPF sob o n.° 061.300.989-44.
As partes têm entre si justo e acertado na melhor forma de direito, o presente Contrato, mediante 
as cláusulas e condições seguintes:
Cláusula Primeira: Este instrumento tem por objeto a contratação de empresa para transportes de 
alunos do Município de Cruzeiro do Oeste, com capacidade mínima de 09 lugares.
Cláusula Segunda:  O presente instrumento contratual é celebrado, pelo procedimento licitatório 
na Modalidade Pregão 66/2021, na forma da Lei 8.666/93, bem como pelas demais disposições 
pertinentes a mesma, subsidiariamente o Código Civil Brasileiro.
Cláusula Terceira: Através do presente termo aditivo, decidem as partes, de comum acordo, acrescer 
ao contrato 342 / 2021, o valor de R$8.2670,81 (oitenta e dois mil, seiscentos e setenta reais e 
oitenta e um centavos) referente a 25%, não ultrapassando o limite legal, conforme disposição do 
parágrafo primeiro do art.65 da Lei n°8.666/93, para dar continuidade nos serviços prestados. Termo 
aditivo de valor conforme solicitação e justificativa constante em memorando 2024001676.
Cláusula Quarta: As partes comprometem-se a manterem as mesmas condições estabelecidas 
pela licitação 66 2021, que não colidirem com as disposições deste aditivo, obedecendo ao 
Contrato nº 342 / 2021.
Cruzeiro do Oeste, 20 de maio de 2024.
G P CORREIA TRANSPORTES - ME
Contratada
MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE
Onilda Andrade Almeida Barbosa
Secretária Municipal
CONTRATANTE
Testemunhas:1---------------------------------------      2 -----------------------------------------

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUzEIRo Do oEsTE
Estado do Paraná
TERMO DE RESCISÃO AMIGÁVEL
CONCORRÊNCIA Nº 3/2018
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 822/2018
CONTRATO Nº 85/2019
MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito 
público interno, com sede junto a prefeitura Municipal, na Rua João Ormindo de Resende, 686, 
inscrito no CNPJ sob nº 76.381.854/0001-27, neste ato representado pela sua Prefeita Municipal 
o Sra. Maria Helena Bertoco Rodrigues, brasileira, casada, portadora da cédula de identidade 
civil RG nº. 3.946.795-0 e do CPF nº. 795.588.109-59, residente e domiciliado nesta cidade, de 
ora em diante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado, a J.N.J CAMERCIAL 
IMPORTADORA E EXPORTADORA DE CARNES EIRELI, pessoa jurídica de direito privado, 
devidamente inscrita no CNPJ sob o n.° 07.664.941/0001-79, com sede na Rua Peabiru, 
n.°  S/N,  Bairro: Centro, CEP: 87400000, Município de Cruzeiro do Oeste – PR, denominada 
CONTRATADA, neste ato representado pelo (a) Sr.(ª) Jeremias Silva Junior, portador do CPF sob 
o n.° 939.210.209-72.
As partes têm entre si justo e acertado na melhor forma de direito, o presente Termo, mediante as 
cláusulas e condições seguintes:
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1. Este instrumento tem por objeto Cessão de uso não onerosa de imóvel Rural - Chácara de 
terras nº 08, subdivisão de Chácara nº 08, desmembrada dos lotes nº 24, 24-A, 24-C e Chácara 
nº 102, da Gleba nº 02 do Núcleo Cruzeiro, situado neste Município e Comarca, com a área de 
7,26 hás. Confrontações: Partido da divisa da Chácara nº 7 e Lateral da antiga estrada Boiadeira, 
e segue por esta no sentido de Cruzeiro do Oeste na distância de 82,70 metros, até a divisa da 
Chácara nº 8-B desta subdivisão; Deste Ponto vira para a direita e segue por linha seca no rumo 
de NO 05º29? Nas distâncias de 480,00 metros, até a lateral da estrada que liga Cruzeiro do 
Oeste ao Frigoastra; daí segue pela referida estrada na distância de 112,70 metros, até a divisa 
da Chácara nº 8-A, desta subdivisão. Virar à direita e segue confrontando com a Chácara nº8-A 
na distância de 100,00 metros; deste ponto vira à esquerda e segue por linha seca na distância 
de 67,90 metros, até a divisa da Chácara nº7; finalmente vira à direita e segue por linha seca com 
rumo SO 12º51’ na distância de 490, metros, chegando assim no ponto de partida, Matricula nº 
19.860, do 1º Ofício de Registro de Imóveis desta Comarca e Imóvel Rural Chácara de terras nº 
08-A, subdivisão da Chácara nº 08, desmembrada dos lotes nº 24, 24-A, 24-C, Chácara nº 102, 
da Gleba nº02 do Núcleo Cruzeiro, situado neste Munícipio e Comarca, com área de 1,3383 hás. 
Confrontações partindo da divisa da Chácara nº 7 e lateral da estrada que liga Cruzeiro do Oeste 
ao Bairro Três Marcos, segue pela referida estrada no sentido de Cruzeiro do Oeste na distância 
de 151,70 metros, até a divisa da Chácara nº 8-Remanecente: Dai vira a esquerda 90º00’ e segue 
confrontando com a Chácara nº 8-Remanecente, na distância de 111,20 metros, até outra divisa 
do mesmo confrontante; Dai vira a esquerda e segue na distância de 73,00 metros, até a divisa 
da Chácara nº7; Finalmente, segue por esta divisa com rumo NE 12º51’ na distância de 147,80 
metros, chegando assim no ponto de partida.
2. CLÁUSULA SEGUNDA – DAS QUITAÇÕES ENTRE AS PARTES
2.1. As partes dão entre si quitações mútuas relativamente à contratação havida, declarando 
inexistirem descumprimentos das cláusulas do contrato original, bem como quaisquer pendências.
3. CLÁUSULA TERCEIRA– DO FORO
3.1. Fica eleito o foro da Comarca de Cruzeiro do Oeste, (PR) para dirimir questões oriundas deste 
termo de rescisão, renunciando as partes a qualquer outro foro que lhes possa ser mais favorável.
E, por estarem de acordo, as partes firmam o presente termo em 03 (três) vias de igual teor e 
forma.
Cruzeiro do Oeste, 07 de maio de 2024.
J.N.J CAMERCIAL IMPORTADORA E EXPORTADORA DE CARNES EIRELI
CONTRATADO
MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE
Francielle Farias Carvalho
Secretária Municipal
CONTRATANTE
Testemunhas:     1-----------------------------------------        2 -----------------------------------------

PREFEITURA MUNICIPAL DE DoURADINA
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 295
 DE 23 DE MAIO DE 2024
SÚMULA: “Concede diárias para cobrir despesas de alimentação e hospedagem.”.
PREFEITO MUNICIPAL DE DOURADINA, no uso de suas atribuições legais, 
e considerando a Lei Municipal n°. 2.169 de 21 de junho de 2018, que institui o 
pagamento de diárias aos servidores públicos municipais para cobrir despesas de 
alimentação e hospedagem, em viagem de trabalho, e conforme dispõe o Decreto 
nº. 53 de 31 de março de 2023;
RESOLVE:
Art. 1° - CONCEDER  01 (UMA) diária de viagem, no valor de R$ 266,25 (duzentos 
e sessenta e seis reais e vinte e cinco centavos) ao servidor municipal JOCELINO 
CESAR DA SILVA, matrícula n° 1761, ocupante do cargo de Motorista/40h, lotado 
na Manutenção da Divisão da UBS Hélio Corsini, no seguinte dia, local e finalidade:
Data Horário Saída/Chegada Destino Motivo
24/05/2024  07:30h/18:30h  Arapongas/PR
Conduzir paciente para tratamento de saúde no Honpar.
I – Na concessão das diárias mencionadas no caput, estão inclusos os períodos de 
deslocamento do servidor do local de origem até o destino final.
II – O deslocamento até o destino será realizado por veículo próprio do Município.
Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3° - Dê-se ciência, Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.
Douradina/PR, 23 de maio de 2024
Oberdam José de Oliveira
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAIMA
Estado do Paraná
DECRETO N.º 7097/24
DATA – 23/05/2024
SUMULA – Concede aposentadoria ao servidor Ademir Donizete Rocha da Silva e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ICARAIMA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e 
Considerando a sentença judicial transitada em julgado nos autos nº 0000499-83.2020.8.16.0091, que tramita na Vara 
da Fazenda pública desta Comarca;
DECRETA
Art. 1º - Fica concedida Aposentadoria Voluntária Especial ao servidor JOSE CARLOS DA SILVA, brasileiro, maior, 
portador do RG n° 4.916.047-0 SSP/PR, inscrito no CPF sob n° 735.923.239-20, ocupante do cargo efetivo de Auxiliar 
de Mecânico, a partir do dia 1º de maio de 2024.
Art. 2º- O valor do benefício na competência julho/2019 será de R$ 1.349,60 (um mil trezentos e quarenta e nove 
reais e sessenta centavos), nos termos do artigo 40, §º 2º, da Constituição Federal, com a redação dada pela Emenda 
Constitucional 41/2003.
Art. 3º- A presente aposentadoria é concedida pela regra prevista no artigo 40, §º 4º, III, da Constituição Federal 
combinada com a Súmula Vinculante STF nº 33 e a forma de reajuste é sem paridade.
Art. 4º- Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 23 de Maio de 2024.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal
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LEI ORDINÁRIA N.º 0614/2024
De 23 de Maio de 2024.
SÚMULA: Institui o Sistema Municipal de Cultura de Alto Paraíso - SIMCULT e dá outras providencias.
 A Câmara Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, APROVOU, e eu Prefeito Municipal, SANCIONO 
a seguinte Lei Ordinária Municipal:
DISPOSIÇÃO PRELIMINAR
Art. 1º Esta lei regula no município de Alto Paraíso e em conformidade com a Constituição da República 
Federativa do Brasil e a Lei Orgânica do Município, o Sistema Municipal de Cultura – SIMCULT, que tem 
por finalidade promover o desenvolvimento humano, social e econômico, com pleno exercício dos direitos 
culturais.
Parágrafo único. O Sistema Municipal de Cultura – SIMCULT integra o Sistema Estadual e Nacional de 
Cultura – SEC e SNC e se constitui no principal articulador, no âmbito municipal, das políticas públicas 
de cultura, estabelecendo mecanismos de gestão compartilhada com os demais entes federados e a 
sociedade civil.
TÍTULO I
DA POLÍTICA MUNICIPAL DE CULTURA
Art. 2º A política municipal de cultura estabelece o papel do Poder Público Municipal na gestão da cultura, 
explicita os direitos culturais que devem ser assegurados a todos os munícipes e define pressupostos que 
fundamentam as políticas, programas, projetos e ações formuladas e executadas pela Prefeitura Municipal 
de Alto Paraíso, com a participação da sociedade, no campo da cultura.
CAPÍTULO I
DO PAPEL DO PODER PÚBLICO MUNICIPAL NA GESTÃO DA CULTURA
Art. 3º A cultura é um direito fundamental do ser humano, devendo o Poder Público Municipal prover as 
condições indispensáveis ao seu pleno exercício, no âmbito do Município de Alto Paraíso.
Art. 4º A cultura é um importante vetor de desenvolvimento humano, social e econômico, devendo ser 
tratada como uma área estratégica para o desenvolvimento sustentável e para a promoção da paz no 
Município de Alto Paraíso.
Art. 5º É responsabilidade do Poder Público Municipal, com a participação da sociedade, planejar e 
fomentar políticas públicas de cultura, assegurar a preservação e promover a valorização do patrimônio 
cultural material e imaterial do Município de e estabelecer condições para o desenvolvimento da economia 
da cultura, considerando em primeiro plano o interesse público e o respeito à diversidade cultural.
Art. 6º Cabe ao Poder Público do Município de Alto Paraíso, planejar e implementar políticas públicas para:
I - assegurar os meios para o desenvolvimento da cultura como direito de todos os cidadãos, com plena 
liberdade de expressão e criação;
II - universalizar o acesso aos bens e serviços culturais;
III - contribuir para a construção da cidadania cultural;
IV - reconhecer, proteger, valorizar e promover a diversidade das expressões culturais presentes no 
município;
V - combater a discriminação e o preconceito de qualquer espécie e natureza;
VI - promover a equidade social e territorial do desenvolvimento cultural;
VII - qualificar e garantir a transparência da gestão cultural;
VIII - democratizar os processos decisórios, assegurando a participação e o controle social;
IX - estruturar e regulamentar a economia da cultura, no âmbito local;
XX - consolidar a cultura como importante vetor do desenvolvimento sustentável;
XI - intensificar as trocas, os intercâmbios e os diálogos interculturais;
XII - contribuir para a promoção da cultura da paz.
Art. 7º A atuação do Poder Público Municipal no campo da cultura não se contrapõe ao setor privado, com o 
qual deve, sempre que possível, desenvolver parcerias e buscar a complementaridade das ações, evitando 
superposições e desperdícios.
Art. 8º A política cultural deve ser transversal, estabelecendo uma relação estratégica com as demais 
políticas públicas, em especial com as políticas de educação, comunicação social, meio ambiente, turismo, 
ciência e tecnologia, esporte, lazer, saúde e segurança pública.
Art. 9º Os planos e projetos de desenvolvimento, na sua formulação e execução, devem sempre considerar 
os fatores culturais e na sua avaliação uma ampla gama de critérios, que vão da liberdade política, 
econômica e social às oportunidades individuais de saúde, educação, cultura, produção, criatividade, 
dignidade pessoal e respeito aos direitos humanos, conforme indicadores sociais.
CAPÍTULO II
DOS DIREITOS CULTURAIS
Art. 10. Cabe ao Poder Público Municipal garantir a todos os munícipes o pleno exercício dos direitos 
culturais, entendidos como:
I - o direito à identidade e à diversidade cultural;
II - livre criação e expressão; a livre acesso; b livre difusão; c livre participação nas decisões de política 
cultural.
III - o direito autoral;
IV - o direito ao intercâmbio cultural nacional e internacional.
CAPÍTULO III
DA CONCEPÇÃO TRIDIMENSIONAL DA CULTURA
Art. 11. O Poder Público Municipal compreende a concepção tridimensional da cultura – simbólica, cidadã 
e econômica – como fundamento da política municipal de cultura.
SEÇÃO I
DA DIMENSÃO SIMBÓLICA DA CULTURA
Art. 12. A dimensão simbólica da cultura compreende os bens de natureza material e imaterial que 
constituem o patrimônio cultural do Município de Alto Paraíso, abrangendo todos os modos de viver, fazer 
e criar dos diferentes grupos formadores da sociedade local, conforme o Art. 216 da Constituição Federal.
Art. 13. Cabe ao Poder Público Municipal promover e proteger as infinitas possibilidades de criação 
simbólica expressas em modos de vida, crenças, valores, práticas, rituais e identidades.
Art. 14. A política cultural deve contemplar as expressões que caracterizam a diversidade cultural do 
Município, abrangendo toda a produção nos campos das culturas populares, eruditas e da indústria cultural.
Art. 15. Cabe ao Poder Público Municipal promover diálogos interculturais, nos planos local, regional, 
nacional e internacional, considerando as diferentes concepções de dignidade humana, presentes em 
todas as culturas, como instrumento de construção da paz, moldada em padrões de coesão, integração e 
harmonia entre os cidadãos, as comunidades, os grupos sociais, os povos e nações.
SEÇÃO II
DA DIMENSÃO CIDADÃ DA CULTURA
Art. 16. Os direitos culturais fazem parte dos direitos humanos e devem se constituir numa plataforma de 
sustentação das políticas culturais.
Art. 17. Cabe ao Poder Público Municipal assegurar o pleno exercício dos direitos culturais a todos 
os cidadãos, promovendo o acesso universal à cultura por meio do estímulo à criação artística, da 
democratização das condições de produção, da oferta de formação, da expansão dos meios de difusão, da 
ampliação das possibilidades de fruição e da livre circulação de valores culturais.
Art. 18. O direito à identidade e à diversidade cultural deve ser assegurado pelo Poder Público Municipal 
por meio de políticas públicas de promoção e proteção do patrimônio cultural do município, de promoção 
e proteção das culturas indígenas, populares e afro-brasileiras e, ainda, de iniciativas voltadas para o 
reconhecimento e valorização da cultura de outros grupos sociais, étnicos e de gênero, conforme os Arts. 
215 e 216 da Constituição Federal.
 Art. 19. O direito à participação na vida cultural deve ser assegurado pelo Poder Público Municipal com a 
garantia da plena liberdade para criar, fruir e difundir a cultura e da não ingerência estatal na vida criativa 
da sociedade.
Art. 20. O direito à participação na vida cultural deve ser assegurado igualmente às pessoas com 
deficiência, que devem ter garantidas condições de acessibilidade e oportunidades de desenvolver e utilizar 
seu potencial criativo, artístico e intelectual.
Art. 21. O estímulo à participação da sociedade nas decisões de política cultural deve ser efetivado por meio 
da criação e articulação de conselhos paritários, com os representantes da sociedade democraticamente 
eleitos pelos respectivos segmentos, bem como, da realização de conferências e da instalação de 
colegiados, comissões e fóruns.
SEÇÃO III
DA DIMENSÃO ECONÔMICA DA CULTURA
Art. 22. Cabe ao Poder Público Municipal criar as condições para o desenvolvimento da cultura como 
espaço de inovação e expressão da criatividade local e fonte de oportunidades de geração de ocupações 
produtivas e de renda, fomentando a sustentabilidade e promovendo a desconcentração dos fluxos de 
formação, produção e difusão das distintas linguagens artísticas e múltiplas expressões culturais.
Art. 23. O Poder Público Municipal deve fomentar a economia da cultura como:
I - sistema de produção, materializado em cadeias produtivas, num processo que envolva as fases de 
pesquisa, formação, produção, difusão, distribuição e consumo;
II - elemento estratégico da economia contemporânea, em que se configura como um dos segmentos mais 
dinâmicos e importante fator de desenvolvimento econômico e social; e
III - conjunto de valores e práticas que têm como referência a identidade e a diversidade cultural dos povos, 
possibilitando compatibilizar modernização e desenvolvimento humano.
Art. 24. As políticas públicas no campo da economia da cultura devem entender os bens culturais como 
portadores de ideias, valores e sentidos que constituem a identidade e a diversidade cultural do município, 
não restritos ao seu valor mercantil.
Art. 25. As políticas de fomento à cultura devem ser implementadas de acordo com as especificidades de 
cada cadeia produtiva.
Art. 26. O objetivo das políticas públicas de fomento à cultura no Município de deve ser estimular a criação e 
o desenvolvimento de bens, produtos e serviços e a geração de conhecimentos que sejam compartilhados 
por todos.
Art. 27. O Poder Público Municipal deve apoiar os artistas e produtores culturais atuantes no município 
para que tenham assegurado o direito autoral de suas obras, considerando o direito de acesso à cultura 
por toda sociedade.
TÍTULO II
DO SISTEMA MUNICIPAL DE CULTURA
CAPÍTULO I
DAS DEFINIÇÕES E DOS PRINCÍPIOS
Art. 28. O Sistema Municipal de Cultura – SIMCULT se constitui num instrumento de articulação, gestão, 
fomento e promoção de políticas públicas, bem como de informação e formação na área cultural, tendo 
como essência a coordenação e cooperação intergovernamental com vistas ao fortalecimento institucional, 
à democratização dos processos decisórios e à obtenção de economicidade, eficiência, eficácia e 
efetividade na aplicação dos recursos públicos.
Art. 29. O Sistema Municipal de Cultura – SIMCULT fundamenta-se na política municipal de cultura 
expressa nesta lei e nas suas diretrizes, estabelecidas no Plano Municipal de Cultura – PLAMCULT, para 
instituir um processo de gestão compartilhada com os demais entes federativos da República Brasileira – 
União, Estados, Municípios e Distrito Federal – com suas respectivas políticas e instituições culturais e a 
sociedade civil.
Art. 30. Os princípios do Sistema Municipal de Cultura – SIMCULT que devem orientar a conduta do 
Governo Municipal, dos demais entes federados e da sociedade civil nas suas relações como parceiros e 
responsáveis pelo seu funcionamento são:
I - diversidade das expressões culturais;
II - universalização do acesso aos bens e serviços culturais;
III - fomento à produção, difusão e circulação de conhecimento e bens culturais;
IV - cooperação entre os entes federados, os agentes públicos e privados atuantes na área cultural;
V - integração e interação na execução das políticas, programas, projetos e ações desenvolvidas;
VI - complementaridade nos papéis dos agentes culturais;
VII - transversalidade das políticas culturais;
VIII - autonomia dos entes federados e das instituições da sociedade civil;
IX - transparência e compartilhamento das informações;
X - democratização dos processos decisórios com participação e controle social;
XI - descentralização articulada e pactuada da gestão, dos recursos e das ações;
XII - ampliação progressiva dos recursos contidos nos orçamentos públicos para a cultura.
CAPÍTULO II
DOS OBJETIVOS
Art. 31. O Sistema Municipal de Cultura – SIMCULT tem como objetivo formular e implantar políticas 
públicas de cultura, democráticas e permanentes, pactuadas com a sociedade civil e com os demais entes 
da federação, promovendo o desenvolvimento – humano, social e econômico – com pleno exercício dos 
direitos culturais e acesso aos bens e serviços culturais, no âmbito do Município.
Art. 32. São objetivos específicos do Sistema Municipal de Cultura – SIMCULT:
I - estabelecer um processo democrático de participação na gestão das políticas e dos recursos públicos 
na área cultural;
II - assegurar uma partilha equilibrada dos recursos públicos da área da cultura entre os diversos segmentos 
artísticos e culturais, distritos, regiões e bairros do município;
III - articular e implementar políticas públicas que promovam a interação da cultura com as demais áreas, 
considerando seu papel estratégico no processo do desenvolvimento sustentável do Município;
IV - promover o intercâmbio com os demais entes federados e instituições municipais para a formação, 
capacitação e circulação de bens e serviços culturais, viabilizando a cooperação técnica e a otimização dos 
recursos financeiros e humanos disponíveis;
V - criar instrumentos de gestão para acompanhamento e avaliação das políticas públicas de cultura 
desenvolvidas no âmbito do Sistema Municipal de Cultura – SIMCULT.
VI - estabelecer parcerias entre os setores público e privado nas áreas de gestão e de promoção da cultura.
CAPÍTULO III
DA ESTRUTURA
SEÇÃO I
DOS COMPONENTES
Art.33. Integram o Sistema Municipal de Cultura – SIMCULT:
I - coordenação:
a) Secretaria Municipal de Cultura – SMC.
II - instâncias de articulação, pactuação e deliberação:
a) Conselho Municipal de Cultura – COMCULT;
b) Conferência Municipal de Cultura – CONFCULT.
III - instrumentos de gestão:
a) Plano Municipal de Cultura – PLAMCULT;
b) Sistema Municipal de Financiamento à Cultura – SMFC;
c) Sistema Municipal de Informações e Indicadores Culturais – SMIIC;
d) Programa Municipal de Formação na Área da Cultura – PROMFAC.
IV - Sistemas Setoriais de Cultura:
a) Artes Visuais;
b) Audiovisual/Cinema;
c) Circo;
d) Dança;
e) Literatura;
f) Manifestações Populares, Tradicionais e Étnicas da Cultura;
g) Música;
h) Ópera;
i) Patrimônio Cultural;
j) Teatro;
k) outros que venham a ser constituídos, conforme regulamento.
Parágrafo único. O Sistema Municipal de Cultura – SIMCULT estará articulado com os demais sistemas 
municipais ou políticas setoriais, em especial, da educação, da comunicação, da ciência e tecnologia, 
do planejamento urbano, do desenvolvimento econômico e social, da indústria e comércio, das relações 
internacionais, do meio ambiente, do turismo, do esporte, da saúde, dos direitos humanos e da segurança, 
conforme regulamentação.
SEÇÃO II
DA COORDENAÇÃO DO SISTEMA MUNICIPAL DE CULTURA – SIMCULT
Art. 34. A Secretaria Municipal de Cultura – SMC é órgão superior, subordinado diretamente ao Prefeito, e 
se constitui no órgão gestor e coordenador do Sistema Municipal de Cultura – SIMCULT.
Art. 35. Integram a estrutura da Secretaria Municipal de Cultura – SMC, as instituições vinculadas indicadas 
a seguir:
I – Sede da Secretaria Municipal de Cultura;
II – outros que venham a ser constituídas.
Art. 36. São atribuições da Secretaria Municipal de Cultura – SMC:
I - formular e implementar, com a participação da sociedade civil, o Plano Municipal de Cultura – PLAMCULT, 
executando as políticas e as ações culturais definidas;
II - implementar o Sistema Municipal de Cultura – SIMCULT, integrado aos Sistemas Nacional e Estadual 
de Cultura – SNC e SEC, articulando os atores públicos e privados no âmbito do Município, estruturando e 
integrando a rede de equipamentos culturais, descentralizando e democratizando a sua estrutura e atuação;
III - promover o planejamento e fomento das atividades culturais com uma visão ampla e integrada no 
território do Município, considerando a cultura como uma área estratégica para o desenvolvimento local;
IV - valorizar todas as manifestações artísticas e culturais que expressam a diversidade étnica e social do 
Município;
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V - preservar e valorizar o patrimônio cultural do Município;
VI - pesquisar, registrar, classificar, organizar e expor ao público a documentação e os acervos artísticos, 
culturais e históricos de interesse do Município;
VII - manter articulação com entes públicos e privados visando à cooperação em ações na área da cultura;
VIII - promover o intercâmbio cultural em nível regional, nacional e internacional;
IX - assegurar o funcionamento do Sistema Municipal de Financiamento à Cultura – SMFC e promover 
ações de fomento ao desenvolvimento da produção cultural no âmbito do Município;
X - descentralizar os equipamentos, as ações e os eventos culturais, democratizando o acesso aos bens 
culturais;
XI - estruturar e realizar cursos de formação e qualificação profissional nas áreas de criação, produção e 
gestão cultural;
XII - estruturar o calendário dos eventos culturais do Município;
XIII - elaborar estudos das cadeias produtivas da cultura para implementar políticas específicas de fomento 
e incentivo;
XIV - captar recursos para projetos e programas específicos junto a órgãos, entidades e programas 
internacionais, federais e estaduais.
XV - operacionalizar as atividades do Conselho Municipal de Cultura – COMCULT e dos Fóruns de Cultura 
do Município;
XVI - realizar a Conferência Municipal de Cultura – CONFCULT, colaborar na realização e participar das 
Conferências Estadual e Nacional de Cultura;
XVII - exercer outras atividades correlatas com as suas atribuições.
Art. 37. À Secretaria Municipal de Cultura – SMC como órgão coordenador do Sistema Municipal de Cultura 
– SIMCULT, compete:
I - exercer a coordenação geral do Sistema Municipal de Cultura – SIMCULT;
II - promover a integração do Município ao Sistema Nacional de Cultura – SNC e ao Sistema Estadual de 
Cultura – SEC, por meio da assinatura dos respectivos termos de adesão voluntária;
III - instituir as orientações e deliberações normativas e de gestão, aprovadas no plenário do Conselho 
Municipal de Cultura – COMCULT e nas suas instâncias setoriais;
IV - implementar, no âmbito do governo municipal, as pactuações acordadas na Comissão Intergestores 
Tripartite – CIT e aprovadas pelo Conselho Nacional de Política Cultural – CNPC e na Comissão 
Intergestores Bipartite – CIB e aprovadas pelo Conselho Estadual de Cultura – CONSEC;
V - emitir recomendações, resoluções e outros pronunciamentos sobre matérias relacionadas com o 
Sistema Municipal de Cultura – SIMCULT, observadas as diretrizes aprovadas pelo Conselho Municipal 
de Cultura – COMCULT;
VI - colaborar para o desenvolvimento de indicadores e parâmetros quantitativos e qualitativos que 
contribuam para a descentralização dos bens e serviços culturais promovidos ou apoiados, direta ou 
indiretamente, com recursos do Sistema Nacional de Cultura – SNC e do Sistema Estadual de Cultura – 
SEC, atuando de forma colaborativa com os Sistemas Nacional e Estadual de Informações e Indicadores 
Culturais;
VII - colaborar, no âmbito do Sistema Nacional de Cultura – SNC, para a compatibilização e interação de 
normas, procedimentos técnicos e sistemas de gestão;
VIII - subsidiar a formulação e a implementação das políticas e ações transversais da cultura nos programas, 
planos e ações estratégicos do Governo Municipal;
IX - auxiliar o Governo Municipal e subsidiar os demais entes federados no estabelecimento de instrumentos 
metodológicos e na classificação dos programas e ações culturais no âmbito dos respectivos planos de 
cultura;
X - colaborar, no âmbito do Sistema Nacional de Cultura – SNC, com o Governo do Estado e com o Governo 
Federal na implementação de Programas de Formação na Área da Cultura, especialmente capacitando e 
qualificando recursos humanos responsáveis pela gestão das políticas públicas de cultura do Município; e
XI- coordenar e convocar a Conferência Municipal de Cultura – CONFCULT.
SEÇÃO III
DAS INSTÂNCIAS DE ARTICULAÇÃO, PACTUAÇÃO E DELIBERAÇÃO
Art. 38. Os órgãos previstos no inciso II do art. 33 desta Lei constituem as instâncias municipais de 
articulação, pactuação e deliberação do SNC, organizadas na forma descrita na presente Seção.
DO CONSELHO MUNICIPAL DE CULTURA – COMCULT
Art. 39. O Conselho Municipal de Cultura – COMCULT, órgão colegiado deliberativo, consultivo, normativo 
e fiscalizador, integrante da estrutura básica da Secretaria Municipal de Cultura – SMC, com composição 
paritária entre Poder Público e Sociedade Civil, se constitui no principal espaço de participação social 
institucionalizada, de caráter permanente, na estrutura do Sistema Municipal de Cultura – SIMCULT.
§ 1º. O Conselho Municipal de Cultura – COMCULT tem como principal atribuição atuar, com base nas 
diretrizes propostas pela Conferência Municipal de Cultura – CONFMCULT, elaborar, acompanhar a 
execução, fiscalizar e avaliar as políticas públicas de cultura, consolidadas no Plano Municipal de Cultura 
– PLAMCULT.
§ 2º. Os integrantes do Conselho Municipal de Cultura – COMCULT que representam a sociedade civil 
são eleitos democraticamente, em Conferência Municipal de Cultura – CONFCULT e têm mandato de dois 
anos, renovável, uma vez, por igual período, conforme regulamento.
§ 3º. A representação da sociedade civil no Conselho Municipal de Cultura – COMCULT deve considerar as 
dimensões simbólica, cidadã e econômica da cultura, bem como o critério territorial.
§ 4º. A representação do Poder Público no Conselho Municipal de Cultura – COMCULT deve contemplar 
a representação do Município de Alto Paraíso, por meio da Secretaria Municipal de Cultura – SMC e suas 
Instituições Vinculadas, de outros Órgãos e Entidades do Governo Municipal e dos demais entes federados.
Art. 40. O Conselho Municipal de Cultura – COMCULT será constituído por 06 (seis) membros titulares e 
igual número de suplentes, com a seguinte composição:
I – o Secretário Municipal de Cultura, na qualidade de Presidente;
II – 2 (dois) membros titulares escolhidos pelo Poder Executivo Municipal, sendo selecionados entre 
funcionários efetivos ou detentores de cargo em comissão, em exercício na Administração Pública 
Municipal;
III – 3 (três) membros titulares da sociedade civil, sendo um deles seu Vice-Presidente.
§ 1º. Os integrantes descritos no inciso II serão nomeados pelo Prefeito do Município de Alto Paraíso para 
o mandato de 02 (dois) anos, permitida uma recondução.
§ 2º. Os membros a que se refere o inciso III serão eleitos pelo voto direto e sufrágio universal, assegurada 
a possibilidade de participação de todos os presentes, inscritos durante a Conferência Municipal de Cultura 
– COMFCULT, convocada pelo Prefeito Municipal e regulamentada, por meio de portaria e ou decreto, pela 
Secretaria Municipal de Cultura – SMC.
§ 3º. Serão considerados eleitos, os 3 (três) membros a que se refere o inciso III que obtiverem a maioria 
simples de votos válidos, em ordem decrescente, para ocuparem as vagas de titulares, sendo o candidato 
com a maior quantidade de votos recebidos, o Vice-Presidente.
Parágrafo único. Os demais candidatos, a que se refere o inciso III, ficarão como suplentes na ordem de 
votos recebidos por ordem decrescente.
Art. 41. O Conselho Municipal de Cultura – COMCULT é constituído pelas seguintes instâncias:
I - Plenário;
II - Comitê de Integração de Políticas Públicas de Cultura – CIPOC;
III - Colegiados Setoriais;
IV - Comissões Temáticas;
V - Grupos de Trabalho;
VI - Fóruns Setoriais e Territoriais.
Art. 42. Ao Plenário, instância máxima do Conselho Municipal de Cultura – COMCULT, compete:
I - propor e aprovar as diretrizes gerais, acompanhar e fiscalizar a execução do Plano Municipal de Cultura 
– PLAMCULT;
II - estabelecer normas e diretrizes pertinentes às finalidades e aos objetivos do Sistema Municipal de 
Cultura – SIMCULT;
III - colaborar na implementação das pactuações acordadas na Comissão Intergestores Tripartite – CIT e na 
Comissão Intergestores Bipartite – CIB, devidamente aprovadas, respectivamente, nos Conselhos Nacional 
de Política Cultural e Estadual de Cultura;
IV - aprovar as diretrizes para as políticas setoriais de cultura, oriundas dos sistemas setoriais municipais 
de cultura e de suas instâncias colegiadas;
V - definir parâmetros gerais para aplicação dos recursos do Fundo Municipal de Cultura – FUMCULT no 
que concerne à distribuição territorial e ao peso relativo dos diversos segmentos culturais;
VI - estabelecer para a Comissão Municipal de Incentivo à Cultura – CMIC do Fundo Municipal de Cultura – 
FUMCULT as diretrizes de uso dos recursos, com base nas políticas culturais definidas no Plano Municipal 
de Cultura – PLAMCULT;
VII - acompanhar e fiscalizar a aplicação dos recursos do Fundo Municipal de Cultura – FUMCULT;
VIII - apoiar a descentralização de programas, projetos e ações e assegurar os meios necessários à sua 
execução e à participação social relacionada ao controle e fiscalização;
IX - contribuir para o aprimoramento dos critérios de partilha e de transferência de recursos, no âmbito do 
Sistema Nacional de Cultura – SNC;
X - apreciar e aprovar as diretrizes orçamentárias da área da Cultura;
XI - apreciar e apresentar parecer sobre os Termos de Parceria a ser celebrados pelo Município com 
Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIPs, bem como acompanhar e fiscalizar a sua 
execução, conforme determina a Lei 9.790/99.
Parágrafo único. O Plenário poderá delegar essa competência a outra instância do COMCULT.
XII - contribuir para a definição das diretrizes do Programa Municipal de Formação na Área da Cultura – 
PROMFAC, especialmente no que tange à formação de recursos humanos para a gestão das políticas 
culturais;
XIII - acompanhar a execução do Acordo de Cooperação Federativa assinado pelo Município de para sua 
integração ao Sistema Nacional de Cultura – SNC.
XIV - promover cooperação com os demais Conselhos Municipais de Cultura e Política Cultural, bem como 
com os Conselhos Estaduais, do Distrito Federal e Nacional;
XV - promover cooperação com os movimentos sociais, organizações não governamentais e o setor 
empresarial;
XVI - incentivar a participação democrática na gestão das políticas e dos investimentos públicos na área 
cultural;
XVII - delegar às diferentes instâncias componentes do Conselho Municipal de Cultura – COMCULT a 
deliberação e acompanhamento de matérias;
XVIII - aprovar o regimento interno da Conferência Municipal de Cultura – CONFCULT.
XIX - estabelecer o regimento interno do Conselho Municipal de Cultura – COMCULT.
Art. 43.  Compete ao Comitê de Integração de Políticas Públicas de Cultura – CIPOC promover a articulação 
das políticas de cultura do Poder Público, no âmbito municipal, para o desenvolvimento de forma integrada 
de programas, projetos e ações.
Art. 44.  Compete aos Colegiados Setoriais fornecer subsídios ao Plenário do Conselho Municipal de Cultura 
– COMCULT para a definição de políticas, diretrizes e estratégias dos respectivos segmentos culturais.
Art.  45.    Compete às Comissões Temáticas, de caráter permanente, e aos Grupos de Trabalho, de 
caráter temporário, fornecer subsídios para a tomada de decisão sobre temas específicos, transversais ou 
emergenciais relacionados à área cultural.
Art. 46. Compete aos Fóruns Setoriais e Territoriais, de caráter permanente, a formulação e o 
acompanhamento de políticas culturais específicas para os respectivos segmentos culturais e territórios.
Art. 47. O Conselho Municipal de Cultura – COMCULT deve se articular com as demais instâncias 
colegiadas do Sistema Municipal de Cultura – SIMCULT – territoriais e setoriais – para assegurar a 
integração, funcionalidade e racionalidade do sistema e a coerência das políticas públicas de cultura 
implementadas no âmbito do Sistema Municipal de Cultura – SIMCULT.
DA CONFERÊNCIA MUNICIPAL DE CULTURA – CONFCULT
Art. 48. A Conferência Municipal de Cultura – CONFCULT constitui-se numa instância de participação social, 
em que ocorre articulação entre o Governo Municipal e a sociedade civil, por meio de organizações culturais 
e segmentos sociais, para analisar a conjuntura da área cultural no município e propor diretrizes para a 
formulação de políticas públicas de Cultura, que comporão o Plano Municipal de Cultura – PLAMCULT.
§ 1º. É de responsabilidade da Conferência Municipal de Cultura – CONFCULT analisar, aprovar moções, 
proposições e avaliar a execução das metas concernentes ao Plano Municipal de Cultura – PLAMCULT e 
às respectivas revisões ou adequações.
§ 2º. Cabe à Secretaria Municipal de Cultura – SMC convocar e coordenar a Conferência Municipal de 
Cultura – CONFCULT, que se reunirá ordinariamente a cada dois anos ou extraordinariamente, a qualquer 
tempo, a critério do Conselho Municipal de Cultura – COMCULT. A data de realização da Conferência 
Municipal de Cultura – CONFCULT deverá estar de acordo com o calendário de convocação das 
Conferências Estadual e Nacional de Cultura.
§ 3º. A Conferência Municipal de Cultura – CONFCULT será precedida de Conferências Setoriais e 
Territoriais.
SEÇÃO IV
DOS INSTRUMENTOS DE GESTÃO
Art. 49. Constituem-se em instrumentos de gestão do Sistema Municipal de Cultura – SIMCULT:
I - Plano Municipal de Cultura – PLAMCULT;
II - Sistema Municipal de Financiamento à Cultura – SMFC;
III - Sistema Municipal de Informações e Indicadores Culturais – SMIIC;
IV - Programa Municipal de Formação na Área da Cultura – PROMFAC;
V - Sistemas Setoriais de Cultura.
Parágrafo único. Os instrumentos de gestão do Sistema Municipal de Cultura – SIMCULT se caracterizam 
como ferramentas de planejamento, inclusive técnico e financeiro, e de qualificação dos recursos humanos.
DO PLANO MUNICIPAL DE CULTURA – PLAMCULT
Art. 50. O Plano Municipal de Cultura – PLAMCULT, instituído por lei própria, tem duração decenal e é um 
instrumento de planejamento estratégico que organiza, regula e norteia a execução da Política Municipal 
de Cultura na perspectiva do Sistema Municipal de Cultura – SIMCULT.
Art. 51. A elaboração do Plano Municipal de Cultura – PLAMCULT e dos Planos Setoriais de âmbito 
municipal é de responsabilidade da Secretaria Municipal de Cultura – SMC e Instituições Vinculadas, que, 
a partir das diretrizes propostas pela Conferência Municipal de Cultura – CONFCULT, desenvolve Projeto 
de Lei a ser submetido ao Conselho Municipal de Cultura – COMCULT e, posteriormente, encaminhado à 
Câmara de Vereadores.
Parágrafo único. Os Planos devem conter:
I - diagnóstico do desenvolvimento da cultura;
II - diretrizes e prioridades;
III - objetivos gerais e específicos;
IV - estratégias, metas e ações;
V - prazos de execução;
VI - resultados e impactos esperados;
VII - recursos materiais, humanos e financeiros disponíveis e necessários;
VIII - mecanismos e fontes de financiamento; e
IX - indicadores de monitoramento e avaliação.
DO SISTEMA MUNICIPAL DE FINANCIAMENTO À CULTURA – SMFC
Art. 52. O Sistema Municipal de Financiamento à Cultura – SMFC é constituído pelo conjunto de mecanismos 
de financiamento público da cultura, no âmbito do Município de que devem ser diversificados e articulados.
Parágrafo único. São mecanismos de financiamento público da cultura, no âmbito do Município de Alto 
Paraíso:
I - Orçamento Público do Município, estabelecido na Lei Orçamentária Anual (LOA);
II - Fundo Municipal de Cultura – FUMCULT, definido nesta lei;
III - Incentivo Fiscal, por meio de renúncia fiscal do IPTU e do ISS, conforme lei específica; e
IV - outros que venham a ser criados Do Fundo Municipal de Cultura – FUMCULT
Art. 53. O Fundo Municipal de Cultura – FUMCULT, vinculado à Secretaria Municipal de Cultura – SMC 
como fundo de natureza contábil e financeira, com prazo indeterminado de duração, de acordo com as 
regras definidas nesta Lei.
Art. 54. O Fundo Municipal de Cultura – FUMCULT se constitui no principal mecanismo de financiamento 
das políticas públicas de cultura no município, com recursos destinados a programas, projetos e ações 
culturais implementados de forma descentralizada, em regime de colaboração e cofinanciamento com a 
União e com o Governo do Estado do Paraná.
Parágrafo único. É vedada a utilização de recursos do Fundo Municipal de Cultura – FUMCULT com 
despesas de manutenção administrativa dos Governos Municipal, Estadual e Federal, bem como de suas 
entidades vinculadas.
Art. 55. São receitas do Fundo Municipal de Cultura – FUMCULT:
I - dotações consignadas na Lei Orçamentária Anual (LOA) do Município de Alto Paraíso e seus créditos 
adicionais;
II - transferências federais e/ou estaduais à conta do Fundo Municipal de Cultura – FUMCULT;
III - contribuições de mantenedores;
IV - produto do desenvolvimento de suas finalidades institucionais, tais como: arrecadação dos preços 
públicos cobrados pela cessão de bens municipais sujeitos à administração da Secretaria Municipal 
de Cultura – SMC; resultado da venda de ingressos de espetáculos ou de outros eventos artísticos e 
promoções, produtos e serviços de caráter cultural;
V - doações e legados nos termos da legislação vigente;
VI - subvenções e auxílios de entidades de qualquer natureza, inclusive de organismos internacionais;
VII - reembolso das operações de empréstimo porventura realizadas por meio do Fundo Municipal de 
Cultura – FUMCULT, a título de financiamento reembolsável, observados critérios de remuneração que, no 
mínimo, lhes preserve o valor real;

VIII - retorno dos resultados econômicos provenientes dos investimentos porventura realizados em 
empresas e projetos culturais efetivados com recursos do Fundo Municipal de Cultura – FUMCULT;
IX - resultado das aplicações em títulos públicos federais, obedecida a legislação vigente sobre a matéria;
X - empréstimos de instituições financeiras ou outras entidades;
XI - saldos não utilizados na execução dos projetos culturais financiados com recursos dos mecanismos 
previstos no Sistema Municipal de Financiamento à Cultura – SMFC;
XII - devolução de recursos determinados pelo não cumprimento ou desaprovação de contas de projetos 
culturais custeados pelos mecanismos previstos no Sistema Municipal de Financiamento à Cultura – SMFC;
XIII - saldos de exercícios anteriores; e
XIV - outras receitas legalmente incorporáveis que lhe vierem a ser destinadas.
Art. 56. O Fundo Municipal de Cultura – FUMCULT será administrado pela Secretaria Municipal de 
Cultura – SMC na forma estabelecida no regulamento, e apoiará projetos culturais por meio das seguintes 
modalidades:
I - não-reembolsáveis, na forma do regulamento, para apoio a projetos culturais apresentados por 
pessoas físicas e pessoas jurídicas de direito público e de direito privado, com ou sem fins lucrativos, 
preponderantemente por meio de editais de seleção pública; e
II - reembolsáveis, destinados ao estímulo da atividade produtiva das empresas de natureza cultural e 
pessoas físicas, mediante a concessão de empréstimos.
§ 1º Nos casos previstos no inciso II do caput, a Secretaria Municipal de Cultura – SMC definirá com os 
agentes financeiros credenciados a taxa de administração, os prazos de carência, os juros limites, as 
garantias exigidas e as formas de pagamento.
§ 2º Os riscos das operações previstas no parágrafo anterior serão assumidos, solidariamente, pelo Fundo 
Municipal de Cultura – FUMCULT e pelos agentes financeiros credenciados, na forma que dispuser o 
regulamento.
§ 3º A taxa de administração a que se refere o § 1º não poderá ser superior a três por cento dos recursos 
disponibilizados para o financiamento.
§ 4º Para o financiamento de que trata o inciso II, serão fixadas taxas de remuneração que, no mínimo, 
preservem o valor originalmente concedido.
Art. 57. Os custos referentes à gestão do Fundo Municipal de Cultura – FUMCULT com planejamento, 
estudos, acompanhamento, avaliação e divulgação de resultados, incluídas a aquisição ou a locação de 
equipamentos e bens necessários ao cumprimento de seus objetivos, não poderão ultrapassar cinco por 
cento de suas receitas, observados o limite fixado anualmente por ato do COMCULT.
Art. 58. O Fundo Municipal de Cultura – FUMCULT financiará projetos culturais apresentados por pessoas 
físicas e pessoas jurídicas de direito público e de direito privado, com ou sem fins lucrativos.
§ 1º Poderá ser dispensada contrapartida do proponente no âmbito de programas setoriais definidos pela 
Comissão Municipal de Incentivo à Cultura – CMIC.
§ 2º Nos casos em que a contrapartida for exigida, o proponente deve comprovar que dispõe de recursos 
financeiros ou de bens ou serviços, se economicamente mensuráveis, para complementar o montante 
aportado pelo Fundo Municipal de Cultura – FUMCULT, ou que está assegurada a obtenção de 
financiamento por outra fonte.
§ 3º Os projetos culturais previstos no caput poderão conter despesas administrativas de até dez por cento 
de seu custo total, excetuados aqueles apresentados por entidades privadas sem fins lucrativos, que 
poderão conter despesas administrativas de até quinze por cento de seu custo total.
Art. 59. Fica autorizada a composição financeira de recursos do Fundo Municipal de Cultura – FUMCULT 
com recursos de pessoas jurídicas de direito público ou de direito privado, com fins lucrativos para apoio 
compartilhado de programas, projetos e ações culturais de interesse estratégico, para o desenvolvimento 
das cadeias produtivas da cultura.
§ 1º O aporte dos recursos das pessoas jurídicas de direito público ou de direito privado previsto neste 
artigo não gozará de incentivo fiscal.
§ 2º A concessão de recursos financeiros, materiais ou de infraestrutura pelo Fundo Municipal de Cultura – 
FUMCULT será formalizada por meio de convênios e contratos específicos.
Art. 60. Para seleção de projetos apresentados ao Fundo Municipal de Cultura – FUMCULT fica criada 
a Comissão Municipal de Incentivo à Cultura – CMIC, de composição paritária entre membros do Poder 
Público e da Sociedade Civil.
Art. 61. A Comissão Municipal de Incentivo à Cultura – CMIC será constituída por membros titulares e igual 
número de suplentes.
§ 1º Os membros do Poder Público serão indicados pela Secretaria Municipal de Cultura – SMC.
§ 2º Os membros da Sociedade Civil serão escolhidos conforme regulamento.
Art. 62. Na seleção dos projetos a Comissão Municipal de Incentivo à Cultura – CMIC deve ter como 
referência maior o Plano Municipal de Cultura – PLAMCULT e considerar as diretrizes e prioridades 
definidas anualmente pelo Conselho Municipal de Cultura – COMCULT.
Art. 63. A Comissão Municipal de Incentivo à Cultura – CMIC deve adotar critérios objetivos na seleção 
das propostas:
I - avaliação das três dimensões culturais do projeto – simbólica, econômica e social;
II - adequação orçamentária;
III - viabilidade de execução; e
IV - capacidade técnico-operacional do proponente.
DO SISTEMA MUNICIPAL DE INFORMAÇÕES E INDICADORES CULTURAIS – SMIIC
Art. 64. Cabe à Secretaria Municipal de Cultura – SMC desenvolver o Sistema Municipal de Informações 
e Indicadores Culturais – SMIIC, com a finalidade de gerar informações e estatísticas da realidade cultural 
local com cadastros e indicadores culturais construídos a partir de dados coletados pelo Município.
§ 1º. O Sistema Municipal de Informações e Indicadores Culturais – SMIIC é constituído de bancos de 
dados referentes a bens, serviços, infraestrutura, investimentos, produção, acesso, consumo, agentes, 
programas, instituições e gestão cultural, entre outros, e estará disponível ao público e integrado aos 
Sistemas Estadual e Nacional de Informações e Indicadores Culturais.
§ 2º O processo de estruturação do Sistema Municipal de Informações e Indicadores Culturais – SMIIC 
terá como referência o modelo nacional, definido pelo Sistema Nacional de Informações e Indicadores 
Culturais – SNIIC.
Art. 65. O Sistema Municipal de Informações e Indicadores Culturais – SMIIC tem como objetivos:
I - coletar, sistematizar e interpretar dados, fornecer metodologias e estabelecer parâmetros à mensuração 
da atividade do campo cultural e das necessidades sociais por cultura, que permitam a formulação, 
monitoramento, gestão e avaliação das políticas públicas de cultura e das políticas culturais em geral, 
verificando e racionalizando a implementação do Plano Municipal de Cultura – PLAMCULT e sua revisão 
nos prazos previstos;
II - disponibilizar estatísticas, indicadores e outras informações relevantes para a caracterização da 
demanda e oferta de bens culturais, para a construção de modelos de economia e sustentabilidade da 
cultura, para a adoção de mecanismos de indução e regulação da atividade econômica no campo cultural, 
dando apoio aos gestores culturais públicos e privados, no âmbito do Município;
III - exercer e facilitar o monitoramento e avaliação das políticas públicas de cultura e das políticas culturais 
em geral, assegurando ao poder público e à sociedade civil o acompanhamento do desempenho do Plano 
Municipal de Cultura – PLAMCULT.
Art. 66. O Sistema Municipal de Informações e Indicadores Culturais – SMIIC fará levantamentos para 
realização de mapeamentos culturais para conhecimento da diversidade cultural local e transparência dos 
investimentos públicos no setor cultural.
Art. 67. O Sistema Municipal de Informações e Indicadores Culturais – SMIIC estabelecerá parcerias com 
os Sistemas Nacional e Estadual de Informações e Indicadores Culturais, com instituições especializadas 
na área de economia da cultura, de pesquisas socioeconômicas e demográficas e com outros institutos de 
pesquisa, para desenvolver uma base consistente e continua de informações relacionadas ao setor cultural 
e elaborar indicadores culturais que contribuam tanto para a gestão das políticas públicas da área, quanto 
para fomentar estudos e pesquisas nesse campo.
DO PROGRAMA MUNICIPAL DE FORMAÇÃO NA ÁREA DA CULTURA – PROMFAC
 Art. 68. Cabe à Secretaria Municipal de Cultura – SMC elaborar, regulamentar e implementar o Programa 
Municipal de Formação na Área da Cultura – PROMFAC, em articulação com os demais entes federados 
e parceria com as demais secretarias e instituições educacionais, tendo como objetivo central capacitar 
os gestores públicos e do setor privado e conselheiros de cultura, responsáveis pela formulação e 
implementação das políticas públicas de cultura, no âmbito do Sistema Municipal de Cultura.
Art. 69. O Programa Municipal de Formação na Área da Cultura – PROMFAC deve promover:
I - a qualificação técnico-administrativa e capacitação em política cultural dos agentes envolvidos na 
formulação e na gestão de programas, projetos e serviços culturais oferecidos à população;
II - a formação nas áreas técnicas e artísticas.
SEÇÃO V
DOS SISTEMAS SETORIAIS
Art. 70. Para atender à complexidade e especificidades da área cultural são constituídos Sistemas Setoriais 
como subsistemas do Sistema Municipal de Cultura – SIMCULT.
Art. 71. Constituem-se Sistemas Setoriais integrantes do Sistema Municipal de Cultura – SIMCULT:
I - Artes Visuais;
II - Audiovisual/Cinema;
III - Circo;
IV - Dança;
V - Literatura;
VI - Manifestações Populares, Tradicionais e Étnicas da Cultura;
VII - Música;
VIII - Ópera;
IX - Patrimônio Cultural;
X – Teatro.
Art. 72. As políticas culturais setoriais devem seguir as diretrizes gerais advindas da Conferência Municipal 
de Cultura – CONFCULT e do Conselho Municipal de Cultura – COMCULT consolidadas no Plano Municipal 
de Cultura – PLAMCULT.
Art. 73. Os Sistemas Municipais Setoriais constituídos e os que venham a ser criados integram o Sistema 
Municipal de Cultura, – SIMCULT conformando subsistemas que se conectam à estrutura federativa, à 
medida que os sistemas de cultura nos demais níveis de governo forem sendo instituídos.
Art. 74. As interconexões entre os Sistemas Setoriais e o Sistema Municipal de Cultura – SIMCULT são 
estabelecidas por meio das coordenações e das instâncias colegiadas dos Sistemas Setoriais.
Art. 75. As instâncias colegiadas dos Sistemas Setoriais devem ter participação da sociedade civil e 
considerar o critério territorial na escolha dos seus membros.
Art. 76. Para assegurar as conexões entre os Sistemas Setoriais, seus colegiados e o Sistema Municipal de 
Cultura – SIMCULT, as coordenações e as instâncias colegiadas setoriais devem ter assento no Conselho 
Municipal de Cultura – COMCULT com a finalidade de propor diretrizes para elaboração das políticas 
próprias referentes às suas áreas e subsidiar nas definições de estratégias de sua implementação.
TÍTULO III
DO FINANCIAMENTO
CAPÍTULO I
DOS RECURSOS
Art. 77. O Fundo Municipal da Cultura – FUMCULT é a principal fonte de recursos do Sistema Municipal 
de Cultura – SIMCULT.
Parágrafo único. O orçamento do Município se constitui, também, fonte de recursos do Sistema Municipal 
de Cultura – SIMCULT.
Art. 78. O financiamento das políticas públicas de cultura estabelecidas no Plano Municipal de Cultura – 
PLAMCULT far-se-á com os recursos do Município, do Estado e da União, além dos demais recursos que 
compõem o Fundo Municipal da Cultura – FUMCULT.
Art. 79. O Município deverá destinar recursos do Fundo Municipal de Cultura – FUMCULT, para uso como 
contrapartida de transferências dos Fundos Nacional e Estadual de Cultura.
§ 1º Os recursos oriundos de repasses dos Fundos Nacional e Estadual de Cultura serão destinados a:
I - políticas, programas, projetos e ações previstas nos Planos Nacional, Estadual ou Municipal de Cultura;
II - para o financiamento de projetos culturais escolhidos pelo Município por meio de seleção pública.
§ 2º A gestão municipal dos recursos oriundos de repasses dos Fundos Nacional e Estadual de Cultura 
deverá ser submetida ao Conselho Municipal de Cultura – COMCULT.
Art. 80. Os critérios de aporte de recursos do Fundo Municipal de Cultura – FUMCULT deverão considerar a 
participação dos diversos segmentos culturais e territórios na distribuição total de recursos municipais para 
a cultura, com vistas a promover a desconcentração do investimento, devendo ser estabelecido anualmente 
um percentual mínimo para cada segmento/território.
CAPÍTULO II
DA GESTÃO FINANCEIRA
Art. 81. Os recursos financeiros da Cultura serão depositados em conta específica, e administrados pela 
Secretaria Municipal de Cultura – SMC e instituições vinculadas, sob fiscalização do Conselho Municipal 
de Cultura – COMCULT.
§ 1º. Os recursos financeiros do Fundo Municipal de Cultura – FUMCULT serão administrados pela 
Secretaria Municipal de Cultura – SMC.
§ 2º. A Secretaria Municipal de Cultura – SMC acompanhará a conformidade à programação aprovada da 
aplicação dos recursos repassados pela União e Estado ao Município.
Art. 82. O Município deverá tornar público os valores e a finalidade dos recursos recebidos da União e do 
Estado, transferidos dentro dos critérios estabelecidos pelo Sistema Nacional e pelo Sistema Estadual de 
Cultura.
§ 1º. O Município deverá zelar e contribuir para que sejam adotados pelo Sistema Nacional de Cultura 
critérios públicos e transparentes, com partilha e transferência de recursos de forma equitativa, resultantes 
de uma combinação de indicadores sociais, econômicos, demográficos e outros específicos da área 
cultural, considerando as diversidades regionais.
Art. 83. O Município deverá assegurar a condição mínima para receber os repasses dos recursos da União, 
no âmbito do Sistema Nacional de Cultura, com a efetiva instituição e funcionamento dos componentes 
mínimos do Sistema Municipal de Cultura e a alocação de recursos próprios destinados à Cultura na Lei 
Orçamentária Anual (LOA) e no Fundo Municipal de Cultura – FUMCULT.
CAPÍTULO III
DO PLANEJAMENTO E DO ORÇAMENTO
Art. 84. O processo de planejamento e do orçamento do Sistema Municipal de Cultura – SIMCULT deve 
buscar a integração do nível local ao nacional, ouvidos seus órgãos deliberativos, compatibilizando-
se as necessidades da política de cultura com a disponibilidade de recursos próprios do Município, as 
transferências do Estado e da União e outras fontes de recursos.
Parágrafo Único. O Plano Municipal de Cultura – PLAMCULT será a base das atividades e programações 
do Sistema Municipal de Cultura – SIMCULT e seu financiamento será previsto no Plano Plurianual – PPA, 
na Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO e na Lei Orçamentária Anual – LOA.
Art. 85. As diretrizes a serem observadas na elaboração do Plano Municipal de Cultura – PLAMCULT serão 
propostas pela Conferência Municipal de Cultura – CONFCULT e pelo Conselho Municipal de Cultura – 
COMCULT.
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
Art. 86. O Município deverá se integrar ao Sistema Nacional de Cultura – SNC por meio da assinatura do 
termo de adesão voluntária, na forma do regulamento.
Art. 87. Sem prejuízo de outras sanções cabíveis, constitui crime de emprego irregular de verbas ou rendas 
públicas, previsto no artigo 315 do Código Penal, a utilização de recursos financeiros do Sistema Municipal 
de Cultura – SIMCULT em finalidades diversas das previstas nesta lei.
Art. 88. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, aos 15 dias de Abril de 2024.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal
JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI
Ao Poder Legislativo Municipal de Alto Paraíso/PR.
Ao cumprimentá-los cordialmente, encaminho o Projeto de Lei que dispõe sobre o Sistema Municipal de 
Cultura do Município de Alto Paraíso/PR e contém outras providências.
A propositura do presente Projeto de Lei, tem o objetivo instituir o Sistema Municipal de Cultura no Município 
de Alto Paraíso, em cumprimento ao Acordo de Cooperação Federativa (Processo nº 01400.018276/2023-
07), assinado pelo município e publicado no Diário Oficial da União – DOU, em 29 de setembro de 2023, 
firmado entre o Ministério da Cultura e o município de Alto Paraíso/PR, visando ao desenvolvimento do 
Sistema Nacional de Cultura (SNC).
Nesse sentido, convém destacar, Senhor Presidente e Vereadores, que o Município de Alto Paraíso foi 
contemplado com repasses das leis federais Lei Complementar nº 195/2022 (Apoio financeiro da União 
aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para garantir ações emergenciais direcionadas ao setor 
cultural) e a Lei nº 14.399, de 2022 (Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura), em 2023, e que 
ocorreram por transferências via fundo a fundo.
Outrossim, estreme de dúvidas, que cabe aos órgãos públicos gerarem mecanismos de incentivo à cultura 
e, especialmente o Município, deve fazer a sua parte por meio de ações que viabilizem a continuidade das 
ações culturais nesta atividade.
Nesse sentido, ao estabelecer tais mecanismos fomentaremos a cultura local, dos agentes e equipamentos 
culturais, bem como promovendo o desenvolvimento econômico e social de nosso Município.
Posto isto, contamos com o apoio dos nobres pares desta Casa de Leis no tocante a aprovação do presente 
Projeto de Lei.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, aos 23 dias de Maio de 2024.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal
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PREFEITURA MUNICIPAL DE FRANCIsCo ALvEs
Estado do Paraná
A Secretária Municipal de Educação e Cultura, titular do Conselho Municipal de Cultura, Lucimara 
Dantas Galdino Vargas, CONSIDERANDO a Lei Federal Complementar Nº 195, de 8 de julho 
de 2022, Lei Paulo Gustavo, regulamentada pelo Decreto Presidencial Nº 11.525, de 11 de maio 
de 2023 que dispõe sobre o apoio financeiro da União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
municípios para garantir ações emergenciais direcionadas ao setor cultural bem como o Decreto 
Municipal Nº 824/2023, de 10 de julho de 2023 que regulamenta a Lei Complementar Nº 195/2022, 
Lei Paulo Gustavo TORNA PUBLICO o resultado da Comissão de Avaliação e Seleção de 
Projetos de Cultura de Francisco Alves relativa a AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS DE PROJETOS 
CULTURAIS MUSICAIS PARA APRESENTAÇÃO NO PRIMEIRO FESTIVAL DE MÚSICA DO 
MUNICÍPIO DE FRANCISCO ALVES/PR, nos seguintes termos.
POSIÇÃO CANTORES  CATEGORIA  PONTUAÇÃO
1 André de Lima e Fabiano  SERTANEJO 8
2 Nilson João Batista  SERTANEJO 7,937
3 Gisele Lazzari GOSPEL 7,750
4 Amábilli Victória Paloschi SERTANEJO 7,737
5 Andréia Pawlak G. Magalhães  GOSPEL  7,725
6 Paulo e Ricardo  SERTANEJO 7,687
7 Rayssa Santana Brito INFANTOJUVENIL 7,687
8 Aline Pawlak M. Dos Santos  GOSPEL  7,625
9 RayulleMaylla Nogueira da Silva  POPULAR  7,575
10 Eliseu Batista  POPULAR  7,375
11 Armando Barbosa de M. Junior  POPULAR  7,250
12 Ana Laura Muniz INFANTOJUVENIL 7,125
13 Lidiana Bezerra de Lima  GOSPEL  7,062
14 Cristiano Batista  POPULAR  7,037
15 Débora Paulini Ribeiro POPULAR  6,925
16 Luiz Fabrício N. Paulini POPULAR  6,700
17 Rosimeire QuelenIani Silva  POPULAR  6,625
18 Cristiano Lima dos Santos  GOSPEL  6,450
19 Elisângela Ferreira de Santana SERTANEJO  6,437
20 Glauco Franco  INFANTOJUVENIL 5,181
Nos termos do item 11.9 do Edital de Chamamento 03/2024 do Município de Francisco Alves/PR, 
fica aberto o prazo de recursos de que tratam a Análise do Mérito Cultural dos Projetos, os quais 
deverão ser apresentados no prazo até 03 (três) dias úteis a contar da publicação do resultado, 
considerando-se para início da contagem o primeiro dia útil posterior à publicação.
Francisco Alves, 23 de maio de 2024
Secretária Municipal de Educação e Cultura
LUCIMARA DANTAS GALDINO VARGAS

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAIMA
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
CONCORRENCIA ELETRONICA Nº 003/2024
O Município de Icaraíma - PR, toma público aos interessados a realização da CONCORRENCIA 
ELETRONICA n° 003/2024. O recebimento das propostas, envio dos documentos de habilitação, 
abertura e disputa de preços, será exclusivamente por meio eletrônico, no endereço www.bll.org.
br. O certame deverá ser processado e julgado em conformidade com as disposições deste Edital e 
seus Anexos, nos termos da Lei n° 14.133/2021, 1N     73/2O22, Decreto Municipal n” 7.065/2024, 
e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.
OBJETO: Contratação de empresa de engenharia para execução de pavimentação de via 
vicinal em TST (Tratamento Superficial Triplo) de 4.200,00 m², incluindo serviços preliminares, 
terraplenagem, base e sub-base, revestimento da pista, sinalização viária e grama, no município 
de Icaraíma-PR, CONDIÇÕES E ESPECIFICAÇÕES ESTABELECIDAS NO EDITAL E SEUS 
ANEXOS.
VALOR MÁXIMO: R$ 302.831,36 (trezentos e dois mil, oitocentos e trinta e um reais e trinta e 
seis centavos).
PRAZO DE EXECUÇÃO: O PRAZO DE EXECUÇÃO do serviço será de até 150 (cento e 
cinquenta) dias contados a partir da solicitação do Departamento responsável.
PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência do contrato será ate 12 meses contados a partir da 
data de assinatura do contrato, admitida à prorrogação nos termos da lei.
DOCUMENTAÇÃO: Os documentos correspondentes às propostas comerciais das empresas 
interessadas em participar, deverão ser encaminhadas para o sistema eletrônico disponível 
na plataforma: www.bll.org.br Conforme especificado no edital. INFORMAÇÕES E EDITAL 
COMPLETO: Edital na íntegra encontra-se a disposição na Sala da Secretaria de Planejamento, 
na Prefeitura Municipal, sito Avenida Hermes Vissoto, 810, nos seguintes horários: das 08:00 h às 
12:00 e 13:30 às 17:30 de Segunda a Sexta-Feira, e ainda estará disponível no site da Prefeitura 
Municipal para download, http://icaraima.pr.gov.br/site. Maiores Informações e esclarecimentos no 
endereço acima ou pelo fone (44)3665-8000. – E-mail: planejamento@icaraima.pr.gov.br.
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até as 08h50m do dia 14/06/2024.
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 09h00m do dia 14/06/2024.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 23 dias do mês de Maio de 
2024.
MIRIAN CARLA MUMBACH
Agente de Contratação

PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAIMA
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 228/2024
DATA – 23/05/24
SUMULA – Concede Licença Particular a funcionário
O PREFEITO MUNICIPAL DE ICARAIMA, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º) Conceder Licença Particular a servidora Suelen Santos de Oliveira,  por um período de 02 
anos,  conforme Art. 150 da Lei 006/2003 - Estatuto dos Funcionários Públicos do Município,  a 
contar de 22/05/24 a 21/05/26.
 Art. 2º) Fica o Diretor do Departamento autorizado a fazer as anotações necessárias junto à ficha 
funcional do servidor.
Art. 3º) Cópia da presente portaria deverá ser encaminhada ao referido servidor, mediante recibo, 
para os devidos fins.
Art. 4º) Esta Portaria entrará em vigor nesta data e seus efeitos retroagirão a 22/05/2024.
Edifício da Prefeitura Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, aos 23 de Maio de 2024.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito Municipal

MUNICíPIo DE GUAíRA 
 ESTADO DO PARANÁ
ADITIVO CONTRATUAL Nº 102/2024
Extrato do Segundo Termo Aditivo ao Contrato de Compra e Venda nº 381/2023, do Pregão 
Eletrônico nº 115/2023
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Contratada: C F L COMUNICACAO VISUAL LTDA - ME, CNPJ nº 05.512.624/0001-01
Objeto da Ata de Registro de Preços: Contratação de empresa especializada para confecção, 
fornecimento e instalação de lonas, adesivos, placas de inauguração e identificação, caneca em 
cerâmica personalizada, remoção de adesivos, produção e locação de espaço para outdoor, para 
atendimento às demandas das Unidades Administrativas.
Objetivo do Aditivo: O objetivo do presente aditivo é o acréscimo de percentual de valor da Ata de 
Registro de Preços nº 243/2023, decorrente de alteração de meta física.
Do Acréscimo do Valor: a Contratante pagará a Contratada o valor total adicional de R$ 26.403,00 
(vinte e seis mil e quatrocentos e três reais), que corresponde ao percentual de 9,70% do valor 
total inicial da Ata de Registro de Preços nº 243/2023, que é R$ 272.115,00 (duzentos e setenta e 
dois mil, cento e quinze reais) e refere-se ao acréscimo de quantidade no item 2, 4, 6, 7, 8, 9, 13 
e 15 da Ata de Registro de Preços.
Permanecem inalteradas as demais cláusulas do Contrato de Compra e Venda original.
Guaíra, Paraná, 23 de maio de 2024.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 213/2024 
Pregão Eletrônico nº 072/2024
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Detentora da Ata: M. SAMBATTI COMERCIAL E SERVICOS LTDA, CNPJ nº 30.390.257/0001-68.
Objeto da Ata: Sistema de Registro de Preços (SRP), para futuro e eventual fornecimento de 
materiais e mão-de-obra necessários para a execução de sistemas de cerca elétrica e/ou alarme 
por sirene, bem como sistemas de monitoramento com cerca elétrica e/ou alarme, destinados a 
todas as Secretarias deste Município de Guaíra/PR.
Valor Total: R$ 308.790,00 (trezentos e oito mil e setecentos e noventa reais).
Prazo de Vigência: início em 23 de maio de 2024 e término em 23 de maio de 2025.
Data de Assinatura: 23 de maio de 2024.
Foro: Guaíra – Paraná.
Guaíra, Paraná, 23 de maio de 2024.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

CONTRATO DE COMPRA E VENDA & PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 338/2024
Dispensa de Licitação por Justificativa nº 029/2024
Processo Administrativo nº 183/2024
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE GUAÍRA, CNPJ nº 77.857.183/0001-90
CONTRATADA: FIPAL DISTRIBUIDORA DE VEICULOS LTDA, CNPJ nº 77.396.810/0007-29
Objeto do Contrato: Contratação de empresa especializada para o fornecimento de peças, 
materiais e prestação de serviços, que serão utilizados nas revisões de garantia das Frotas nº 
595, 596, 597, 599 e 600, da Secretaria Municipal de Saúde / Fundo Municipal de Saúde, deste 
município de Guaíra, Paraná. 
Valor Total: R$ 7.967,75 (sete mil, novecentos e sessenta e sete reais e setenta e cinco centavos)
Recursos Orçamentários: 
844 / 9 / 1 / 2049 / 3339030010600000000 / 415
844 / 9 / 1 / 2049 / 3339030399900000000 / 415
867 / 9 / 1 / 2049 / 3339039190300000000 / 415
867 / 9 / 1 / 2049 / 3339039199900000000 / 415
Fundamentação: Artigo 75, inciso IV, alínea “a”, da Lei nº 14.133/2021.
Prazo de Vigência: O prazo de vigência do contrato é de 90 (noventa) dias, com início na data 
de assinatura e término em 23 de agosto de 2024, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.
Data de Assinatura: 23 de maio de 2024.
Foro: Guaíra – Paraná
Guaíra, Paraná, 23 de maio de 2024.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 339/2024
Inexigibilidade de Licitação nº 032/2024
Processo Administrativo nº 185/2024
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE GUAÍRA, CNPJ nº 77.857.183/0001-90
CONTRATADA: VITAE - CURSOS PROFISSIONALIZANTES LTDA - EPP, CNPJ nº 
11.589.175/0001-00
Objeto do Contrato: Contratação de empresa especializada para assessoria no processo de 
elaboração do plano municipal da primeira infância do Munícipio de Guaíra. 
Valor Total: R$ 28.500,00 (vinte e oito mil e quinhentos reais)
Recursos Orçamentários: 
559 / 8 / 1 / 2039 / 3339039000000000000 / 102
861 / 9 / 1 / 2049 / 3339039000000000000 / 303
869 / 9 / 1 / 2049 / 3339039000000000000 / 505
1346 / 10 / 2 / 6055 / 3339039000000000000 / 000
Fundamentação: Artigo 74, inciso III, alínea “c”, da Lei nº 14.133/2021.
Prazo de Vigência: O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses, tendo início 
na data de assinatura e término em 23 de maio de 2025, podendo ser prorrogado por igual período, 
conforme nos termos da Lei n° 14.133/21.
Data de Assinatura: 23 de maio de 2024.
Foro: Guaíra – Paraná
Guaíra, Paraná, 23 de maio de 2024.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 337/2024, decorrente da Ata de Registro de 
Preços nº 213/2024, do Edital de Pregão Eletrônico nº 072/2024.
Contratante: MUNICÍPIO DE GUAÍRA
Contratada: M. SAMBATTI COMERCIAL E SERVICOS LTDA, CNPJ nº 30.390.257/0001-68
Objeto do Contrato: Fornecimento de materiais e mão-de-obra necessários para a execução de 
sistemas de cerca elétrica e/ou alarme por sirene, bem como sistemas de monitoramento com 
cerca elétrica e/ou alarme, destinados a todas as Secretarias deste Município de Guaíra/PR.
Valor Total: R$ 308.790,00 (trezentos e oito mil e setecentos e noventa reais).
Prazo de Vigência: O prazo de vigência deste termo será de 12 (doze) meses, com início na data 
de assinatura e término em 23 de maio de 2025, e terá sua eficácia após a publicação do extrato 
do contrato no Diário Oficial do Município, não sendo permitida sua prorrogação.
Data de Assinatura: 23 de maio de 2024.
Foro: Guaíra – Paraná.
Guaíra, Paraná, 23 de maio de 2024.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 251/2024
Ementa: Homologa julgamento proferido pelo Pregoeiro sobre propostas apresentadas ao edital 
de Pregão Eletrônico nº 072/2024 - MUNICÍPIO DE GUAÍRA / PR. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE GUAÍRA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1º - Homologar o julgamento proferido pelo Pregoeiro sobre propostas apresentadas ao 
edital de Pregão Eletrônico nº 072/2024, cujo objeto é o fornecimento de materiais e mão-de-obra 
necessários para a execução de sistemas de cerca elétrica e/ou alarme por sirene, bem como 
sistemas de monitoramento com cerca elétrica e/ou alarme, destinados a todas as Secretarias 
deste Município de Guaíra/PR, sendo as empresas vencedoras:
M. SAMBATTI COMERCIAL E SERVICOS LTDA, inscrita no CNPJ nº 30.390.257/0001-68, 
vencedora global dos itens 1 ao 56 da Licitação, com valor total máximo de R$ 308.790,00 
(trezentos e oito mil e setecentos e noventa reais);
Art. 2º - Declarar que não houveram itens DESERTOS.
Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Guaíra, Paraná, 23 de maio de 2024.
HERALDO TRENTO
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTo PARAíso
Estado do Paraná
DECRETO N. 3240/2024
DATA: 23/05/2024
SÚMULA: Adjudica e homologa resultado do Processo Administrativo nº 022/2024, Pregão 
Eletrônico, nº 012/2024.
O Prefeito Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e
CONSIDERANDO o resultado apresentado pelo Agente de Contratação, Sr. Valdemir Ribeiro 
Sparapan;
CONSIDERANDO parecer técnico emitido pelo Controlador Interno Sr. Elias Sobreiro dos Santos.
DECRETA:
Art. 1º) Fica Adjudicado os itens 01, 02, 03, 04, 07, 12, 13, 16, 25, 26, 30, 31 e 32, em favor da 
empresa PR PNEUS LTDA, CNPJ: 10.948.417/0001-34, os itens 05, 06, 10, 17, 27 e 28, em favor 
da empresa SILVA & SILVA COMERCIO DE PNEUMATICOS LTDA, CNPJ: 29.438.648/0001-26, 
os itens 08, 09, 11, 14, 15, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 24, 29 e 33, em favor da empresa M A DAL 
POZZO ME, CNPJ: 13.871.403/0001-58,  o resultado do processo licitatório nº 022/2024, Pregão 
Eletrônico, nº 012/2024.
Art. 2º) Fica Homologado o resultado do Processo Administrativo nº 022/2024, Pregão Eletrônico, 
nº 012/2024, os itens 01, 02, 03, 04, 07, 12, 13, 16, 25, 26, 30, 31 e 32, em favor da empresa 
PR PNEUS LTDA, CNPJ: 10.948.417/0001-34, os itens 05, 06, 10, 17, 27 e 28, em favor da 
empresa SILVA & SILVA COMERCIO DE PNEUMATICOS LTDA, CNPJ: 29.438.648/0001-26, os 
itens 08, 09, 11, 14, 15, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 24, 29 e 33, em favor da empresa M A DAL 
POZZO ME, CNPJ: 13.871.403/0001-58, o resultado do processo licitatório nº 022/2024, que tem 
como objeto: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE PNEUS 
PARA ATENDER A FROTA DE VEÍCULOS E MAQUINÁRIOS DA FROTA DO MUNICÍPIO DE 
ALTO PARAÍSO/PR, ONDE DEVERÃO SER ENTREGUES NOS LOCAIS ESPECIFICADOS, DE 
ACORDO COM AS CONDIÇÕES PARTICULARES DESTE EDITAL.
Art. 3º). Este decreto entrará em vigor na data de publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, aos 23 dias do mês de Maio de 2024.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTo PARAíso
Estado do Paraná
DECRETO N. 0000/2024
DATA: 23/05/2024
SÚMULA: Adjudica e homologa resultado do Processo Administrativo nº 024/2024, Pregão 
Eletrônico, nº 014/2024.
O Prefeito Municipal de Alto Paraíso, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e
CONSIDERANDO o resultado apresentado pelo Agente de Contratação, Sr. Valdemir Ribeiro 
Sparapan;
CONSIDERANDO parecer técnico emitido pelo Controlador Interno Sr. Elias Sobreiro dos Santos.
DECRETA:
Art. 1º) Fica Adjudicado os itens 01, 02, 03, 04, 05 e 06, em favor da empresa C. H. DISTRIBUIDORA 
DE PRODUTOS DE HIGIENE E LIMPEZA, CNPJ: 35.247.597/0001-58, os itens 08, 09, 10 e 12, 
em favor da empresa VENITTE & REINA LTDA, CNPJ: 26.525.597/0001-81,  o resultado do 
processo licitatório nº 024/2024, Pregão Eletrônico, nº 014/2024.
Art. 2º) Fica Homologado o resultado do Processo Administrativo nº 024/2024, Pregão Eletrônico, 
nº 014/2024, os itens 01, 02, 03, 04, 05 e 06, em favor da empresa C. H. DISTRIBUIDORA DE 
PRODUTOS DE HIGIENE E LIMPEZA, CNPJ: 35.247.597/0001-58, os itens 08, 09, 10 e 12, em 
favor da empresa VENITTE & REINA LTDA, CNPJ: 26.525.597/0001-81, que tem como objeto: 
REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE FRALDAS INFANTIS 
DESCARTÁVEIS, MAMADEIRAS, COPOS INFANTIS, BICO DE MAMADEIRA, CHUPETAS, 
TERMÔMETRO E HASTE DE ALGODÃO, DESTINADO AS SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E 
SECRETARIA DE PROMOÇÃO SOCIAL, CONFORME CONDIÇÕES E ESPECIFICAÇÕES 
ESTABELECIDAS NO EDITAL.
Art. 3º). Este decreto entrará em vigor na data de publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso, aos 23 dias do mês de Maio de 2024.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTo PARAíso
Estado do Paraná
DECRETO Nº 3244/2024
SÚMULA: Abre Créditos Adicionais Suplementares por Anulação de Dotação e dá outras 
providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO PARAÍSO, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
legais e considerando as disposições da Lei Municipal Nº. 600, de 29 (vinte e nove) de novembro 
de 2023, publicada no Diário Oficial do Município (Jornal Umuarama Ilustrado) em 30 (trinta) de 
novembro de 2023.
DECRETA:
Art. 1º. Abre Créditos Adicionais Suplementares por Anulação de Dotação no corrente exercício 
financeiro no valor de R$ 21.000,00 (vinte e um mil reais), mediante a inclusão de rubricas de 
despesas das dotações orçamentárias:
Programa de Trabalho Elemento de Despesa Fonte de Recursos Valor em R$
07.02.12.361.0007.2.030 3.1.90.16.00.00.00 OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL 
CIVIL 103 R$ 4.000,00
08.02.10.304.0014.2.045 3.1.90.11.00.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL 472 R$ 14.000,00
08.02.10.304.0014.2.045 3.1.90.13.00.00.00 CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS 472 
R$ 3.000,00
Art. 2º. Para cobertura dos Créditos autorizados pelo Art. 1º, o Poder Executivo Municipal reduzirá 
as seguintes dotações do orçamento vigente:
Programa de Trabalho Elemento de Despesa Fonte de Recursos Valor em R$
11.02.20.606.0018.2.057 3.1.90.11.00.00.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - 
PESSOAL CIVIL 0 R$ 4.000,00
08.02.10.304.0014.2.045 3.3.90.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO 472 R $ 
11.000,00
08.02.10.304.0014.2.045 3.3.90.39.00.00.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA 472 R$ 6.000,00
Art. 3º. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Edifício da Prefeitura Municipal de Alto Paraíso - PR, aos 23 (vinte e três) dias de Maio de 2024.
DÉRCIO JARDIM JÚNIOR
       Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE ALToNIA
Estado do Paraná
DECRETO Nº 078/2024
Homologa parecer exarado por Comissão Municipal Licitação e Equipe de Apoio sobre julgamento 
de propostas apresentada em atendimento ao disposto no Edital de Concorrência Eletrônica nº. 
005/2024 de 26 de abril de 2024 e dá outras providências.
CLAUDENIR GERVASONE – Prefeito do Município de Altônia, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições,
D E C R E T A,
Art.1º-Fica homologado o parecer exarado pela Comissão Municipal de Licitação e Equipe de 
Apoio, constituída consoante a Portaria nº. 003/2024 de 05 de janeiro de 2024, sobre julgamento 
da proposta apresentada em atendimento ao disposto no Edital de Concorrência Eletrônica 
nº. 005/2024 de 26 de abril de 2024, que tem como objeto a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA EXTENSÕES DE REDE ELÉTRICA E SUBSTITUIÇÃO DE LUMINÁRIAS 
PÚBLICAS EM DIVERSAS VIAS DO MUNICÍPIO DE ALTONIA-PR, DE ACORDO COM 
PROJETOS E PLANILHAS EM ANEXO.
Art. 2º - Declara como vencedor da concorrência a proposta da empresa:
L. S. C. INSTALACOES ELETRICAS LTDA, no lote único, no valor total de: R$ 700.000,00 
(setecentos mil reais).
Art. 3º- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Paço Municipal Vereador Pedro de Paiva, 22 de maio de 2024.
CLAUDENIR GERVASONE
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE DoURADINA
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 296
 DE 23 DE MAIO DE 2024.
SÚMULA: “Concede diárias para cobrir despesas de alimentação e hospedagem.”.
PREFEITO MUNICIPAL DE DOURADINA, no uso de suas atribuições legais, e considerando a Lei 
Municipal n°. 2.169 de 21 de junho de 2018, que institui o pagamento de diárias aos servidores 
públicos municipais para cobrir despesas de alimentação e hospedagem, em viagem de trabalho, 
e conforme dispõe o Decreto nº. 53 de 31 de março de 2023;
RESOLVE:
Art. 1° - CONCEDER 01 (uma) diária de viagem no valor de R$ 439,31 (quatrocentos e trinta e 
nove reais e trinta e um centavos)  e 01 (uma) diária de viagem no valor de R$ 266,25 (duzentos 
e sessenta e seis reais e vinte e cinco centavos), totalizando o valor de R$ 705,56 (setecentos e 
cinco reais e cinquenta e seis centavos) ao Servidor Municipal JANDELSON APª ALVES, matrícula 
n° 1634, ocupante do cargo de Motorista/40h, lotado na Manutenção da Divisão da UBS Hélio 
Corsini, no seguinte dia, local e finalidade:
Data Horário Saída/Chegada Destino Motivo
24/05/2024 A 25/05/2024 03:30h 15:30h 
Piraquara- Paraná Conduzir paciente internamento psiquiátrico no Hospital San Julian
I – Na concessão das diárias mencionadas no caput, estão inclusos os períodos de deslocamento 
do servidor do local de origem até o destino final.
II – O deslocamento até o destino será realizado por veículo próprio do Município.
Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3° - Dê-se ciência, Registre-se, Publique-se e Cumpra-se.
Douradina/PR, 23 de maio de 2024.
Oberdam José de Oliveira
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE IvATé
Estado do Paraná
DECRETO N.º 075/2024
SÚMULA: Adjudica e Homologa resultado do processo de Inexigibilidade.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e 
considerando o resultado apresentado,
DECRETA:
Art. 1º) Fica Adjudicado em favor da empresa Zênite Informação e Consultoria S/A devidamente 
inscrita no CNPJ sob o n°: 86.781.069/0001-15, o resultado do processo do Inexigibilidade n° 
014/2024.
Art. 2º) Fica Homologado o resultado do processo do Inexigibilidade n° 014/2024, em favor 
da empresa Zênite Informação e Consultoria S/A devidamente inscrita no CNPJ sob o n°: 
86.781.069/0001-15, no valor de R$ 16.548 (dezesseis mil reais e quinhentos e quarenta e oito 
reais), cujo o objeto trata-se da contratação de empresa para consultoria e assessoria jurídica 
continuada em licitação, com vigência de 12 (doze) meses.
Art. 3º) Este decreto entrará em vigor na data da sua publicação.
GABINETE DO PREFEITO, aos 23 de maio de 2024.
DENILSON VAGLIERI PREVITAL
Prefeito Municipal

 

TERMO DE ADITIVO 

Exercício: 2024 

MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI 
Estado do Paraná 

ALTO PIQUIRI 23 de maio de 2024. 

ELIANE RAIMUNDA PEREIRA CAMPOS 

CONTRATADA CONTRATANTE 
CAMPOS SUPERMERCADOS LTDA - EPP 

CNPJ:355.609.900-00105 

RG:6.335.651-4 
GIOVANE MENDES DE CARVALHO 

PREFEITO MUNICIPAL 

MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI 

1° Termo aditivo do contrato nº.49/2024, decorrente de PREGÃO n° 4/2024 de Contratação de empresa 
para fornecimento da merenda escolar para atender a Secretaria Municipal de Educação, conforme Termo 
de Referência do edital. 
 
O MUNICIPIO DE ALTO PIQUIRI, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n° 
76.247.352/0001-08, com endereço em RUA SANTOS DUMONT, 341, CENTRO, ALTO PIQUIRI PR, 
87580000, representado pelo Prefeito Municipal o Sr. GIOVANE MENDES DE CARVALHO, e a empresa 
CAMPOS SUPERMERCADOS LTDA - EPP, inscrita no CNPJ sob nº. 35.560.990/0001-05, com sede no 
endereço AVENIDA BRASIL, 1526, CENTRO, CENTRO ALTO PIQUIRI-PR neste ato representada por 
ELIANE RAIMUNDA PEREIRA CAMPOS, portador do RG n° 6.335.651-4, portador do CPF sob n° 
919.099.539-20, acordam por meio deste o que segue: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
 
 O presente termo aditivo tem por objeto - Recomposição (equilíbrio financeiro) na importância de R$     
2.401,98 (dois mil, quatrocentos e um reais e noventa e oito centavos). Fica concedido o pedido de 
realinhamento de 16,40% no valor do item "Caixa de Óleo c/20" passando o valor unitário a ser R$ 120,82, 
com fundamento art. 125 da Lei nº. 14.133/2021. 
      
CLÁUSULA SEGUNDA - DA RATIFICAÇÃO DOS DEMAIS TERMOS PACTUADOS 
 
 As demais cláusulas contratuais permanecem sem qualquer alteração. 
 E, por assim estarem ajustados firma o presente em 02 (duas) vias de igual forma e teor. 

CNPJ:76.247.352/0001-08 

REPRESENTANTE LEGAL 

d

 

 

 

 

 

 

CPF:919.099.539-20 
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1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO n.º 098/2023 

PREGÃO 023/2023 
 
     
Que entre si celebram o MUNICÍPIO DE ICARAÍMA, ESTADO DO PARANÁ, pessoa 
jurídica de direito público interno, inscrita no CGC/MF sob o n.º 76.247.337/0001-60, 
com sede à Av. Hermes Vissoto, 810, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, 
Sr. MARCOS ALEX DE OLIVEIRA, brasileiro, agente político, residente e domiciliado na 
cidade de Icaraíma - PR, RG nº 35.868.656-8, e CPF nº 166.999.308-69, residente e 
domiciliado nesta cidade de Icaraíma – Estado do Paraná, doravante denominado 
CONTRATANTE, e de outro lado a empresa ALMEIDA PEÇAS E ACESSÓRIOS LTDA, 
estabelecida a Avenida Genercy Delfino Coelho, n° 963, Centro, na cidade de Icaraíma, 
inscrita no CNPJ sob n.º 07.641.823/0001-45, neste ato devidamente representada pelo 
Sr. ELIAS TIMOTEO DE ALMEIDA, brasileiro, empresário, residente e domiciliado na 
cidade de Icaraíma, portador do RG 8.022.595-4 SSP/PR e inscrito no CPF sob n° 
004.256.949-41, como segue: 
 
CONSIDERANDO a solicitação do Chefe de Frotas, a vantajosidade para administração 
dos preços contratados, o comum acordo e aprovação entre as partes, parecer jurídico 
aprovando e a consonância com o artigo 57 inciso II da lei 8.666/1993. 
 
CLAUSULA PRIMEIRA Fica prorrogado por 12 (doze) meses o prazo de vigência 
estabelecido na clausula terceira do contrato 098/2023 que passa a ter a seguinte 
redação: “CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO- “Fica 
prorrogado o prazo de vigência do presente contrato por mais 365 (trezentos e sessenta e 
cinco) dias totalizando 730 (setecentos e trinta) dias, contados a partir da data de 
24/05/2024 à 24/05/2025. Ressalvando-se, conforme estabelecido na clausula 
supracitada, o direito de prorrogação, disposto no artigo 57, inciso II da Lei 8.666/93. 
 
CLAUSULA SEGUNDA: Fica alterada a cláusula quarta do referido contrato 098/2023 
que passa a ter a seguinte redação: CLÁUSULA QUARTA - VALOR CONTRATUAL - Pela 
contratação dos serviços ora contratado fica acrescido ao contrato o valor de R$ 
295.510,75 (duzentos e noventa e cinco mil, quinhentos e dez reais e setenta e cinco 
centavos) passando o valor total do contrato a ser de R$ 580.510,75 (quinhentos e 
oitenta mil, quinhentos e dez reais e setenta e cinco centavos). 

 
LOTE III - SERVIÇOS ELÉTRICOS 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QTDE VALOR UNITÁRIO 
ANTERIOR 

VALOR UNITÁRIO 
REAJUSTADO 

(IPCA 3,688016% 

VALOR TOTAL 
REAJUSTADO 

1 
Serviços de mão de obra na parte elétrica 
em veículos leves hora 225 R$        83,90 R$        87,00 R$          19.575,00 

2 
serviços de mão de obra na parte elétrica 
em veículos médio (vans, ambulância) hora 225 R$        79,20 R$        82,12 R$          18.477,00 
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3 
Serviços de Mão de Obra na parte elétrica 
em  Ônibus hora 125 R$        82,00 R$        85,02 R$          10.627,50 

4 
Serviços de mão de obra na parte elétrica 
em caminhões hora 125 R$        83,90 R$        87,00 R$          10.875,00 

5 
serviços de mão de obra na parte elétrica 
em máquinas pesadas e tratores hora 125 R$        92,52 R$        95,93 R$          11.991,25 

  TOTAL 
   

 R$       71.545,75 
 

LOTE IV - SERVIÇOS ELÉTRICOS 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QTDE 
VALOR UNITÁRIO 

ANTERIOR   

VALOR UNITÁRIO 
REAJUSTADO 

(IPCA 3,688016%  

VALOR TOTAL 
REAJUSTADO 

1 
Serviços de mão de obra na parte 
elétrica em veículos leves hora 675 R$        87,90 R$        91,14 R$         61.519,50 

2 

serviços de mão de obra na parte 
elétrica em veículos médio (vans, 
ambulância)  hora 

675 R$        87,00 
R$        90,21 

R$         60.891,75 

3 
Serviços de Mão de Obra na parte 
elétrica em Ônibus  hora 375 R$        87,00 R$        90,21 R$          33.828,75 

4 
Serviços de mão de obra na parte 
elétrica em caminhões  hora 375 R$        88,18 R$        91,43 R$          34.286,25 

5 
serviços de mão de obra na parte 
elétrica em máquinas pesadas e tratores hora 375 R$        86,00 R$        89,17 R$          33.438,75 

  TOTAL 
   

 R$      223.965,00 

CLAUSULA TERCEIRA: Permanecem inalteradas as demais clausulas e condições do 
referido contrato. 

E por estarem de comum acordo com as condições ora 
estabelecidas, firmam o presente Termo Aditivo, na presença de duas testemunhas. 
 
    PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAÍMA, ESTADO DO PARANÁ, 
aos 23 de maio de 2024. 
  
 
 

________________________________________________ 
- MARCOS ALEX DE OLIVEIRA - 

- Prefeito Municipal – 
 
 
 

_______________________________________________________________________ 
ALMEIDA PEÇAS E ACESSÓRIOS LTDA  

07.641.823/0001-45 
Contratada 
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Testemunhas 
 
 
_______________________________                         ________________________________                                      
Nome: Joyce da Silva Francisco                         Nome: Susana Ferreira Graciano 
RG: 10.497.866-5                                      RG: 6.130.527-0 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PERobAL
Estado do Paraná
REPUBLICADO POR INCORREÇÃO
PORTARIA Nº. 125/2024
SÚMULA: Autoriza viagem e concede diárias para o Secretário de Esportes do Município de 
Perobal – PR , e dá outras providências
O Prefeito Municipal de Perobal, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais.
R E S O L V E:
Art. 1º AUTORIZAR o Senhor EDILSON BERTOUDO DUARTE, Secretário de Esportes 
do Município de Perobal – PR, viajar até Curitiba - PR para participar do IX ENCONTRO DE 
GESTORES DO ESPORTE DO ESTADO DO PARANÁ, no período de 06 a 08 de maio de 2024, 
cabendo-lhe o pagamento de 03 (três) diárias.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em 
contrario.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, 03 de maio de 2024.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

MUNICIPIo DE PéRoLA
Estado do Paraná
DECRETO Nº 116/2024
Declara Fracassado o Certame Licitatório referente ao Pregão Eletrônico 06/2024.
A PREFEITA MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
DECRETA:
Art. 1º - Fica declarado fracassado o certame licitatório Pregão Eletrônico nº 
06/2024, que tem por objeto o Registro de Preços para eventual e futura aquisição 
de medicamentos manipulados para distribuição gratuita aos pacientes do Município 
de Pérola, Estado do Paraná.
Art. 2º - Fica autorizado o Departamento de Compras e Licitação tomar as 
providências cabíveis para que proceda à repetição do certame.
Art. 3º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
Pérola/PR., 23 de maio de 2024.
VALDETE CUNHA
Prefeita Municipal
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1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO n.º 100/2023 

PREGÃO 023/2023 
 
     
Que entre si celebram o MUNICÍPIO DE ICARAÍMA, ESTADO DO PARANÁ, pessoa 
jurídica de direito público interno, inscrita no CGC/MF sob o n.º 76.247.337/0001-60, 
com sede à Av. Hermes Vissoto, 810, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, 
Sr. MARCOS ALEX DE OLIVEIRA, brasileiro, agente político, residente e domiciliado na 
cidade de Icaraíma - PR, RG nº 35.868.656-8, e CPF nº 166.999.308-69, residente e 
domiciliado nesta cidade de Icaraíma – Estado do Paraná, doravante denominado 
CONTRATANTE, e de outro lado a empresa R. D. KUPLANS BENETI, estabelecida a 
Rua Leonidio Francisco de Assis, n° 458, Centro, na cidade de Icaraíma, inscrita no 
CNPJ sob n.º 15.697.160/0001-09, neste ato devidamente representada pela Sra. 
Rafaela Domingos Kuplans, brasileira, residente e domiciliado na cidade de Icaraíma, 
portadora do RG 12.513.911-6 SSP/PR e inscrito no CPF sob n° 082.382.309-18, como 
segue: 
 
CONSIDERANDO a solicitação do Chefe de Frotas, a vantajosidade para administração 
dos preços contratados, o comum acordo e aprovação entre as partes, parecer jurídico 
aprovando e a consonância com o artigo 57 inciso II da lei 8.666/1993. 
 
CLAUSULA PRIMEIRA Fica prorrogado por 12 (doze) meses o prazo de vigência 
estabelecido na clausula terceira do contrato 100/2023 que passa a ter a seguinte 
redação: “CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO- “Fica 
prorrogado o prazo de vigência do presente contrato por mais 365 (trezentos e sessenta e 
cinco) dias totalizando 730 (setecentos e trinta) dias, contados a partir da data de 
24/05/2024 à 24/05/2025. Ressalvando-se, conforme estabelecido na clausula 
supracitada, o direito de prorrogação, disposto no artigo 57, inciso II da Lei 8.666/93. 
 
CLAUSULA SEGUNDA: Fica alterada a cláusula quarta do referido contrato 100/2023 
que passa a ter a seguinte redação: CLÁUSULA QUARTA - VALOR CONTRATUAL - Pela 
contratação dos serviços ora contratado fica acrescido ao contrato o valor de R$ 
383.956,86 (trezentos e oitenta e três mil, novecentos e cinquenta e seis reais e oitenta e 
seis centavos) passando o valor total do contrato a ser de R$ 754.255,86 (setecentos e 
cinquenta e quatro mil, duzentos e cinquenta e cinco reais e oitenta e seis centavos). 

 
LOTE  I    - SERVIÇO DE BALANCEAMENTO E ALINHAMENTOS 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QTDE 

VALOR 
UNITÁRIO 
ANTERIOR   

VALOR UNITÁRIO 
REAJUSTADO (IPCA 

3,688016%  

VALOR TOTAL 
REAJUSTADO 

1 
SERVIÇOS DE ALINHAMENTO COMPLETO 
VEICULOS LEVES unid 62 R$        42,00 R$ 43,55 R$                2.700,10 

2 
SERVIÇOS DE ALINHAMENTO COMPLETO EM 
VEÍCULOS DUCATO, MASTER , PEUGEOT, S10 unid 62 R$        67,20 R$ 69,68 R$                4.320,16 

3 SERVIÇOS DE BALANCEAMENTO POR RODA EM unid 62 R$        16,80 R$ 17,42 R$                1.080,04 
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VEÍCULOS LEVES 

4 
SERVIÇOS DE BALANCEAMENTO POR RODA EM 
VEÍCULOS DUCATO, MASTER, PEUGEOT, S10 unid 62 R$        25,20 R$ 26,13 R$                1.620,06 

5 
SERVIÇOS DE CAMBAGEM E CASTER POR RODA 
EM VEICULOS LEVES unid 25 R$        75,60 R$ 78,39 R$                1.959,75 

6 
SERVIÇOS DE CAMBAGEM E CASTER POR RODA 
EM VEICULOS DUCATO, MASTER, PEUGEOT, S10 unid 25 R$     105,02 R$ 108,90 R$                2.722,50 

7 

SERVIÇOS DE MONTAGEM E DESMONTAGEM DE 
PNEUS VEICULOS LEVES, DUCATO, MASTER, 
ETC... 

unid 50 R$        25,20 
R$ 26,13 

R$                1.306,50 

8 
SERVIÇOS DE CONSERTOS DE PNEUS, VEICULOS 
LEVES, DUCATO, PEUGEOT, S10, ETC... unid 125 R$        25,20 R$ 26,13 R$                3.266,25 

       
 

TOTAL 
 R$ 18.975,36 

 

 
LOTE VI - SERVIÇOS MECÂNICOS EM VEICULOS LEVES/MÉDIOS 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QTDE VALOR UNITÁRIO 
ANTERIOR   

VALOR UNITÁRIO 
REAJUSTADO (IPCA 

3,688016%  

VALOR TOTAL 
REAJUSTADO 

1 SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA EM MECÂNICA 
EM VEICULOS LEVES hora 675 R$     126,10 R$                   130,75 

 

R$                      88.256,25 
 

2 SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA EM MECÂNICA 
EM VEICULOS MÉDIO (VANS, AMBULÂNCIA) hora 675 R$     155,38 R$                   161,11 

 
R$                   108.749,25 

 

TOTAL:  R$                   197.005,50 
 

 
LOTE VII - SERVIÇOS MECÂNICOS EM TRATORES 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QTDE VALOR UNITÁRIO 
ANTERIOR   

VALOR UNITÁRIO 
REAJUSTADO 

(IPCA 3,688016%  

VALOR TOTAL 
REAJUSTADO 

1 SERVIÇOS DE MÃO  DE OBRA EM MECÂNICA 
EM TRATORES hora 225 R$     180,00 R$ 186,64 R$        41,994,00 

 TOTAL:   R$ 41.994,00  
 

LOTE VIII - SERVIÇOS MECÂNICOS EM TRATORES 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QTDE VALOR UNITÁRIO 
ANTERIOR   

VALOR UNITÁRIO 
REAJUSTADO 

(IPCA 3,688016%  

VALOR TOTAL 
REAJUSTADO 

1 SERVIÇOS DE MÃO  DE OBRA EM MECÂNICA 
EM TRATORES hora 675 R$     180,00 R$ 186,64 R$       125.982,00 

 TOTAL:   R$ 125.982,00  
 

CLAUSULA TERCEIRA: Permanecem inalteradas as demais clausulas e condições do 
referido contrato. 

E por estarem de comum acordo com as condições ora 
estabelecidas, firmam o presente Termo Aditivo, na presença de duas testemunhas. 
 
    PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAÍMA, ESTADO DO PARANÁ, 
aos 23 de maio de 2024. 
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________________________________________________ 
- MARCOS ALEX DE OLIVEIRA - 

- Prefeito Municipal – 
 
 
 

_______________________________________________________________________ 
R. D. KUPLANS BENETI  

15.697.160/0001-09 
Contratada 

Testemunhas 
 
 
_______________________________                         ________________________________                                      
Nome: Joyce da Silva Francisco                         Nome: Susana Ferreira Graciano 
RG: 10.497.866-5                                      RG: 6.130.527-0 

   Município de Icaraíma 
       - Estado do Paraná - 

 

                   Gabinete do Prefeito  
 

1 
 

 
1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO n.º 099/2023 

PREGÃO 023/2023 
 
     
Que entre si celebram o MUNICÍPIO DE ICARAÍMA, ESTADO DO PARANÁ, pessoa 
jurídica de direito público interno, inscrita no CGC/MF sob o n.º 76.247.337/0001-60, 
com sede à Av. Hermes Vissoto, 810, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, 
Sr. MARCOS ALEX DE OLIVEIRA, brasileiro, agente político, residente e domiciliado na 
cidade de Icaraíma - PR, RG nº 35.868.656-8, e CPF nº 166.999.308-69, residente e 
domiciliado nesta cidade de Icaraíma – Estado do Paraná, doravante denominado 
CONTRATANTE, e de outro lado a empresa PASCOTTO & GRANUCCI LTDA, 
estabelecida a Avenida Genercy Delfino Coelho, n° 979, Centro, na cidade de Icaraíma, 
inscrita no CNPJ sob n.º 20.300.014/0001-38, neste ato devidamente representada pelo 
Sr. Zoiro Augusto Antonietti Pascotto, brasileiro, empresário, residente e domiciliado na 
cidade de Icaraíma, portador do RG 5.733.599-8 SSP/PR e inscrito no CPF sob n° 
247.239.108-08, como segue: 
 
CONSIDERANDO a solicitação do Chefe de Frotas, a vantajosidade para administração 
dos preços contratados, o comum acordo e aprovação entre as partes, parecer jurídico 
aprovando e a consonância com o artigo 57 inciso II da lei 8.666/1993. 
 
CLAUSULA PRIMEIRA Fica prorrogado por 12 (doze) meses o prazo de vigência 
estabelecido na clausula terceira do contrato 099/2023 que passa a ter a seguinte 
redação: “CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO- “Fica 
prorrogado o prazo de vigência do presente contrato por mais 365 (trezentos e sessenta e 
cinco) dias totalizando 730 (setecentos e trinta) dias, contados a partir da data de 
24/05/2024 à 24/05/2025. Ressalvando-se, conforme estabelecido na clausula 
supracitada, o direito de prorrogação, disposto no artigo 57, inciso II da Lei 8.666/93. 
 
CLAUSULA SEGUNDA: Fica alterada a cláusula quarta do referido contrato 099/2023 
que passa a ter a seguinte redação: CLÁUSULA QUARTA - VALOR CONTRATUAL - Pela 
contratação dos serviços ora contratado fica acrescido ao contrato o valor de R$ 
121.261,04 (cento e vinte e um mil, duzentos e sessenta e um reais e quatro centavos) 
passando o valor total do contrato a ser de R$ 238.209,53 (duzentos e trinta e oito mil, 
duzentos e nove reais e cinquenta e três centavos). 
 

LOTE I I    - SERVIÇO DE BALANCEAMENTO E ALINHAMENTOS 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QTDE 

VALOR 
UNITÁRIO 
ANTERIOR   

VALOR UNITÁRIO 
REAJUSTADO (IPCA 

3,688016%  

VALOR TOTAL 
REAJUSTADO 

1 
SERVIÇOS DE ALINHAMENTO COMPLETO VEICULOS 
LEVES unid 188 R$        40,00 

R$        41,48 
R$                7.797,34 

2 
SERVIÇOS DE ALINHAMENTO COMPLETO EM 
VEÍCULOS DUCATO, MASTER , PEUGEOT, S10 unid 188 R$        80,00 

R$        82,95 
R$              15.594,68 

3 SERVIÇOS DE BALANCEAMENTO POR RODA EM unid 188 R$        14,98 R$        15,53 R$                2.920,10 
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VEÍCULOS LEVES 

4 
SERVIÇOS DE BALANCEAMENTO POR RODA EM 
VEÍCULOS DUCATO, MASTER, PEUGEOT, S10 unid 188 R$        20,00 

R$        20,74 
R$                3.898,67 

5 
SERVIÇOS DE CAMBAGEM E CASTER POR RODA EM 
VEICULOS LEVES unid 75 R$        80,00 

R$        82,95 
R$                6.221,28 

6 
SERVIÇOS DE CAMBAGEM E CASTER POR RODA EM 
VEICULOS DUCATO, MASTER, PEUGEOT, S10 unid 75 R$        90,00 

R$        93,32 
R$                6.998,94 

7 
SERVIÇOS DE MONTAGEM E DESMONTAGEM DE 
PNEUS VEICULOS LEVES, DUCATO, MASTER, ETC... unid 150 R$        20,00 

R$        20,74 
R$                3.110,64 

8 
SERVIÇOS DE CONSERTOS DE PNEUS, VEICULOS 
LEVES, DUCATO, PEUGEOT, S10, ETC... unid 375 R$        28,30 

R$        29,34 
R$              11.003,89 

    
 

 
 

TOTAL 
 R$ 57.545,54 

 

 
LOTE V - SERVIÇOS MECÂNICOS EM VEICULOS LEVES/MÉDIOS 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QTDE VALOR UNITÁRIO 
ANTERIOR   

VALOR UNITÁRIO 
REAJUSTADO 

(IPCA 3,688016%  

VALOR TOTAL 
REAJUSTADO 

1 
SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA EM MECÂNICA EM 
VEICULOS LEVES hora 225  R$     116,24  

 
 R$         26.154,00  

2 
SERVIÇOS DE MÃO DE OBRA EM MECÂNICA EM 
VEICULOS MÉDIO (VANS, AMBULÂNCIA) hora 225  R$     166,94  

 
 R$         37.561,50  

 TOTAL:   R$ 63.715,50  
 
 

CLAUSULA TERCEIRA: Permanecem inalteradas as demais clausulas e condições do 
referido contrato. 

E por estarem de comum acordo com as condições ora 
estabelecidas, firmam o presente Termo Aditivo, na presença de duas testemunhas. 
 
    PREFEITURA MUNICIPAL DE ICARAÍMA, ESTADO DO PARANÁ, 
aos 23 de maio de 2024. 
  
 
 

________________________________________________ 
- MARCOS ALEX DE OLIVEIRA - 

- Prefeito Municipal – 
 
 
 

_______________________________________________________________________ 
PASCOTTO & GRANUCCI LTDA  

20.300.014/0001-38 
Contratada 
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Testemunhas 
 
 
_______________________________                         ________________________________                                      
Nome: Joyce da Silva Francisco                         Nome: Susana Ferreira Graciano 
RG: 10.497.866-5                                      RG: 6.130.527-0 

ÓRGÃO REPASSADOR / PROGRAMA DATA VALORES
UNIÃO - Cota Parte Recursos Minerais - CFEM 23/05/2024 346,94
TOTAL REPASSE 346,94                        

Cota Parte Royalties Petróleo 23/05/2024 937,28                        
TOTAL REPASSE 937,28                        

Trasnf. De Rec. Fundo Nac. de Assist. Social - FNAS 21/05/2024 8.941,34                     
TOTAL REPASSE 8.941,34                     

Dando cumprimento ao contido no Art. 2º da Lei nº 9.452/97, NOTIFICAMOS os Partidos Políticos,
os Sindicatos de Trabalhadores e Entidades Empresariais do Município, quanto ao recebimento dos
seguintes recursos financeiros:

Alto Paraíso, 23 de Maio de 2024.

DERCIO JARDIM JUNIOR
Prefeito Municipal

 Prefeitura Municipal de Alto Paraíso-PR
      CNPJ 95.640.736/0001-30               CEP 87528-000

   Av. Pedro Amaro dos Santos, 900 – Fone (0xx)  44 3664 1320
  e-mail – administracao@altoparaiso.pr.gov.br 

www.altoparaiso.pr.gov.br

NOTIFICAÇÃO

MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE 
Estado do Paraná 
CNPJ 76.381.854/0001-27 

Rua João Ormindo de Rezende, 686, CEP: 87.400-000 
Telefone: (44)3676-8150 - www.cruzeirodooeste.pr.gov.br 

 
 

 
 

 
TERMO ADITIVO Nº 148 /2024 

 
REF. CONTRATO Nº 249 / 2019 

 
MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE – ESTADO DO PARANÁ, pessoa jurídica de direito público 
interno, com sede junto a prefeitura Municipal, na Rua João Ormindo de Resende, 686, inscrito no 
CNPJ sob nº 76.381.854/0001-27, neste ato representado pela sua Prefeita Municipal o Sra. Maria 
Helena Bertoco Rodrigues, brasileira, casada, portadora da cédula de identidade civil RG nº. 
3.946.795-0 e do CPF nº. 795.588.109-59, residente e domiciliado nesta cidade, de ora em diante 
denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado, a TAURUS SERVICOS 
EDUCACIONAIS E CURSOS PROFISSIONALIZANTES EIRELLI, pessoa jurídica de direito privado, 
devidamente inscrita no CNPJ sob o n.° 33.249.276/0001-67, com sede na Araruna, n.° 671 ,  Bairro: 
Centro, CEP: 87.301-120 , município de Campo Mourão/PR , denominada CONTRATADA, neste ato 
representado pelo (a) Sr.(ª) Thizarth Teixeira Bberbet, portadora do CPF sob o n.° 006.537.769-93. 
 
As partes têm entre si justo e acertado na melhor forma de direito, o presente Contrato, mediante as 
cláusulas e condições seguintes: 
 
Cláusula Primeira: Este instrumento tem por objeto Contratação de empresa para prestação de 
serviços complementares na área de educação afim de incrementar o desenvolvimento educacional 
dos alunos que frequentam as Escolas/Cmeis em período integral, conforme termo de referência. 
 
Cláusula Segunda:  O presente instrumento contratual é celebrado, pelo procedimento licitatório na 
Modalidade Pregão 73/2019, na forma da Lei 8.666/93, bem como pelas demais disposições 
pertinentes a mesma, subsidiariamente o Código Civil Brasileiro. 
 
Cláusula Terceira: Através do presente termo aditivo, decidem as partes, de comum acordo, 
acrescer ao contrato 249 / 2019, o valor de R$411.715,20 (quatrocentos e onze mil, setecentos e 
quinze reais e vinte centavos) referente a 25%, não ultrapassando o limite legal, conforme disposição 
do parágrafo primeiro do art.65 da Lei n°8.666/93, para dar continuidade nos serviços prestados. 
Termo aditivo de valor conforme solicitação e justificativa constante em memorando 2024001673. 
 

Item Código Descrição Quantidade 
Contrato 

Valor 
 contrato R$ % a Aditivar Quantidade 

a Aditivar Valor R$ 

1 74408768 Para a oficinas de canto; musi-
calização e coral 1536 24,51 25% 384 9.411,84 

2 74388314 Para as oficinas de canto; mu-
sicalização; coral; violão  flauta 3840 24,51 25% 960 23.529,60 

3 74442902 Para as oficinas de dança 1536 24,51 25% 384 9.411,84 
4 74406982 Para as oficinas de dança 2304 24,51 25% 576 14.117,76 
5 74438824 Para as oficinas de informática 3072 24,51 25% 768 18.823,68 
6 74405656 Oficinas de informática 1536 24,51 25% 384 9.411,84 
7 74414238 Para as oficinas de xadrez 1536 24,51 25% 384 9.411,84 
8 74458544 Para as oficinas de xadrez 2304 24,51 25% 576 14.117,76 

9 74456004 Para as oficinas de recreação 
infantil e atividade lúdicas 46080 22,27 25% 11520 256.550,40 

10 74399756 Para as oficinas de literatura e 
dramatização 1536 24,51 25% 384 9.411,84 

11 74404036 Para as oficinas de literatura e 
dramatização 1536 24,51 25% 384 9.411,84 

MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE 
Estado do Paraná 
CNPJ 76.381.854/0001-27 

Rua João Ormindo de Rezende, 686, CEP: 87.400-000 
Telefone: (44)3676-8150 - www.cruzeirodooeste.pr.gov.br 

 
 

 
 

  
Cláusula Quarta: As partes comprometem-se a manterem as mesmas condições estabelecidas pela 
licitação 73 2019, que não colidirem com as disposições deste aditivo, obedecendo ao Contrato nº 
249 / 2019. 
 

              Cruzeiro do Oeste, 23 de maio de 2024. 
 
 
 
 
 
 
TAURUS SERVICOS EDUCACIONAIS E CURSOS PROFISSIONALIZANTES EIRELLI 
Contratada 
 
 
 
 
 
 
MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE 
Onilda Andrade Almeida Barbosa 
Secretaria Municipal                                                                                                               
CONTRATANTE 
 
 
 
Testemunhas:1---------------------------------------      2 ----------------------------------------- 
 

12 74404122 Para as oficinas de jogos mate-
máticos 1536 24,34 25% 384 9.346,56 

13 74445734 Para as oficinas de jogas mate-
máticos 1536 24,34 25% 384 9.346,56 

14 74408888 Para as oficinas de artes ciên-
cias e recreação 1536 24,51 25% 384 9.411,84 

MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE 
Estado do Paraná 

CNPJ 76.381.854/0001-27 
Rua João Ormindo de Rezende, 686, CEP: 87.400-000 

Telefone: (44)3676-8150 - www.cruzeirodooeste.pr.gov.br 

 
 

 
 

AVISO DE SUSPENSÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO 

 

Modalidade: Pregão Eletrônico n° 06/2024 

  
Objeto: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE SOM, 
LUZ E IMAGEM COM DISPONIbILIZAÇÃO DE TÉCNICOS, DESTINADOS A EVENTOS E 
APRESENTAÇÕES ARTÍSTICAS DE CRUZEIRO DO OESTE.  

O Município de Cruzeiro do Oeste, estado do Paraná, através do Pregoeiro Oficial nomeado 
pela PORTARIA 158/2024, vem respeitosamente comunicar aos interessados a 
SUSPENSÃO da licitação supracitada, que estará suspensa em razão do pedido da unidade 
requisitante para fins de correção. 

A retomada da Licitação será divulgada através de publicação no Diário Oficial do Município 
de Cruzeiro do Oeste, Jornal Umuarama Ilustrado e poderá ser acessado pelo site 
www.cruzeirodooeste.pr.gov.br no link “Processos Licitatórios” e/ou pelo site 
https://bll.org.br/. 
Comuniquem-se as empresas interessadas. 
Publique-se 
Cruzeiro do Oeste (PR), 23 de maio de 2024. 
LUCIANO IAbLANSKI  
PREGOEIRO MUNICIPAL 

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME
1 ALN TERRAPLENAGEM EIRELI  089 32.672.809/0001-56 373,00 339,00 Sim
2 C. S. BARRANCO & CIA LTDA  047 73.402.786/0001-47 600,00 339,90 0,27 Não
3 BICUDO TERRAPLANAGEM LTDA  077 51.288.741/0001-50 373,00 370,50 9,00 Sim
4 JOCINEI VIERO TERRAPLANAGEM ME  015 12.122.534/0001-70 372,50 372,50 0,54 Sim
5 PEDREIRA INGÁ INDÚSTRIA E 

COMÉRCIO LTDA
 028 77.282.002/0001-45 373,00 373,00 0,13 Não

6 R. INGA TERRAPLENAGEM E 
PAVIMENTAÇÃO LTDA

 073 10.982.413/0001-72 373,00 373,00 0,00 Sim

CLASSIFICAÇÃO

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME
DESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME
INABILITADOS

LOTE 1 - HOMOLOGADO - 23/05/2024 14:43:34
Lote 1

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Item: 1 Unidade: HRS
Descrição: ESCAVADEIRA HIDRÁULICA, com potência mínima de 158HP, peso operacional mínimo de 22,180 ton, capacidade 
mínima da caçamba de 1,4 m³. INCLUSO: ÓLEO DIESEL, OPERADOR, TRANSPORTE DO EQUIPAMENTO até o local da execução 
dos serviços).
Quantidade: 600 Valor Unit.: 339,00 Valor Total: 203.400,00

Marca: Serviço Modelo:

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME
1 ALN TERRAPLENAGEM EIRELI  052 32.672.809/0001-56 1.739,00 946,50 Sim
2 BICUDO TERRAPLANAGEM LTDA  007 51.288.741/0001-50 1.739,00 947,00 0,05 Sim
3 R. INGA TERRAPLENAGEM E 

PAVIMENTAÇÃO LTDA
 059 10.982.413/0001-72 1.739,00 967,40 2,15 Sim

4 C. S. BARRANCO & CIA LTDA  006 73.402.786/0001-47 1.000,00 993,00 2,65 Não
5 JOCINEI VIERO TERRAPLANAGEM ME  025 12.122.534/0001-70 1.738,50 1.738,50 75,08 Sim
6 PEDREIRA INGÁ INDÚSTRIA E 

COMÉRCIO LTDA
 078 77.282.002/0001-45 1.739,00 1.739,00 0,03 Não

CLASSIFICAÇÃO

DESCLASSIFICADOS

LOTE 2 - HOMOLOGADO - 23/05/2024 14:43:34
Lote 2

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Item: 1 Unidade: HRS
Descrição: CAMINHÃO BASCULANTE, Viagem de caminhão basculante, trucado, diesel, com capacidade mínima de 10,00 m³m
DMT= 5,0 KM, INCLUSO: ÓLEO DIESEL, OPERADOR, TRANSPORTE DO EQUIPAMENTO até o local da execução dos serviços)
Quantidade: 1.000 Valor Unit.: 946,50 Valor Total: 946.500,00

Marca: Serviço Modelo:

ATA DE HOMOLOGAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 19/2024
Processo Administrativo Nº 27/2024

Tipo: REGISTRO DE PREÇO
PREGOEIRO: GEOVANE MARTINS DE SOUZA

Data de Publicação: 22/04/2024 14:32:58

1 de 3Gerado em: 23/05/2024 14:43:34

MUNICIPIO DE CIDADE GAUCHA
CIDADE GAÚCHA-PR

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME
INABILITADOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME
1 R. INGA TERRAPLENAGEM E 

PAVIMENTAÇÃO LTDA
 098 10.982.413/0001-72 416,11 413,00 Sim

2 C. S. BARRANCO & CIA LTDA  127 73.402.786/0001-47 416,11 413,80 0,19 Não
3 JOCINEI VIERO TERRAPLANAGEM ME  009 12.122.534/0001-70 415,50 415,50 0,41 Sim
4 PEDREIRA INGÁ INDÚSTRIA E 

COMÉRCIO LTDA
 085 77.282.002/0001-45 416,11 416,11 0,15 Não

CLASSIFICAÇÃO

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME
DESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME
INABILITADOS

LOTE 3 - HOMOLOGADO - 23/05/2024 14:43:34
Lote 3

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Item: 1 Unidade: HRS
Descrição: MOTONIVELADORA, POTÊNCIA MINIMA DE 150 HP, COM ESCARIFICADOR NA PARTE TRASEIRA COM 
LEVANTAMENTO E ABAIXAMENTO HIDRÁULICO – TIPO PARARELOLAGRAMO, PESO OPERACIONAL DE NO MÍNIMO DE 
13.900 KG.(INCLUSO: ÓLEO DIESEL, OPERADOR, TRANSPORTE DO EQUIPAMENTO até o local da execução dos serviços).
Quantidade: 600 Valor Unit.: 413,00 Valor Total: 247.800,00

Marca: Serviço Modelo:

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME
1 R. INGA TERRAPLENAGEM E 

PAVIMENTAÇÃO LTDA
 114 10.982.413/0001-72 323,47 289,00 Sim

2 C. S. BARRANCO & CIA LTDA  108 73.402.786/0001-47 323,47 289,50 0,17 Não
3 BICUDO TERRAPLANAGEM LTDA  044 51.288.741/0001-50 323,47 290,50 0,35 Sim
4 JOCINEI VIERO TERRAPLANAGEM ME  008 12.122.534/0001-70 322,50 303,95 4,63 Sim
5 PEDREIRA INGÁ INDÚSTRIA E 

COMÉRCIO LTDA
 079 77.282.002/0001-45 323,47 323,47 6,42 Não

CLASSIFICAÇÃO

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME
DESCLASSIFICADOS

Razão Social Num Documento Oferta Inicial Oferta Final Dif.(%) ME
INABILITADOS

LOTE 4 - HOMOLOGADO - 23/05/2024 14:43:34
Lote 4

VALORES UNITÁRIOS FINAIS
Item: 1 Unidade: HRS
Descrição: PÁ CARREGADEIRA, PESO OPERACIONAL MÍNIMO DE 12.000 KG, POTÊNCIA LIQUIDA DE 141 HP, POTÊNCIA 
BRUTA DE NO MÍNIMO 107 KW, TRAÇÃO 4X4, CAÇAMBA COM DENTES, CAPACIDADE DE 2,1 M3.(INCLUSO: ÓLEO DIESEL, 
OPERADOR, TRANSPORTE DO EQUIPAMENTO até o local da execução dos serviços).
Quantidade: 600 Valor Unit.: 289,00 Valor Total: 173.400,00

Marca: Serviço Modelo:

2 de 3Gerado em: 23/05/2024 14:43:34

MUNICIPIO DE CIDADE GAUCHA
CIDADE GAÚCHA-PR

_________________________________________________________________________
AUTORIDADE: HENRIQUE DOMINGUES
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MUNICIPIO DE CIDADE GAUCHA
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MUNICIPIO DE DOURADINA

Exercício: 2024

** Elotech **
23/05/2024

Pág. 1/2Estado do Paraná                CNPJ 78.200.110/0001-94

Decreto  nº 104/2024 de 21/05/2024

         Decreta:

         Artigo  1º  -  Fica  aberto  no  corrente  Exercício  o  Crédito  
Adicional  Suplementar,  no  Orçamento  Geral  do  Município,  no  valor  de  R$  220.000,00 
(duzentos  e  vinte  mil  reais),  destinado  ao  reforço  das  seguintes  Dotações  Orçamentárias.

Ementa:  Abre  Crédito  Adicional  Suplementar  e  da
outras  providências.

O  Prefeito  Municipal  de  DOURADINA,  Estado  do
Paraná,  no  uso  de  suas  atribuições  legais  e  das  que  lhe 
foram  conferidas  pela  Lei   Orçamentária  nº  2351/2023 
de  13/12/2023.

Suplementação

09.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA  DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO
09.002.00.000.0000.0.000. DIVISÃO DE AGRICULTURA E PECUÁRIA
09.002.20.606.0014.1.020. AQUISIÇÃO DE IMPLEMENTOS AGRÍCOLAS

EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 220.000,00663 - 4.4.90.52.00.00 03000

Total Suplementação: 220.000,00

          Artigo  2º  -  Como  Recurso  para  atendimento  do  crédito  
aberto  pelo  artigo  anterior,  na  forma  do  disposto  pelo  artigo  43  da  lei  4320  de  17  de  março  de 
1964,  o  Superavit  Financeiro;

         Artigo  3º  -  Fica  o  Poder  Executivo  Municipal  autorizado  a  
atualizar  os  valores  constantes  de  anexos  previstos  na  LDO  -  Lei  de  Diretrizes  Orçamentárias 
e  PPA  –  Plano  Plurianual  de  Investimentos  considerando  o  cumprimento  das  normas 
estabelecidas  no  SIM-AM  2021  (Sistema  de  Informações  Municipais  -  Acompanhamento
Mensal)  do  Tribunal  de  Contas  do  Estado,  especificamente  com  referência  ao  Módulo 
Planejamento.

MUNICIPIO DE DOURADINA

Exercício: 2024

** Elotech **
23/05/2024

Pág. 2/2Estado do Paraná                CNPJ 78.200.110/0001-94

         Artigo  4º  -  Este  Decreto  entrará  em  vigor  na  data  de  sua  
publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário.

        Edifício  da  Prefeitura  Municipal  de  DOURADINA  ,  Estado  do  
Paraná,  em   21  de  maio  de  2024.

OBERDAM JOSÉ DE OLIVEIRA
PREFEITO MUNICIPAL
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 CÂMARA MUNICIPAL DE FRANCISCO ALVES 
 

CNPJ 80.404.023/0001-09  
Rua Jorge Ferreira,  n. 550, centro, em Francisco Alves/PR 

Fone (44) 3643-1301 
camara_franciscoalves@hotmail.com 

 
CONCESSÃO DE DIÁRIAS 

 
ATO DA MESA DIRETORA Nº 040/2024 

 
Em análise ao requerimento do senhor JULIANO VAZ DE ALMEIDA ocupante 
do cargo de Vereador e inscrito no CPF sob o nº. 049.378.989-81, realizado em 
10/05/2024, para a concessão de 3 ½ diárias, com o objetivo de deslocar-se 
até a cidade de Brasília/DF, com previsão de saída em 18/06/2024 e retorno 
em 21/06/2024, objetivando a participação no Seminário –  GESTÃO 
ESTRATÉGICA DE RECURSOS FEDERAIS MAXIMIZANDO O POTENCIAL 
DO FPM E FORTALECENDO O PACTO FEDERATIVO - bRASÍLIA/DF. Após 
analisada a sua pertinência, bem como a sua compatibilidade dos motivos do 
deslocamento com o interesse público e correlação entre o motivo do 
deslocamento e as atribuições do cargo, esta Mesa Diretora resolve: (X) 
DEFERIR (  ) INDEFERIR, a concessão de 3 ½ diárias, que totalizam o valor 
de R$ 2.746,27. 
 

( X ) Passagens 
 
(   ) Sem aquisição de passagens. 
 

Alerta-se o (a) beneficiário (a) de que deverá ater-se detidamente ao contido na 
Resolução nº 001/2023, sob as penas lá estatuídas, em especial sobre o 
desconto em folha de pagamento de diárias recebidas em excesso e/ou não 
utilizadas/comprovadas documentalmente, nos termos do art. 16, § 2º, da 
citada Resolução. 

 
 

Francisco Alves/PR, 10/05/2024. 
 
 
 
 
 
Jesse Antunes dos Santos                              Simone de Oliveira Avanci               
                 Presidente                                                         1º secretário 
 
 
 
 
 
         Jair Osorio                                               Cioni Cassin do Nascimento 
     Vice-Presidente                                                       2º Secretário 

 

 CÂMARA MUNICIPAL DE FRANCISCO ALVES 
 

CNPJ 80.404.023/0001-09  
Rua Jorge Ferreira,  n. 550, centro, em Francisco Alves/PR 

Fone (44) 3643-1301 
camara_franciscoalves@hotmail.com 

 
CONCESSÃO DE DIÁRIAS 

 
ATO DA MESA DIRETORA Nº 041/2024 

 
Em análise ao requerimento do senhor VALDINEI CARDOSO DOS SANTOS 
ocupante do cargo de Vereador e inscrito no CPF sob o nº. 042.709.109-84, 
realizado em 10/05/2024, para a concessão de 3 ½ diárias, com o objetivo de 
deslocar-se até a cidade de Brasília/DF, com previsão de saída em 18/06/2024 
e retorno em 21/06/2024, objetivando a participação no Seminário –  GESTÃO 
ESTRATÉGICA DE RECURSOS FEDERAIS MAXIMIZANDO O POTENCIAL 
DO FPM E FORTALECENDO O PACTO FEDERATIVO - bRASÍLIA/DF. Após 
analisada a sua pertinência, bem como a sua compatibilidade dos motivos do 
deslocamento com o interesse público e correlação entre o motivo do 
deslocamento e as atribuições do cargo, esta Mesa Diretora resolve: (X) 
DEFERIR (  ) INDEFERIR, a concessão de 3 ½ diárias, que totalizam o valor 
de R$ 2.746,27. 
 

( X ) Passagens 
 
(   ) Sem aquisição de passagens. 
 

Alerta-se o (a) beneficiário (a) de que deverá ater-se detidamente ao contido na 
Resolução nº 001/2023, sob as penas lá estatuídas, em especial sobre o 
desconto em folha de pagamento de diárias recebidas em excesso e/ou não 
utilizadas/comprovadas documentalmente, nos termos do art. 16, § 2º, da 
citada Resolução. 

 
 

Francisco Alves/PR, 10/05/2024. 
 
 
 
 
 
     Jesse Antunes dos Santos                              Simone de Oliveira Avanci               
                 Presidente                                                         1º secretário 
 
 
 
 
 
 
                Jair Osorio                                           Cioni Cassin do Nascimento 
            Vice-Presidente                                                     2º Secretário 

 CÂMARA MUNICIPAL DE FRANCISCO ALVES 
 

CNPJ 80.404.023/0001-09  
Rua Jorge Ferreira,  n. 550, centro, em Francisco Alves/PR 

Fone (44) 3643-1301 
camara_franciscoalves@hotmail.com 

 
CONCESSÃO DE DIÁRIAS 

 
ATO DA MESA DIRETORA Nº 042/2023 

 
Em análise ao requerimento da senhora MARIA ROSA TOLOVI FERRARI ocupante 
do cargo de Vereadora e inscrito no CPF sob nº. 020.188.479-88, realizado em 
10/05/2024, para a concessão de 3 ½ diárias, com o objetivo de deslocar-se 
até a cidade de Brasília/DF, com previsão de saída em 18/06/2024 e retorno 
em 21/06/2024, objetivando a participação no Seminário –  GESTÃO 
ESTRATÉGICA DE RECURSOS FEDERAIS MAXIMIZANDO O POTENCIAL 
DO FPM E FORTALECENDO O PACTO FEDERATIVO - bRASÍLIA/DF. Após 
analisada a sua pertinência, bem como a sua compatibilidade dos motivos do 
deslocamento com o interesse público e correlação entre o motivo do 
deslocamento e as atribuições do cargo, esta Mesa Diretora resolve: (X) 
DEFERIR (  ) INDEFERIR, a concessão de 3 ½ diárias, que totalizam o valor 
de R$ 2.746,27. 
 

( X ) Passagens 
 
(   ) Sem aquisição de passagens. 
 

Alerta-se o (a) beneficiário (a) de que deverá ater-se detidamente ao contido na 
Resolução nº 001/2023, sob as penas lá estatuídas, em especial sobre o 
desconto em folha de pagamento de diárias recebidas em excesso e/ou não 
utilizadas/comprovadas documentalmente, nos termos do art. 16, § 2º, da 
citada Resolução. 

 
Francisco Alves/PR, 10/05/2024. 

 
 
 
 
 
Jesse Antunes dos Santos                              Simone de Oliveira Avanci               
                 Presidente                                                         1º secretário 
 
 
 
 
 
            Jair Osorio                                               Cioni Cassin do Nascimento 
        Vice-Presidente                                                       2º Secretário 

 

 CÂMARA MUNICIPAL DE FRANCISCO ALVES 
 

CNPJ 80.404.023/0001-09  
Rua Jorge Ferreira,  n. 550, centro, em Francisco Alves/PR 

Fone (44) 3643-1301 
camara_franciscoalves@hotmail.com 

 
 

CONCESSÃO DE DIÁRIAS 
 

ATO DA MESA DIRETORA Nº 043/2024 
 

Em análise ao requerimento do senhor SAMIR IbRAHIM MOYA AbDALLAH ocupante 
do cargo de Assessor Jurídico e inscrito no CPF sob o nº. 325.929.222-53, realizado em 
10/05/2024, para a concessão de 3 ½ diárias, com o objetivo de deslocar-se até 
a cidade de Brasília/DF, com previsão de saída em 18/06/2024 e retorno em 
21/06/2024, objetivando a participação no Seminário –  GESTÃO ESTRATÉGICA 
DE RECURSOS FEDERAIS MAXIMIZANDO O POTENCIAL DO FPM E 
FORTALECENDO O PACTO FEDERATIVO - bRASÍLIA/DF. Após analisada a 
sua pertinência, bem como a sua compatibilidade dos motivos do deslocamento 
com o interesse público e correlação entre o motivo do deslocamento e as 
atribuições do cargo, esta Mesa Diretora resolve: (X) DEFERIR (  ) INDEFERIR, 
a concessão de 3 ½ diárias, que totalizam o valor de R$ 2.746,27. 
 

( X ) Passagens 
 
(   ) Sem aquisição de passagens. 
 

Alerta-se o (a) beneficiário (a) de que deverá ater-se detidamente ao contido na 
Resolução nº 001/2023, sob as penas lá estatuídas, em especial sobre o 
desconto em folha de pagamento de diárias recebidas em excesso e/ou não 
utilizadas/comprovadas documentalmente, nos termos do art. 16, § 2º, da citada 
Resolução. 

 
 

Francisco Alves/PR, 10/05/2024. 
 

 
 
 
Jesse Antunes dos Santos                              Simone de Oliveira Avanci               
            Presidente                                                         1º secretário 
 
 
 
 
 
 
         Jair Osorio                                               Cioni Cassin do Nascimento 
    Vice-Presidente                                                         2º Secretário 

 
 

AVISO DE LICITAÇÃO 
Processo Licitatório N.º 049/2024 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 037/2024 
 

O MUNICIPIO DE CIDADE GAÚCHA – PR; torna público  que 
realizará a licitação  na modalidade  PREGÃO PRESENCIAL, 
consoante a Lei Federal n.º 14.133/21, Lei Complementar n.º  
123/06, Lei Complementar n.º 147/14 e Lei Municipal n.º 2. 460/22,  
cuja finalidade tem por receber propostas , conforme descrição do 
anexo I do edital, que visa atender às dotações Orçamentárias  da 
Municipalidade .  
LOCAL: Sala de Licitações, sita a Rua Juscelino Kubitscheck de 
Oliveira, n.º 2394, centro, Cidade Gaúcha - PR. 
TIPO DE LICITAÇÃO : Menor Preço por Lote.  
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS : Até as 8h30 do dia 13/ 06/ 2024.  
ABERTURA DAS PROPOSTAS : Às 9h do dia 13/ 06/ 2024. 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS : A partir da análise das 
propostas.  
OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de 
serviços de cambagem, alinhamento e balanceamento da frota 
municipal, visando garantir a segurança, durabilidade e eficiência 
dos veículos pertencentes à frota de Cidade Gaúcha -PR. 
Poderão participar desta  licitação, pessoas jurídicas que atuam no 
ramo pertinente ao objeto licitado, observada  as condições 
constantes do Edital.  
A cópia do Edital, estará disponibilizada a disposição dos 
interessados no site: www.cidadegaucha.pr.gov.br, aba licitações e,  
as demais informações de interesse, serão prestados pelo Pregoeiro 
Sr. Geovane Martins de Souza, nomeada pela Portaria n.º 067/2024,  
bem como a entrega do edital no horário normal de expediente, nas 
dependências da Prefeitura Municipal de Cidade Gaúcha  - PR, sito a 
R. Juscelino Kubitscheck de Oliveira, n.º 2394, centro , Fone: (44) 
3675-4326 / (44) 3675-4327.  

 
Cidade Gaúcha – PR; 23 de maio de 2024.  

 
HENRIQUE DOMINGUES 

Prefeito Municipal  

 
 

AVISO DE LICITAÇÃO 
Processo Licitatório N.º 047/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO, N.º 035/2024 
 

O MUNICIPIO DE CIDADE GAÚCHA – PR; torna público  que 
realizará a licitação  na modalidade  PREGÃO de forma 
ELETRÔNICO, consoante a Lei Federal n.º 14.133/21, Lei 
Complementar n.º 123/06, Lei Complementar n.º 147/14  e Lei 
Municipal n.º 2.460/22, cuja finalidade tem por receber propostas,  
conforme descrição no anexo I do edital, que visa aten der às 
dotações Orçamentárias  da Municipalidade .  
LOCAL: Plataforma BLL (www.bll.org.br). 
MODO DE DISPUTA: Aberto.  
TIPO DE LICITAÇÃO : Menor Preço por Lote. 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS : Até as 13h50 do dia 13/06/2024.  
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: ÀS 14h DO DIA 
13/06/2024.  
OBJETO: Aquisição de recarga de extintores de incêndio 
destinados a atender a diversos departamentos da Prefeitura 
Municipal de Cidade Gaúcha – PR.  
Poderão participar desta  licitação, pessoas jurídicas que atuam no 
ramo pertinente ao objeto licitado, observada  as condições 
constantes no Edital e seus anexos. 
A cópia do Edital estará disponibilizada a disposição dos 
interessados, nos seguintes endereços eletrônicos : 
www.bllcompras.com e www.cidadegaucha.pr.gov.br. Demais 
informações de interesse, serão prestadas pelo Pregoeiro Sr.  
Geovane Martins de Souza, nomeado pela Portaria n.º 067/2024.  

 
Cidade Gaúcha – PR; 23 de maio de 2024.  

 
HENRIQUE DOMINGUES 

Prefeito Municipal  

MUNICÍPIO DE CRUZEIRO DO OESTE 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
 
A Prefeitura Municipal de Cruzeiro do Oeste, através da Comissão de Licitação, comunica que 
estará promovendo Dispensa de Licitação nos termos da Lei de Licitações e Contratos Nº 
14.133/2021 na forma eletrônica conforme IN SEGES Nº 67/2021. 
 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 46/2024 
DISPENSA ELETRONICA N° 19/2024 
 

1.1 O objeto a ser licitado será:  AQUISIÇÃO Tecido jeans, 100% algodão, com 
1,40m de largura, cor preta 

 
 
Data e hora de abertura da sessão pública: 03/06/2024 às 09:00 h 
Sistema utilizado: www.bll.org.br 
Edital: O edital completo está disponível no site 
https://cruzeirodooeste.eloweb.net/portaltransparencia/1/licitacoes e no sistema eletrônico 
utilizado para a licitação. 
 
Os interessados em participar do certame devem cadastrar-se previamente no sistema 
eletrônico utilizado e estar de acordo com as condições estabelecidas no edital. 
 
Para maiores informações, os interessados podem entrar em contato pelo telefone (44) 3676-
8150 ramal 211 ou através do e-mail: licitacoes@cruzeirodooeste.pr.gov.br  
 
 
 

Cruzeiro do Oeste, PR 23 de maio de 2024. 
 
 
 
 
 

JUVILIANE FAGUNDES DOS SANTOS 
CONDUTORA DO PROCESSO 

Art. 15. - No prazo de 180 dias contados da data da publicação desta Lei, o Conselho aprovará o
seu regimento interno.

Art. 16. - Para a consecução de suas finalidades, o Conselho Municipal de Esporte articular-se-á
com órgãos e entidades federais, estaduais e Municipais. 

Art. 17. - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 18. - As despesas de funcionamento do Conselho Municipal de Esporte correrão à conta do
orçamento da Secretaria Municipal de Esporte, mediante a provação desse Secretária Municipal.

 

DO FUNDO MUNICIPAL DE ESPORTES

 

Art. 19. - Fica criado o Fundo Municipal de Esportes - FME, previsto no art. 71 da Lei Federal n°
4.320, de 17 de março de 1964, com a finalidade de arrecadar recursos à implementação de
programas e à manutenção dos esportes no Município.

§ 1º - O Fundo Municipal de Esportes será administrado pelo Presidente e pelo Tesoureiro eleito por seus
pares.

§ 2º O Fundo Municipal de Esportes de que trata este artigo será identificado pela sigla FME.

Art. 20. - Os recursos do Fundo Municipal de Esportes, em consonância com as diretrizes da
política municipal de esportes, serão aplicados da seguinte forma:

I - - No desenvolvimento e implementação de projetos esportivos no Município;

II - - Na manutenção dos esportes do Município, sob o encargo da Secretaria Municipal de
Esportes;

III - - Na aquisição de materiais de consumo e permanentes, destinados aos projetos e programas
esportivos;

IV - - Na promoção, apoio, participação em torneios, campeonatos, jogos oficiais do Estado do
Paraná, olimpíadas e/ou na realização de eventos pela Secretaria Municipal de Esportes;

V - - Na divulgação das potencialidades esportivas do Município por intermédio dos meios de
comunicação- a mídia a nível local, estadual, nacional e internacional;

VI - - Nos programas e projetos de qualificação e aprimoramento técnico profissional dos esportes; 

VII - - Em outros programas ou atividades, integrantes ou do interesse da política municipal de
esportes;

VIII - - Na contratação de profissionais específicos para o desenvolvimento de técnicas esportivas e
administração e organização de eventos do gênero.

DA ADMINISTRAÇÃO DO FUNDO

Art. 21.  O Fundo Municipal de Esportes será administrado pela Diretoria Deliberativa do Conselho
Municipal de Esportes, responsável pela aprovação de contratações de profissionais, projetos e
programas esportivos, integrantes da política municipal de esportes, que ocorrerão à conta dos
recursos do Fundo, bem como pela aprovação dos recursos do Fundo e sua aplicação:

§ 1º - O Presidente e gestor do Conselho Deliberativo do Fundo, será o Secretário Municipal de
Esportes;

§ 2º - Na ausência do Presidente, os trabalhos serão assumidos na ordem determinada no art. 8°.

Art. 22. - O exercício como membro do Conselho Deliberativo do Fundo — FME será
desempenhado gratuitamente, ficando. expressamente vedada a concessão de qualquer tipo de,
remuneração, vantagem ou benefício de natureza pecuniária pelo desempenho da função.

Art. 23. - Ao Conselho Deliberativo do FME compete:

I - - Aprovar as diretrizes e normas para a gestão do Fundo;

II - - Aprovar a aplicação e liberação de recursos do Fundo;

III - – estabelecer limites máximos de financiamento, a título oneroso ou a fundo perdido, para as
modalidades de atendimento previstas no art. 13 desta Lei;

IV - - Fiscalizar e acompanhar a aplicação dos recursos do Fundo, solicitando, se necessário, o
auxílio do Controle Interno do Município;

V - - Propor medidas de aprimoramento de desempenho do Fundo, bem como outras formas de
atuação, visando à consecução da política de esportes do Município.

Parágrafo único : O Conselho deliberará sobre sua própria organização, mediante a elaboração
de seu regimento interno, que será baixado por ato do Prefeito Municipal.

DAS ATRIBUIÇÕES DO FUNDO 

Art. 24. - São atribuições do gestor do Fundo - FME:

 

I - - Acompanhar, avaliar e decidir sobre as ações previstas do Plano de Esportes do Município,
cuja execução se dará à conta dos recursos do Fundo - FME;

 

II - - Submeter ao Conselho Deliberativo e ao Prefeito Municipal- os planos de aplicação dos
recursos a cargo do Fundo, em consonância com o Plano de Esportes do Município e da Lei de
Diretrizes Orçamentárias; 

 

III - - Submeter ao- Conselho Deliberativo e ao Prefeito Municipal as demonstrações' contábeis e
financeiras do Fundo - FME;

 

IV - - Encaminhar à contabilidade geral do Município as demonstrações mencionadas no inciso
anterior;

V - - Ordenar os empenhos e os pagamentos à conta do orçamento do Fundo - FME;

 

VI - firmar, juntamente com o Prefeito Municipal, quando necessário ou exigido convênio e
contratos, inclusive de empréstimos, referentes a recursos que serão administrados pelo Fundo -
FME;

VII - - preparar e encaminhar os relatórios de acompanhamento da realização das ações da política
de esportes financiados pelo Fundo - FME, para serem submetidos ao Conselho Deliberativo e ao
Prefeito Municipal.

DOS RECURSOS DO FUNDO

Art. 25. . Os recursos financeiros do Fundo constituir-se-ão basicamente de:

 

I - - Transferências, auxílios -e subvenções de entidades, empresas públicas ou privadas, órgãos
internacionais, federais, estaduais e municipais, para fins específicos ou oriundos de convênios ou'
ajustes 'financeiros firmados pelo Município, cuja aplicação seja destinada especificamente às
ações de implantação de projetos esportivos no Município;

II - - Recursos transferidos pelo Município orçamentários e decorrentes de créditos especiais,
suplementares ou transferências voluntárias pelas entidades

privadas que venham a ser destinados ao Fundo;

 

III - - Rendimentos e juros provenientes de aplicações financeiras dos recursos do Fundo;

IV - - Doações feitas diretamente ao Fundo e outras rendas eventuais;

V - - Outras taxas e preços públicos do setor de esportes que venham a ser criados.

Art. 26. As receitas que constituírem recursos do Fundo serão depositadas em estabelecimentos
oficiais de crédito, em conta específica, sob a denominação de 

MUNICÍPIO DE Alto Piquiri-PR/ FUNDO MUNICIPAL. DE ESPORTES - FME.

 

Art. 27. . Quando disponíveis, os recursos do Fundo - FME - poderão ser aplicados no mercado de
capitais, objetivando o aumento de receitas do Fundo, cujos resultados a ele reverterão.

Art. 28. - Constituem ativos do fundo:

I - - Disponibilidades monetárias, oriundas de receitas específicas;

II - - Direitos que porventura vierem a constituir;

III - - imobilizados, móveis e utensílios, máquinas e equipamentos e outros.

 

Art. 29. - Constituem passivos   do Fundo, as obrigações de qualquer natureza assumidas para a
manutenção e funcionamento do Conselho Municipal de Esportes.

 

DO ORÇAMENTO E DA CONTABILIDADE

 

Art. 30. - O orçamento do Fundo Municipal de Esportes evidenciará as políticas e o programa e
trabalho da Administração Municipal, integrará o orçamento geral do Município, observados, na sua
elaboração, os padrões e normas estabelecidos na legislação pertinente, no Plano Plurianual e na
Lei de Diretrizes Orçamentárias e os princípios da universalidade e do equilíbrio.

 

Art. 31. - A execução orçamentária do Fundo — FME — se processará em observância às normas
e princípios legais e técnicos adotados pelo Município.

Art. 32. - A despesa do Fundo —FME - se constituirá na aplicação dos recursos e financiamento
total ou parcial no desenvolvimento e implantação de projetos esportivos, bem como na
manutenção de serviços de esporte.

 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

 

Art. 33. - O Conselho Municipal de Esportes e o Fundo Municipal de Esportes — FME - terão
duração indeterminada.

Parágrafo único Em caso de extinção do Fundo - FME, seu patrimônio será incorporado ao
patrimônio do Município.

Art. 34.  - Fica a Secretaria Municipal de Esporte e Lazer, autorizada a utilizar 10% (dez por cento)
dos recursos recolhidos ao FME em sua manutenção a título de taxa de administração.

Art. 35. - A administração superior e coordenação político administrativo do Fundo — FME - serão
exercidas pelo Prefeito Municipal, sem prejuízo das competências e atribuições delegadas por esta
Lei.

Art. 36. - É defeso ao FME contrair débitos e/ou obrigações, a descobertos dos recursos prévios
necessários e destinados legalmente ao adimplemento da aquisição ou do serviço, sob pena de
constituir infração administrativa.

Art. 37. - O Chefe do Poder Executivo diligenciará a nomeação dos Membros do Conselho
Municipal de Esporte nos 30 (trinta) dias seguintes à publicação do ato de sua criação.

Art. 38. O servidor municipal designado para integrar a CME, não fica eximido de suas obrigações
funcionais, embora deva constar na sua ficha funcional a prestação dos serviços relevantes.

Art. 39. - O Regimento Interno do Conselho Municipal de Esporte e Lazer será aprovado no prazo
de 15 (quinze) dias, da data da nomeação de seus membros.

Art. 40.  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Alto Piquiri, 23 de Maio de 2024.

Giovane Mendes de Carvalho
Prefeito Municipal

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

LEI ORDINÁRIA Nº  738/2024, de 23 de Maio de 2024.

Dispõe sobre procedimento de destinação de bens
móveis inservíveis, irrecuperáveis, obsoletos e
inutilizados e a destinação final ambientalmente
adequado e dá outras providências.

CONSIDERANDO o Estado de Emergência reconhecido por meio de Lei Municipal 732/2024, e
que tais veículos são locais frequentes de acumulação de água da chuva que podem se tornar
focos da dengue.

CONSIDERANDO a necessidade de fomentar e subsidiar a entidade de utilidade pública
reconhecida pelo município.

CONSIDERANDO o estado de sucateamento dos bens veículos conforme comissão de avaliação,
inviabilizando o custo com o leilão dos mesmos, e alguns já foram levados a leilão porém não se
obteve interessados.

CONSIDERANDO o reconhecimento da situação Comissão Especial de Levantamento,
Classificação e Avaliação de Bens de Informática e Eletrônicos pertencentes ao município de Alto
Piquiri, Portaria nº. 347, de 03 de dezembro de 2021.

CONSIDERANDO o Decreto Municipal n 2046/2024, de 17 de Maio de 2024.

CONSIDERANDO a existência de entidade associativa regularmente constituída e reconhecida por
lei municipal de utilidade pública local.

CONSIDERANDO a necessidade de otimizar o fluxo administrativo de desfazimento desta
natureza de bens.

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, Estado do Paraná, aprovou, e eu, Prefeito Municipal
sanciono a seguinte,

LEI:

Art. 1º Fica autorizado o Poder Executivo Municipal reconhecer e declarar a situação de
inservíveis, irrecuperáveis, obsoletos e inutilizados os bens veículos, móveis, objetos e
equipamentos de posse ou propriedade do Município de Alto Piquiri, bem como realizar a
doação dos referidos bens, mediante Decreto Municipal quando não forem viável ou recomendável
realizar a alienação dos mesmos por meio Leilão.

Parágrafo único O Poder Executivo Municipal deverá constituir Comissão especialmente
designada, para procederem avaliação dos bens e opinarem sobre a viabilidade de doação ou de
proceder o Leilão dos referidos bens.

Art. 2º Se for o caso de doação dos bens, preferencialmente os itens declarados inservíveis,
irrecuperáveis, obsoletos e inutilizados deverão ser destinados para à Associação dos Catadores
de Alto Piquiri-ACAP enquanto exercerem regularmente sua atividade e permanecerem constituída
de utilidade pública municipal.

Art. 3º É necessária se proceder a baixa patrimonial dos bens alienados ou doados perante o
acervo patrimonial do Município de Alto Piquiri-PR.

Parágrafo único Em se tratando de doação, deverá assumido termo de doação ou entrega onde o
donatário se responsabiliza pela Destinação Final Ambientalmente Adequada e se
responsabilizarem pelo correto manejo nos termos da Lei da Política Nacional de Resíduos
Sólidos.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Alto Piquiri, 23 de Maio de 2024.

Giovane Mendes de Carvalho
Prefeito Municipal

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

 
 

LEI ORDINÁRIA Nº  737/2024, de 23 de Maio de 2024.

Dispõe sobre a criação, Competência e
funcionamento do Conselho Municipal de Esporte de
Alto Piquiri-PR (CMEP) e da outras providências.

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE ALTO PIQUIRI, Estado do Paraná, aprovou, e eu, Prefeito Municipal
sanciono a seguinte,

LEI:

Parágrafo único O Fundo - FME - terá um responsável técnico, devidamente habilitado, integrante
do quadro próprio de pessoal, designado por ato do Prefeito, ao qual competirá a atribuição deste
artigo, bem como outras definidas em regulamento.

DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Art. 1º Fica criado o Conselho e o Fundo Municipal de Esporte do Município de Alto Piquiri - PR,
com a finalidade de auxiliar na organização do esporte, na consolidação de políticas públicas e na
melhoria do padrão de organização, gestão, qualidade e transparência do esporte municipal e
implementar ações destinadas ao fortalecimento e massificação planejada das atividades físicas,
do esporte e de lazer para população de Alto Piquiri-PR.

Art. 2º O Conselho Municipal de Esporte é um órgão colegiado normativo, deliberativo e consultivo,
vinculado à Secretaria Municipal de Esporte, que integra o Sistema Esportivo Municipal. 

Art. 3º O Conselho Municipal de Esporte tem a seguinte estrutura:

I - Plenário

II - Mesa Diretora

III - Secretaria Executiva

Art. 4º Ao Conselho Municipal de Esporte compete: 

I - Desenvolver estudos, projetos, debates, pesquisas relativas à situação do esporte e lazer no
Município;

II -  Cooperar com o Conselho Estadual de Desporto e com os órgãos federais e estaduais
incumbidos da execução das Políticas de Esporte;

III - Adotar medidas e apoiar iniciativas em favor do incremento da prática do esporte e de
atividades físicas e de lazer, objetivando a saúde e o bem-estar do cidadão, observando o
cumprimento dos princípios e normas legais;

IV - Propor aos poderes públicos a instituição de concursos para financiamento de projetos e
concessão de prêmios como estímulo às atividades.

V - Fornecer, quando solicitados, auxílio e informações ao Poder Público e à comunidade, quanto a
programas e projetos que visem a melhoria da prática de atividades físicas e do esporte no
Munícipio;

VI - Opinar, quando consultado, sobre a concessão de auxílios e recursos financeiros às entidades
e associações esportivas sediadas no Munícipio;

VII - Zelar pela memória do esporte; 

VIII - Contribuir para a formulação da política de integração entre o esporte, a saúde, a educação, a
defesa social e o turismo visando potencializar benefícios sociais gerados pela prática de atividade
física e esportiva; 

IX - Acompanhar, a partir de análises orçamentárias, entre outras que se façam necessárias, a
gestão de recursos públicos voltados para a prática de atividades físicas e de esporte, bem como
avaliar os ganhos sociais obtidos; 

X - Realizar os esforços necessários ao esclarecimento de dúvidas quanto à correta utilização, por
parte das entidades beneficiárias, de recursos públicos voltados para a prática de atividades físicas
e de esporte; e

XI - Elaborar e aprovar, em reunião plenária, o Regimento Interno do Conselho.

XII - Orientar para o cumprimento das Leis Federal e Estadual do Esporte, cumprindo com os
critérios por elas estabelecidos e para o bom uso dos recursos do Fundo do Esporte.

Art. 5º O Regimento Interno do Conselho Municipal de Esporte disporá sobre a

competência do Plenário, da Mesa Diretora e da Secretaria Executiva.

Art. 6º O Conselho Municipal de Esporte será composto por 6 (membros), na seguinte

composição:

 

I - Um (01) representante da Secretaria de Esportes;

II - Um (01) representante da Secretaria de Administração;

III - Um (01) representante do Setor de Fiscalização de Obras;

IV - Um (01) Representante de Academias de ginásticas e Esporte;

V - Um (01) representante das Equipes Feminina de Futsal;

VI - Um (01) representante das Equipes Amadoras de Futebol Suíço;

§ 1º - Os órgãos e entidades de que tratam os incisos I a V, indicarão seus representantes à
Secretaria Municipal de Esporte, para posterior designação do Prefeito Municipal. 

§ 2º - As funções do membro do Conselho Municipal de Esporte e de membro de suas comissões
são consideradas serviço público relevante, não lhes cabendo qualquer remuneração. 

§ 3º - Representante do poder público ou de entidade da sociedade civil poderá ser substituído a
qualquer tempo por nova indicação do representado. 

§ 4º - Os representantes do Conselho Municipal de Esporte seguirão a sistemática de
verticalização, a exemplo do Conselho Estadual do Esporte. 

Art. 7º - A Mesa Diretoria do Conselho será eleita por meio de votação secreta, com a seguinte
formação:

I - Presidente 

II - Vice-Presidente;

III - Secretário;

IV - Tesoureiro

Art. 8º - Compete à Comissão Executiva do Conselho Municipal de Esporte e Lazer:

I - Convocar e presidir as sessões ordinárias e extraordinárias do Conselho Municipal de Esporte e
Lazer;

II -  Cumprir e encaminhar- as resoluções deliberadas pelo Conselho Municipal de Esporte e Lazer;

III - Deliberar, nos casos' de urgência, comunicando os fundamentos da decisão ao Conselho
Municipal de Esporte e Lazer, sendo está podendo ser     mantida

ou reformulada;

IV - Delegar tarefas a membros do Conselho, quando julgar -conveniente.

Parágrafo único Os membros do Conselho Municipal de Esporte e Lazer não receberão
prolabores ou outras formas de gratificação ou remuneração.

Art. 9º -O mandato dos membros do Conselho Municipal de Esporte é de 2 anos, permitida uma
recondução. 

Parágrafo único  O membro do Conselho que deixar de comparecer, sem justificativa, a 2 (duas)
sessões consecutivas ou à metade das sessões plenárias realizadas no período de um ano,
perderá o seu mandato.

Art. 10. - O Conselho Municipal de Esporte irá se reunir de forma bimestral, e extraordinariamente,
por convocação da Mesa Diretora ou da maioria dos conselheiros.

Art. 11. - As deliberações do Conselho serão tomadas pelo voto da maioria dos conselheiros
presentes às sessões, cabendo ao Presidente o voto de qualidade. 

Parágrafo único As sessões do Conselho serão instaladas com a presença mínima de 04 (quatro)
conselheiros. 

Art. 12. - Das sessões do Conselho serão lavradas às atas, assinadas pelos presentes e pelo
Secretário Executivo. 

Art. 13. - O Conselho Municipal de Esporte pode constituir Comissões integradas por, no mínimo
um (01) de seus membros e por profissionais de notório saber ou representantes de órgãos e
entidades diretamente relacionadas com o tema.

Parágrafo único : Cabe à Presidência do Conselho estabelecer a composição das comissões,
bem como convidar profissionais ou órgãos e entidades a indicarem seus representantes. 

Art. 14. - A Secretaria Executiva será exercida por servidor da Secretaria Municipal responsável
pela área de esporte, especialmente designado para tal função. 

Art. 15. - No prazo de 180 dias contados da data da publicação desta Lei, o Conselho aprovará o
seu regimento interno.

Art. 16. - Para a consecução de suas finalidades, o Conselho Municipal de Esporte articular-se-á
com órgãos e entidades federais, estaduais e Municipais. 

Art. 17. - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 18. - As despesas de funcionamento do Conselho Municipal de Esporte correrão à conta do
orçamento da Secretaria Municipal de Esporte, mediante a provação desse Secretária Municipal.

 

DO FUNDO MUNICIPAL DE ESPORTES

 

Art. 19. - Fica criado o Fundo Municipal de Esportes - FME, previsto no art. 71 da Lei Federal n°
4.320, de 17 de março de 1964, com a finalidade de arrecadar recursos à implementação de
programas e à manutenção dos esportes no Município.

§ 1º - O Fundo Municipal de Esportes será administrado pelo Presidente e pelo Tesoureiro eleito por seus
pares.

§ 2º O Fundo Municipal de Esportes de que trata este artigo será identificado pela sigla FME.

Art. 20. - Os recursos do Fundo Municipal de Esportes, em consonância com as diretrizes da
política municipal de esportes, serão aplicados da seguinte forma:

I - - No desenvolvimento e implementação de projetos esportivos no Município;

II - - Na manutenção dos esportes do Município, sob o encargo da Secretaria Municipal de
Esportes;

III - - Na aquisição de materiais de consumo e permanentes, destinados aos projetos e programas
esportivos;

IV - - Na promoção, apoio, participação em torneios, campeonatos, jogos oficiais do Estado do
Paraná, olimpíadas e/ou na realização de eventos pela Secretaria Municipal de Esportes;

V - - Na divulgação das potencialidades esportivas do Município por intermédio dos meios de
comunicação- a mídia a nível local, estadual, nacional e internacional;

VI - - Nos programas e projetos de qualificação e aprimoramento técnico profissional dos esportes; 

VII - - Em outros programas ou atividades, integrantes ou do interesse da política municipal de
esportes;

VIII - - Na contratação de profissionais específicos para o desenvolvimento de técnicas esportivas e
administração e organização de eventos do gênero.

DA ADMINISTRAÇÃO DO FUNDO

Art. 21.  O Fundo Municipal de Esportes será administrado pela Diretoria Deliberativa do Conselho
Municipal de Esportes, responsável pela aprovação de contratações de profissionais, projetos e
programas esportivos, integrantes da política municipal de esportes, que ocorrerão à conta dos
recursos do Fundo, bem como pela aprovação dos recursos do Fundo e sua aplicação:

§ 1º - O Presidente e gestor do Conselho Deliberativo do Fundo, será o Secretário Municipal de
Esportes;

PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE gAÚChA
Estado do Paraná

PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE gAÚChA
Estado do Paraná

PREFEITURA MUNICIPAL DE IVATé
Estado do Paraná
EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 47/2024
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, no 
uso de suas atribuições legais, com base no resultado final do Processo 
Seletivo Simplificado Nº. 001/2024, homologado através do Edital nº. 
004/2024 CONVOCA os abaixo relacionados, para comparecerem à 
Divisão de Gestão de Pessoas da Prefeitura do Município de Ivaté - PR, 
sito à Av. Rio de Janeiro nº 2758, para:
I – No prazo de 05 (cinco) dias corridos a partir da publicação no Diário 
Oficial do Município, (Umuarama Ilustrado), deste Edital, manifestar 
sobre a aceitação SIM ou NÃO do cargo público a que foi aprovado;
II – No prazo de 05 (cinco) dias corridos a partir da publicação no Diário 
Oficial do Município, (Umuarama Ilustrado), deste Edital, apresentar os 
seguintes documentos (cópia simples) acompanhados dos originais:
- Carteira de Identidade (RG);
- Cadastro de Pessoa Física (CPF);
- Carteira de trabalho e Numero do PIS/PASEP/NIT- (CTPS- folha de 
identificação frente e verso);
- Comprovante de endereço atualizado, água ou luz dos últimos 60 
dias;
- Cópia do Certificado de Conclusão do Curso/Escolaridade exigida 
para requisito do cargo;
- Certidão de Nascimento ou Casamento;
- Certidão de Nascimento e número do CPF dos filhos menores de 18 
anos;
- Carteira de Vacinação dos Filhos Menores;
- Certificado de Reservista;
- Comprovante de abertura de conta no Banco Bradesco;
- Declaração de bens e valores que constituem seu patrimônio;
- Título de Eleitor;
- Certidão de Quitação Eleitoral;
- Certidão Negativa de Antecedente Criminal fornecida pela justiça 
Estadual (Fórum);
- Declaração emitida pelo próprio candidato de que não foi demitido ou 
exonerado do Serviço Público Federal, Estadual, distrital ou Municipal 
em consequência de aplicação de pena disciplinar após sindicância, 
nos últimos 2 (dois) anos, contados de forma retroativa a partir da data 
da Contratação, e de que não perdeu o cargo em razão de ordem 
judicial transitada em julgado a ser cumprida ou em cumprimento;
- Declaração emitida pelo próprio candidato de que não está recebendo 
proventos de aposentadoria de Cargo Público, e ou Cargo de Função 
Pública, ressalvada os Cargos Públicos acumuláveis na atividade, 
previstos na Constituição Federal;
- Atestado Admissional;
- Qualificação cadastral no e-social;
- Registro no Órgão de Classe, quando for requisito do cargo;
- 1 (uma) foto 3x4 recente.
III – O candidato que deixar de comparecer no prazo fixado no Edital 
de Convocação será considerado como desistente e substituído, na 
sequência, pelo imediatamente classificado.
EMPREGO: PROFESSOR DOS ANOS INICIAS DO ENSINO 
FUNDAMENTAL
Nº NOME: CLASSIF. RG:
01 MARIA GIOVANNA SILVA GONÇALVES 24° 
13245549-0
MUNICÍPIO DE IVATÉ, ESTADO DO PARANÁ, aos 23 dias do mês de 
maio do ano de 2024.
DENILSON VAGLIERI PREVITAL
Prefeito Municipal

CÃMARA MUNICIPAL DE MARILUZ
Estado do Paraná
HOMOLOGAÇÃO/ADJUDICAÇÃO
DISPENSA Nº 004-2024
HOMOLOGO e ADJUDICO o Processo de Dispensa nº 004/2024 por 
entender que cumpriu as formalidades legais instituídas pelo Inciso I e 
II do Art. 75, e artigo 95 § 2º da Lei nº 14.133/21.
OBJETO: Contratação de empresa para aquisição de um Purificador de 
água natural/gelada 127V, parede, destinado á  Câmara Municipal de 
Vereadores de Mariluz /PR.
EMPRESA: MAGAZINE LUIZA S.A    
CNPJ: 47.960.950/1088-36
VALOR: R$ 846,44 (Oitocentos e quarenta e seis reais e quarenta e 
quatro centavos)
Mariluz, 22 de maio de 2024.
MARCOS ANTÔNIO VALÉRIO
Presidente da Câmara

CÃMARA MUNICIPAL DE MARILUZ
Estado do Paraná
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 007-2024
PROCESSO DE DISPENSA Nº 004/2024
JUSTIFICATIVA
O presente Processo de Dispensa de Licitação nº 004-2024 refere-se 
à: Aquisição de um purificador de água natural/gelada 127 v, parede. A 
aquisição deste equipamento se faz necessária para atender a demanda 
da Câmara Municipal, visto que o equipamento em uso encontra- se 
danificado e a manutenção, devido ao alto custo se torna inviável. Sendo, 
portanto, mais vantajosa a aquisição de um novo purificador.
FORNECEDOR CNPJ VALOR
MAGAZINE LUIZA S.A 47.960.950/1088-36 R$ 846,44 
(oitocentos e quarenta e seis reais e quarenta e seis centavos)
Fundamentação Legal: Inciso I e II do Art. 75, e artigo 95 § 2º da Lei 
nº 14.133/21.
Autorizo a instauração do referido processo com Dispensa de licitação.
TERMO DE RATIFICAÇÃO
Ratifico a dispensa de licitação, nos termos do presente processo.
Mariluz, 22 de maio de 2024.
MARCOS ANTÔNIO VALÉRIO
Presidente da Câmara

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ
Estado do Paraná
INSTRUÇAO NORMATIVA N°02/2024 - SME
Orienta a Direção, Coordenação Pedagógica e Manipuladores de Alimentos 
das unidades educacionais quanto à alimentação ofertada nas unidades 
educacionais que atendem estudantes de 0 a 4 anos de idade, matriculados 
na Rede Municipal de Ensino.
A Secretária Municipal da Educação do Município de  Mariluz, Estado do 
Paraná no uso de suas atribuições legais, resolve:
 Considerando a Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009 (BRASIL, 2009).
Considerando a Resolução nº 6/2020, que visa promover a Segurança 
Alimentar e Nutricional, o Direito Humano à Alimentação Adequada, a 
prevenção da obesidade infantil e a construção de hábitos alimentares 
saudáveis.
EMITE A PRESENTE INSTRUÇÃO:
� É proibida a aquisição de alimentos ultraprocessados como refrigerantes, 
balas, chocolates, para serem oferecidos aos alunos.
�  Fica proibida a adição de mel, açúcar e adoçantes nas preparações 
culinárias e bebidas ofertadas no âmbito escolar para crianças com até quatro 
anos de idade.
� Que todas as atividades desenvolvidas no CMEI, que envolvam 
alimentação, sejam para datas comemorativas e principalmente dias normais, 
fica proibida a adição do açúcar.
� É de responsabilidade da direção e da coordenação pedagógica, cuidar 
para que se cumpra a Instrução Normativa.
� A fim de esclarecimento, considera-se “doce” para o PNAE todo alimento 
ou preparação adicionado de açúcar em sua composição.
Destaca-se a importância de que as alterações advindas com a nova 
Resolução do PNAE sejam implantadas em conjunto com ações de Educação 
Alimentar e Nutricional, de modo a trabalhar as alterações e substituições 
necessárias nos cardápios junto aos estudantes, educadores e diretores das 
escolas, às merendeiras e às famílias.
A presente Instrução Normativa entra em vigor a partir da sua publicação.
Mariluz/Pr,  maio de 2024.
Selma Maria Edwirges da Silva
Secretária de Educação
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DECRETO N° 163/2024 
 

 
SÚMULA: Dispõe sobre a nomeação do CONSELHO 
MUNICIPAL DE CULTURA - COMCULT de Cruzeiro do 
Oeste e dá outras providências. 

 
 
 A Prefeita do Município de Cruzeiro do Oeste no Estado do Paraná, Maria 
Helena bertoco Rodrigues  no exercício de suas atribuições legais e de acordo com a 
Lei Orgânica do Município e com as disposições da Lei Municipal n.º 97/2005, e LEI Nº 
83/2022, DE 21 DE DEZEMbRO DE 2022. 

 
 

DECRETA: 
 
Art. 1°. Ficam nomeados, os membros abaixo relacionados, para compor o Conselho 
Municipal de  Cultura - COMCULT, para um mandato de 02 (dois) anos: 
 

I - Representantes do poder governamental: 

a) 01 (um) representante da Secretaria Municipal de Educação e Cultura, na 
qualidade de presidente do conselho; 
 
Presidente: Onilda Andrade de Almeida Barbosa 
Suplente: Luciana Duarte Guilherme Alves 
 

b) 01 (um) representante do administrativo municipal; 

           Titular: Juliana Cintia Nunes Brasil 

Suplente: Andressa Teleski Fiaux 

c) 01 (um) Representante da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Eco-
nômico, Turismo, Ciências e Tecnologias; 
 
Titular: Francielle Farias Carvalho Correia 
Suplente: Melyne Movio Santos Pereira 
 

d) 01 (um) representante da área da Educação Municipal; 
 
Titular: Elaine Paiva 
Suplente: Anderson Aparecido de Oliveira 
 

e) 01 (um) Representante da área Secretaria Municipal de Assistência Soci-
al; 
 
Titular: Selma Bezerra de Souza Almeida 
Suplente: Cristiane Arnaldes da Silva Moura 
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f) 01 (um) Representante da área Secretaria Municipal de Planejamento Ur-
bano; 
 
Titular: Eliane Correia e Silva 
Suplente: Lucas Garbugio Conceição 
 

g) 01 (um) Representante da área Secretaria Municipal de Agricultura e Meio 
Ambiente; 
 
Titular:Vinicius Zamuner 
Suplente: Marcela Barbosa dos Santos 
 

h) 01 (um) Representante da Coordenadoria de Orçamento e Contabilidade; 
 
Titular: Rosana Jesus de Souza 
Suplente: Núria Cristina Zamora Jacomini 
 

i) 01 (um) Representante do Museu Histórico; 
 
Titular: Neurides de Oliveira Martins 
Suplente: Alessandra Cristina da Silva Santos 

II - Representantes da Sociedade Civil 

a) 01 (um) Representante da Associação de Artesãos; 
 
Titular: Aletheia Fernandes Grecco 
Suplente: Alessandra Aparecida Barbosa  
 

b) 01 (um) Representante da área de Música; 
 
Titular: Allan Carlos Vanzella 
Suplente: Douglas Conceição Baia 
 

c) 01 (um) Representante das Entidades Empresariais; 
 
Titular: Zilda Alves Ferreira 
Suplente: Wanderley Moscardi 
 

d) 01 (um) Representante da Associação Comercial; 
 
Titular: Paulo Roberto Pim 
 
Suplente: Elisiane Salzer 
 

e) 01 (um) Representante dos Movimentos Sociais; 
 

Titular: Sabino Janjob de Oliveira 

Suplente: Bruna da Silva Oliveira 
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f) 01 (um) Representante das Artes Cênicas; 
 
Titular: Vinicius Guerra de Souza 
 
Suplente: Maria Karol Lima Zelazowiski 
 
 

g) 01 (um) Representante da área de Dança; 

Titular: Cristian Henrique Alves Soares 

Suplente: Wellington Lucas Vicente Pereira 

 

h) 01 (um) Representante da área de Artes Plásticas; 
 
Titular: Rodolfo Rodrigues de Moura 
 
Suplente: Claudilene da Silva 
 
 

i) 01 (um) Representante da área de Literatura; 
 
Titular: Solange da Silva Porto Zani 
 
Suplente: Maria Eduarda de Souza Ribeiro 

 
 
Art. 2°. Compete ao CONSELHO MUNICIPAL DE CULTURA - COMCULT, as 
atribuições contidas na Lei Municipal n.º 97/2005, e LEI Nº 83/2022, DE 21 DE 
DEZEMbRO DE 2022. 
 
Art. 3°. O exercício da função de membro do CONSELHO MUNICIPAL DE CULTURA - 
COMCULT é considerado relevante serviço público e não ser remunerado.  
 
 
Art. 4°. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.  
 

 
 Cruzeiro do Oeste 22 de Maio de 2024 

 
 
 
 

MARIA HELENA bERTOCO RODRIGUES 
PREFEITA MUNICIPAL 

MUNICÍPIO DE IVATÉ
PODER EXECUTIVO

ESTADO DO PARANÁ
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

JANEIRO A ABRIL 2.024/BIMESTRE MARÇO-ABRIL

RECEITAS
SALDO

(a-c)Até o Período 
(c)

no Período
(b)

RECEITAS REALIZADASPREVISÃO
ATUALIZADA

 (a)

PREVISÃO
INICIAL %

(b/a)
%

(c/a)

R$ 1,00RREO – ANEXO 1 (LRF, Art. 52, inciso I, alíneas “a” e “b” do inciso II e § 1º)

RECEITAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (I)  57.600.000,00  7.304.718,22  15.444.826,82 11,78  24,91  46.552.595,78 61.997.422,60

    RECEITAS CORRENTES  42.373.000,00  6.828.486,61  14.551.457,07 15,17  32,33  30.456.965,53 45.008.422,60

      IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES DE MELHORIA  4.843.000,00  1.060.633,45  1.496.497,91 21,04  29,69  3.544.502,09 5.041.000,00

        Impostos  4.131.409,00  801.889,45  1.213.282,37 18,52  28,02  3.116.126,63 4.329.409,00

        Taxas  649.881,00  258.744,00  283.215,54 39,81  43,58  366.665,46 649.881,00

        Contribuição de Melhoria  61.710,00  0,00  0,00 0,00  0,00  61.710,00 61.710,00

      CONTRIBUIÇÕES  860.000,00  176.103,72  310.011,50 20,48  36,05  549.988,50 860.000,00

        Contribuições Sociais  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Contribuições Econômicas  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Contribuições para Entidades Privadas de Serviço Social e de 
Formação Profissional

 0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública  860.000,00  176.103,72  310.011,50 20,48  36,05  549.988,50 860.000,00

      RECEITA PATRIMONIAL  520.400,00  113.593,81  208.836,48 20,03  36,83  358.176,67 567.013,15

        Exploração do Patrimônio Imobiliário do Estado  20.400,00  0,00  0,00 0,00  0,00  20.400,00 20.400,00

        Valores Mobiliários  500.000,00  113.593,81  208.836,48 20,78  38,21  337.776,67 546.613,15

        Delegação de Serviços Públicos Mediante Concessão, Permissão, 
Autorização ou Licença

 0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Exploração de Recursos Naturais  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Exploração do Patrimônio Intangível  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Cessão de Direitos  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Demais Receitas Patrimoniais  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

      RECEITA AGROPECUÁRIA  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

      RECEITA INDUSTRIAL  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

      RECEITA DE SERVIÇOS  103.825,00  429,46  1.252,57 0,41  1,21  102.572,43 103.825,00

        Serviços Administrativos e Comerciais Gerais  103.825,00  0,00  0,00 0,00  0,00  103.825,00 103.825,00

        Serviços e Atividades Referentes à Navegação e ao Transporte  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Serviços e Atividades referentes à Saúde  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Serviços e Atividades Financeiras  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Outros Serviços  0,00  429,46  1.252,57 0,00  0,00 -1.252,57 0,00

      TRANSFERÊNCIAS CORRENTES  36.045.775,00  5.455.723,87  12.494.079,26 14,19  32,51  25.942.505,19 38.436.584,45

        Transferências da União e de suas Entidades  20.502.855,00  3.109.841,98  7.475.272,45 13,59  32,67  15.407.972,00 22.883.244,45

        Transferências dos Estados e do Distrito Federal e de suas 
Entidades

 9.732.420,00  1.442.623,89  3.012.473,98 14,81  30,92  6.730.366,02 9.742.840,00

        Transferências dos Municípios e de suas Entidades  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Transferências de Instituições Privadas  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Transferências de Outras Instituições Públicas  5.810.500,00  903.258,00  2.006.332,83 15,55  34,53  3.804.167,17 5.810.500,00

        Transferências do Exterior  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Demais Transferências Correntes  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

      OUTRAS RECEITAS CORRENTES  0,00  22.002,30  40.779,35 0,00  0,00 -40.779,35 0,00

        Multas Administrativas, Contratuais e Judiciais  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Indenizações, Restituições e Ressarcimentos  0,00  12.583,56  28.112,57 0,00  0,00 -28.112,57 0,00

        Bens, Direitos e Valores Incorporados ao Patrimônio Público  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Multas e Juros de Mora das Receitas de Capital  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Demais Receitas Correntes  0,00  9.418,74  12.666,78 0,00  0,00 -12.666,78 0,00

    RECEITAS DE CAPITAL  15.227.000,00  476.231,61  893.369,75 2,80  5,26  16.095.630,25 16.989.000,00

      OPERAÇÕES DE CRÉDITO  2.010.000,00  0,00  37.000,00 0,00  1,23  2.973.000,00 3.010.000,00

        Operações de Crédito - Mercado Interno  2.010.000,00  0,00  37.000,00 0,00  1,23  2.973.000,00 3.010.000,00

        Operações de Crédito - Mercado Externo  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

      ALIENAÇÃO DE BENS  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Alienação de Bens Móveis  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Alienação de Bens Imóveis  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Alienação de Bens Intangíveis  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

      AMORTIZAÇÕES DE EMPRÉSTIMOS  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

      TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL  13.217.000,00  476.231,61  856.369,75 3,41  6,13  13.122.630,25 13.979.000,00

        Transferências da União e de suas Entidades  1.887.000,00  0,00  0,00 0,00  0,00  2.242.000,00 2.242.000,00

        Transferências dos Estados e do Distrito Federal e de suas 
Entidades

 11.330.000,00  476.231,61  856.369,75 4,06  7,30  10.880.630,25 11.737.000,00

        Transferências dos Municípios e de suas Entidades  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Transferências de Instituições Privadas  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Transferências de Outras Instituições Públicas  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00
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        Transferências do Exterior  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Demais Transferências de Capital  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

      OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Integralização do Capital Social  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Remuneração das Disponibilidades do Tesouro  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Resgate de Títulos do Tesouro  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

        Demais Receitas de Capital  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

RECEITAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II)  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00 0,00

 57.600.000,00  61.997.422,60  7.304.718,22  15.444.826,82 11,78  24,91  46.552.595,78SUBTOTAL DAS RECEITAS (III) = (I + II)
OPERAÇÕES DE CRÉDITO/REFINANCIAMENTO (IV)
    Operações de Crédito - Mercado Interno
      Mobiliária
      Contratual
    Operações de Crédito - Mercado Externo
      Mobiliária
      Contratual
TOTAL DAS RECEITAS (V) = (III + IV)

 0,00  0,00  0,00  0,00

 0,00  0,00  0,00  0,00

 0,00  0,00  0,00  0,00

 0,00  0,00  0,00  0,00

 0,00 0,00 0,00  0,00  0,00 0,00  0,00

 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00

 0,00  0,00  0,00

 0,00  0,00  0,00

 0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00

 0,00 0,00  0,00

 0,00 0,00  0,00

 57.600.000,00  61.997.422,60  7.304.718,22  11,78  15.444.826,82  24,91  46.552.595,78

DÉFICIT (VI) - - - - - - 0,00

TOTAL COM DÉFICIT (VII) = (V + VI)  57.600.000,00  61.997.422,60  7.304.718,22  11,78  15.444.826,82  46.552.595,78 24,91

SALDOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES

Superávit Financeiro Utilizado para Créditos Adicionais

-

-

-

-

-

-

-

-

-

- 1.404.288,18

 1.404.288,18  1.404.288,18

 1.404.288,18

Recursos Arrecadados em Exercícios Anteriores - RPPS  0,00 0,00 - - -- -

DESPESAS

DOTAÇÃO
INICIAL

(d)

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(e)

DESPESAS
EMPENHADAS

No
Período

Até o
Período

 (f)

DESPESAS LIQUIDADAS

No
Período

Até o
Período

(h)

SALDO
(g)=(e-f)

SALDO
(i)=(e-h)

DESPESAS
PAGAS ATÉ 
O PERIODO

(j)

DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (VIII)  55.860.000,00  61.661.710,78  6.926.284,36  12.438.170,85  6.747.028,21  12.217.112,87  11.081.781,03 49.223.539,93  49.444.597,91

    DESPESAS CORRENTES  37.204.587,00  41.022.341,88  6.406.206,63  11.476.995,34  6.226.950,48  11.255.937,36  10.191.534,92 29.545.346,54  29.766.404,52

      PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS  19.495.498,00  20.265.208,02  2.658.485,38  5.049.945,60  2.593.035,86  4.984.496,08  4.850.235,61 15.215.262,42  15.280.711,94

      JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA  380.000,00  380.000,00  30.602,84  69.211,44  30.602,84  69.211,44  69.211,44 310.788,56  310.788,56

      OUTRAS DESPESAS CORRENTES  17.329.089,00  20.377.133,86  3.717.118,41  6.357.838,30  3.603.311,78  6.202.229,84  5.272.087,87 14.019.295,56  14.174.904,02

        Transferências a Municípios  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00

        Demais Despesas Correntes  17.329.089,00  20.377.133,86  3.717.118,41  6.357.838,30  3.603.311,78  6.202.229,84  5.272.087,87 14.019.295,56  14.174.904,02

    DESPESAS DE CAPITAL  18.255.413,00  20.239.368,90  520.077,73  961.175,51  520.077,73  961.175,51  890.246,11 19.278.193,39  19.278.193,39

      INVESTIMENTOS  17.675.413,00  19.659.368,90  426.753,85  785.418,82  426.753,85  785.418,82  714.489,42 18.873.950,08  18.873.950,08

      INVERSÕES FINANCEIRAS  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00

      AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA  580.000,00  580.000,00  93.323,88  175.756,69  93.323,88  175.756,69  175.756,69 404.243,31  404.243,31

    RESERVA DE CONTINGÊNCIA  400.000,00  400.000,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 400.000,00  400.000,00

DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (IX)  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00

SUBTOTAL DAS DESPESAS (X) = (VIII + IX)  61.661.710,78 55.860.000,00  12.438.170,85 6.926.284,36  12.217.112,87 6.747.028,21  11.081.781,03 49.223.539,93  49.444.597,91

AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA/REFINANCIAMENTO (XI)
    Amortização da Dívida Interna
      Dívida Mobiliária
      Divida Contratual
    Amortização da Dívida Externa
      Dívida Mobiliária
      Divida Contratual

 0,00  0,00 0,00  0,00 0,00 0,00
 0,00
 0,00
 0,00
 0,00
 0,00
 0,00

 0,00
 0,00
 0,00
 0,00
 0,00
 0,00

 0,00
 0,00
 0,00
 0,00
 0,00
 0,00

 0,00
 0,00
 0,00
 0,00
 0,00
 0,00

 0,00
 0,00
 0,00
 0,00
 0,00
 0,00

 0,00
 0,00
 0,00
 0,00
 0,00
 0,00

 0,00
 0,00

 0,00
 0,00

 0,00

 0,00
 0,00 0,00  0,00

 0,00  0,00
 0,00  0,00
 0,00  0,00
 0,00  0,00
 0,00  0,00
 0,00  0,00

TOTAL DAS DESPESA S (XII) = (X + XI)  55.860.000,00  61.661.710,78  6.926.284,36  12.438.170,85  6.747.028,21  12.217.112,87  11.081.781,03 49.223.539,93  49.444.597,91

SUPERÁVIT (XIII) - - - -  3.227.713,95- - 3.006.655,97  4.363.045,79

TOTAL COM SUPERÁVIT (XIV) = (XII + XIII)  55.860.000,00  61.661.710,78  6.926.284,36  15.444.826,82  6.747.028,21  15.444.826,82  15.444.826,82- -

RESERVA DO RPPS  0,00  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00

FON TE: Sistema Elotech Gestão Pública, Unidade Responsável PREFEITURA MUNICIPAL DE IVATE, emitido em 23/mai/2024 as 16h e 11m.
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                      PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASILÂNDIA DO SUL 
                                                             Estado do Paraná          

               Av. Adão Arcângelo Dal Bem, n.º 882 - Telefone (44) 3654-1235, Fax (44) 3654-1209 
e-mail: pmbrasul@hotmail.com 

 
 

                                    DECRETO N.º 041/2024 
 

 
Dispõe sobre a substituição de Membros, junto ao 
CONSELHO DE ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – CAE, 
dando outras providências.  

  
 

  ALEX ANTONIO CAVALCANTE, Prefeito do Município de Brasilândia 
do Sul, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que lhes são conferidas por Lei 
Orgânica do Município; 

 
 

     DECRETA: 
 
 
     Art. 1º - Substituir na Representatividade do Poder 
Executivo a TITULAR Senhora SANDRA MARIA GONÇALVES DA CONCEIÇÃO, 
pela SUPLENTE: SILVANA APARECIDA DA SILVA SOUZA que passará a ser 
TITULAR, e como SUPLENTE a Senhora SONIA APARECIDA GONÇALVES 
CAVALCANTE. Na Representatividade das Entidades dos Discentes, Docentes e 
Trabalhadores na Área da Educação, substituir a SUPLENTE: JOSIANE LIMA DE 
OLIVEIRA, pela Senhora ANA ROSA SOARES, junto ao CONSELHO DE 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – CAE, para o Quadriênio 2022/2026, retroagindo a 
partir de 01 de Maio de 2024. 
 
 
     Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação. 
 
 
     Paço Municipal “Deputado Ulisses Guimarães”, 
aos 23 de Maio de 2024. 
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R$ 1,00RREO – ANEXO 8 (LDB, art. 72)

RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS (Arts. 212 e 212-A da Constituição Federal)

RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS
RECEITAS REALIZADAS

Até o Período 
(b)

PREVISÃO
ATUALIZADA

 (a)

1- RECEITAS DE IMPOSTOS  1.213.282,37 4.343.300,00

    1.1- Receita Resultante do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU  448.464,05 873.300,00

    1.2- Receita Resultante do Imposto sobre Transmissão Inter Vivos – ITBI  49.398,33 600.000,00

    1.3- Receita Resultante do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISS  318.830,49 1.250.000,00

    1.4- Receita Resultante do Imposto de Renda Retido na Fonte – IRRF  396.589,50 1.620.000,00

2- RECEITAS DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS  9.694.310,68 31.700.000,00

    2.1- Cota-Parte FPM  6.088.619,64 19.180.000,00

      2.1.1- Parcela Referente à CF. art. 159, I, alínea b  6.088.619,64 18.500.000,00

      2.1.2- Parcela referente à CF, art. 159, I, alíneas d e e  0,00 680.000,00

    2.2- Cota-Parte ICMS  2.521.638,19 9.500.000,00

    2.3- Cota-Parte IPI-Exportação  33.320,58 204.000,00

    2.4- Cota-Parte ITR  35.751,04 816.000,00

    2.5- Cota-Parte IPVA  1.014.981,23 2.000.000,00

    2.6- Cota-Parte IOF-Ouro  0,00 0,00

    2.7- Outras Transferências ou Compensações Financeiras Provenientes de Impostos e Transferências Constitucionais  0,00 0,00

3- TOTAL DA RECEITA DE IMPOSTOS (1 + 2)  36.043.300,00  10.907.593,05

4- TOTAL DESTINADO AO FUNDEB - EQUIVALENTE A 20% DE ((2.1.1) + (2.2) + (2.3) + (2.4) + (2.5) + 
(2.7))

 6.204.000,00  1.938.862,14

5- VALOR MÍNIMO A SER APLICADO ALÉM DO VALOR DESTINADO AO FUNDEB - 5% DE ((2.1.1) + 
(2.2) + (2.3) + (2.4) + (2.5) ) + 25% DE ((1.1) + (1.2) + (1.3) + (1.4) + (2.1.2) + (2.6) + (2.7))

 2.806.825,00  788.036,13

FUNDEB

RECEITAS DO FUNDEB RECEBIDAS NO EXERCÍCIO
RECEITAS REALIZADAS

Até o Período 
(b)

PREVISÃO
ATUALIZADA

 (a)

6-  TOTAL DAS RECEITAS DO FUNDEB RECEBIDAS  2.085.841,15 6.092.082,73

    6.1- FUNDEB - Impostos e Transferências de Impostos  2.012.916,89 5.810.500,00

      6.1.1- Principal  2.006.332,83 5.810.500,00

      6.1.2- Rendimentos de Aplicação Financeira  6.584,06 0,00

      6.1.3- Ressarcimento de recursos do Fundeb  0,00 0,00

    6.2- FUNDEB - Complementação da União - VAAF  0,00 0,00

      6.2.1- Principal  0,00 0,00

      6.2.2- Rendimentos de Aplicação Financeira  0,00 0,00

      6.2.3- Ressarcimento de recursos do Fundeb  0,00 0,00

    6.3- FUNDEB - Complementação da União - VAAT  2,31 205.000,00

      6.3.1- Principal  0,00 205.000,00

      6.3.2- Rendimentos de Aplicação Financeira  2,31 0,00

      6.3.3- Ressarcimento de recursos do Fundeb  0,00 0,00

    6.4- FUNDEB - Complementação da União - VAAR  72.921,95 76.582,73

      6.4.1- Principal  71.596,74 76.582,73

      6.4.2- Rendimentos de Aplicação Financeira  1.325,21 0,00

      6.4.3- Ressarcimento de recursos do Fundeb  0,00 0,00

7- RESULTADO LÍQUIDO DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB (6.1.1 – 4) -393.500,00  67.470,69

VALORRECURSOS RECEBIDOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES E NÃO UTILIZADOS 
(SUPERÁVIT)

8- TOTAL DOS RECURSOS DE SUPERÁVIT

8.1- SUPERÁVIT DO EXERCÍCIO IMEDIATAMENTE ANTERIOR

8.2- SUPERÁVIT RESIDUAL DE OUTROS EXERCÍCIOS

 4.408.460,59

 3.993.961,41

 414.499,18

9- TOTAL DOS RECURSOS DO FUNDEB DISPONÍVEIS PARA UTILIZAÇÃO (6 +8)  6.494.301,74

www.elotech.com.br 23/05/2024 Pág. 1/5

MUNICÍPIO DE IVATÉ
PODER EXECUTIVO

ESTADO DO PARANÁ
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM MANUTENÇÃO 
E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - MDE

ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO A ABRIL 2.024/BIMESTRE MARÇO-ABRIL

Continuação

R$ 1,00RREO – ANEXO 8 (LDB, art. 72)

DESPESAS COM RECURSOS DO FUNDEB
(Por Subfunção)

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c)

INSCRITAS EM
RESTOS A PAGAR

NÃO
PROCESSADOS

(g)

DESPESAS
EMPENHADAS

Até o Período 
(d)

DESPESAS
LIQUIDADAS
Até o Período 

(e)

DESPESAS
PAGAS

Até o Período 
(f)

 0,00 1.924.244,20 1.967.985,72 1.967.985,72 5.852.232,7310- TOTAL DAS DESPESAS COM RECURSOS DO FUNDEB

 0,00 1.391.429,36 1.433.215,88 1.433.215,88 4.445.500,00    10.1- PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO BÁSICA

 0,00 699.592,21 714.341,88 714.341,88 2.145.500,00      10.1.1 - Educação Infantil

 0,00 691.837,15 718.874,00 718.874,00 2.300.000,00      10.1.2- Ensino Fundamental

 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00      10.1.3- Educação de Jovens e Adultos

 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00      10.1.4- Educação Especial

 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00      10.1.5- Administração Geral

 0,00 532.814,84 534.769,84 534.769,84 1.406.732,73    10.2- OUTRAS DESPESAS

 0,00 12.207,63 12.207,63 12.207,63 20.000,00      10.2.1- Educação Infantil

 0,00 520.607,21 522.562,21 522.562,21 1.266.732,73      10.2.2- Ensino Fundamental

 0,00 0,00 0,00 0,00 120.000,00      10.2.3- Educação de Jovens e Adultos

 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00      10.2.4- Educação Especial

 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00      10.2.5- Administração Geral

 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00      10.2.6- Transporte (Escolar)

 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00      10.2.7- Outras

INDICADORES DO FUNDEB

INSCRITAS EM
RESTOS A PAGAR

NÃO
PROCESSADOS

(g)

DESPESAS
EMPENHADAS

Até o Período 
(d)

DESPESAS
LIQUIDADAS
Até o Período 

(e)

DESPESAS
PAGAS

Até o Período 
(f)

INSCRITAS EM 
RESTOS A PAGAR 

NÃO
PROCESSADOS

(SEM
DISPONIBILIDADE

DE CAIXA)
(h)

 DESPESAS 
EMPENHADAS EM 
VALOR SUPERIOR 

AO TOTAL DAS 
RECEITAS

RECEBIDAS NO 
EXERCÍCIO

(i)

DESPESAS CUSTEADAS COM RECEITAS DO FUNDEB 
RECEBIDAS NO EXERCÍCIO

11- TOTAL DAS DESPESAS CUSTEADAS COM RECURSOS DO FUNDEB 
RECEBIDAS NO EXERCÍCIO

 0,00 0,00 0,00 1.924.244,20 1.967.985,72 1.967.985,72

    11.1- Total das Despesas custeadas com FUNDEB - Impostos e Transferências 
de Impostos

 0,00 0,00 0,00 1.896.266,47 1.938.052,99 1.938.052,99

    11.2- Total das Despesas custeadas com FUNDEB - Complementação da União - 
VAAF

 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    11.3- Total das Despesas custeadas com FUNDEB - Complementação da União - 
VAAT

 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    11.4- Total das Despesas custeadas com FUNDEB - Complementação da União - 
VAAR

 0,00 0,00 0,00 27.977,73 29.932,73 29.932,73

12- TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDEB COM PROFISSIONAIS DA 
EDUCAÇÃO BÁSICA

 0,00 0,00 1.391.429,36 1.433.215,88 1.433.215,88

13- TOTAL DAS DESPESAS CUSTEADAS COM FUNDEB - 
COMPLEMENTAÇÃO DA UNIÃO - VAAT APLICADAS NA EDUCAÇÃO 
INFANTIL

 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

14- TOTAL DAS DESPESAS CUSTEADAS COM FUNDEB - 
COMPLEMENTAÇÃO DA UNIÃO - VAAT APLICADAS EM DESPESA DE 
CAPITAL

 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

INDICADORES - Art. 212-A, inciso XI e 
§ 3º - Constituição Federal

VALOR EXIGIDO 

(j)

VALOR APLICADO

(k)

VALOR
CONSIDERADO

APÓS DEDUÇÕES
(l)

% APLICADO

(m)

15- MÍNIMO DE 70% DO FUNDEB NA REMUNERAÇÃO DOS 
PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO BÁSICA
16- PERCENTUAL DE 50% DA COMPLEMENTAÇÃO DA UNIÃO AO 
FUNDEB - VAAT NA EDUCAÇÃO INFANTIL
17- MÍNIMO DE 15% DA COMPLEMENTAÇÃO DA UNIÃO AO 
FUNDEB - VAAT EM DESPESAS DE CAPITAL

 1.409.043,44  1.433.215,88  1.433.215,88  71,20

 1,16  0,00  0,00  0,00

 0,35  0,00  0,00  0,00

INDICADOR - Art.25, § 3º - Lei nº 14.113, de 2020 - 
(Máximo de 10% de Superávit)

VALOR MÁXIMO 
PERMITIDO

(n)

VALOR NÃO 
APLICADO

(o)

VALOR NÃO 
APLICADO APÓS 

AJUSTE
(p)

% NÃO 
APLICADO

(r)

VALOR NÃO 
APLICADO

EXCEDENTE AO 
MÁXIMO

PERMITIDO
(q)

18- TOTAL DA RECEITA RECEBIDA E NÃO APLICADA NO EXERCÍCIO  208.584,12  117.855,43  5,65 117.855,43  0,00
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INDICADOR - Art.25, § 3º - Lei nº 14.113, de 2020 - 
(Aplicação do Superávit de Exercício Anterior)

VALOR NÃO 
APLICADO NO 

EXERCÍCIO
ANTERIOR

(t)

VALOR DE 
SUPERÁVIT

APLICADO ATÉ O 
PRIMEIRO

QUADRIMESTRE

(u)

VALOR
APLICADO

APÓS O 
PRIMEIRO

QUADRIMESTRE

(v)

VALOR DE 
SUPERÁVIT
PERMITIDO

NO EXERCÍCIO 
ANTERIOR

(s)

VALOR TOTAL 
DE SUPERÁVIT 

NÃO APLICADO ATÉ 
O FINAL DO 
EXERCÍCIO

(w)

VALOR DE SUPERÁVIT 
PERMITIDO NO

EXERCÍCIO ANTERIOR
NÃO APLICADO NO
EXERCÍCIO ATUAL

(x)

19- TOTAL DAS DESPESAS CUSTEADAS COM SUPERÁVIT DO 
FUNDEB

19.1- Total das Despesas custeadadsa com FUNDEB - Impostos e 
Transferências de Impostos
19.2- Total das Despesas Custeadas com FUNDEB - Complementação da 
União (VAAF + VAAT + VAAR)

 201.291,69  0,00

 0,00

 0,00

 0,00

 0,00 0,00 208.584,12  3.993.961,41

 3.950.969,88  0,00

 0,00 7.292,43  42.991,53

 0,00

DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO – MDE - CUSTEADAS COM RECEITA DE IMPOSTOS (EXCETO FUNDEB)

 DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE - RECEITAS 
DE IMPOSTOS - EXCETO FUNDEB

(Por Subfunção)

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c)

INSCRITAS EM
RESTOS A PAGAR

NÃO PROCESSADOS
(g)

DESPESAS
PAGAS

Até o Período 
(f)

DESPESAS
LIQUIDADAS
Até o Período 

(e)

DESPESAS
EMPENHADAS

Até o Período 
(d)

20-TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE 
CUSTEADAS COM RECEITAS DE IMPOSTOS

 3.471.802,00  738,96 568.269,63  567.530,67  505.624,92

    20.1- Educação Infantil  627.500,00  0,00 88.530,89  88.530,89  73.152,13

    20.2- Ensino Fundamental  2.602.119,00  738,96 414.047,26  413.308,30  367.587,47

    20.3- Educação de Jovens e Adultos  4.284,00  0,00 0,00  0,00  0,00

    20.4- Educação Especial  7.000,00  0,00 27.445,84  27.445,84  27.445,84

    20.5- Administração Geral  69.615,00  0,00 0,00  0,00  0,00

    20.6- Transporte (Escolar)  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00

    20.7- Outras  161.284,00  0,00 38.245,64  38.245,64  37.439,48

DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO – MDE - CUSTEADAS COM RECEITA DE IMPOSTOS E COM RECURSOS DO FUNDEB

 DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE - RECEITAS 
DE IMPOSTOS E RECURSOS DO FUNDEB

(Por Área de Atuação)

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c)

INSCRITAS EM
RESTOS A PAGAR

NÃO PROCESSADOS
(g)

DESPESAS
PAGAS

Até o Período 
(f)

DESPESAS
LIQUIDADAS
Até o Período 

(e)

DESPESAS
EMPENHADAS

Até o Período 
(d)

21- TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE 
CUSTEADAS COM RECEITAS DE IMPOSTOS E FUNDEB

 9.141.701,73  738,96 2.470.563,87  2.469.824,91  2.364.983,80

    21.1- EDUCAÇÃO INFANTIL  2.913.000,00  0,00 815.080,40  815.080,40  784.951,97

      21.1.1- Creche  2.913.000,00  0,00 815.080,40  815.080,40  784.951,97

      21.1.2- Pré-escola  0,00  0,00 0,00  0,00  0,00

    21.2- ENSINO FUNDAMENTAL  6.228.701,73  738,96 1.655.483,47  1.654.744,51  1.580.031,83

APURAÇÃO DAS DESPESAS PARA FINS DE LIMITE MÍNIMO CONSTITUCIONAL VALOR
22- TOTAL DAS DESPESAS DE MDE CUSTEADAS COM RECURSOS DE IMPOSTOS = L20(d ou e)

23- TOTAL DAS RECEITAS TRANSFERIDAS AO FUNDEB = (L4)

24- (-) RECEITAS DO FUNDEB NÃO UTILIZADAS NO EXERCÍCIO, EM VALOR SUPERIOR A 10% = L18(q)

26- (-) RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS INSCRITOS NO EXERCÍCIO SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DE IMPOSTOS

27- (-) CANCELAMENTO, NO EXERCÍCIO, DE RESTOS A PAGAR INSCRITOS COM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS
AO ENSINO = (L30.1 (af) + L30.2(af))

 567.530,67

 0,00

 0,00

25- (-) SUPERÁVIT PERMITIDO NO EXERCÍCIO IMEDIATAMENTE ANTERIOR NÃO APLICADO NO EXERCÍCIO ATUAL = L19.1(x)

 0,00

 1.938.862,14

 0,00

 2.506.392,8128- TOTAL DAS DESPESAS PARA FINS DE LIMITE  (22 + 23) - (24 + 25 + 26 + 27)

APURAÇÃO DO LIMITE MÍNIMO CONSTITUCIONAL % APLICADO
(ab)

VALOR APLICADO
(aa)

VALOR EXIGIDO
(z)

29- APLICAÇÃO EM MDE SOBRE A RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS  2.726.898,26  2.506.392,81  22,98

RESTOS A PAGAR INSCRITOS EM EXERCÍCIOS 
ANTERIORES DE DESPESAS CONSIDERADAS

PARA CUMPRIMENTO DO LIMITE

SALDO INICIAL

(ac)

SALDO FINAL

(ag) = (ac) - (ae) - (af)

RP LIQUIDADOS

(ad)

RP PAGOS 

(ae)

RP CANCELADOS

(af)

30- RESTOS A PAGAR DE DESPESAS COM MDE  0,00 137.636,86  0,00 0,00  137.636,86

    30.1- Executadas com Recursos de Impostos e Transferências de 
Impostos

 0,00 6.186,24  0,00 0,00  6.186,24

    30.2- Executadas com Recursos do FUNDEB - Impostos  0,00 131.450,62  0,00 0,00  131.450,62

    30.3- Executadas com Recursos do FUNDEB - Complementação da 
União (VAAT + VAAF + VAAR)

 0,00 0,00  0,00 0,00  0,00
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OUTRAS INFORMAÇÕES PARA CONTROLE 

RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO 
ENSINO

PREVISÃO
ATUALIZADA

 (a)

RECEITAS REALIZADAS
Até o Período 

(b)

31- TOTAL DAS RECEITAS ADICIONAIS PARA 
FINANCIAMENTO DO ENSINO

 1.345.200,00  199.344,00

    31.1- RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS DO FNDE (INCLUINDO 
RENDIMENTOS DE APLICAÇÃO FINANCEIRA)

 340.200,00  159.270,22

      31.1.1- Salário-Educação  340.200,00  154.593,08

      31.1.2- PDDE  0,00  0,00

      31.1.3- PNAE  0,00  0,00

      31.1.4 - PNATE  0,00  0,00

      31.1.5- Outras Transferências do FNDE  0,00  4.677,14

    31.2- RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS  900.000,00  808,10

    31.3- RECEITA DE ROYALTIES DESTINADOS À EDUCAÇÃO  0,00  0,00

    31.4- RECEITA DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO VINCULADAS 
À EDUCAÇÃO

 0,00  0,00

    31.5- OUTRAS RECEITAS PARA FINANCIAMENTO DO 
ENSINO

 105.000,00  39.265,68

DESPESAS
EMPENHADAS

Até o Período 
(d)

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c)

OUTRAS DESPESAS COM  EDUCAÇÃO
(Por Subfunção)

DESPESAS
LIQUIDADAS
Até o Período 

(e)

DESPESAS
PAGAS

Até o Período 
(f)

INSCRITAS EM
RESTOS A PAGAR

NÃO PROCESSADOS
(g)

32- TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MDE 
CUSTEADAS COM DEMAIS RECEITAS

 1.569,63 297.105,14 398.045,36 399.614,99 1.705.637,01

    32.1- EDUCAÇÃO INFANTIL  0,00 131.872,89 164.062,81 164.062,81 233.718,61

    32.2- ENSINO FUNDAMENTAL  1.569,63 165.232,25 233.982,55 235.552,18 1.471.918,40

    32.3- ENSINO MÉDIO  0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    32.4- ENSINO SUPERIOR  0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    32.5- ENSINO PROFISSIONAL  0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    32.6- EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS  0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    32.7- EDUCAÇÃO ESPECIAL  0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

    32.8- OUTRAS  0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

DESPESAS
EMPENHADAS

Até o Período 
(d)

INSCRITAS EM
RESTOS A PAGAR

(g)

DESPESAS
PAGAS

Até o Período 
(f)

DESPESAS
LIQUIDADAS
Até o Período 

(e)

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c)
TOTAL GERAL DAS DESPESAS COM EDUCAÇÃO

33- TOTAL GERAL DAS DESPESAS COM EDUCAÇÃO (10 + 20 + 
32)

 11.902.019,74  2.982.045,34  2.773.149,26 2.979.736,75  2.308,59

    33.1- Despesas Correntes  10.575.205,61  2.898.171,09  2.760.204,41 2.895.862,50  2.308,59

      33.1.1- Pessoal Ativo  7.371.367,00  2.065.818,30  2.021.067,78 2.065.818,30  0,00

      33.1.2- Pessoal Inativo  0,00  0,00  0,00 0,00  0,00

      33.1.3-Transferências às instituições comunitárias, confessionais ou 
filantrópicas sem fins lucrativos

 351.000,00  85.472,84  85.472,84 85.472,84  0,00

      33.1.4- Outras Despesas Correntes  2.852.838,61  746.879,95  653.663,79 744.571,36  2.308,59

    33.2- Despesas de Capital  1.326.814,13  83.874,25  12.944,85 83.874,25  0,00

      33.2.1- Transferências às instituições comunitárias, confessionais ou 
filantrópicas sem fins lucrativos

 0,00  0,00  0,00 0,00  0,00

      33.2.2- Outras Despesas de Capital  1.326.814,13  83.874,25  12.944,85 83.874,25  0,00

CONTROLE DA DISPONIBILIDADE FINANCEIRA E CONCILIAÇÃO BANCÁRIA
VALOR

FUNDEB
(ah)

SALÁRIO EDUCAÇÃO
(ai)

34- DISPONIBILIDADE FINANCEIRA EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 

35- (+)INGRESSO DE RECURSOS DO FUNDEB ATÉ O PERÍODO (orçamentário)

36- (-)PAGAMENTOS EFETUADOS ATÉ O PERÍODO (orçamentário e restos a pagar)

38- (+) AJUSTES POSITIVOS ( RETENÇÕES E OUTROS VALORES EXTRAORÇAMENTÁRIOS)

37- (=) DISPONIBILIDADE FINANCEIRA ATÉ O BIMESTRE

39- (-) AJUSTES NEGATIVOS (OUTROS VALORES EXTRAORÇAMENTÁRIOS)

40- (=) SALDO FINANCEIRO CONCILIADO (Saldo Bancário)

 2.085.841,15  154.605,38

 0,00  0,00

 265.664,91  351.222,83

 350.701,13 394.817,43

 2.055.694,82  70.639,76

 129.152,52 -521,70

 235.518,58  267.257,21

FON TE: Sistema Elotech Gestão Pública, Unidade Responsável PREFEITURA MUNICIPAL DE IVATE, emitido em 23/mai/2024 as 16h e 15m.
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1. Os valores informados devem corresponder ao efetivamente transferido. Os percentuais correspodem ao disposto na legislação.
2. Limites mínimos anuais a serem cumpridos no encerramento do exercício.
3. Art. 25, § 3º, Lei 14.113/2020: "Até 10% (dez por cento) dos recursos recebidos à conta dos Fundos, inclusive relativos à complementação da União, nos termos do § 2º do art. 16 desta Lei, poderão ser utilizados no 
primeiro quadrimestre do exercício imediatamente subsequente, mediante abertura de crédito adicional." utilizados no 1º trimestre do exercício imediatamente subseqüente, mediante abertura de crédito adicional.
4. Os valores referentes à parcela dos Restos a Pagar inscritos sem disponibilidade financeira deverão ser informados somente no RREO do último bimestre do exercício.
5. Nos cinco primeiros bimestres do exercício o acompanhamento será feito com base na despesa liquidada. No último bimestre do exercício, o valor deverá corresponder ao total da despesa empenhada.
6. As linhas representam áreas de atuação e não correspondem exatamente às subfunções da Função Educação. As despesas classificadas nas demais subfunções típicas e nas subfunções atípicas deverão ser rateadas para 
essas áreas de atuação.
7. Valor inscrito em RPNP sem disponibilidade de caixa, que não será considerado na apuração dos indicadores e limites. Para as linhas 15, 16 e 17, deverá ser comparado o total inscrito em RPNP com a disponibilidade 
de caixa por fonte de recursos. Para a linha 14, deverá ser verificada a diferença entre a disponibilidade nas Fontes do Fundeb e os RPNP referentes a essas despesas. Para a linha 18, deverá ser verificada a diferença 
entre as disponibilidades na Fonte VAAT e os RPNP dessas despesas.
8. Controle da execução de restos a pagar considerados no cumprimento do limite mínimo dos exercícios anteriores.
9.Nesta coluna não devem se informados valores inferiores a 0 (zero).
10. Essa coluna não deve conter percentual superior a 100%. Caso isso ocorra, em razão de valores informados na coluna , os percentuais devem ser ajustados para 100%.

Prefeito

DENILSON VAGLIERI PREVITAL

Secretaria de Fazenda

VINICIUS VIEIRA CAETANO DA SILVA

CONTADOR

EDSON LUIS CABERLIM

www.elotech.com.br 23/05/2024 Pág. 5/5

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA hELENA
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 099/2024
O PREFEITO MUNICIPAL DE MARIA HELENA, ESTADO DO PARANÁ, usando das faculdades 
outorgadas pelo art. 66, incisos VI e IX, DA Lei Orgânica Municipal, e com a Lei Municipal nº 
008/2005, de 12 de maio 2005.
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder, a partir de 17 de abril de 2024, ao servidor ALBERTO ANTONIO PEREIRA 
PESTANA, portador(a) do RG n.º 8.002.497-5 SSP-PR, cargo temporário de Motorista (40 horas), 
adicional de insalubridade no percentual de 10% (dez por cento) sobre o nível de seu vencimento.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a partir de 
17 de abril de 2024.
Maria Helena-PR, 23 de maio de 2024.
MARLON RANCER MARQUES
Prefeito Municipal
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R$ 1,00RREO – ANEXO XII (LC 141/2012, art. 35)

RECEITAS RESULTANTES DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS 
CONSTITUCIONAIS E LEGAIS 

PREVISÃO
ATUALIZADA

 (a)

PREVISÃO
INICIAL % 

(b/a)*100
até  o Bimestre 

(b)

RECEITAS REALIZADAS

RECEITA DE IMPOSTOS (I) 4.131.409,00 4.329.409,00 1.213.282,37 28,02

    Receita Resultante do Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU 751.409,00 859.409,00 448.464,05 52,18

    Receita Resultante do Imposto sobre Transmissão Inter Vivos - ITBI 600.000,00 600.000,00 49.398,33 8,23

    Receita Resultante do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS 1.250.000,00 1.250.000,00 318.830,49 25,51

    Receita Resultante do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza Retido na Fonte – IRRF 1.530.000,00 1.620.000,00 396.589,50 24,48

RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS (II) 31,2531.020.000,00 31.020.000,00 9.694.310,68

    Cota-Parte FPM 32,9118.500.000,00 18.500.000,00 6.088.619,64

    Cota-Parte ITR 4,38816.000,00 816.000,00 35.751,04

    Cota-Parte IPVA 50,752.000.000,00 2.000.000,00 1.014.981,23

    Cota-Parte ICMS 26,549.500.000,00 9.500.000,00 2.521.638,19

    Cota-Parte IPI-Exportação 16,33204.000,00 204.000,00 33.320,58

    Outras Transferências ou Compensações Financeiras Provenientes de Impostos e Transferências 
Constitucionais

0,000,00 0,00 0,00

TOTAL DAS RECEITAS RESULTANTES DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS 
CONSTITUCIONAIS E LEGAIS - (III) = (I) + (II) 

35.349.409,0035.151.409,00 10.907.593,05 30,86

DESPESAS LIQUIDADAS

%
 (e/c)
*100

Até  o
  Bimestre  

(e)

%
 (d/c)
*100

DESPESAS EMPENHADAS

Até  o
  Bimestre  

(d)

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c)

DOTAÇÃO
INICIAL

DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE 
SAÚDE (ASPS) – POR SUBFUNÇÃO E CATEGORIA 

ECONÔMICA

DESPESAS PAGAS

%
 (f/c)
*100

Até  o
  Bimestre  

(f)

7.020.326,00 7.020.326,00 1.757.197,92 1.740.420,5225,03 24,79ATENÇÃO BÁSICA (IV) 1.594.182,91 22,71

6.857.486,00 6.857.486,00 1.757.197,92 1.740.420,5225,62 25,38    Despesas Correntes 1.594.182,91 23,25

162.840,00 162.840,00 0,00 0,000,00 0,00    Despesas de Capital 0,00 0,00

1.375.400,00 1.375.400,00 148.480,87 148.480,8710,80 10,80ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL (V) 93.832,87 6,82

1.364.200,00 1.364.200,00 148.480,87 148.480,8710,88 10,88    Despesas Correntes 93.832,87 6,88

11.200,00 11.200,00 0,00 0,000,00 0,00    Despesas de Capital 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00SUPORTE PROFILÁTICO E TERAPÊUTICO (VI) 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00    Despesas Correntes 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00    Despesas de Capital 0,00 0,00

78.310,00 78.310,00 18.235,31 18.235,3123,29 23,29VIGILÂNCIA SANITÁRIA (VII) 18.235,31 23,29

76.310,00 76.310,00 18.235,31 18.235,3123,90 23,90    Despesas Correntes 18.235,31 23,90

2.000,00 2.000,00 0,00 0,000,00 0,00    Despesas de Capital 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA (VIII) 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00    Despesas Correntes 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00    Despesas de Capital 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO (IX) 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00    Despesas Correntes 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00    Despesas de Capital 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00OUTRAS SUBFUNÇÕES (X) 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00    Despesas Correntes 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00    Despesas de Capital 0,00 0,00

TOTAL (XI) = (IV + V + VI + VII + VIII + IX + X) 8.474.036,008.474.036,00 1.923.914,10 1.907.136,7022.70 22,51 1.706.251,09 20,14
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APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE MÍNIMO PARA 
APLICAÇÃO EM ASPS

DESPESAS EMPENHADAS
(d)

DESPESAS LIQUIDADAS
(e)

DESPESAS PAGAS
(f)

PERCENTUAL DA RECEITA DE IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS 
CONSTITUCIONAIS E LEGAIS APLICADO EM ASPS (XVI / III)*100 (MÍNIMO DE 
15% CONFORME LC N° 141/2012 OU % DA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL)

(-) DESPESAS CUSTEADAS COM DISPONIBILIDADE DE CAIXA VINCULADA AOS 
RESTOS A PAGAR CANCELADOS (XV) 

(-) DESPESAS CUSTEADAS COM RECURSOS VINCULADOS À PARCELA DO 
PERCENTUAL MÍNIMO QUE NÃO FOI APLICADA EM ASPS EM EXERCÍCIOS 
ANTERIORES (XIV)

(-) RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS INSCRITOS INDEVIDAMENTE NO 
EXERCÍCIO SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA (XIII)

TOTAL DAS DESPESAS COM ASPS (XII) = (XI)

16.776,40 16.776,40

(=) VALOR APLICADO EM ASPS (XVI) = (XII - XIII - XIV - XV)

LIMITE NÃO CUMPRIDO (XIX) = (XVIII) (QUANDO VALOR FOR INFERIOR A 
ZERO)

16.776,40

1.923.914,10 1.907.136,70 1.706.251,09

1.907.137,70 1.890.360,30 1.689.474,69

DIFERENÇA ENTRE O VALOR APLICADO E A DESPESA MÍNIMA A SER 
APLICADA (XVIII) = (XVI (D OU E) - XVII)¹

1.636.138,96

270.998,74

0,00

254.221,34 53.335,73

DESPESA MÍNIMA A SER APLICADA EM ASPS (XVII) = (III) X 15% (LC 141/2012)

DESPESA MÍNIMA A SER APLICADA EM ASPS (XVII) = (III) X  % (LEI ORGÂNICA 
MUNICIPAL)

0,00

17,48 17,33

0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

CONTROLE DO VALOR REFERENTE AO PERCENTUAL MÍNIMO NÃO 
CUMPRIDO EM EXERCÍCIOS ANTERIORES PARA FINS DE APLICAÇÃO DOS 

RECURSOS VINCULADOS CONFORME ARTIGOS 25 E 26 DA LC 141/2012

LIMITE NÃO CUMPRIDO

Saldo Final 
(Não Aplicado)¹
(l) = (h - (i ou j))

Despesas Custeadas no Exercício de ReferênciaSaldo Inicial
(no exercício atual)

(h)
Empenhadas

(i)
Liquidadas

(j)
Pagas

(k)

Diferença De Limite Não Cumprido Em 2023

Diferença De Limite Não Cumprido Em 2022

Diferença De Limite Não Cumprido Em  Exercícios Anteriores

0,00

TOTAL DA DIFERENÇA DE LIMITE NÃO CUMPRIDO EM EXERCÍCIOS ANTERIORES (XX) 0,00

 EXECUÇÃO DE RESTOS A PAGAR

EXERCÍCIO DO 
EMPENHO 

Valor 
Minimo para 
aplicação em 

ASPS 
(m) 

Valor 
aplicado em 

ASPS  no 
exercício

(n) 

Valor aplicado 
além do limite 
mínimo (o) =(n 

- m), se < 0, 
então (o) = 0

Total 
inscrito em 

RP no 
exercício (p)

RPNP Inscrito 
indevidamente 
no Exercício 

sem 
Disponibilidad
e Financeira 
(q) =  (XIVd)

Valor 
Inscrito em 

RP 
considerado 
no Limite (r) 
= (p - (o + q)) 
se < 0, então 

(r) = 0

Total de 
RP pagos 

(s)

Total de 
RP a pagar 

(t)

Total de RP 
cancelados 

ou prescritos 
(u)

Diferença 
entre valor 
aplicado e o 
total de RP 
cancelados 

(v) = ((o + q) 
- u)

Empenhos de 2024 1.636.138,96 1.923.914,10 226.315,59 0,00 0,00 287.775,140,000,000,00287.775,14

Empenhos de 2023 0,00 0,00 0,00 89.411,64 9,98 0,000,000,000,000,00

Empenhos de 2022 0,00 0,00 0,00 155.184,10 435,44 0,000,000,000,000,00

Empenhos de 2021 0,00 0,00 0,00 62.465,49 0,00 0,000,000,000,000,00

Empenhos de 2020 e 
anteriores

0,00 0,00 0,00 884.517,69 0,00 -15.663,6215.663,620,000,000,00

TOTAL DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS ATÉ O FINAL DO EXERCÍCIO ATUAL QUE AFETARAM O 
CUMPRIMENTO DO LIMITE (XXI)  

TOTAL DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS ATÉ O FINAL DO EXERCÍCIO ANTERIOR QUE AFETARAM O 
CUMPRIMENTO DO LIMITE (XXII)

TOTAL DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS NO EXERCÍCIO ATUAL QUE AFETARAM O CUMPRIMENTO 
DO LIMITE (XXIII) = (XXI - XVII)
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CONTROLE DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS PARA FINS 
DE APLICAÇÃO DA DISPONIBILIDADE DE CAIXA CONFORME 

ARTIGO 24, § 1º e 2º DA LC 141/2012 Saldo Final 
(não aplicado)1 

(aa) = (w - (x ou y))

Despesas custeadas no 
exercício de referênciaSaldo Inicial

(w)

RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS

Empenhadas
(x)

Liquidadas
(y)

Pagas
(z)

Restos a pagar cancelados ou prescritos em 2023 a serem compensados (XXIV)

Restos a pagar cancelados ou prescritos em 2022 a serem compensados (XXV)

Restos a pagar cancelados ou prescritos em exercícios anteriores a serem compensados (XXVI)

-

-

-

0,00 0,00 0,00 -

-

-

3.199,05

12.464,57

3.199,05

12.464,57

3.199,05

12.464,57

TOTAL DE RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS A COMPENSAR (XXVII) - -15.663,62 15.663,62 15.663,62

RECEITAS ADICIONAIS PARA O FINANCIAMENTO DA SAÚDE NÃO 
COMPUTADAS NO CÁLCULO DO MÍNIMO

PREVISÃO
ATUALIZADA

 (a)

PREVISÃO
INICIAL

% 
(b/a)*100

até  o Bimestre 
(b)

RECEITAS REALIZADAS

31,643.951.020,00 4.511.440,00 1.427.461,05RECEITAS DE TRANSFERÊNCIAS PARA A SAÚDE (XXVIII)

18,752.740.820,00 3.290.820,00 617.143,35    Proveniente da União

66,391.210.200,00 1.220.620,00 810.317,70    Proveniente dos Estados

0,000,00 0,00 0,00    Proveniente de Outros Municípios

0,000,00 0,00 0,00RECEITA DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS E EXTERNAS VINCULADAS A SAÚDE (XXIX)

0,000,00 0,00 44.698,88OUTRAS RECEITAS (XXX)

TOTAL DE RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DA SAÚDE (XXXI) = 
(XXVIII + XXIX + XXX) 

4.511.440,00 1.472.159,933.951.020,00 32,63

DESPESAS LIQUIDADAS

%
 (e/c)
*100

Até  o
  Bimestre  

(e)

%
 (d/c)
*100

DESPESAS EMPENHADAS

Até  o
  Bimestre  

(d)

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c)

DOTAÇÃO
INICIAL

DESPESAS COM SAUDE POR SUBFUNÇÕES E 
CATEGORIA ECONÔMICA NÃO COMPUTADAS NO 

CÁLCULO DO MÍNIMO

DESPESAS PAGAS

%
 (f/c)
*100

Até  o
  Bimestre  

(f)

3.142.400,00 4.215.138,96 1.704.693,10 1.704.693,10ATENÇÃO BÁSICA (XXXII) 1.469.556,4440,44 40,44 34,86

1.990.400,00 3.037.202,72 1.119.942,03 1.119.942,03    Despesas Correntes 884.805,3736,87 36,87 29,13

1.152.000,00 1.177.936,24 584.751,07 584.751,07    Despesas de Capital 584.751,0749,64 49,64 49,64

540.800,00 1.826.311,73 592.517,44 592.517,44ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL 
(XXXIII)

592.517,4432,44 32,44 32,44

540.800,00 1.826.311,73 592.517,44 592.517,44    Despesas Correntes 592.517,4432,44 32,44 32,44

0,00 0,00 0,00 0,00    Despesas de Capital 0,000,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00SUPORTE PROFILÁTICO E TERAPÊUTICO (XXXIV) 0,000,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00    Despesas Correntes 0,000,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00    Despesas de Capital 0,000,00 0,00 0,00

246.110,00 256.530,00 58.091,25 54.271,41VIGILÂNCIA SANITÁRIA (XXXV) 49.334,8622,65 21,16 19,23

231.110,00 241.530,00 58.091,25 54.271,41    Despesas Correntes 49.334,8624,05 22,47 20,43

15.000,00 15.000,00 0,00 0,00    Despesas de Capital 0,000,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA (XXXVI) 0,000,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00    Despesas Correntes 0,000,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00    Despesas de Capital 0,000,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO (XXXVII) 0,000,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00    Despesas Correntes 0,000,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00    Despesas de Capital 0,000,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00OUTRAS SUBFUNÇÕES (XXXVIII) 0,000,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00    Despesas Correntes 0,000,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00    Despesas de Capital 0,000,00 0,00 0,00

TOTAL DAS DESPESAS NÃO COMPUTADAS NO 
CÁLCULO DO MÍNIMO (XXXIX) = (XXXII + XXXIII + 
XXXIV + XXXV + XXXVI + XXXVII + XXXVIII)

6.297.980,693.929.310,00 2.355.301,79 2.351.481,95 2.111.408,7437,40 37,34 33,53
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DESPESAS LIQUIDADAS

%
 (e/c)
*100

Até  o
  Bimestre  

(e)

%
 (d/c)
*100

DESPESAS EMPENHADAS

Até  o
  Bimestre  

(d)

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

(c)

DOTAÇÃO
INICIAL

DESPESAS TOTAIS COM SAÚDE DESPESAS PAGAS

%
 (f/c)
*100

Até  o
  Bimestre  

(f)

ATENÇÃO BÁSICA (XL) = (IV + XXXII) 10.162.726,00 11.235.464,96 3.461.891,02 3.445.113,62 3.063.739,3530,81 30,66 27,27

ASSISTÊNCIA HOSPITALAR E AMBULATORIAL (XLI) = 
(V + XXXIII)

1.916.200,00 3.201.711,73 740.998,31 740.998,31 686.350,3123,14 23,14 21,44

SUPORTE PROFILÁTICO E TERAPÊUTICO (XLII) = (VI + 
XXXIV)

0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00

VIGILÂNCIA SANITÁRIA (XLIII) = (VII + XXXV) 324.420,00 334.840,00 76.326,56 72.506,72 67.570,1722,79 21,65 20,18

VIGILÂNCIA EPIDEMIOLÓGICA (XLIV) = (VIII + XXXVI) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00

ALIMENTAÇÃO E NUTRIÇÃO (XLV) = (XIX + XXXVII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00

OUTRAS SUBFUNÇÕES (XLVI) = (X + XXXVIII) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,000,00 0,00 0,00

TOTAL DAS DESPESAS COM SAÚDE (XLVII) = (XI + 
XXXIX) 

28,97 25,8428,8312.403.346,00 14.772.016,69 4.279.215,89 4.258.618,65 3.817.659,83

¹Nos cinco primeiros bimestres do exercício, o acompanhamento será feito com base na despesa liquidada. No último bimestre do exercício, o valor deverá corresponder ao total da despesa empenhada.
²Até o exercício de 2018, o controle da execução dos restos a pagar considerava apenas os valores dos restos a pagar não processados. A partir do exercício de 2019, o controle da execução dos restos a pagar considera 
os restos a pagar processados e não processados.

FON TE: Sistema Elotech Gestão Pública, Unidade Responsável PREFEITURA MUNICIPAL DE IVATE, emitido em 23/mai/2024 as 16h e 40m.
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BALANÇO ORÇAMENTÁRIO Até Período

Previsão Inicial

Previsão Atualizada

Receitas Realizadas

Déficit Orçamentário

Saldos de Exercícios Anteriores (Utilizados para Créditos Adicionais)

DESPESAS

RECEITAS

Superávit Orçamentário

Despesas Liquidadas

Despesas Empenhadas

Dotação Atualizada

Dotação Inicial

57.600.000,00

61.997.422,60

15.444.826,82

0,00

1.404.288,18

55.860.000,00

61.661.710,78

12.438.170,85

12.217.112,87

3.227.713,95

LRF, Art. 48 - Anexo XIV R$ 1,00

Despesas Pagas 11.081.781,03

DESPESAS  POR FUNÇÃO / SUBFUNÇÃO Até Período

12.217.112,87

12.438.170,85

Despesas Liquidadas

Despesas Empenhadas

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL Até Período

Receita Corrente Líquida 37.365.725,43

Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo dos Limites de Endividamento

Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo dos Limites da Despesa com Pessoal 34.122.190,71

34.812.082,71
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RECEITAS E DESPESAS DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES Até Período

Regime Próprio de Previdência dos Servidores - PLANO PREVIDENCIÁRIO

Receitas Previdenciárias Realizadas 

Despesas Previdenciárias Liquidadas 

Resultado Previdenciário

Resultado Previdenciário

Despesas Previdenciárias Liquidadas

Receitas Previdenciárias Realizadas 

Regime Próprio de Previdência dos Servidores - PLANO FINANCEIRO

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

Despesas Previdenciárias Empenhadas

Despesas Previdenciárias Empenhadas

0,00

0,00

Despesas Previdenciárias Pagas 0,00

Despesas Previdenciárias Pagas 0,00

RESULTADOS PRIMÁRIO E NOMINAL

% em Relação
à Meta
(b/a)

RESULTADO PRIMÁRIO (SEM RPPS) - Acima da Linha

Meta Fixada 
no AMF da LDO

(a)

RESULTADO NOMINAL (SEM RPPS) - Abaixo da Linha

Resultado
até o

Período
(b)

0,00

0,00

0,00

0,00

2.589.908,88

3.599.953,42
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Continuação

RESTOS A PAGAR POR PODER E MINISTÉRIO PÚBLICO

RESTOS A PAGAR PROCESSADOS

Cancelado
Até o Período

Pagamento
Até o PeríodoInscrito

Saldo
a Pagar

Poder Executivo

Poder Legislativo

Poder Judiciário

Ministério Público

Porder Judiciário

Poder Legislativo

Poder Executivo

RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS

Ministério Público

TOTAL 824.226,83 0,00 762.224,02 62.002,81

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,000,000,000,00

571.781,07 0,00 569.022,26 2.758,81

252.445,76 0,00 193.201,76 59.244,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,000,000,000,00Defensoria Pública 

0,000,000,000,00Defensoria Pública 

DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO
Limites Constitucionais Anuais

Mínimo Anual de <18% / 25%> das Receitas de Impostos na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino

Valor 
Apurado

Até Período

Mínimo Anual de 70% do FUNDEB na Remuneração dos Profissionais da Educação Básica

% Mínimo a 
Aplicar Exerc.

Percentual de 50% da Complementação da União ao FUNDEB (VAAT) na Educação Infantil

% Aplicado Até o Período

<18% / 25%>

70%

50%

22,98

Mínimo de 15% da Complementação da União ao FUNDEB (VAAT) em Despesas de Capital 15%

1.433.215,88

0,00

0,00

71,20

0,00

0,00

2.506.392,81

Continua Página: 3www.elotech.com.br

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO RESUMIDO DA 

EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO A ABRIL 2.024/BIMESTRE MARÇO-ABRIL

ESTADO DO PARANÁ
PODER EXECUTIVO
MUNICÍPIO DE IVATÉ

Continuação

RECEITAS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO E DESPESAS DE CAPITAL Saldo Não Realizado

Receita de Operação de Crédito

Valor Apurado Até Período

Despesa de Capital Líquida

37.000,00

961.175,51

2.973.000,00

19.278.193,39

PROJEÇÃO ATUARIAL DOS REGIMES DE PREVIDÊNCIA

Fundo em Capitalização (Plano Previdenciário)

10º 
Exercício

20º 
Exercício

Exercício
35º 

Exercício

Receitas Previdenciárias

Despesas Previdenciárias

Resultado Previdenciário

Resultado Previdenciário

Despesas Previdenciárias

Receitas Previdenciárias

Fundo em Repartição (Plano Financeiro)

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

0,00 0,00 0,00 0,00

RECEITA DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS E APLICAÇÕES DE RECURSOS Saldo a Realizar

Receita da Alienação de Ativos

Valor Apurado Até Período

Aplicação dos Recursos da Alienação de Ativos

3.058,68 -3.058,68

961.175,51 19.278.193,39

DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE
Limites Constitucionais Anuais

Despesas com Ações e Serviços Públicos de Saúde executadas com recursos de impostos

Valor 
Apurado

Até Período
% Mínimo a 

Aplicar Exerc.

15,00

% Aplicado até o Período

1.907.136,70 17,48

DESPESAS DE CARÁTER CONTINUADO DERIVADAS DE PPP

Total das Despesas Consideradas para o Limite / RCL (%)

VALOR APURADO NO EXERCÍCIO CORRENTE

0,00
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ESTADO DO PARANÁ 
Processo Administrativo nº 45/2024 
Interessado: CIUENP – Consórcio Intermunicipal de Urgência e 
Emergência do Noroeste do Paraná – SAMU 192 – Noroeste do Paraná. 
Objeto: Aquisição de apoio de perna (coxim) confeccionado em corvim 
para ser utilizado em atendimento ao pacientes do Consórcio 
Intermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste do Paraná – SAMU 
192 – Noroeste do Paraná. 
Venho, nesta oportunidade, ratificar o ato por mim praticado na solicitação da 

contratação acima descrita, mediante dispensa de licitação. 

Umuarama/PR, 23 de Maio de 2024. 
MARCO ANTONIO FRANZATO 
PRESIDENTE DO CIUENP 
 

Consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste do Paraná 
 
 
 

 
                  

 
 

ESTADO DO PARANÁ 
Processo Administrativo nº 50/2024 
Interessado: CIUENP – Consórcio Intermunicipal de Urgência e 
Emergência do Noroeste do Paraná – SAMU 192 – Noroeste do Paraná. 
Objeto: Aquisição de Toldo para imóvel de sede do NEP – Núcleo de 
Educação Permanente do Consórcio Intermunicipal de Urgência e 
Emergência do Noroeste do Paraná – SAMU 192 – Noroeste do Paraná. 
Venho, nesta oportunidade, ratificar o ato por mim praticado na solicitação da 

contratação acima descrita, mediante dispensa de licitação. 

Umuarama/PR, 23t de Maio de 2024. 
MARCO ANTONIO FRANZATO 
PRESIDENTE DO CIUENP 
 

Consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste do Paraná 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ
Estado do Paraná
INSTRUÇAO NORMATIVA N°03/2024 - SME
Orienta a Direção, Coordenação Pedagógica e Manipuladores de Alimentos das unidades educacionais quanto à 
alimentação ofertada nas unidades educacionais que atendem estudantes a partir de 4 anos de idade, matriculados 
na Rede Municipal de Ensino.
A Secretária Municipal da Educação do Município de  Mariluz, Estado do Paraná no uso de suas atribuições legais, 
resolve:
 Considerando a Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009 (BRASIL, 2009).
Considerando a Resolução nº 6/2020, que visa promover a Segurança Alimentar e Nutricional, o Direito Humano à 
Alimentação Adequada, a prevenção da obesidade infantil e a construção de hábitos alimentares saudáveis.
EMITE A PRESENTE INSTRUÇÃO:
� É proibida a aquisição de alimentos ultraprocessados como refrigerantes, balas, chocolates, para serem 
oferecidos aos alunos.
� É de responsabilidade da direção, coordenação pedagógica e pais sobre a realização de festas de 
aniversários em sala de aula.
� É de responsabilidade da direção e da coordenação pedagógica, cuidar para que se cumpra a Instrução 
Normativa.
A fim de esclarecimento, considera-se “doce” para o PNAE todo alimento ou preparação adicionado de açúcar em 
sua composição.
Destaca-se a importância de que as alterações advindas com a nova Resolução do PNAE sejam implantadas 
em conjunto com ações de Educação Alimentar e Nutricional, de modo a trabalhar as alterações e substituições 
necessárias nos cardápios junto aos estudantes, educadores e diretores das escolas, às merendeiras e às famílias.
     A presente Instrução Normativa entra em vigor a partir da sua publicação.
Mariluz/Pr, 23 de  maio de 2024.
Selma Maria Edwirges  da Silva
Secretária de Educação

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA hELENA
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 100/2024
O PREFEITO MUNICIPAL DE MARIA HELENA, ESTADO DO PARANÁ, usando das faculdades 
outorgadas pelo art. 66, incisos VI e IX, DA Lei Orgânica Municipal, e com a Lei Municipal nº 
008/2005, de 12 de maio 2005.
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder, a partir de 02 de maio de 2024, ao servidor DOUGLAS SANTOS MATIAS, 
portador(a) do RG n.º 13.277.739-0 SSP-PR, cargo temporário de Motorista (40 horas), adicional 
de insalubridade no percentual de 10% (dez por cento) sobre o nível de seu vencimento.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a partir de 
02 de maio de 2024.
Maria Helena-PR, 23 de maio de 2024.
MARLON RANCER MARQUES
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 101/2024
O PREFEITO MUNICIPAL DE MARIA HELENA, ESTADO DO PARANÁ, usando das faculdades 
outorgadas pelo art. 66, incisos VI e IX, DA Lei Orgânica Municipal, e com a Lei Municipal nº 
008/2005, de 12 de maio 2005.
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder, a partir de 08 de abril de 2024, a servidora RAFAELA FEIX PICINATO TURCI, 
portador(a) do RG n.º 10.928.016-0 SSP -PR, cargo efetivo de Dentista (20 horas), adicional de 
insalubridade no percentual de 10% (dez por cento) sobre o nível de seu vencimento.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a partir de 
08 de abril de 2024.
Maria Helena-PR, 23 de maio de 2024.
MARLON RANCER MARQUES
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 102/2024
O PREFEITO MUNICIPAL DE MARIA HELENA, ESTADO DO PARANÁ, usando das faculdades 
outorgadas pelo art. 66, incisos VI e IX, DA Lei Orgânica Municipal, e com a Lei Municipal nº 
008/2005, de 12 de maio 2005.
RESOLVE:
Art. 1º. Conceder, a partir de 02 de maio de 2024, ao servidor FRANCISCO EVANDRO DE ALMEIDA 
SANTANA, portador(a) do RG n.º 07.720.214-73 SSP-BA, cargo efetivo de Fisioterapeuta (20 
horas), adicional de insalubridade no percentual de 10% (dez por cento) sobre o nível de seu 
vencimento.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a partir de 
02 de maio de 2024.
Maria Helena-PR, 23 de maio de 2024.
MARLON RANCER MARQUES
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 103/2024
O PREFEITO MUNICIPAL DE MARIA HELENA, Estado do Paraná, usando das atribuições 
outorgadas pelo art.66, VI, da Lei Orgânica Municipal, e
CONSIDERANDO o resultado oficial final de aprovação do Concurso Público Municipal realizado 
nos termos do Edital de abertura nº 003/2022,
RESOLVE:
Art. 1º - Nomear, a partir de 23 de maio de 2024, Edineia Freitas de Lima, portador(a) do RG 
nº 9.798.454-9 SSP/PR, para exercer, sob regime estatutário, o cargo efetivo de Professora (20 
horas), com lotação na Secretaria de Educação e Cultura.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARIA HELENA, Estado do Paraná, 23 de maio de 2024.
MARLON RANCER MARQUES
Prefeito Municipal

MUNICIPIo DE PéRoLA
Estado do Paraná
LEI Nº 3.492, DE 23 DE MAIO DE 2024.
Súmula: Revoga a Lei n. 3193, de 11 de julho de 2022, que autorizou a desafetação 
de bem dominical para doação à Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais 
(APAE) de Pérola.
A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a 
seguinte Lei:
Art. 1º Fica revogada a Lei n. 3193, de 11 de julho de 2022, que autorizou a 
desafetação de bem dominical para doação à Associação de Pais e Amigos dos 
Excepcionais (APAE) de Pérola, tendo em vista que a impossibilidade da APAE 
em realizar a construção para instalação do Centro de Equoterapia, piscina de 
hidroterapia dentre outras.
Art. 2º Está Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Pérola, PR, aos vinte e três dias do mês de maio de 2024.
VALDETE CUNHA
Prefeita Municipal
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ESTADO DO PARANÁ
RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA

DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS POR FUNÇÃO / SUBFUNÇÃO
ORÇAMENTO FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
JANEIRO A ABRIL 2.024/BIMESTRE MARÇO-ABRIL

PODER EXECUTIVO

RREO – Anexo II (LRF, Art. 52, inciso II, alínea “c”) R$ 1,00

MUNICÍPIO DE IVATÉ

Função/Subfunção
Dotação
Inicial

Dotação
Atualizada

(a)
No Periodo Até o

Periodo (b)

%
(b/total b)

Saldo

(e) = (a-d)

Despesas Empenhadas Saldo

(c) = (a-b)

Despesas Liquidadas
Até o

Periodo (d)
No Periodo %

(d/total d)

DESPESAS EXCETO 
INTRA-ORÇAMENTARIA

100,0055.860.000,00 61.661.710,78 6.926.284,36 12.438.170,85 49.223.539,93 6.747.028,21 12.217.112,87 100,00 49.444.597,91

ADMINISTRAÇÃO 4.641.234,00 4.749.234,00 826.448,16 1.482.688,84 11,92 3.266.545,16 805.869,21 1.437.182,09 11,76 3.312.051,91
Administração Geral 4.464.192,00 4.572.192,00 811.131,58 1.455.228,53 11,70 3.116.963,47 790.552,63 1.409.721,78 3.162.470,2211,54
Administração de Receitas 142.042,00 142.042,00 7.854,66 15.798,39 0,13 126.243,61 7.854,66 15.798,39 126.243,610,13
Comunicação Social 35.000,00 35.000,00 7.461,92 11.661,92 0,09 23.338,08 7.461,92 11.661,92 23.338,080,10

ASSISTÊNCIA SOCIAL 2.547.975,00 2.825.904,49 254.607,53 522.037,94 4,20 2.303.866,55 250.227,05 512.157,46 4,19 2.313.747,03
Administração Geral 847.000,00 847.000,00 66.891,07 145.105,11 1,17 701.894,89 69.091,07 145.105,11 701.894,891,19
Assistência ao Idoso 38.775,00 38.775,00 0,00 0,00 0,00 38.775,00 0,00 0,00 38.775,000,00
Assistência à Criança a ao Adolescente 572.000,00 637.925,49 71.999,54 149.886,92 1,21 488.038,57 74.199,54 148.786,92 489.138,571,22
Assistência Comunitária 1.090.200,00 1.302.204,00 115.716,92 227.045,91 1,83 1.075.158,09 106.936,44 218.265,43 1.083.938,571,79

SAÚDE 12.560.156,00 14.928.826,69 2.475.063,96 4.331.416,75 34,82 10.597.409,94 2.460.834,13 4.310.819,51 35,29 10.618.007,18
Assistência à Criança a ao Adolescente 21.710,00 21.710,00 1.626,98 1.670,98 0,01 20.039,02 1.626,98 1.670,98 20.039,020,01
Atenção Básica 10.297.826,00 11.370.564,96 1.874.092,54 3.507.645,49 28,20 7.862.919,47 1.857.316,15 3.490.868,09 7.879.696,8728,57
Assistência Hospitalar e Ambulatorial 1.916.200,00 3.201.711,73 547.817,96 740.998,31 5,96 2.460.713,42 547.817,96 740.998,31 2.460.713,426,07
Vigilância Sanitária 324.420,00 334.840,00 51.526,48 81.101,97 0,65 253.738,03 54.073,04 77.282,13 257.557,870,63

EDUCAÇÃO 11.625.585,00 11.902.019,74 1.712.396,31 2.995.294,03 24,08 8.906.725,71 1.710.087,72 2.992.985,44 24,50 8.909.034,30
Administração Geral 69.615,00 69.615,00 0,00 0,00 0,00 69.615,00 0,00 0,00 69.615,000,00
Alimentação e Nutrição 161.284,00 161.284,00 19.239,86 38.245,64 0,31 123.038,36 19.239,86 38.245,64 123.038,360,31
Ensino Fundamental 7.840.402,00 7.963.118,13 1.087.442,44 1.905.959,34 15,32 6.057.158,79 1.085.133,85 1.903.650,75 6.059.467,3815,58
Ensino Superior 160.000,00 160.000,00 44.500,00 44.500,00 0,36 115.500,00 44.500,00 44.500,00 115.500,000,36
Educação Infantil 3.133.000,00 3.286.718,61 533.768,17 979.143,21 7,87 2.307.575,40 533.768,17 979.143,21 2.307.575,408,01
Educação de Jovens e Adultos 124.284,00 124.284,00 0,00 0,00 0,00 124.284,00 0,00 0,00 124.284,000,00
Educação Especial 137.000,00 137.000,00 27.445,84 27.445,84 0,22 109.554,16 27.445,84 27.445,84 109.554,160,22

CULTURA 483.000,00 483.000,00 85.199,92 170.383,32 1,37 312.616,68 87.804,54 170.383,32 1,39 312.616,68
Difusão Cultural 483.000,00 483.000,00 85.199,92 170.383,32 1,37 312.616,68 87.804,54 170.383,32 312.616,681,39

URBANISMO 17.441.000,00 19.347.063,88 902.463,43 1.598.437,38 12,85 17.748.626,50 826.100,23 1.522.073,18 12,46 17.824.990,70
Infra-Estrutura Urbana 12.343.000,00 13.424.872,24 0,00 81.872,24 0,66 13.343.000,00 0,00 81.872,24 13.343.000,000,67
Serviços Urbanos 4.848.000,00 5.672.191,64 902.463,43 1.516.565,14 12,19 4.155.626,50 826.100,23 1.440.200,94 4.231.990,7011,79
Preservação e Conservação Ambiental 250.000,00 250.000,00 0,00 0,00 0,00 250.000,00 0,00 0,00 250.000,000,00

HABITAÇÃO 20.710,00 20.710,00 0,00 0,00 0,00 20.710,00 0,00 0,00 0,00 20.710,00
Habitação Urbana 20.710,00 20.710,00 0,00 0,00 0,00 20.710,00 0,00 0,00 20.710,000,00

SANEAMENTO 130.200,00 130.200,00 0,00 0,00 0,00 130.200,00 0,00 0,00 0,00 130.200,00
Saneamento Básico Rural 30.000,00 30.000,00 0,00 0,00 0,00 30.000,00 0,00 0,00 30.000,000,00
Saneamento Básico Urbano 100.200,00 100.200,00 0,00 0,00 0,00 100.200,00 0,00 0,00 100.200,000,00

GESTÃO AMBIENTAL 1.427.500,00 1.782.500,00 149.107,44 375.103,00 3,02 1.407.397,00 151.507,24 375.102,80 3,07 1.407.397,20
Preservação e Conservação Ambiental 1.427.500,00 1.782.500,00 149.107,44 375.103,00 3,02 1.407.397,00 151.507,24 375.102,80 1.407.397,203,07

AGRICULTURA 140.000,00 140.000,00 30.439,54 35.999,25 0,29 104.000,75 29.489,54 35.049,25 0,29 104.950,75
Extensão Rural 140.000,00 140.000,00 30.439,54 35.999,25 0,29 104.000,75 29.489,54 35.049,25 104.950,750,29

INDÚSTRIA 10.200,00 10.200,00 0,00 0,00 0,00 10.200,00 0,00 0,00 0,00 10.200,00
Promoção Industrial 10.200,00 10.200,00 0,00 0,00 0,00 10.200,00 0,00 0,00 10.200,000,00

COMÉRCIO E SERVIÇOS 584.000,00 584.000,00 72.730,45 151.564,37 1,22 432.435,63 72.730,45 151.563,37 1,24 432.436,63
Promoção Comercial 584.000,00 584.000,00 72.730,45 151.564,37 1,22 432.435,63 72.730,45 151.563,37 432.436,631,24

TRANSPORTE 52.020,00 52.020,00 10,00 6.643,37 0,05 45.376,63 10,00 6.643,37 0,05 45.376,63
Transporte Rodoviário 52.020,00 52.020,00 10,00 6.643,37 0,05 45.376,63 10,00 6.643,37 45.376,630,05

DESPORTO E LAZER 2.446.420,00 2.516.021,00 39.474,22 148.559,23 1,19 2.367.461,77 39.474,22 148.559,23 1,22 2.367.461,77
Turismo 310.000,00 310.000,00 0,00 0,00 0,00 310.000,00 0,00 0,00 310.000,000,00
Desporto Comunitário 2.086.420,00 2.156.021,00 39.474,22 148.559,23 1,19 2.007.461,77 39.474,22 148.559,23 2.007.461,771,22
Lazer 50.000,00 50.000,00 0,00 0,00 0,00 50.000,00 0,00 0,00 50.000,000,00

ENCARGOS ESPECIAIS 1.350.000,00 1.790.010,98 378.343,40 620.043,37 4,99 1.169.967,61 312.893,88 554.593,85 4,54 1.235.417,13
Serviço da Dívida Interna 950.000,00 950.000,00 123.926,72 244.968,13 1,97 705.031,87 123.926,72 244.968,13 705.031,872,01
Outros Encargos Especiais 400.000,00 840.010,98 254.416,68 375.075,24 3,02 464.935,74 188.967,16 309.625,72 530.385,262,53

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 400.000,00 400.000,00 0,00 0,00 0,00 400.000,00 0,00 0,00 0,00 400.000,00
Reserva de Contingência geral 400.000,00 400.000,00 0,00 0,00 0,00 400.000,00 0,00 0,00 400.000,000,00

FON TE: Sistema Elotech Gestão Pública, Unidade Responsável PREFEITURA MUNICIPAL DE IVATE, emitido em 23/mai/2024 as 16h e 49m.

TOTAL 100,00 100,0055.860.000,00 61.661.710,78 6.926.284,36 12.438.170,85 49.223.539,93 6.747.028,21 12.217.112,87 49.444.597,91
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PERobAL
Estado do Paraná
LEI Nº1282
De 23 de maio de 2024
Reserva vagas para afrodescendentes em concursos públicos 
realizados no âmbito do Poder Executivo e do Poder Legislativo do 
Município de Perobal, Estado do Paraná, e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aprovou e 
eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte Lei Municipal:
Art. 1º. Ficam reservadas aos afrodescendentes 10% (dez por cento) 
das vagas oferecidas nos concursos públicos, no âmbito do Poder 
Executivo e do Poder Legislativo do Município de Perobal, Estado do 
Paraná, para provimento de cargos efetivos.
§1º. A fixação do número de vagas reservadas aos afrodescendentes e 
respectivo percentual far-se-á pelo total de vagas no edital de abertura 
do concurso público e se efetivará no processo de nomeação.
§2º. Preenchido o percentual estabelecido no edital de abertura, a 
Administração fica desobrigada a abrir nova reserva de vagas durante 
a vigência do concurso em questão.
§3º. A reserva de vagas será aplicada sempre que o número de vagas 
oferecidas no concurso público for igual ou superior a 3 (três).
§4º. Quando o número de vagas reservadas aos afrodescendentes 
resultar em fração, arredondar-se-á para o número inteiro 
imediatamente superior, em caso de fração igual ou maior a 0,5 (zero 
vírgula cinco), ou para número inteiro imediatamente inferior, em caso 
de fração menor que 0,5 (zero vírgula cinco).
§5º. A observância do percentual de vagas reservadas aos 
afrodescendentes dar-se-á durante todo o período de validade do 
concurso e aplicar-se-á a todos os cargos oferecidos.
§6º. A reserva de vagas a candidatos afrodescendentes constará 
expressamente dos editais dos concursos públicos, que deverão 
especificar o total de vagas.
Art. 2º. Para efeitos desta lei, considerar-se-á afrodescendente aquele 
assim se declare expressamente, identificando-se como de cor preta ou 
parda, a raça etnia negra.
Parágrafo único. Tal informação integrará os registros cadastrais de 
ingresso de servidores.
Art. 3º. O acesso dos candidatos à reserva de vagas obedecerá ao 
pressuposto do procedimento único de seleção.
Art. 4º. Os candidatos afrodescendentes concorrerão 
concomitantemente às vagas reservadas e as vagas destinadas à 
ampla concorrência, de acordo com a sua classificação no concurso 
público.
§1º. Os candidatos afrodescendentes aprovados dentro do número de 
vagas oferecidos para a ampla concorrência não serão computados 
para efeito do preenchimento das vagas reservadas.
§2º. Em caso de desistência de candidato afrodescendente aprovado 
em vaga reservada, a vaga será preenchida pelo candidato 
afrodescendente posteriormente classificado.
§3º. Na hipótese de não haver número de candidatos afrodescendentes 
aprovados suficiente para ocupar as vagas reservadas, as vagas 
remanescentes serão revertidas para a ampla concorrência e serão 
preenchidas pelos demais candidatos aprovados, observada a ordem 
de classificação.
Art. 5º. Detectada a falsidade na declaração a que se refere o artigo 
2º da presente Lei, sujeitar-se-á o infrator às penas da lei, sujeitando-
se, ainda:
I - Se já nomeado no cargo efetivo para o qual concorreu na reserva de 
vagas aludidas no artigo 1º, utilizando-se da declaração inverídica, à 
pena disciplinar de demissão;
II - Se candidato, à anulação da inscrição no concurso público e de 
todos os atos daí decorrentes.
Parágrafo único. Em qualquer hipótese, ser-lhe-á assegurada o 
contraditória e a ampla defesa.
Art. 6º. As disposições desta Lei não se aplicam àqueles concursos 
públicos cujos editais de abertura foram publicados anteriormente a 
sua vigência.
Art. 7º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-
se as disposições em contrário.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, aos 
23 de maio de 2024.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

MUNICIPIo DE PéRoLA
Estado do Paraná
LEI Nº 3.490, DE 23 DE MAIO DE 2024.
SÚMULA: AUTORIZA O CHEFE DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 
A REALIZAR TRANSFERÊNCIA FINANCEIRA À ASSOCIAÇÃO 
DOS MUNICÍPIOS DE ENTRE RIOS – AMERIOS, BEM COMO DE 
CELEBRAR CONVÊNIO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, NO 
USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, FAZ SABER QUE A CÂMARA 
MUNICIPAL APROVOU E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI:
Art. 1º - Fica o(a) Chefe do Poder Executivo Municipal, autorizado(a) a 
realizar transferência financeira para execução de obras de ampliação 
na sede da Associação dos Municípios de Entre Rios – AMERIOS, 
instituído sob forma de Associação de direito Privado, conforme 
deliberação realizada em Assembleia Geral.
Art. 2º - O objetivo do repasse é para fazer frente ao pagamento das 
obras que serão realizadas para melhoria da sede administrativa com 
o intuito de dar efetividade a cursos, capacitações e reuniões onde o 
município de Pérola-PR é associado.
Art. 3º - Para atender as despesas decorrentes da execução da 
presente lei, serão utilizados recursos provenientes da dotação 
orçamentária, constante no orçamento vigente.
Art. 4º – O valor repassado será no montante de R$ 20.000,00 (vinte 
mil reais) que poderão ser repassadas em parcela única ou em várias 
parcelas, a ser realizado durante o ano de 2024, podendo ser finalizado 
no ano subsequência caso seja necessário para a finalização do 
parcelamento.
Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Pérola Pr, 23 de maio de 2024.
VALDETE CUNHA
Prefeita Municipal

MUNICIPIo DE PéRoLA
Estado do Paraná
LEI Nº 3.493, DE 23 DE MAIO DE 2024.
Súmula: Altera dispositivos da Lei nº 1.891, de 29 de agosto de 2013, 
que trata da Política Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
e dá outras providencias.
A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, 
no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal 
aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º O artigo 13, da Lei n. 1.891, de 29 de agosto de 2013, passa a 
vigorar com a seguinte redação:
Art. 13. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
- CMDCA será composto por 08 (oito) membros, sendo 04 (quatro) 
representantes governamentais e 04 (quatro) representantes das 
Entidades de Atendimento a Criança e Adolescente, sendo que para 
cada titular haverá um suplente.
Art. 2º O artigo 14, da Lei n. 1.891, de 29 de agosto de 2013, passa a 
vigorar com a seguinte redação:
Art. 14. A escolha dos membros do Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente obedece à seguinte composição:
I - 04 (quatro) representantes do Poder Executivo Municipal e seus 
respectivos suplentes, a serem indicados e designados pela Prefeita 
Municipal;
II - 04 (quatro) representantes, e seus respectivos suplentes, das 
Entidades de Atendimento a Criança e Adolescente promovedoras do 
estudo, pesquisa, defesa ou atendimento dos direitos da criança e do 
adolescente, a serem escolhidos em Assembleia Geral.
§ 1º Participarão da Assembleia Geral as Entidades de Atendimento 
a Criança e Adolescente convocadas, desde que essas entidades 
estejam regularmente inscritas no Conselho Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente.
§ 2º As Entidades terão direito a voto, devendo indicar dois candidatos 
à representação de sua entidade, sendo um titular e um suplente, 
desde que referidos candidatos sejam membros da entidade a pelo 
menos um ano ininterrupto.
§ 3º Os representantes das Entidades de Atendimento a Criança e 
Adolescente não poderão ser servidores municipais.
Art. 3º. Fica revogado o artigo 15 da Lei n. 1891, de 29 de agosto de 
2013.
Art. 4º. Está lei em vigor na data de sua publicação, revogando as 
disposições em contrário.
Pérola, PR, aos vinte e três dias do mês de maio de 2024.
VALDETE CUNHA
Prefeita Municipal

MUNICIPIo DE PéRoLA
Estado do Paraná
LEI Nº 3.494, DE 23 DE MAIO DE 2024.
Súmula: Altera dispositivos da Lei nº 3.406/2023 que criou o Fundo Municipal 
de Saneamento Básico e Ambiental FMSBA e, da Lei nº 3.407/2023, que 
instituiu o Conselho Municipal de Saneamento Básico e Ambiental – CMSBA 
do Município de Pérola e, dá outras providencias.
A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso 
de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu 
sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º O § 4º, do artigo 3º, da Lei nº 3.406, de 29 de novembro de 2023, passa 
a vigorar com a seguinte redação:
Art. 3º…
§ 4º. Os recursos provenientes dos repasses a que se refere o Inciso V do 
art. 2º desta Lei, destinados ao Fundo Municipal de Saneamento Básico e 
Ambiental - FMSBA, ficam vinculados à efetiva aplicação e custeio de ações 
destinadas à universalização e aprimoramento dos serviços públicos de 
saneamento básico, em ações de proteção, recuperação e conservação ao 
meio ambiente, drenagem urbana e resíduos sólidos, em conformidade com 
o Plano Municipal de Saneamento Básico (PMSBA) ou o Plano Regional de 
Saneamento Básico e Ambiental (PRSBA).
Art. 2º A alínea “a”, do inciso VI, do artigo 3º, da Lei nº 3.406, de 29 de 
novembro de 2023, passa a vigorar com a seguinte redação:
Art. 4º…
VI - outras despesas de interesse ambiental do Município de Pérola, assim 
consideradas e destinadas a:
a) - participação e promoção de eventos técnicos, científicos e educacionais, 
tais como seminários, simpósios, congressos, feiras, amostras e outros, que 
cumpram com os objetivos do PMSBA ou PRSBA;
Art. 3º O artigo 4º, da Lei nº 3.407, de 29 de novembro de 2023, passa a 
vigorar com a seguinte redação:
Art. 4º. O CONSELHO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO E 
AMBIENTAL será composto por um membro titular e seus respectivos 
suplentes dos seguintes segmentos da sociedade.
I – Do EXECUTIVO municipal: Saúde, Meio ambiente, Assistência Social;
II – Dos usuários de serviços de saneamento básico;
III – Das entidades técnicas e organizações da sociedade civil relacionados ao 
setor de saneamento básico;
IV – Poder Legislativo municipal;
§ 1º. As entidades técnicas que indicarem representantes no Conselho ora 
instituído deverão estar devidamente criadas e legalizadas, com registro 
em cartório há pelo menos 05 (cinco) anos, além de possuir, em seus 
objetivos estatutários, atuação na área de saneamento básico, devidamente 
comprovada;
§ 2º. O Conselho Municipal de Saneamento Básico reunir-se-á ordinariamente 
no período designado em seu Regimento Interno e, extraordinariamente, 
sempre que convocado;
§ 3º. Caberá ao Município de Pérola fornecer toda a estrutura física e de 
pessoal para o regular funcionamento do Conselho Municipal ora instituído;
§ 4º. As reuniões do Conselho Municipal de Saneamento Básico e Ambiental 
serão públicas e presididas pelo representante titular eleito entre os membros 
do conselho;
§ 5º. Cada um dos membros titulares do Conselho ora criado terá direito a 
um voto nas reuniões, sendo que seu Presidente votará apenas em caso de 
desempate e os suplentes nas ausências dos titulares respectivos;
§ 6º. Ninguém poderá representar ou votar em nome de duas ou mais 
entidades numa mesma reunião do Conselho.
§ 7º. Os seguimentos da sociedade civil organizada indicarão livremente os 
membros para composição do Conselho, independentemente da convocação.
§ 8º. Caso não haja indicação dos membros representativos da comunidade, 
o Prefeito Municipal poderá fazê-lo em livre escolha.
Art. 4º Está lei em vigor na data de sua publicação.
Pérola, PR, aos vinte e três dias do mês de maio de 2024.
VALDETE CUNHA
Prefeita Municipal

MUNICIPIo DE PéRoLA
Estado do Paraná
LEI Nº 3.495, DE 23 DE MAIO DE 2024.
Súmula: Autoriza a concessão de direito real de uso de bem público, mediante 
procedimento licitatório, para empresa com ramo de atividade econômica de serviços 
de acabamento em fios, tecidos, artefatos têxteis e peças do vestuário, facção e 
confecção de peças do vestuário, exceto roupas íntimas e dá outras providências.
A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a 
seguinte Lei:
Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado mediante procedimento licitatório a firmar 
contrato de concessão de uso de bem imóvel constituído pelo lote urbano n. 04/11-
22/29-D, da quadra nº 202-R, localizada na Rua Santos Dumont, n. 156, no perímetro 
urbano deste município de Pérola, Paraná, com área de 769,00m2 (setecentos 
e sessenta e nove metros quadrados), contendo um barracão em alvenaria de 
560,00m2(quinhentos e sessenta metros quadrados), desde que a empresa 
beneficiária não possua imóvel industrial em nome próprio.
Art. 2º A empresa beneficiária, realizará a exploração econômica do espaço 
cedido, de forma direta visando a implantação/instalação de empresa de serviços 
de acabamento em fios, tecidos, artefatos têxteis e peças do vestuário, facção e 
confecção de peças do vestuário, exceto roupas íntimas.
Art. 3º A permissão se dará pelo prazo de 10 (dez) anos a contar da assinatura 
do contrato administrativo, podendo ser prorrogado por igual período, desde que 
persista o interesse público, mediante a celebração do competente instrumento entre 
as partes, devidamente justificado, ficando a concessionária obrigada a observar as 
condições previstas na lei, sob pena de revogação da cessão.
§ 1º O imóvel cedido deverá ser devolvido nas mesmas condições recebidas, sob 
pena de responder por perdas e danos.
§ 2º Os investimentos realizados pela concessionária não serão indenizados pelo 
Município, incorporando-se ao bem concedido.
Art. 4º A empresa permissionária/concessionária fica obrigada, também, a comprovar 
o registro de, no mínimo, 20 (vinte) funcionários registrados em CTPS, observada a 
seguinte regra de contratação gradativa:
I – Ter, no mínimo, 12 (doze) funcionários registrados dentro dos 12 (doze) meses, 
contados da contratação.
II – Ter, no mínimo, 16 (quatro) funcionários registrados dentro dos 24 (vinte e quatro) 
meses, contados da contratação.
III – Ter, no mínimo, 20 (vinte) funcionários registrados dentro dos 36 (trinta e seis) 
meses, contados da contratação.
Parágrafo único. A contratação deverá ser comprovada mediante apresentação de 
extrato do eSocial ou outro documento pertinente e, realizada através da Agência do 
Trabalhador de Pérola, privilegiando empregados residentes no município de Pérola.
Art. 5º A empresa beneficiária deverá efetivar procedimento de coleta, tratamento 
e destinação final dos resíduos gerados, nos termos da legislação vigente, caso 
necessários, deverá aprovar plano específico da empresa junto à Secretaria 
Municipal de Meio Ambiente e demais órgãos responsáveis.
Art. 6º A empresa beneficiária deverá arcar com todos os tributos municipais, 
estaduais ou federais incidentes sobre a empresa a ser instalada.
Art. 7º Deverá, ainda, atender toda a legislação municipal constante no Plano Diretor 
do Município.
Art. 8º A empresa beneficiária fica obrigada, também, a cumprir os seguintes 
requisitos:
a) não alterar a finalidade da cessão, sob pena da concessionária ter que devolver, 
imediatamente, o bem ao Município, bem assim, ser responsabilizada pelos prejuízos 
decorrentes da mora, se promover embaraço na devolução do imóvel.
b) atender, fielmente, as normas e exigências dos Poderes Públicos.
c) caberá a concessionária todos os ônus e encargos de conservação e manutenção 
do imóvel cedido.
Art. 9º O imóvel reverter-se-á automaticamente e de pleno direito à posse e domínio 
do Município, com todas as benfeitorias e instalações nele introduzidas, sem qualquer 
direito à indenização ou compensação no caso de descumprimento de quaisquer das 
seguintes situações:
1. Pela falta de cumprimento de qualquer dispositivo desta lei;
2. Pela falta de cumprimento dos pré-requisitos exigidos no processo 
licitatório.
3. Pela falta de cumprimento de Lei Municipal;
4. Pela modificação da finalidade da concessão;
5. Pela extinção da concessionária;
6. Pela ocorrência de qualquer das hipóteses previstas nos artigos 137, 
138 e 139, da Lei n. 14.133/2021;
Art. 10 A empresa beneficiária não poderá transferir, ceder, emprestar, alugar, dar em 
garantia sob qualquer título, o imóvel a terceiros sem prévia anuência do Município, o 
que deverá se dar por meio de lei.
Art. 11 A presente Cessão de Uso poderá ser revogada por ato do Poder Executivo por 
razões de interesse público devidamente atestadas em procedimento competente.
Parágrafo único. Revogada a permissão, as benfeitorias porventura erigidas no 
imóvel cedido serão incorporadas ao Patrimônio do Município, não havendo por parte 
da permissionária, direito a qualquer indenização ou retenção por benfeitorias que 
nele realizar.
Art. 12 Poderá constar no procedimento licitatório para fins de cessão do imóvel, 
outras cláusulas e condições que forem necessárias ao resguardo do interesse 
público, cujo descumprimento acarretará a reversão da cessão em favor do Município.
Art. 13 Está Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando a Lei nº 1.968, 
de 28 de março de 2014.
Pérola PR, aos vinte e três dias do mês de maio de 2024.
VALDETE CUNHA
PREFEITA MUNICIPAL

AUToRIZAÇÃo FLoRESTAL
MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, CNPJ 
77.870.475/0001-63, TORNA PUBLICO QUE IRA REQUERER AO IAT, 
A AUTORIZAÇÃO FLORESTAL PARA CORTE DE 20 ESPÉCIMES 
NATIVOS NA ESTRADA SÃO HENRIQUE (EXTENSÃO 3.300,00 M) 
SITUADA NO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO - PR

SUMULA DE REQUERIMENTo DE 
LICENÇA AMbIENTAL SIMPLIFICADA

MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, CNPJ 77.870.475/0001-
63, TORNA PUBLICO QUE IRA REQUERER AO INSTITUTO ÁGUA E 
TERRA, A LICENÇA AMBIENTAL SIMPLIFICADA PARA ATIVIDADE 
DE PAVIMENTAÇÃO EM TRATAMENTO SUPERFICIAL TRIPLO TST A 
SER IMPLANTADA ESTRADA SÃO HENRIQUE (EXTENSÃO 3.300,00 
M) SITUADA NO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO - PR

PREFEITURA DE SÃo JoRgE Do PATRoCíNIo
Estado do Paraná
EXTRATO DO TERMO ADITIVO N. º 01 AO CONTRATO 
ADMINISTRATIVO Nº 54/2023
Pelo presente instrumento particular, entre o MUNICÍPIO DE SÃO 
JORGE DO PATROCÍNIO – PREFEITURA, inscrita no CNPJ nº 
77.870.475/0001-63, denominada de CONTRATANTE, com sede 
administrativa à Av. Carlos Spanhol, 164, na cidade de São Jorge do 
Patrocínio, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal Sr. JOSÉ CARLOS BARALDI, brasileiro, casado, portador do 
RG nº 3.132.712-1-SSP/PR, e do CPF/MF nº 409.020.649-91, residente 
e domiciliado à Avenida Marcionílio Pereira dos Santos, nº 38, Centro, 
CEP – 87.555-000 na cidade de São Jorge do Patrocínio, Estado do 
Paraná, e de outro lado, na qualidade de CONTRATADA a empresa: 
PECPLAN ABS IMPORTAÇÃO E ESPORTAÇÃO LTDA, inscrita no 
CNPJ nº 60.431.863/0001-45, com sede à  , nº  , ZONA RURAL - CEP 
38108-000 na cidade de DELTA - MG, neste ato Representado pelo 
Sr(a). MARCIO NERY MAGALHÃES JÚNIOR, portador (a) do RG. Nº 
2631213, e do CPF/MF Nº 425.052.836-72, residente e domiciliado à 
ROD. BR 050 - KM 196 ZONA RURAL, DELTA - MG, resolvem firmar o 
presente Termo Aditivo, firmado com amparo da Lei Federal nº 8.666/93 
e suas alterações, e fundamentado na Licitação Modalidade de 
Dispensa por Limite nº 20/2023, Processo n° 75, mediante as cláusulas 
e condições a seguir estabelecidas:
Clausula Primeira
O presente termo aditivo tem por objeto a prorrogação do prazo de 
vigência do Contrato nº 54/2024 a partir de 05/06/2024 até 31/12/2024 
podendo ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência 
máxima decenal, na forma do artigo 107 da Lei nº 14.133, de 2021.
Clausula Segunda – Do Objeto
Constitui como objeto do presente a contratação: AQUISIÇÃO DE 
SÊMEN BOVINO VISANDO MELHORAMENTO GENÉTICO DO 
REBANHO LEITEIRO E DE CORTE DO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE 
DO PATROCINIO – PR. 
Clausula Terceira – Da Vigência
O presente Termo Aditivo terá vigência, tendo início em 21/05/2024 e 
término previsto para 31/12/2024, podendo ser prorrogado por até igual 
período, caso haja interesse entre as partes contratuais.
Clausula Quarta – Das Ratificações
Permanecem ratificadas as demais cláusulas e condições do 
instrumento principal, ora aditado, não abrangidas neste Termo Aditivo.
Clausula Quinta – Do Foro Competente
Fica eleito o Foro da Comarca de Altônia, Estado do Paraná, para que 
nele venham a ser dirimidas as eventuais desavenças no cumprimento 
do presente Contrato. E estando as partes de pleno acordo com o 
presente instrumento, firmam-no em 02 (duas) vias de igual teor e 
forma, na presença de duas testemunhas que também o assinam.
São Jorge do Patrocínio-PR, 21/05/24.

PREFEITURA DE SÃo JoRgE Do PATRoCíNIo
Estado do Paraná
EXTRATO DO TERMO ADITIVO Nº 02 AO CONTRATO 
ADMINISTRATIVO Nº 53/2023
Pelo presente instrumento particular, entre o MUNICÍPIO DE SÃO 
JORGE DO PATROCÍNIO – PREFEITURA, inscrita no CNPJ nº 
77.870.475/0001-63, denominada de CONTRATANTE, com sede 
administrativa à Av. Carlos Spanhol, 164, na cidade de São Jorge do 
Patrocínio, Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito 
Municipal Sr. JOSÉ CARLOS BARALDI, brasileiro, casado, portador 
do RG nº 3.132.712-1-SSP/PR, e do CPF/MF nº 409.020.649-91, 
residente e domiciliado à Avenida Marcionílio Pereira dos Santos, nº 
38, Centro, CEP – 87.555-000 na cidade de São Jorge do Patrocínio, 
Estado do Paraná, e de outro lado, na qualidade de CONTRATADA 
a empresa: INDUSTRIA DE ARTEFATOS E INFRAESTRUTURA 
UMUARAMA LTDA, inscrita no CNPJ nº 10.801.453/0001-70, com sede 
à  , nº 1741, PARQUE INDUSTRIAL 2 - CEP 87507-150 na cidade 
de UMUARAMA - PR, neste ato Representado pelo Sr(a). CLEBER 
RUIZ MARTINEZ, portador (a) do RG. nº 69256961, e do CPF/MF 
Nº 021.110.919-36, residente e domiciliado à RUA NAGA PARQUE 
INDUSTRIAL 2, UMUARAMA - PR, resolvem firmar o presente Termo 
Aditivo, firmado com amparo da Lei Federal nº 8.666/93 e suas 
alterações, e fundamentado na Licitação Modalidade de Tomada de 
Preço nº 1/2023, Processo n° 37, mediante as cláusulas e condições a 
seguir estabelecidas:
1 Clausula Primeira – Do Objeto
1.1 Constitui como objeto do presente a contratação: CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA PESSOA JURIDICA SOB REGIME DE EMPREITADA 
POR PREÇO GLOBAL, TIPO MENOR PREÇO, PARA EXECUÇÃO DE 
REFORMA DA PRAÇA ALBERTO ROMERO E READEQUAÇÃO DA 
RUA JOSÉ HERMINIO VISCINCINI, DO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE 
DO PATROCÍNIO – PR. 
2 Cláusula segunda – Dos acréscimos e supressões
2.2 Em razão da necessidade do objeto fica estabelecido o acréscimo 
de R$ 204.738,62 (duzentos e quatro mil, setecentos e trinta e oito 
reais e sessenta e dois centavos), correspondente a 20.37% do valor 
contratual.
2.3 Fica estabelecida a supressão no valor de R$ 39.391,80 (trinta 
e nove mil, trezentos e noventa e um reais e oitenta centavos), 
correspondente a 3.92% do valor contratual.
2.4.  O contrato passa a ter o valor de R$ 1.170.538,59, (um milhão, 
cento e setenta mil, quinhentos e trinta e oito reais e cinquenta e nove 
centavos), tendo um acréscimo de 165.346,82 (cento e sessenta e 
cinco mil, trezentos e quarenta e seis reais e oitenta e dois centavos), 
correspondente a 16.45%, diferença entre o valor acrescido e reduzido 
do valor contratual, conforme planilha de reprogramação que segue 
anexada ao termo aditivo. 
3. Cláusula Terceira - Demais Informações
3.1 Permanecem vigentes e inalteradas as demais cláusulas do 
contrato principal não alcançadas pelo presente aditamento, sendo 
ratificado em todas as suas demais cláusulas e condições, e do qual o 
presente instrumento passa a fazer parte integrante e complementar, a 
fim de que juntos produzam um único efeito de direito, e, por estarem  
juntos e contratados, assinam as partes do presente,  02 (duas) vias de 
igual teor, para um só efeito, na presença de 02 (duas) testemunhas, 
também signatárias do presente instrumento.
4. Clausula Quarta – Do Foro Competente
4.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Altônia, Estado do Paraná, 
para que nele venham a ser dirimidas as eventuais desavenças no 
cumprimento do presente Contrato.
 E estando as partes de pleno acordo com o presente 
instrumento, firmam-no em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na 
presença de duas testemunhas que também o assinam.
São Jorge do Patrocínio-PR, 22/05/2024.

MUNICIPIo DE PéRoLA
Estado do Paraná
LEI Nº 3.497, DE 23 DE MAIO DE 2024.
Súmula: Altera o artigo 2º, da Lei nº 2.582, de 03 de outubro de 2018 e 
dá outras providências.
A PREFEITA MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso 
de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal aprovou 
e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º. O artigo 2º, da Lei nº 2.582, de 03 de outubro de 2018, passa a 
vigorar com a seguinte redação:
Art. 2º. O Conselho Municipal de Cultura constitui-se por 06 (seis) 
membros titulares e respectivos suplentes, assim distribuídos:
I – o Diretor de Departamento de Cultura, na qualidade de Presidente;
II – 2 (dois) membros titulares escolhidos pelo Poder Executivo 
Municipal, sendo selecionados entre funcionários efetivos ou 
detentores de cargo em comissão, em exercício na Administração 
Pública Municipal:
III – 3 (três) membros titulares da sociedade civil e respectivos 
suplentes, sendo um deles seu Vice-Presidente.
§ 1º. Os integrantes descritos no inciso II serão nomeados pelo Prefeito 
do Município de Pérola, para o mandato de 02 (dois) anos, permitida 
uma recondução.
§ 2º. Os membros a que se refere o inciso III serão indicados pelas 
associações e/ou entidades.
Art. 2º. Revoga-se o parágrafo 3º e parágrafo único, ambos da Lei n. 
2.582, de 03 de outubro de 2018.
Art. 3º. Está lei em vigor na data de sua publicação.
Pérola, PR, 23 de maio de 2024.
VALDETE CUNHA
Prefeita Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEJARA
Estado do Paraná
AVISO DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA ELETRONICA Nº 03/2024-PMT
O MUNICÍPIO DE TAPEJARA, Estado do Paraná, em conformidade com a legislação 
e normas pertinentes, torna público, que fará realizar licitação, sob a modalidade 
Concorrência Pública, na forma eletronica.
OBJETO: Concessão de direito real de uso, instituído no art. 7º do Decreto Lei n.º 
271/67, e autorizada pela Lei Municipal nº 2442/2024 de 27 de Março de 2024, a 
beneficiaria vencedora da melhor proposta por licitação na modalidade da concorrência 
do imóvel constituída pelo Lote de terras, sob n° 20, subdivisão do Lote n°3, este 
subdividido dos Lotes n° 24/25, da Gleba n° 01, da Colonia Tapejara, situada neste 
Municipio de Tapejara, Comarca de Cruzeiro do Oeste – Estado do Paraná, com área 
total de 1,50 alqueires paulistas, limites e confrontações especificados na matricula 
1.772, do 1° Cartorio de Registro de Imoveis da Comarca de Cruzeiro do Oeste, parte a 
ser autorizada concessão que fica limitada ao local onde existe as antigas instalações 
física básica que eram utilizadas para abate de animais e funcionou como Matadouro 
Municipal e as atividades estão desativadas há aproximadamente 10 (dez) anos.
SESSÃO PÚBLICA DE ABERTURA DOS ENVELOPES: Às 09h00min do dia
16 de julho de 2024.
LOCAL: www.bll.org.br “Acesso Identificado”. Para todas as referências de tempo 
será observado o horário de Brasília (DF).
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei nº 14.133/21 e suas alterações, Lei Complementar nº 
123/06 e suas alterações.
INFORMAÇÕES: O inteiro teor do Edital encontra-se disponível no endereço 
eletrônico:  www.tapejara.pr.gov.br, no link Processos Licitatórios. Maiores 
informações pelo Fone: (44) 3677-1222, de Segunda à Sexta-feira, das 08h30min às 
11h30min e das 13h00min às 17h00min.
Tapejara/PR, 23 de maio de 2024.
       RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEJARA
Estado do Paraná
PORTARIA N.º 156, DE 23 DE MAIO DE 2024
Revoga Portaria. 
O PREFEITO MUNICIPAL DE TAPEJARA, no uso de suas 
atribuições, que lhe confere o art. 71, inciso VI e IX, da Lei 
Orgânica do Município, 
RESOLVE:
Art. 1o Revogar em inteiro teor, a partir do dia 14 de maio 
de 2024, a Portaria n.º 080, de 27 de maio de 2024, que 
concedeu a DOUGLAS APARECIDO DE OLIVEIRA RICCI, 
matrícula n.º 18015, portador da CI/RG. n.º 5.XXX.XXX.0 
– SSP/PR, ocupante do cargo efetivo de Agente de Apoio 
Administrativo,  na Secretaria de Educação, Cultura e 
Esportes, gratificação de função de 15% (quinze  por cento), 
sobre o vencimento básico do servidor.
Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Tapejara, em 23 de maio de 2024.    
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEJARA
Estado do Paraná
AVISO DE CONCORRÊNCIA PÚBLICA ELETRONICA Nº 02/2024-PMT
O MUNICÍPIO DE TAPEJARA, Estado do Paraná, em conformidade com a legislação 
e normas pertinentes, torna público, que fará realizar licitação, sob a modalidade 
Concorrência Pública, na forma eletronica.
OBJETO: Concessão de direito real de uso, instituído no art. 7º do Decreto Lei n.º 
271/67, e autorizada pela Lei Municipal nº 2442/2024 de 27 de Março de 2024, 
a beneficiaria vencedora da melhor proposta por licitação na modalidade da 
concorrência do imóvel constituída pelo Lote de terras 3-D/4-B desmembrando dos 
lotes n.s 3-E e 4-B, destacados dos lotes 3 e 4, subdivisão dos lotes 21 e 22, da gleba 
01 da Colônia Tapejara, cidade Tapejara, no Municipio de Tapejara-PR, com área 
de 12.000 m2, com os limites e confrontações descritos na matricula n° 21.339, do 
CRI-Cartorio de Registro de Imóveis do 1° Oficia da Comarca de Cruzeiro do Oeste, 
de propriedade do Município de Tapejara-PR, por força da Lei 2129/2020, imóvel que 
integra o patrimônio disponível do Município de Tapejara.
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor Preço-Empreitada Global.
SESSÃO PÚBLICA DE ABERTURA DOS ENVELOPES: Às 09h00min do dia
12 de julho de 2024.
LOCAL: www.bll.org.br “Acesso Identificado”. Para todas as referências de tempo 
será observado o horário de Brasília (DF).
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei nº 14.133/21 e suas alterações, Lei Complementar nº 
123/06 e suas alterações.
INFORMAÇÕES: O inteiro teor do Edital encontra-se disponível no endereço 
eletrônico:  www.tapejara.pr.gov.br, no link Processos Licitatórios. Maiores 
informações pelo Fone: (44) 3677-1222, de Segunda à Sexta-feira, das 08h30min às 
11h30min e das 13h00min às 17h00min.
Tapejara/PR, 22 de maio de 2024.
       RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 1.219/2024
Demitir  ANA FLAVIA NEVES, por extinção normal do contrato de trabalho 
por prazo determinado.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA ESTADO DO PARANÁ, no uso 
de suas atribuições legais,
R E S O L V E :
Art. 1º  Demitir ANA FLAVIA NEVES,  portadora da Cédula de Identidade RG 
nº 9.994.762-4 SESP/PR, inscrita no CPF n° 072.991.109-89, admitida em 
23 de maio de 2022, ocupante do emprego público de Fiscal Sanitário 40HS-
RAE, regime administrativo especial - edital nº 60/2021, lotada no Fundo 
municipal de Saúde, a partir de 25 de maio de 2024, revogando o Extrato de 
Contrato de Trabalho nº 57/2022.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 23 de maio de 2024.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
SIDNEI MORENO VEDOVOTO
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.220/2024
Tornar sem Efeito a Portaria nº 1.202 de 21 de maio de 2024, que concedeu 
adicional insalubridade ao servidor RODRIGO DE SOUZA OELKE.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA ESTADO DO PARANÁ, no uso 
de suas atribuições legais,
R E S O L V E :
Art. 1º Tornar sem Efeito a Portaria 1.202 de 21 de maio de 2024, concedeu 
adicional insalubridade ao servidor RODRIGO DE SOUZA OELKE, portador 
da Cédula de Identidade RG nº 12.492.425-1-SESP-PR, inscrito no CPF n° 
087.452.649-37, para ocupar o cargo público de Servente Geral, lotado na 
Secretaria Municipal de Educação.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 23 de maio de 2024.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
SIDNEI MORENO VEDOVOTO
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.221/2024
Demitir a pedido VIVIANE ZAFANELLI DORIA RAMOS GARCIA.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA ESTADO DO PARANÁ, no uso 
de suas atribuições legais,
R E S O L V E :
Art. 1º Demitir a pedido VIVIANE ZAFANELLI DORIA RAMOS GARCIA, 
portadora da Cédula de Identidade RG nº 5.809.469-2 SESP/PR, inscrita 
no CPF nº 023.112.649-23, admitida em 05 de junho de 2001, ocupante do 
emprego público de Dentista-04 HS, regime CLT, lotada no Fundo Municipal 
de Saúde,  a partir de 23 de maio de 2024, revogando o Edital nº 018/2001.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 23 de maio de 2024.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
SIDNEI MORENO VEDOVOTO
Secretário Municipal de Administração
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INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 01/2024
Estabelece procedimentos para a oferta do Transporte Escolar Público nos Estabelecimentos da Rede Estadual e 
Municipal de Ensino.
SELMA MARIA EDWIGES DA SILVA, Secretária Municipal de Educação, Cultura, Esportes e Lazer do Município 
de Mariluz, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições, em especial aquelas que lhe são conferidas pela Lei 
Complementar Municipal nº 15, de 04 de julho de 2022 e:
Emite a presente instrução:
Art. 1° No município de Mariluz-Pr  o  Transporte Escolar será realizado de acordo com as normas da Resolução nº 
777/2013 – GS/ SEED;
Art. 2 .º Têm direito ao transporte escolar público os alunos da Educação Básica, da zona rural e urbana, matriculados 
na Rede Estadual da Educação e que residam a uma distância igual ou superior a 2.000 m (02 quilômetros) das 
escolas em que estão matriculados.
Art. 3º Excetuam-se do critério referido no Art. 2.º, os seguintes casos:
a) alunos com deficiência temporária ou permanente de locomoção, decorrente de alguma deficiência física, sensorial 
ou mental;
b) ausência de acessibilidade arquitetônica ao longo do trajeto e presença de barreiras impeditivas ao exercício do 
direito de ir e vir com independência e autonomia;
c) quando no trajeto percorrido há obstáculos físicos, como rodovias, ferrovias, rios, fundos de vale ou outros que 
obrigam o aluno a utilizar trajeto alternativo mais longo;
d) quando há fatores objetivos de risco que podem colocar o aluno em condições inseguras.
Art. 4.º Cabem aos estabelecimentos de ensino da Rede Pública Estadual e Municipal de Ensino:
a) orientar o aluno/responsável sobre os critérios definidos nesta Resolução;
b) cadastrar no SERE e no SEJA os alunos que necessitam do transporte escolar para acesso e permanência na 
escola, respeitados os critérios contidos nesta Resolução;
c) atualizar, sempre que necessário, os dados de todos os alunos quanto ao uso do transporte escolar no SERE e 
SEJA;
d) orientar o aluno/responsável quanto à obrigatoriedade da apresentação, no ato da matrícula, de cópia da fatura da 
Copel atualizada, ou de outra que a substitui;
e) garantir que o direito ao transporte escolar ocorra de acordo com os critérios definidos nesta Resolução, sob pena 
de verificação e confirmação in loco e adoção de medidas saneadoras, se for o caso.
Art. 5º  Cabem aos municípios:
- adotar os procedimentos, ações e outros previstos nos documentos técnico-metodológicos do Plano de Transporte 
Escolar, como referencial para a gestão municipal do transporte escolar;
- cadastrar corretamente e manter atualizadas as informações no SIGET;
- utilizar como referenciais os indicadores produzidos pelo SIGET no planejamento e gestão da oferta escolar público;
- definir e cadastrar os funcionários que serão usuários do SIGET, em nível municipal;
- manter os gestores municipais do transporte escolar devidamente qualificados;
- disponibilizar aos condutores dos veículos de transporte escolar  as informações relativas à rota de transporte 
escolar, contendo o itinerário, pontos de parada (embarque e desembarque) e relação de alunos;
- garantir veículos em condições de segurança e qualidade para  todos os alunos e adequados ao transporte de 
alunos com deficiência;
- informar a Instituição de Ensino sobre intercorrências que comprometam a oferta regular do transporte escolar, bem 
como seus motivos;
- desenvolver o trabalho articulado à Coordenação do Transporte Escolar da SEED, ao Núcleo Regional de Educação 
e às Instituições de Ensino;
- informar aos gestores do transporte escolar, em nível estadual e regional, toda e qualquer sugestão que o município 
venha a propor em relação a estas Normas.
- fornecer dados cadastrais e de pesquisa sobre o sistema de transporte escolar municipal, fornecedores, rotas, 
veículos, combustíveis, condutores, monitores/auxiliares e pessoal administrativo relacionado com o transporte 
escolar, pertinentes a cada município;
- zelar pela qualidade e veracidade dos dados fornecidos nas  pesquisas do SIGET;
- manter atualizados os dados de pesquisa de veículos, combustíveis, condutores, monitores, administradores, rotas, 
contratos com empresas terceirizadas e ou pessoas físicas do SIGET;
- fornecer dados cadastrais e de pesquisa sobre o sistema de transporte escolar municipal, fornecedores, rotas, 
veículos, combustíveis, condutores, monitores/auxiliares e pessoal administrativo relacionado com o transporte 
escolar, pertinentes a cada município;
- zelar pela qualidade e veracidade dos dados fornecidos nas pesquisas do SIGET;
- manter atualizados os dados de pesquisa de veículos, combustíveis, condutores, monitores, administradores, rotas, 
contratos com empresas terceirizadas e ou pessoas físicas do SIGET;
- respeitar o princípio de que os dados cadastrados no Sistema de Gestão não poderão ser publicados de forma 
individualizada;
- contribuir de maneira solidária para a melhoria dos instrumentos de apropriação de dados e informações e para a 
qualidade dos dados a serem utilizados no SIGET.
- utilizar conceitos e métodos de trabalho da Metodologia Paraná de Gestão do Transporte Escolar Público;
- usar a base cartográfica referencial, disponibilizada pelo SIGET, para o mapeamento das rotas de transporte escolar;
- apropriar e informar as rotas de transporte escolar, preferencialmente por quilômetro, quando se tratar de transporte 
rodoviário, ou por hora, no caso de transporte aquaviário;
- adotar como critério básico o pagamento dos serviços de transporte escolar terceirizado, preferencialmente por 
quilômetro, quando se tratar de transporte rodoviário, ou por hora, no caso de transporte aquaviário;
- realizar a otimização das rotas de transporte escolar, conforme os procedimentos adotados no SIGET;
- levantar e cadastrar as rotas que não estejam contempladas na otimização, fazendo a carga dos dados no SIGET, 
nos casos em que a rota for diferente das geradas pelo sistema de otimização.
- estabelecer como referencial o Contrato Padrão de Prestação de Serviços de Transporte Escolar (SEED, 2014a) 
e outros instrumentos padronizados adotados pela Metodologia Paraná de Gestão do Transporte Escolar Público 
(SEED, 2014b);
- estabelecer como referencial o Contrato Padrão de Prestação de Serviços de Transporte Escolar (SEED, 2014a) 
e outros instrumentos padronizados adotados pela Metodologia Paraná de Gestão do Transporte Escolar Público 
(SEED, 2014b);
- estabelecer que o ponto de parada próximo às escolas seja feito, preferencialmente, no portão principal ou em 
situação lateral, de modo a evitar que os estudantes atravessem vias de trânsito para acesso à escola;
- garantir acessibilidade e segurança;
- sinalizar os pontos de paradas e, na proximidade das escolas, resguardar os locais de utilização exclusiva dos 
veículos de transporte escolar.
- disponibilizar todas as informações necessárias para a atuação dos Comitês Estadual e Municipal do Transporte 
Escolar, Núcleo Regional de Educação, Coordenação do Transporte escolar, Tribunal de Contas do Estado, DETRAN 
e demais órgãos de fiscalização;
- buscar auxílio do NRE como forma de garantir a qualidade do serviço ofertado pela gestão municipal;
- nomear responsáveis pela fiscalização dos veículos;
- estabelecer formal e oficialmente os critérios segundo os quais a fiscalização deverá atuar;
- guardar todos os documentos necessários à ação dos órgãos de fiscalização;
- estabelecer parcerias com as Instituições de Ensino para o acompanhamento diário da oferta do transporte escolar.
Art.6º Os Comitês Municipais do Transporte Escolar são instituídos por ato do poder público municipal e têm como 
finalidade acompanhar as condições de oferta do transporte escolar público municipal. Para tanto, tem como 
responsabilidades:
– analisar e emitir parecer nos Relatórios Bimestrais do Transporte Escolar expedidos pelas Instituições de Ensino 
da Rede Estado;
– verificar in loco as condições dos veículos utilizados no transporte escolar público e se os alunos estão sendo 
transportados em segurança;
– observar se o transporte está sendo realizado com assiduidade e pontualidade, conforme o calendário escolar das 
redes pública estadual e municipal;
– certificar-se quanto à correta aplicação dos recursos, podendo requisitar ao município cópia dos documentos que 
julgar necessário ao esclarecimento de quaisquer fatos identificados;
– realizar visitas técnicas para verificar a adequação e a regularidade do transporte escolar;
– conferir a regularidade dos procedimentos, encaminhando os problemas identificados às autoridades constituídas, 
para que adotem as providências cabíveis e apliquem as penalidades, quando necessário;
– apurar se os veículos não são utilizados para outros atendimentos
Art.7 São considerados fornecedores de transporte escolar os próprios municípios, por meio da utilização de sua frota 
própria de veículos de transporte escolar, e empresas e pessoas físicas contratadas para a realização do transporte 
de alunos da Educação Básica, no trajeto completo ou parcial (ramificações) da residência do aluno à escola e da 
escola à residência do aluno.
a) Os fornecedores devem manter regularizados e disponibilizar, sempre que solicitados, os seguintes documentos 
aos municípios:
- Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (deverá ser apresentado contendo todas suas modificações, ou 
ainda, a última alteração consolidada e as retificações posteriores ainda não consolidadas), devidamente registrado, 
em se tratando de sociedades comerciais; no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição 
de seus administradores; empresas individuais, o registro comercial;
- Cartão CNPJ da empresa prestadora de serviços de transporte escolar;
- Alvará vigente da prefeitura onde a empresa/pessoa está registrada;
- Certidão simplificada da Junta Comercial;
- Certidão Negativa de Falência e Concordata;
- Certidão Negativa do FGTS;
- Certidão Negativa do INSS;
- Comprovante de endereço da empresa
b) Dos sócios ou pessoa física:
- RG e CPF dos sócios da empresa/pessoa física prestadora de serviços/empresário individual;
- Certidão Negativa da Justiça Federal;
- Certidão Negativa da Justiça Estadual;
- Certidão Negativa de antecedentes criminais;
- Comprovante de regularidade com a Justiça Eleitoral;
- Comprovantes de endereço dos sócios/pessoa física prestadora de serviços/empresário individual.
c) Dos veículos:
- Certificados de registro dos respectivos veículos.
- Autorização DETRAN-PR para o transporte escolar.
d) Relativas às condições de relacionamento com o município:
- fornecer dados cadastrais atualizados sobre a empresa, os
veículos, condutores, monitores etc., para que o município possa incluí-los
no SIGET;
- apropriar a quilometragem (ou outra forma de controle) percorrida mensalmente por rota, conforme contrato 
específico, informando os dados ao município;
- zelar para que os condutores de veículos e os auxiliares/monitores se apresentem trajados de forma condizente 
com a função exercida;
- atender aos requisitos de manutenção dos veículos necessários para garantir a segurança e a qualidade na 
prestação do serviço de transporte escolar;
- cumprir a legislação de transporte escolar;
- manter legalizado o licenciamento e demais contribuições
tributárias dos veículos do transporte escolar;
- apresentar comprovante de seguro do veículo, que indenize danos materiais e pessoais, respeitado um limite mínimo 
para indenização;
- contratar pessoal em conformidade com o que determina a legislação vigente;
- permitir aos encarregados da fiscalização livre acesso, em qualquer dia ou horário, aos veículos de transporte 
escolar;
- disponibilizar os dados e documentos necessários para o acompanhamento do Comitê Municipal do Transporte 
Escolar, pelo município e órgãos de fiscalização;
- observar rigorosamente os horários e rotas determinados pelo Município para cumprimento do calendário escolar;
- comunicar de imediato aos gestores de transporte escolar do Município e diretores de Instituições de Ensino a 
ausência dos alunos atendidos pelas rotas do transporte escolar.
e) Normas para veículos de transporte escolar:
-Adota-se como referencial que os veículos tipo van, perua e automóvel utilizados no transporte escolar devem ter 
até 8 (oito) anos de idade, que os veículos tipo ônibus ou micro-ônibus tenham até 10 (dez) anos de idade e que 
os veículos aquaviários tenham até 20 (vinte) anos de idade. Caso seja necessário e haja recursos disponíveis, os 
municípios poderão adotar parâmetros menores. Esse referencial se aplica aos veículos da frota própria e da frota 
terceirizada – pessoa física ou jurídica.
f) Outros Aspectos Operacionais:
- mostrar em lugar visível a devida autorização do DETRAN para funcionamento como veículo de transporte escolar, 
na qual deverá estar expresso o número máximo de passageiros a serem transportados ao mesmo tempo;
- portar em lugar visível o certificado de vistoria anual;
- mostrar em lugar visível a identificação do motorista constando seu nome completo, o respectivo número da Carteira 
Nacional de Habilitação (CNH) e um número de telefone para eventuais reclamações ou informações;
- garantir as condições de segurança e higiene, como determina o Código de Trânsito Brasileiro;
- respeitar a distância entre os assentos, que deve ser igual ou maior que 23 cm;
- dotar os veículos com limitadores de abertura dos vidros corrediços para no máximo 10 cm;
- a substituição de veículos de empresas terceirizadas somente poderá ser feita mediante autorização do gestor de 
transporte escolar municipal, cabendo ao gestor a aprovação ou rejeição das substituições propostas, após avaliação 
da documentação do veículo e da respectiva
inspeção;

- os veículos não poderão utilizar insulfilm e nem poderão ser movidos a gás, excetuando o GNV.
g) Relativas à sinalização dos veículos:
- ostentar, nas laterais e fundos da parte externa do veículo, uma faixa de 40 cm de altura na cor preta escrita em 
amarelo, ou vice-versa, com a identificação “ESCOLAR”.
h) Relativas à vistoria dos veículos:
- os veículos de transporte escolar devem ser vistoriados/ inspecionados antes de entrar em serviço e a cada 6 
meses, conforme lista de checagem específica, visando a verificação de equipamentos obrigatórios, de segurança 
e outros exigidos por lei;
- a vistoria dos veículos deverá ser realizada por empresas/órgãos credenciados pelo INMETRO e os equipamentos 
de inspeção aferidos por órgão oficial;
- adicionalmente à inspeção anual, o município procederá vistorias semestrais para verificação das demais exigências 
legais e, em especial, quanto aos aspectos de segurança, higiene, conservação e comodidade dos usuários.
Art.8  Normas adicionais:
-nenhum veículo poderá ter suas características originais alteradas sem prévia autorização das autoridades 
competentes;
- os veículos de transporte escolar não poderão portar cartazes, faixas, películas, adesivos ou outros dispositivos 
afixados nos vidros, janelas ou demais superfícies, sejam eles de que natureza for, a não ser as permitidas pelo 
Código de Trânsito Brasileiro;
- os veículos do transporte escolar são exclusivos para o transporte de alunos da Educação Básica da rede pública 
de ensino;
- é vedado o transporte de alunos em pé ou com lotação maior que o permitido por lei;
- é vedado o transporte de crianças menores que 10 anos no banco da frente dos veículos de transporte escolar;
- é proibido o transporte de passageiros juntamente com os escolares, salvo autorização prévia e expressa do 
município, fundamentada no interesse público; excetuam-se desta regra os professores e funcionários de escolas 
públicas não servidas por transporte público coletivo, particularmente aqueles das escolas rurais, a critério do 
município, e desde que não ocupem o assento dos alunos, gerem despesa adicional aos serviços de transporte 
escolar, ou comprometam a segurança em seu transporte;
- é vedado o transporte de cargas de qualquer espécie, além daqueles pertencentes aos alunos e destinados aos 
processos de aprendizagem (bolsas, mochilas, trabalhos escolares e assemelhados).
Art 9 Normas para condutores de transporte escolar:
- possuir documento de Registro Geral (Identidade), Carteira Nacional de Habilitação e CPF válidos;
- apresentar certidão negativa do DETRAN relativa a multas recebidas;
- ser maior que 21 anos;
- estar habilitado na categoria “D” ou “E” há pelo menos 1 (um) ano;
- ser aprovado em exame de avaliação psicológica;
- apresentar certidão negativa referente a processos criminais relativos a crimes de homicídio, roubo, estupro e 
corrupção de menores;
- comprovar a não obtenção de infrações graves ou gravíssimas ou reincidência em infrações médias durante os 
últimos 12 meses;
- portar a respectiva credencial comprobatória do Curso de Formação de Condutores;
- apresentar certificado de conclusão do Curso de Formação de Condutores, ou respectiva renovação a cada cinco 
anos, conforme previsto em lei;
- evitar usar o telefone celular enquanto dirige;
- renunciar a qualquer forma de relacionamento individual com os estudantes, além daqueles de urbanidade, atenção 
e camaradagem decorrentes da prestação dos serviços;
- portar crachá que identifique seu nome, número de identidade e empresa/instituição para a qual trabalha.
- fornecer dados cadastrais atualizados para o município;
- seguir orientações do gestor do transporte escolar do município;
- não ingerir bebida alcoólica durante o expediente de trabalho;
- não fumar e não permitir que qualquer pessoa o faça no interior do veículo e/ou nos lugares onde existe trânsito e 
ou permanência de escolares;
- apresentar-se adequadamente trajado durante o horário de trabalho;
- conhecer e observar as disposições contidas na legislação (federal, estadual e municipal) referente ao transporte 
escolar;
- conhecer a aplicar os preceitos de segurança adquiridos mediante qualificação;
- zelar pelas condições de higiene e limpeza dos veículos de transporte escolar;
- zelar para que as condições de funcionamento do veículo sejam adequadas à segurança dos alunos;
- solicitar aos responsáveis pelo transporte escolar o documento de autorização de transporte de alunos a ser anexado 
no interior do veículo e mantendo-o em local visível;
- comunicar ao município alunos usuários do transporte escolar que não estejam na relação disponibilizada;
- comunicar ao gestor municipal do transporte escolar os eventuais casos de bullying, vandalismos e outras situações 
que por ventura ocorram durante o transporte escolar;
- o condutor deve seguir exclusivamente a rota de transporte escolar predeterminado pelo município não parando o 
veículo em locais como lanchonetes, mercados, panificadoras e outros pontos comerciais para que os passageiros 
possam comprar produtos diversos;
Art 10  Normas para atendimento aos usuários:
São responsabilidades gerais do município para resguardar a segurança do conjunto dos alunos transportados:
- disponibilizar o Curso de Formação de Condutores de Veículos de Transporte Escolar para os condutores da frota 
própria, e garantir que a empresas contratadas também o façam, para que se qualifiquem em relação à forma de 
tratamento aos usuários de transporte escolar;
- garantir que as Instituições de Ensino municipais façam o cadastramento, no ato da matrícula, dos alunos que 
necessitam do transporte escolar no Sistema Estadual de Registro Escolar (SERE), ou no Sistema Estadual de Jovens 
e Adultos (SEJA);
- solicitar às instituições de ensino da Rede Estadual a relação de alunos cadastrados como usuários do transporte 
escolar no SERE/SEJA atualizada;
- cadastrar as Instituições de Ensino e as rotas no SIGET;
- providenciar a presença de um monitor para acompanhar as crianças de menor idade, da educação especial, ou em 
outra condição de necessidade e/ou vulnerabilidade no trajeto de ida/volta à escola.
Na ocorrência de problemas de comportamento dos alunos durante o trajeto do transporte escolar, que comprometam 
a segurança física e psicológica do conjunto dos alunos transportados (uso de drogas, bebidas alcoólicas e armas; 
depredação dos veículos; bullying; agressões físicas e morais etc.), o procedimento recomendado ao gestor municipal 
é o seguinte:
a) uma ocorrência: orientar o aluno verbalmente, solicitando que o procedimento não se repita, e encaminhar um 
comunicado por escrito aos pais / responsáveis do aluno, com assinatura dos mesmos confirmando o recebimento 
do comunicado;
b) duas ocorrências: enviar novo comunicado aos pais/responsáveis pelo aluno, informando-os sobre a reincidência 
do problema e advertindo quanto à possibilidade de suspensão do transporte escolar no caso do problema voltar a 
acontecer e comunicar o Conselho Tutelar,
c) três ocorrências: suspender o transporte escolar do aluno e comunicar formalmente os pais/responsáveis e 
Conselho Tutelar.
Art 11  Pertinentes aos condutores/monitores:
- permanecer no veículo durante todo o trajeto de transporte dos estudantes;
- estar atento ao que ocorre no interior do veículo, providenciando os devidos cuidados quanto a situações como 
alunos em pé, algazarra, comportamentos inseguros, não utilização dos cintos de segurança etc.;
- proporcionar segurança aos alunos e resguardar a sua própria segurança (coibir a ocorrência de bullying);
- relacionar-se educadamente com os passageiros;
- informar aos pais e as instituições de ensino eventuais problemas ocorridos;
- reportar ao gestor de transporte escolar municipal, danos e/ou problemas causados pelos/ e aos alunos, para que 
as devidas providências sejam tomadas.
Art 12 Pertinentes aos pontos de parada:
As rotas de transporte escolar possuem um conjunto de pontos de parada, destinados ao embarque e desembarque 
de alunos. Estabelece-se como normas para definição desses pontos:
- prever área de escape que garanta a segurança dos alunos e abrigos que os protejam das intempéries durante os 
períodos de espera do transporte escolar;
- garantir a supervisão de um adulto no embarque e desembarque dos alunos;
- vedar o embarque e desembarque de alunos no meio da rua, efetuando-os pelo lado da calçada ou da margem da 
estrada à direita do veículo;
- determinar que o embarque e desembarque somente deverá ser feito nos pontos predeterminados pelo município, 
obedecendo os critérios estabelecidos nestas Normas;
- sinalizar, de modo especial, os pontos de parada mais próximos das escolas de destino dos estudantes e, 
preferencialmente, que eles sejam de uso exclusivo dos veículos de transporte escolar.
Art 13 Pertinentes ao uso dos veículos de transporte escolar:
Em relação ao uso dos veículos de transporte escolar, é proibido:
- circular em condições que não atendam os requisitos de segurança estabelecidos por lei;
- realizar desvios das rotas de transporte escolar para atendimento a outras demandas que não aquelas estritamente 
relacionadas ao embarque/ desembarque de alunos.
Art 14 Pertinentes aos alunos:
Para o atendimento aos alunos da Educação Básica da Rede Pública Estadual deverá ser respeitada a distância 
mínima4 de dois quilômetros, entre a sua residência e a escola, ou entre a residência e o ponto de parada mais 
próximo para embarque e desembarque dos alunos de transporte escolar.
Excetuam-se desta regra os seguintes casos:
a) alunos com deficiência temporária ou permanente de locomoção, decorrente de alguma deficiência física, sensorial 
ou mental;
b) ausência de acessibilidade arquitetônica ao longo do trajeto e presença de barreiras impeditivas ao exercício do 
direito de ir e vir com independência e autonomia;
c) quando no trajeto percorrido pelo aluno há obstáculos físicos, como rodovias, ferrovias, rios, fundos de vale ou 
outros que obrigam o aluno a utilizar trajeto alternativo mais longo;
d) quando no trajeto percorrido há fatores objetivos de risco, que podem colocar o aluno em condições inseguras.
Para o atendimento aos alunos da Rede Municipal deverá ser respeitada a distância mínima estabelecida pelo 
município, conforme suas características e necessidades.
Além dessa, tem-se como normas de atendimento aos alunos:
- o material escolar deve ser colocado em local apropriado para a segurança dos alunos durante o trajeto;
- os alunos devem trafegar com o cinto de segurança devidamente colocado;
- é vedado o atendimento de escolares dentro das propriedades particulares, exceto em circunstâncias especiais por 
decisão judicial ou do Município;
- o estudante e/ou responsável que optar por matrícula em Instituição de Ensino diferente daquela indicada pela 
Secretaria de Estado da Educação, abdica do direito à utilização do transporte escolar.
Art 15  Normas para o acompanhamento e fiscalização do transporte escolar: Para que o serviço do transporte escolar 
seja garantido a todos os alunos que dele necessitem, com qualidade e segurança, é necessária a fiscalização pelos 
órgãos competentes e o acompanhamento por toda a sociedade.
Nesse sentido, destacam-se os seguintes órgãos e/ou entes responsáveis:
a) órgãos do Sistema Nacional de Trânsito - composto pelo
Departamento Nacional de Trânsito (DENATRAN), dos Estados – Departamento Estadual de Trânsito - DETRAN, do 
Distrito Federal e dos Municípios - Departamento Municipal de Trânsito;
b) Ministério Público e Tribunal de Contas;
c) Conselho do FUNDEB;
d) Comitês Estadual e Municipais de Transporte Escolar;
e) Secretaria de Estado da Educação, por meio dos diretores das
Instituições de Ensino, dos Núcleos Regionais de Educação e da Coordenação
de Transporte Escolar;
f) pais de alunos, alunos e a comunidade em geral.
Art 16 Normas de fiscalização dos veículos de transporte escolar:
- a manutenção e a garantia das condições adequadas e legais dos veículos devem ser realizadas por pessoal do 
município, devidamente qualificado para esta função;
- os veículos devem passar por vistoria ou inspeção semestral conforme estabelece a Resolução do CONATRAN;
- ao DETRAN compete autorizar a circulação dos veículos especialmente destinados à condução coletiva de escolares, 
sendo responsável por registrar e licenciar veículos; vistoriar, inspecionar quanto às condições de segurança.
Art 17 Normas para utilização do Sistema de Gestão do Transporte Escolar (siget):
- o Sistema deve estar disponível a todos os municípios do Estado do Paraná, Secretaria de Estado da Educação e 
Núcleos Regionais da Educação;
- os dados municipais cadastrados no SIGET somente estarão disponíveis para os próprios municípios e para o 
respectivo NRE e SEED;
- os produtos do SIGET são disponibilizados conforme o nível de acesso dos usuários do sistema e sem ônus para 
os usuários;
- os dados dos alunos e das escolas contidos no SERE e SEJA serão alimentados no SIGET, de modo sistemático, 
conforme calendário pré estabelecido;
- o cadastro e a utilização das informações no SIGET pelos municípios e Estado é condição para a transferências dos 
recursos do Programa Estadual do Transporte escolar (PETE) e apoio técnico para a gestão municipal do transporte 
escolar;
- a atualização dos dados no SIGET acompanhará o calendário anual estabelecido pela Coordenação do Transporte 
Escolar/SEED.
 A presente Instrução Normativa entra em vigor a partir da sua publicação.
Mariluz/Pr, 23 de  maio de 2024.
Selma Maria Edwirges da Silva
Secretária de Educação

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILUZ
Estado do Paraná

PREFEITURA MUNICIPAL DE PERobAL
Estado do Paraná
LEI Nº1283
De 23 de maio de 2024
Autoriza a abertura de Crédito Adicional Especial, Fonte de Recursos, Categoria Econômica e Dotação Orçamentária, 
dando outras providências.
 A CÂMARA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte 
Lei Municipal:
 Art. 1º Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Orçamento do corrente exercício financeiro, dentro da 
Secretaria de Obras e Agricultura, Fonte de Recursos e Dotação Orçamentária destinada à execução do Convênio 
nº.195/2023, firmando com o Governo do Estado do Paraná, através da Secretaria de Estado das Cidades - SECID 
para a execução de infra-instrutora urbana – Meu Campinho no Município de Perobal Pr – Residencial Perobal I.
05.00 Secretaria de Obras, Agric. e Serv. Publico
05.02 Divisão de Fiscalização de Obras
1545115511.010 Construção, Ampliação e Ref. em Próprios do Município
423/4.4.90.51.00 OBRAS E INSTALAÇÕES
Fonte 901 – MEU CAMPINHO – PEROBAL
 Art. 2º Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Orçamento do corrente exercício financeiro Credito Adicional 
Especial no valor de R$ 450.000,00 (quatrocentos e cinqüenta mil reais).
05.00 Secretaria de Obras, Agric. e Serv. Publico
05.02 Divisão de Fiscalização de Obras
1545115511.010 Construção, Ampliação e Reformas em Prop. Mun.
423/4.4.90.51.00 OBRAS E INSTALAÇÕES 450.000,00
Fonte 901 – MEU CAMPINHO - PEROBAL
TOTAL ..................................................................................... 450.000,00
Art. 3º. Como recursos para cobertura do crédito aberto através do artigo anterior, ficam utilizados o provável excesso 
de arrecadação na Fonte de Recursos 901 – MEU CAMPINHO - PEROBAL..........................................................R$ 
450.000,00, conforme o contido no parágrafo 3º. Do Art. 43 da Lei Federal 4.320/64.
 TOTAL......................................................................................R$ 450.000,00
 Art. 4º Fica o Executivo Municipal autorizado a realizar as modificações orçamentárias descritas nos artigos 1º, 2º e 
3º desta Lei, no PPA – Plano Plurianual, instituído pela Lei Municipal nº. 1124/2021 com vigência de 2022 a 2025 e na 
LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias, instituída pela lei Nº. 1200 com vigência para 2024.
 Art. 5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, aos 23 de maio de 2024.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

LEI Nº 1284
De 23 de maio de 2024
Autoriza a abertura de Crédito Adicional Especial e Suplementar, Fonte de Recursos, Categoria Econômica e Dotação 
Orçamentária dando outras providências.
 A CÂMARA MUNICIPAL DE PEROBAL, Estado do Paraná, aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte 
Lei Municipal:
 Art. 1º Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Orçamento do corrente exercício financeiro, dentro da 
Secretaria de Obras e Agricultura, Categoria Econômica e Dotação Orçamentária para utilização de recursos em 
reparos e manutenção de próprios municipais.
05.00 Secretaria de Obras, Agric. e Serv. Publico
05.02 Divisão de Fiscalização de Obras
154511551.1010 Construção, Ampliação e Reformas em Próprios Mun.
424/3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO
425/3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. JURIDICA
Fonte 3909
 Art. 2º Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Orçamento do corrente exercício financeiro Credito Adicional 
Especial e Suplementar no valor de R$ 280.000,00 (duzentos e oitenta mil reais).
05.00 Secretaria de Obras, Agric. e Serv. Publico
05.02 Divisão de Fiscalização de Obras
154511551.1010 Construção, Ampliação e Reformas em Próprios Mun.
424/3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO   100.000,00
425/3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – P. JURIDICA 100.000,00
Fonte 3909
05.05 Divisão de Serviços Urbanos e Posturas
154521550.2031 Serviço de Iluminação Publica
153/3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERC. P. JURIDICA 80.000,00
Fonte 507
TOTAL ........................................................................................... 280.000,00
Art. 3º. Como recursos para cobertura do crédito aberto através do artigo anterior, ficam utilizados redução parcial das 
seguintes dotação do Orçamento vigente:
05.00 Secretaria de Obras, Agric. e Serv. Publico
05.02 Divisão de Fiscalização de Obras
154511551.1001 Pavimentação e Recapeamento Asfáltico
333/4.4.90.51.00 OBRAS E INSTALAÇÕES   200.000,00
Fonte 3909
05.05 Divisão de Serviços Urbanos e Posturas
154521550.2031 Serviço de Iluminação Pública
152/3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 80.000,00
Fonte 507
TOTAL ........................................................................................... 280.000,00
 Art. 4º Fica o Executivo Municipal autorizado a realizar as modificações orçamentárias descritas nos artigos 1º, 2º e 
3º desta Lei, no PPA – Plano Plurianual, instituído pela Lei Municipal nº. 1124/2021 com vigência de 2022 a 2025 e na 
LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias, instituída pela lei Nº. 1200 com vigência para 2024.
 Art. 5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, aos 23 de maio de 2024
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

 LEI Nº1285
 De 23 de maio de 2024
Autoriza a abertura de Crédito Adicional Suplementar e Especial dando outras providências.
 A CÂMARA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANÁ, aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte 
Lei Municipal:
 Art. 1º. Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir, no Orçamento do corrente exercício financeiro, Crédito Adicional 
Suplementar e Especial no valor de R$ 1.201.171,08 (Um milhão, duzentos e um mil, cento e setenta e um reais e oito 
centavos), de acordo com a seguinte ordem classificatória:
06.00 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA
06.02 Divisão de Ensino
123651450.2038 Manutenção do Ensino Infantil
202/3.1.91.13.00 CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS 122.000,00
Fonte 103
TOTAL .................................................................................................. 122.000,00
06.00 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA
06.02 Divisão de Ensino
123651450.2038 Manutenção do Ensino Infantil
203/3.1.91.13.00 CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS 140.000,00
Fonte 104
TOTAL .................................................................................................. 140.000,00
07.00 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PEROBAL
07.01 Fundo Municipal de Saúde de Perobal
103011300.2043 Manutenção das Atividades da Saúde
239/3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA229.171,08
Fonte 303
TOTAL ....................................................................................................... 229.171,08
02.00 GOVERNO MUNICIPAL
02.01 Gabinete do Prefeito
041221050.2002 Manutenção do Gabinete do Prefeito
03/3.3.90.14.00 DIÁRIAS - CIVIL 10.000,00
041221050.2005 Comemorações, Festividades, Recepções Oficiais e Divulgação Oficial
12/3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 140.000,00
03.00 SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO
03.02 Divisão de Rec. Humanos e Serv. Gerais
041221050.2012 Manutenção dos Serviços de Recursos Humanos
411/3.1.90.94.00 INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES TRABALHISTAS
398/3.3.91.97.00 APORTE PARA COBERTURA DO DÉFICIT ATUARIAL DO RPPS 310.000,00
04.00 SECRETARIA DA FAZENDA
04.01 Gabinete do Secretário
288432200.0001 Amortização e Encargos de Financiamentos
62/3.2.90.21.00 JUROS SOBRE A DÍVIDA POR CONTRATO 50.000,00
63/4.6.90.71.00 PRINCIPAL DA DÍVIDA CONTRATUAL RESGATADO 100.000,00
Fonte 1000
TOTAL .......................................................................................................... 710.000,00
TOTAL GERAL ................................................................................... 1.201.171,08
 Art. 2º. Como recurso para cobertura do credito aberto no artigo anterior fica utilizados redução parcial das seguintes 
dotações do orçamento vigente:
06.00 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA
06.02 Divisão de Ensino
123611450.2035 Manutenção das Escolas Municipais
166/3.1.91.13.00 CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS 5.000,00
168/3.3.90.08.00 OUTROS BENEFÍCIOS ASSISTENCIAIS DO SERVIDOR E DO MILITAR 
2.000,00
123651450.2038 Manutenção do Ensino Infantil
209/3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 100.000,00
392/3.3.91.97.00 APORTE PARA COBERTURA DO DÉFICIT ATUARIAL DO RPPS 15.000,00
Fonte 103
TOTAL ......................................................................................... 122.000,00
06.00 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA
06.02 Divisão de Ensino
123651450.2038 Manutenção do Ensino Infantil
207/3.3.90.30.00 MATERIAL DE CONSUMO 40.000,00
210/3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 100.000,00
Fonte 104
TOTAL ....................................................................................................... 140.000,00
07.00 FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE PEROBAL
07.01 Fundo Municipal de Saúde de Perobal
103051302.2016 Manutenção das Ações de Vigilância em Saúde
396/3.3.91.97.00 APORTE PARA COBERTURA DO DÉFICIT ATUARIAL DO RPPS 229.171,08
Fonte 303
TOTAL .............................................................................................. 229.171,08
03.00 SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO
03.01 Gabinete do Secretário
226611800.2045 Obras de Apoio a Implantação e Instalação de Indústrias
35/4.4.90.51.00 OBRAS E INSTALAÇÕES 20.000,00
03.02 Divisão de Rec. Humanos e Serv. Gerais
041221050.2012 Manutenção dos Serviços de Recursos Humanos
37/3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 100.000,00
041221050.2013 Manutenção dos Serviços Gerais
43/3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 40.000,00
04.00 SECRETARIA DA FAZENDA
04.01 Gabinete do Secretário
041231050.2020 Manutenção do Gabinete do Secretário de Fazenda
59/3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 50.000,00
288462200.0003 Precatórios e Sentenças Judiciais
64/4.6.90.91.00 SENTENÇAS JUDICIAIS 50.000,00
05.00 SECRETARIA DE OBRAS, AGRIC. E SERV. PÚBLICOS
05.02 Divisão de Fiscalização de Obras
123611551.1004 Construção de Unidades Escolares
82/4.4.90.51.00 OBRAS E INSTALAÇÕES 30.000,00
123611551.1005 Reparos de Unidades Escolares
210/3.3.90.36.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FISICA 20.000,00
123611551.1016 Construção Unidades Escolares Primeira Infância
87/4.4.90.52.00 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 140.000,00
123611551.1093 Aquisição e Desapropriação de Imóveis
97/4.4.90.52.00 AQUISIÇÃO DE IMÓVEIS 80.000,00
154511551.2014 Manutenção dos Serviços de Obras
103/3.3.90.36.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FISICA 160.000,00
05.03 Divisão de Fomento Agrop.e Meio Ambiente
206061750.2024 Manutenção da Divisão de Fomento Agropecuário
113/3.1.90.11.00 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 20.000,00
Fonte 1000
TOTAL ...................................................................................... 710.000,00
TOTAL GERAL ................................................................... 1.201.171,08
 Art. 3º Fica o Executivo Municipal autorizado a realizar as modificações orçamentárias descritas nos artigos 1º e 2º 
desta Lei, no PPA – Plano Plurianual, instituído pela Lei Municipal nº. 1124/2021 com vigência de 2022 a 2025 e na 
LDO – Lei de Diretrizes Orçamentárias, instituída pela lei Nº. 1200 com vigência para 2024.
Art. 4º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrario.
PREFEITURA MUNICIPAL DE PEROBAL, ESTADO DO PARANA, aos 23 de maio de 2024.
ALMIR DE ALMEIDA
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
EDITAL N.º 126/2024
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, no uso de suas atribuições legais e,
CONSIDERANDO o que estabelecem o Edital nº 30/2022, de 28 de março de 2022,
R E S O L V E
Convocar os candidatos abaixo relacionados, aprovados e classificados no Concurso Público, para 
o provimento de cargo efetivo de AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS a comparecerem na Diretoria 
de Recursos Humanos da Prefeitura Municipal de Umuarama, dentro do prazo de 5 (cinco) dias 
úteis a partir da data de publicação deste edital, para se manifestar sobre a aceitação ou não 
do Cargo Público, ocasião em que deverá apresentar os seguintes documentos para nomeação:
* 01 foto colorida 3X4 (atual).
* antecedentes criminais (Fórum 1ª e 2ª vara criminal)
* fotocópia da carteira de identidade (R.G.)
* fotocópia do C.P.F. (se casada os documentos devem estar com o nome de casada)
* fotocópia do C.P.F. (conjuge).
* fotocópia da carteira de trabalho (páginas: da foto e dos dados pessoais)
* fotocópia PIS ou PASEP
* certidão de quitação eleitoral (imprimir a Certidão no site www.tse.jus.br)
* fotocópia da certidão de nascimento ou casamento
* carteira de habilitação (quando couber)
* certificado de reservista ou dispensa de incorporação (quando couber)
* fotocópia e original do comprovante de escolaridade exigido (histórico com certidão ou diploma)
* registro no conselho da classe (quando couber)
* Comprovante (completo) de Imposto de Renda – Pessoa Física, Exercício do ano vigente (no 
caso de isenção preecher declaração de bens)
* comprovante de residência
* declaração de não ter sofrido, no exercício da função pública, penalidade por prática 
desabonadora ou demissão por justa causa nos últimos 05(cinco anos)
* tipo sanguineo
* comprovante (impresso) do nº. da conta bancária do BANCO ITAÚ para crédito do pagamento
(a declaração para abertura de conta bancária será disponibilizada ao candidato no ato de entrega 
de documentos)
* certidão de nascimento e CPF dos filhos menores de 18 anos
* carteira de vacinação dos filhos.
 Posteriormente serão encaminhados(as) para se submeterem a Exame Médico Pré-admissional 
previsto no item 9.1.3 – do referido Edital.
ATENÇÃO
A ausência de qualquer um dos documentos, acima relacionados, dentro do prazo estabelecido 
para entrega, caracterizará o descumprimento das regras editalícias e consequentemente, 
a desclassificação do candidato do Concurso Públicos previsto no item 10 - da Convocação - 
do referido Edital. Em caso de dúvidas, contatar-nos no telefone (44) 3621-4141 Diretoria de 
Recursos Humanos ou e-mal concursos@umuarama.pr.gov.br
Caso o(a) candidato(a) aprovado(a) e relacionado(a) neste Edital, não se pronuncie sobre 
a aceitação ou não do Cargo Público, no prazo estabelecido para esse fim, a Administração 
convocará o(a) candidato(a) seguinte, perdendo o(a) candidato(a) que não se pronunciou o direito 
de investidura no cargo para o qual se habilitou, conforme estabelecido no item 15.3 do Edital nº. 
30/2022 – Da Convocação.
AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS – 40 HORAS SEMANAIS
(PROVIMENTO DE 2 VAGAS)
INSCR. NOME RG CLASS.
159339 ROSANE FRANCISCO 9.181.714-4 145º
164818 THAIS DAMASCENO DA SILVA KANEKO 10.553.899-5 146º
PAÇO MUNICIPAL, aos 22 de maio de 2024.
CELSO LUIZ POZZOBOM,
Prefeito Municipal.

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
EDITAL Nº 127/2024
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA, no uso de suas atribuições legais e,
CONSIDERANDO o que estabelecem o Edital nº 159/2023, de 05 de dezembro de 2023,
R E S O L V E
Convocar os(as) candidatos(as) abaixo relacionado(as), aprovados(as) e classificados(as) 
no Processo Seletivo Simplificado, para o provimento de emprego público de  PROFESSOR 
DE EDUCAÇÃO FÍSICA 20 HORAS, a comparecerem na Diretoria de Recursos Humanos da 
Prefeitura Municipal de Umuarama, dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis a partir da data de 
publicação, para se manifestar sobre a aceitação ou não do Emprego Público, ocasião em que  
deverão apresentar os seguintes documentos para admissão:
* 01 foto colorida 3X4 (atual).
* Certidão Criminal da Justiça Estadual (solicitar no fórum ou cartório distribuidor
da cidade onde reside)
* fotocópia da carteira de identidade (R.G.)
* fotocópia do C.P.F. (se casada os documentos devem estar com o nome de casada)
* fotocópia do C.P.F. (cônjuge).
* fotocópia da carteira de trabalho (páginas: da foto e dos dados pessoais)
* fotocópia PIS ou PASEP
* certidão de quitação eleitoral (imprimir a Certidão no site www.tse.jus.br)
* fotocópia da certidão de nascimento ou casamento
* fotocópia carteira de habilitação (quando couber)
* fotocópia certificado de reservista ou dispensa de incorporação (quando couber)
* fotocópia e original do comprovante de escolaridade exigido (histórico com certidão ou diploma)
* fotocópia registro no conselho da classe (quando couber)
* Comprovante (completo) de Imposto de Renda – Pessoa Física, Exercício do ano vigente (no 
caso de isenção preencher declaração de bens)
* fotocópia comprovante de residência
* declaração de não ter sofrido, no exercício da função pública, penalidade por prática 
desabonadora ou demissão por justa causa nos últimos 05(cinco anos)
* tipo sanguíneo
* comprovante (impresso) do nº da conta bancária do BANCO ITAÚ para crédito do pagamento
(a declaração para abertura de conta bancária será disponibilizada ao candidato no ato de entrega 
de documentos)
* fotocópia certidão de nascimento e CPF dos filhos menores de 14 anos
* fotocópia carteira de vacinação dos filhos.
 Posteriormente será encaminhado para se submeter a Exame Médico Pré-admissional previsto 
no item 12.5 – do referido Edital.
ATENÇÃO
A ausência de qualquer um dos documentos, acima relacionados, dentro do prazo estabelecido 
para entrega, caracterizará o descumprimento das regras editalícias e consequentemente, a 
desclassificação do candidato do Processo Seletivo Simplificado. Em caso de dúvidas, contatar-
nos no telefone (44) 3621-4141 Diretoria de Recursos Humanos ou e-mail concursos@umuarama.
pr.gov.br
Caso o candidato aprovado e relacionado neste Edital, não se pronuncie sobre a aceitação ou 
não do Emprego Público, no prazo estabelecido para esse fim, a Administração convocará o 
candidato(a) seguinte, perdendo o(a) candidato(a) que não se pronunciou o direito de investidura 
no emprego para o qual se habilitou, conforme estabelecido no item 12.3 do Edital nº. 159/2023 
– Da Convocação.
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO FÍSICA 20 HORAS
(PROVIMENTO DE 04 VAGAS)
INSCR. NOME RG CLASS.
0509 RUBENS SAMPAIO FILHO 127540985 26º
1442 DÉBORA DOS SANTOS LIMA DA SILVA  656799 27º
0553 EDSON ROBERTO RICAS  73688086 28º
0370 HUGO DE SÁ ROSSETTO  27.725.346-4 29º
PAÇO MUNICIPAL, 22 de maio de 2024.
Celso Luiz Pozzobom,
Prefeito Municipal.

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
ESTADO DO PARANÁ
PORTARIA Nº 1.214/2024
Nomeia a servidora para o provimento de cargo público municipal.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO a portaria n.º 1.368/2023 de 11 de julho de 2023, publicada no Jornal “Umuarama Ilustrado” do dia 13 de 
julho de 2023, que homologou o resultado do Concurso Público Municipal, realizado em decorrência do Edital n.º 15/2023.
R E S O L V E :
Art. 1º Nomear a servidora abaixo relacionada, para ocupar o                                                                    cargo de Carreira 
de Nutricionista, com a carga horária de 40 (quarenta) horas semanais, em preenchimento das vagas existentes no Quadro 
de Servidores Públicos Municipais, ficando lotada na Secretaria Municipal de Educação, a partir de 03 de junho de 2024.
NUTRICIONISTA – 40 HORAS SEMANAIS
ITEM NOME RG GRUPO REFERÊNCIA CLASSE
01 ANAYSA BORGES SOARES 10.646.305-0    GOP 19 C
Art. 2º Esta portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 22 de maio de 2024.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
SIDNEI MORENO VEDOVOTO
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.215/2024
Concede licença luto a servidora ROSEMAR DA COSTA SIRILO NEVES.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E :
Art. 1º Conceder a servidora ROSEMAR DA COSTA SIRILO NEVES, matricula 1081645, portador da Cédula de Identidade 
RG nº 8.528.903-9 – SSP-PR e inscrito no CPF nº 024.816.749-95, nomeada em 12 de abril de 2024 para ocupar o cargo 
de carreira de Auxiliar de Serviços Gerais pelo regime Estatutário, lotado na Secretaria Municipal de Educação licença luto 
por 8 (oito) dias no período de 22 de maio de 2024 à 29 de maio de 2024, sem prejuízo de seu vencimento, de acordo com 
a alínea “b”, inciso III, do artigo 111 da Lei Complementar nº 018/1992.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 22 de maio de 2024.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
SIDNEI MORENO VEDOVOTO
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.216/2024
Exonera a pedido THALYA VITÓRIA BECKER.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E :
Art. 1º Exonerar a pedido THALYA VITÓRIA BECKER, portadora da Cédula de Identidade RG nº 10.669.618-7 SSP-PR, 
inscrita no CPF nº 050.393.899-81, nomeada em 24 de fevereiro de 2024, ocupante do cargo em carreira de Médico 
Plantonista- Clínico Geral- 40HRS, pelo regime estatutário, lotado no Fundo Municipal de Saúde, a contar de 21 de maio 
de 2024, ficando revogada a Portaria nº 134/2024.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 22 de maio de 2024.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
SIDNEI MORENO VEDOVOTO
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.217/2024
Demitir MERIELE RUIVO MACHADO PRIMO, por extinção normal do contrato de trabalho por prazo determinado.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E :
Art. 1º Demitir MERIELE RUIVO MACHADO PRIMO,  portadora da Cédula de Identidade RG nº 8.635.128-5 SESP/PR, 
inscrita no CPF n° 037.431.379-25, admitida em 23 de maio de 2022, ocupante do emprego público de Agente Comunitário 
de Saúde-40HS-RAE, regime administrativo especial - edital nº 05/2021, lotada no Fundo Municipal de Saúde, a partir de 
25 de maio de 2024, revogando o Extrato de Contrato de Trabalho nº 56/2022.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 23 de maio de 2024.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
SIDNEI MORENO VEDOVOTO
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.218/2024
Demitir  JESSICA RENATA CARDOSO DOS SANTOS, por extinção normal do contrato de trabalho por prazo determinado.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E :
Art. 1º  Demitir JESSICA RENATA CARDOSO DOS SANTOS,  portadora da Cédula de Identidade RG nº 48.075.882-7 
SESP/PR, inscrita no CPF n° 086.398.269-78, admitida em 23 de maio de 2022, ocupante do emprego público de Agente 
Comunitário de Saúde-40HS-RAE, regime administrativo especial - edital nº 60/2021, lotada no Fundo Municipal de Saúde, 
a partir de 25 de maio de 2024, revogando o Extrato de Contrato de Trabalho nº 57/2022.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 23 de maio de 2024.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
SIDNEI MORENO VEDOVOTO
Secretário Municipal de Administração
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MUNICIPIo DE PéRoLA
Estado do Paraná
LEI Nº 3.496, DE 23 DE MAIO DE 2024.
Súmula: Autoriza abrir Crédito Especial por Anulação de dotação para 2024, incluir nos anexos do cronograma de 
desembolso, na programação financeira, nas Diretrizes Orçamentárias para 2024 e no Plano Plurianual de 2022-2025.
A PREFEITA MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a 
Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Autoriza abrir no Orçamento Geral do Município e incluir nos anexos do cronograma de desembolso, na 
programação financeira, no Plano Plurianual e na Lei de Diretrizes Orçamentárias, Crédito Especial no valor de até R$ 
30.000,00 (trinta mil reais) por anulação de dotação, de acordo com a seguinte ordem classificatória:
Órgão...............: 10 S. M. AGR. PEC. MEIO AMBIENTE E SERVIÇOS PÚBLICOS
Unidade Orçamentária: 10.01 Dep. de Agric., Pecuária e Meio Ambiente
20.608.0014.2083 Aquisição de calcário
3.3.90.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO (FR 31060) R$ 30.000,00
TOTAL    R$ 30.000,00
 Art. 2º A cobertura do crédito adicional a que se refere o artigo anterior se fará através da anulação parcial das 
seguintes dotações orçamentárias:
Órgão...............: 10 S. M. AGR. PEC. MEIO AMBIENTE E SERVIÇOS PÚBLICOS
Unidade Orçamentária: 10.01 Dep. de Agric., Pecuária e Meio Ambiente
20.608.0014.2083 Aquisição de calcário
3.3.90.32.00.00.00 MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA (FR 31060) R$ 30.000,00
TOTAL    R$ 30.000,00
 Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
 Pérola, 23 de maio de 2024.
VALDETE CUNHA
Prefeita

 LEI Nº 3.491, DE 23 DE MAIO DE 2024.
Súmula: Dispõe sobre a abertura de Crédito Especial por Superávit Financeiro para 2024, incluir nos anexos do 
cronograma de desembolso, na programação financeira, nas Diretrizes Orçamentárias para 2024 e no Plano 
Plurianual de 2022-2025.
A PREFEITA MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a 
Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1º Autoriza abrir no Orçamento Geral do Município e incluir nos anexos do cronograma de desembolso, na 
programação financeira, no Plano Plurianual e Lei de Diretrizes Orçamentárias, Crédito Especial no valor de até R$ 
7.500,00 (sete mil e quinhentos reais), por Superávit Financeiro, de acordo com a seguinte ordem classificatória:
Órgão...............: 10 S. M. DE AGRIC., PECUÁRIA, MEIO AMBIENTE E SERVIÇOS PÚBLICOS
Unidade Orçamentária: 10.01 Dep. de Agric., Pecuária e Meio Ambiente
18.511.0006.3041 Perfuração de Poço Tubular Profundo
4.4.90.51.00.00.00 OBRAS E INSTALAÇÕES (FR 3002) R$ 7.500,00
TOTAL R$ 7.500,00
Art. 2º A cobertura do crédito adicional a que se refere o artigo anterior se fará através do Superávit Financeiro da 
seguinte fonte de recurso:
3002 – Desvinculação das Receitas dos Municípios – DRM R$ 7.500,00
TOTAL    R$ 7.500,00
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Pérola Pr, 23 de maio de 2024.
VALDETE CUNHA
Prefeita

DECRETO Nº 115, DE 23 DE MAIO DE 2024.
Súmula: Autoriza abrir Crédito Especial por Anulação de dotação para 2024, incluir nos anexos do cronograma de 
desembolso, na programação financeira, nas Diretrizes Orçamentárias para 2024 e no Plano Plurianual de 2022-2025.
A PREFEITA MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e considerando as 
disposições da Lei Municipal nº 3.496 de 23 de maio de 2024,
DECRETA:
Art. 1º Fica aberto no Orçamento Geral do Município e incluído nos anexos do cronograma de desembolso, na 
programação financeira, no Plano Plurianual e na Lei de Diretrizes Orçamentárias, Crédito Especial no valor de até R$ 
30.000,00 (trinta mil reais) por anulação de dotação, de acordo com a seguinte ordem classificatória:
Órgão...............: 10 S. M. AGR. PEC. MEIO AMBIENTE E SERVIÇOS PÚBLICOS
Unidade Orçamentária: 10.01 Dep. de Agric., Pecuária e Meio Ambiente
20.608.0014.2083 Aquisição de calcário
3.3.90.30.00.00.00 MATERIAL DE CONSUMO (FR 31060) R$ 30.000,00
TOTAL    R$ 30.000,00
 Art. 2º A cobertura do crédito adicional a que se refere o artigo anterior se fará através da anulação parcial das 
seguintes dotações orçamentárias:
Órgão...............: 10 S. M. AGR. PEC. MEIO AMBIENTE E SERVIÇOS PÚBLICOS
Unidade Orçamentária: 10.01 Dep. de Agric., Pecuária e Meio Ambiente
20.608.0014.2083 Aquisição de calcário
3.3.90.32.00.00.00 MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA (FR 31060) R$ 30.000,00
TOTAL    R$ 30.000,00
 Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
 Pérola, 23 de maio de 2024.
VALDETE CUNHA
Prefeita

 DECRETO N° 114, DE 23 DE MAIO DE 2024.
Súmula: Dispõe sobre a abertura de Crédito Especial por Superávit Financeiro para 2024, incluir nos anexos do 
cronograma de desembolso, na programação financeira, nas Diretrizes Orçamentárias para 2024 e no Plano 
Plurianual de 2022-2025.
A PREFEITA MUNICIPAL DE PÉROLA, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e considerando as 
disposições da Lei Municipal nº 3.491 de 23 de maio de 2024,
DECRETA:
Art. 1º Fica aberto no Orçamento Geral do Município e incluído nos anexos do cronograma de desembolso, na 
programação financeira, no Plano Plurianual e Lei de Diretrizes Orçamentárias, Crédito Especial no valor de até R$ 
7.500,00 (sete mil e quinhentos reais), por Superávit Financeiro, de acordo com a seguinte ordem classificatória:
Órgão...............: 10 S. M. DE AGRIC., PECUÁRIA, MEIO AMBIENTE E SERVIÇOS PÚBLICOS
Unidade Orçamentária: 10.01 Dep. de Agric., Pecuária e Meio Ambiente
18.511.0006.3041 Perfuração de Poço Tubular Profundo
4.4.90.51.00.00.00 OBRAS E INSTALAÇÕES (FR 3002) R$ 7.500,00
TOTAL R$ 7.500,00
Art. 2º A cobertura do crédito adicional a que se refere o artigo anterior se fará através do Superávit Financeiro da 
seguinte fonte de recurso:
3002 – Desvinculação das Receitas dos Municípios – DRM R$ 7.500,00
TOTAL    R$ 7.500,00
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Pérola, 23 de maio de 2024.
VALDETE CUNHA
Prefeita
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AVISO DE EDITAL DE CONCORRENCIA Nº 03/2024 
Processo Nº 43/2024  

REPUBLICAÇÃO POR CORREÇÃO 
O Município de São Jorge do Patrocínio, Estado do Paraná, torna público, que realizará no dia 12 de 

junho de 2024, às 08h00min, Concorrência Eletrônica, menor preço global, através do Sistema Bolsa Nacional de 
Compras, CONTRATAÇÃO DE EMPRESA POR EMPREITADA GLOBAL PARA PAVIMENTAÇÃO COM 
CONCRETO BETUMINOSO USINADO A QUENTE - CBUQ (TIPO 1) em 2.200,00 metros lineares,  trecho 
sentido ao Bairro Vila Oriental, com recursos provenientes do CONVÊNIO 093/2024, FIRMADO JUNTO A SEAB – 
SECRETARIA DE AGRICULTURA E ABASTECIMENTO, e contrapartida do município de São Jorge do 
Patrocínio/PR. Informações sobre o presente edital e recebimento das propostas ocorreram a partir do dia 24 de maio de 
2024, através do FONE 44 – 3634-8000, Departamento de Licitações, de 2ª à 6ª feira no horário de expediente, através do 
site http://www.sjpatrocinio.pr.gov.br/, ou Bolsa Nacional de Compras (bnccompras.com) FONE: 42 3026-4550. 

São Jorge do Patrocínio-PR, 23 de maio de 2024. 
JOSÉ CARLOS BARALDI 

Prefeito Municipal 
 

 

EXTRATO DA ATA DE RECEBIMENTO DE PROPOSTAS E DOCUMENTOS 
DISPENSA Nº 015/2024 PROCESSO N° 039/2024  

 
Às 09h00min do dia 23 de abril de 2024, em atenção ao Pedido da Secretaria 

Municipal de Administração, Indústria e Comércio e determinação do Prefeito 
Municipal, Sr. JOSÉ CARLOS BARALDI, reuniram-se na Prefeitura Municipal de São 
Jorge do Patrocínio-PR, no setor de Licitações e Contratos, em sessão pública, a 
comissão de licitação, constituída pela Portaria n° 140/2023, de 29 de março de 
2023, para na forma da Lei  receber e analisar as propostas e os documentos, 
enviados por e-mail (licitacaosaojorge@gmail.com), dentro do prazo legal, estipulado 
em edital, qual seja até as 23:59hrs do dia 22/05/2024, conforme anexo: 

O resumo do Edital da presente Dispensa teve sua divulgação realizada através 
de publicação nos jornais; Diário Oficial do Município e grande circulação, edição do 
dia 18/05/2024, bem como no portal da transparência desta Prefeitura. 

Aberta a sessão pelo Agente de Contratação, apresentaram-se como 
proponentes as empresas: 

RAZÃO SOCIAL / CNPJ ENVIO DO EMAIL 

E.P.S. VIGILANCIA E SEGURANCA LTDA 
51.461.398/0001-02 eps.vigilancia.licitacao@gmail.com  

A proponente acima, encaminhou sua proposta, bem como a documentação 
solicitada em edital, via e-mail (licitacaosaojorge@gmail.com), dentro do prazo legal, 
estipulado em edital, qual seja até as 23:59hrs do dia 22/05/2024. 

Foi realizada a consulta ao cadastro de restrições ao direito de contratar com 
a Administração Pública no site do Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE-
PR) anexo a documentação. Bem como, foi realizada a consulta consolidada junto ao 
site do TCU- Tribunal de Contas da União, onde verificou-se que nada consta no 
CNPJ das empresas proponentes. 

Ato continuo foi analisado a proposta e a documentação da proponente, e, após 
verificado, a proponente E.P.S. VIGILANCIA E SEGURANCA LTDA, apresentou os 
documentos de habilitação em conformidade com o edital de licitação, sendo 
considerada habilitada e vencedora do certame. 

EXTRATO DA ATA DE RECEBIMENTO DE PROPOSTAS E DOCUMENTOS 
DISPENSA Nº 016/2024 PROCESSO N° 040/2024  

 
Às 10h00min do dia 23 de abril de 2024, em atenção ao Pedido da Secretaria 

Municipal de Meio Ambiente e Turismo e determinação do Prefeito Municipal, Sr. 
JOSÉ CARLOS BARALDI, reuniram-se na Prefeitura Municipal de São Jorge do 
Patrocínio-PR, no setor de Licitações e Contratos, em sessão pública, a comissão de 
licitação, constituída pela Portaria n° 140/2023, de 29 de março de 2023, para na 
forma da Lei  receber e analisar as propostas e os documentos, enviados por e-mail 
(licitacaosaojorge@gmail.com), dentro do prazo legal, estipulado em edital, qual seja 
até as 23:59hrs do dia 22/05/2024, conforme anexo: 

Aberta a sessão pelo Agente de Contratação, apresentaram-se como 
proponentes as empresas: 

RAZÃO SOCIAL / CNPJ ENVIO DO EMAIL 

MERCADO DAS FLORES LTDA 
46.161.009/0001-85 mercadoflores784@gmail.com 

A RODRIGO VOLPATO DEMORI-
ME 

28.677.887/0001-76 
viveirosaojose@gmail.com 

Ato continuo foi analisado a proposta de cada proponente, e analisada a 
documentação apenas daquela proponente que apresentou a melhor proposta (menor 
valor por lote). Após verificado, a proponente MERCADO DAS FLORES LTDA, 
detentora da melhor proposta, apresentou os documentos de habilitação em 
conformidade com o edital de licitação, sendo considerada habilitada e vencedora do 
certame. 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃo JoRgE Do PATRoCíNIo
Estado do Paraná
DECRETO Nº 41/2024
Nomeia membros do Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS de São Jorge do 
Patrocínio, Estado do Paraná, e dá outras providências.
O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de 
suas atribuições legais,
CONSIDERANDO o contido no artigo 11 da Lei Municipal nº 487, de 06 de novembro de 1995, 
alterado pela Lei Municipal nº 2.329, de 16 de abril de 2020;
CONSIDERANDO as indicações do Poder Executivo Municipal, bem como a eleição dos 
representantes da sociedade civil do Conselho Municipal de Assistência Social, realizada no dia 
23 de maio de 2024;
D E C R E T A:
Art. 1º Ficam nomeados como membros do Conselho Municipal de Assistência Social – CMAS 
do Município de São Jorge do Patrocínio, no período 2024/2028 as pessoas abaixo indicadas:
I – REPRESENTANTES GOVERNAMENTAIS
a) PODER EXECUTIVO MUNICIPAL:
TITULAR: GISELE PETINELLE DA SILVA CORDEIRO
SUPLENTE: ADENILSON MIRANDA DA SILVA
b) SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA:
TITULAR: BRUNA DEBORA DA SILVA PASCUTI;
SUPLENTE: CRISTINA DE ALMEIDA LAVERDE.
c) SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE:
TITULAR: SONIA TEREZINHA B. GOUVEIA ESCHEMBACH;
SUPLENTE: DIEGO FELIPE VASCONCELLOS DA SILVA
d) SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO:
TITULAR: ROSANGELA GALIOTI DE FREITAS
SUPLENTE: MARTA FERREIRA GABIATI DE SOUZA
e) SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL:
TITULAR: LILIAN MOREIRA DA CRUZ GOUVEIA
SUPLENTE: WANESSA CHRISSIE BUGANZA PIZZI.
II – REPRESENTANTES NÃO GOVERNAMENTAIS
a) 01 (UM) REPRESENTANTE DAS ENTIDADES E ORGANIZAÇÕES DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL;
TITULAR: NILMA DIAS LOURENCO
SUPLENTE: CLEONICE APARECIDA ALVEZ PALOZI NATARIO
b)  04 (QUATRO) REPRESENTANTES DE USUÁRIOS E AS ORGANIZAÇÕES DOS 
USUÁRIOS DA ASSISTÊNCIA SOCIAL.
TITULAR: MARIA EDNA DE OLIVEIRA DOMINGUES;
SUPLENTE: FERNANDA DAMASCENO IEMBO DE LUCENA
TITULAR: MARCOS GODOI
SUPLENTE: ANTONIO COLONELLI
TITULAR: VANESSA DOS SANTOS SOLER
SUPLENTE: MICHELY DE FATIMA SILVA
TITULAR: LUIZ CARLOS SPANHOL
SUPLENTE: PATRÍCIA DE OLIVEIRA ROMEIRO
Parágrafo único. A Diretoria Executiva do Conselho Municipal de Assistência Social será composta 
por:
PRESIDENTE: WANESSA CHRISSIE BUGANZA PIZZI.
VICE PRESIDENTE: CRISTINA DE ALMEIDA LAVERDE
1° SECRETÁRIA EXECUTIVA: LILIAN M. DA CRUZ GOUVEIA
2° SECRETÁRIA EXECUTIVA: FERNANDA DAMASCENO I. DE LUCENA
Art. 2º Este Decreto entrará em vigor a partir da data de sua publicação, revogando as disposições 
em contrário.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO PARANÁ, 
23 de maio de 2024.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃo JoRgE Do PATRoCíNIo
Estado do Paraná
DECRETO Nº 42/2024
Abre Crédito Suplementar por anulação de Dotação no Orçamento Geral do Município para Exercício de 2024.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO – ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições 
legais conferidas pelos artigos 65, VI e 94, I, “d” da Lei Orgânica do Município de São Jorge do Patrocínio;
CONSIDERANDO, a Lei Municipal nº. 2.617/2023, de 11 de novembro de 2023,
DECRETA:
Art. 1º Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Orçamento Geral do Município de São Jorge do Patrocínio, 
Estado do Paraná, Crédito suplementar por anulação de dotação Exercício Financeiro, no valor de R$ 20.000,00 (vinte 
mil reais), destinados a cobrir despesas, nas seguintes dotações orçamentárias:
FONTE 000 – RECURSOS ORDINÁRIOS (LIVRES)
ÓRGÃO      03 – Secretaria administrativa desenvolvimento indústria e comércio
UN. ORÇ.       03.05 – Departamento Industria e Comércio
Atividade               22.661.0035.2.023 – Manutenção de imóveis para indústria.
El. Despesa (101) 33.90.30 – Material de Consumo...............................................................R$ 20.000,00
Total da Fonte      .............................................................................................................R$ 20.000,00
Total Geral            .............................................................................................................R$ 20.000,00
Art. 2º. Como fonte de recursos, para cobertura do Crédito suplementar por anulação de dotação, constante do art. 
1º. desta Lei, ficam utilizadas as dotações orçamentárias discriminadas abaixo, no valor de R$ 20.000,00 (Vinte mil 
reais), conforme segue:
FONTE 000 – RECURSOS ORDINÁRIOS (LIVRES)
ÓRGÃO                 03 – Secretaria administrativa desenvolvimento indústria e comércio
UN. ORÇ.              03.05 – DEPARTAMENTO DE INDUSTRIA E COMÉRCIO
Atividade              22.661.0035.2.024 – Manutenção e Encargos do Departamento de Industria e Comércio.
El. despesa (102) 33.90.39 – Outros serviços de terceiros – Pessoa Jurídica......................................R$ 10.000,00
El. despesa (109) 33.90.36 –– Outros serviços de terceiros – Pessoa Físico........................................R$ 10.000,00
Total da fonte      ..........................................................................................................................R$ 20.000,00
Total Geral        ..............................................................................................................R$ 20.000,00
Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, aos 23 dias do 
mês maio de 2024.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

CoNSELho MUNICIPAL DoS DIREIToS DA CRIANÇA E Do 
ADoLESCENTE – CMDCA DE SÃo JoRgE Do PATRoCíNIo

RESOLUÇÃO Nº 02/2024
Súmula: Aprovar ad referendum a prestação de contas parcial do segundo semestre de 2023, de 
01/07/2023 até 31/12/2023, da deliberação Nº 089/2019 – FIA/PR. Apoio ao fortalecimento de 
projetos de atenção a criança e adolescente em situação de vulnerabilidade e risco social, junto ao 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente – CMDCA.
O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – CMDCA de 
São Jorge do Patrocínio, no uso de suas atribuições estabelecidas que lhe confere a Lei nº 819, 
de 27 de setembro de 2002, e,
CONSIDERANDO a necessidade de aprovar a prestação de conta parcial do segundo semestre 
de 2023, de 01/07/2023 até 31/12/2023, da deliberação Nº 089/2019 – FIA/PR.
RESOLVE:
Art. 1º Aprovar ad referendum a prestação de contas parcial do segundo semestre de 2023, de 
01/07/2023 até 31/12/2023, da deliberação Nº 089/2019 – FIA/PR. Apoio ao fortalecimento de 
projetos de atenção a criança e adolescente em situação de vulnerabilidade e risco social, junto ao 
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente – CMDCA.
Art.2º Aprovar a justificativa da Secretaria Municipal de Assistência Social da não utilização total do 
saldo ate o final do semestre da prestação de contas.
Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
São Jorge do Patrocínio, 23 de maio de 2024.
Gladson Geraldo Maestro da Silva
Presidente do CMDCA

RESOLUÇÃO Nº 03/2024
Súmula: Aprovar ad referendum a prestação de contas parcial do pagamento até 30 de junho de 
2022, da deliberação Nº 038/2021 – CEDCA/PR. Incentivo Serviço de Convivência e Fortalecimento 
de Vínculos - SCFV, junto ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente – CMDCA.
O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – CMDCA de 
São Jorge do Patrocínio, no uso de suas atribuições estabelecidas que lhe confere a Lei nº 819, 
de 27 de setembro de 2002, e,
CONSIDERANDO a necessidade de aprovar a prestação de conta parcial do pagamento até 30 de 
junho de 2022, da deliberação Nº 038/2021 – CEDCA/PR.
RESOLVE:
Art. 1º Aprovar ad referendum a prestação de contas parcial do pagamento até 30 de junho de 2022, 
da deliberação Nº 038/2021 – CEDCA/PR. Incentivo Serviço de Convivência e Fortalecimento de 
Vínculos - SCFV, junto ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente – CMDCA.
Art.2º Aprovar a justificativa da Secretaria Municipal de Assistência Social da não utilização total do 
saldo até o final do semestre da prestação de contas.
Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
São Jorge do Patrocínio, 23 de maio de 2024.
Gladson Geraldo Maestro da Silva
Presidente do CMDCA

RESOLUÇÃO Nº 04/2024
Súmula: Aprovar ad referendum a prestação de contas parcial do 2º semestre de 2022, da 
deliberação Nº 038/2021 – CEDCA/PR. Incentivo Serviço de Convivência e Fortalecimento de 
Vínculos - SCFV, junto ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente – CMDCA.
O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – CMDCA de 
São Jorge do Patrocínio, no uso de suas atribuições estabelecidas que lhe confere a Lei nº 819, 
de 27 de setembro de 2002, e,
CONSIDERANDO a necessidade de aprovar a prestação de conta parcial do 2º semestre de 2022, 
da deliberação Nº 038/2021 – CEDCA/PR.
RESOLVE:
Art. 1º Aprovar ad referendum a prestação de contas parcial do 2º semestre de 2022, da 
deliberação Nº 038/2021 – CEDCA/PR. Incentivo Serviço de Convivência e Fortalecimento de 
Vínculos - SCFV, junto ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente – CMDCA.
Art.2º Aprovar a justificativa da Secretaria Municipal de Assistência Social da não utilização total do 
saldo até o final do semestre da prestação de contas.
Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
São Jorge do Patrocínio, 23 de maio de 2024.
Gladson Geraldo Maestro da Silva
Presidente do CMDCA

RESOLUÇÃO Nº 05/2024
Súmula: Aprovar ad referendum a prestação de contas parcial do 1º semestre de 2023, da 
deliberação Nº 038/2021 – CEDCA/PR. Incentivo Serviço de Convivência e Fortalecimento de 
Vínculos - SCFV, junto ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente – CMDCA.
O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – CMDCA de 
São Jorge do Patrocínio, no uso de suas atribuições estabelecidas que lhe confere a Lei nº 819, 
de 27 de setembro de 2002, e,
CONSIDERANDO a necessidade de aprovar a prestação de conta parcial do 1º semestre de 2023, 
da deliberação Nº 038/2021 – CEDCA/PR.
RESOLVE:
Art. 1º Aprovar ad referendum a prestação de contas parcial do 1º semestre de 2023, da 
deliberação Nº 038/2021 – CEDCA/PR. Incentivo Serviço de Convivência e Fortalecimento de 
Vínculos - SCFV, junto ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente – CMDCA.
Art.2º Aprovar a justificativa da Secretaria Municipal de Assistência Social da não utilização total do 
saldo até o final do semestre da prestação de contas.
Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
São Jorge do Patrocínio, 23 de maio de 2024.
Gladson Geraldo Maestro da Silva
Presidente do CMDCA

RESOLUÇÃO Nº 06/2024
Súmula: Aprovar ad referendum a prestação de contas parcial do 2º semestre de 2023, da 
deliberação Nº 038/2021 – CEDCA/PR. Incentivo Serviço de Convivência e Fortalecimento de 
Vínculos - SCFV, junto ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente – CMDCA.
O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – CMDCA de 
São Jorge do Patrocínio, no uso de suas atribuições estabelecidas que lhe confere a Lei nº 819, 
de 27 de setembro de 2002, e,
CONSIDERANDO a necessidade de aprovar a prestação de conta parcial do 2º semestre de 2023, 
da deliberação Nº 038/2021 – CEDCA/PR.
RESOLVE:
Art. 1º Aprovar ad referendum a prestação de contas parcial do 2º semestre de 2023, da 
deliberação Nº 038/2021 – CEDCA/PR. Incentivo Serviço de Convivência e Fortalecimento de 
Vínculos - SCFV, junto ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente – CMDCA.
Art.2º Aprovar a justificativa da Secretaria Municipal de Assistência Social da não utilização total do 
saldo até o final do semestre da prestação de contas.
Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
São Jorge do Patrocínio, 23 de maio de 2024.
Gladson Geraldo Maestro da Silva
Presidente do CMDCA

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEJARA
Estado do Paraná
PMT– DISPENSA Nº 029/2024– LEI Nº 14.133
 PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEJARA/PR
AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO COM BASE NO ART. Nº 75,
 INCISO II da Lei 14.133/2021
A Prefeitura Municipal de Tapejara, em conformidade com Art. 75, inciso II – da Lei Federal n.º 
14.133/2021, torna público aos interessados que a administração municipal pretende realizar 
processo de licitação para AQUISIÇÃO DE BERÇOS E COLCHÕES INFANTIS PARA ATENDER 
AS NECESSIDADES DO CMEIS DO MUNICÍPIO DE TAPEJARA-PR. Podendo eventuais 
interessados apresentar Proposta de Preços no prazo mínimo de 03 (três) dias úteis, a contar 
desta Publicação, oportunidade em que a administração escolherá a mais vantajosa. Limite para 
Apresentação da Proposta de Preços: 29/05/2024 até às 08h:00mim A proposta de Preços poderá 
ser entregue no Setor de Licitação da Prefeitura Municipal de Tapejara em envelope lacrado 
com protocolo, sito a com sede à AV. Presidente Tancredo de Almeida Neves, 442– Centro- 
CEP – 87430-000, no horário das 07h30mim às 11h:30mim e das 13h:00mim as 17h:00mim, 
em dias uteis ou pelo E-mail: licitacao@tapejara.pr.gov.br até a data limite. O Edital/Termo de 
Referência da Dispensa estará disponível no Site Oficial do Município (https://tapejara.eloweb.
net/portaltransparencia/licitacoes) ou através do Email: licitacao@tapejara.pr.gov.br. Outras 
informações poderão ser obtidas na Sala da CPL, sito a AV. Presidente Tancredo de Almeida 
Neves, 442– Centro- CEP – 87430-000, no horário das 07h30mim às 11h:30mim e das 13h:00mim 
as 17h:00mim de segunda a sexta feira.
 Tapejara, 23 de maio de 2024
RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE
Prefeito municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPIRA
Estado do Paraná
TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº. 95/2022 – ID 2396
REF. DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 41/2022
TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
DE RECARGA DE TONERS, ASSISTÊNCIA TÉCINICA E FORNECIMENTO DE SUPRIMENTOS 
PARA IMPRESSORAS.
Pelo presente instrumento particular que celebram MUNICÍPIO DE TAPIRA, já qualificado no 
Contrato ora aditivado, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Senhor CLAUDIO SIDINEY 
DE LIMA, em pleno exercício de seu mandato e funções, e a empresa A. L. R. DE BARROS - 
INFORMÁTICA - ME, já qualificada no contrato ora aditivado, neste ato representada por seu 
representante Anderson Luiz Ricci de Barros, ajustam e acordam entre si o presente Termo Aditivo, 
mediante as cláusulas e condições seguintes:
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO EMBASAMENTO
O presente Termo Aditivo possui amparo legal na Lei Federal nº 14.133/2021.
CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR
Acrescenta-se do valor do contrato a quantia de R$ 8.907,00 (oiro mil novecentos e sete reais), 
passando o seu valor para R$ 52.082,00 (cinquenta e dois mil e oitenta e dois reais).
CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO
Ficam ratificadas as demais cláusulas do Contrato, desde que não contrariem o que ficou 
convencionado no presente Termo Aditivo.
Para todos os fins e efeitos de direito, os contratantes declaram o presente Termo Aditivo de 
Contrato nos expressos termos em que foi lavrado, e assinam-no na presença de duas 
testemunhas, em 02 vias de igual teor e forma.
Tapira (PR), 15 de Maio de 2024.
CLAUDIO SIDINEY DE LIMA
Prefeito Municipal
Contratante
A. L. R. DE BARROS - INFORMÁTICA - ME
Anderson Luiz Ricci de Barros
Contratada
Testemunhas:
NOME:
CPF:
R.G.:
NOME:
CPF:
R.G.:

SAMAE – SERVIÇo AUTÔNoMo MUNICIPAL DE ÁgUA E ESgoTo
CoNVENIADo CoM A FUNDAÇÃo NACIoNAL DE SAÚDE

Rua Pref. Carlito S. Villela, 376 - Centro - Caixa Postal: 13 - Fone: (44) 3677-1229
CGC/MF - 80.907.835/0002-69 - CEP: 87.430-000 - TAPEJARA - PARANÁ
HOMOLOGAÇÃO DE DISPENSA Nº 028/2024
TIPO DE LICITAÇÃO:DISPENSA  nº 028/2024
OBJETO:Prestação de serviços de capina, limpeza e conservação de terreno da 
lagoa de tratamento de esgoto, elevatória 01 e 02 e emissários, de forma fracionada 
conforme solicitação da administração do SAMAE de Tapejara-Pr, por um período 
de 06 meses
RESULTADO: Homologo o presente procedimento de licitação realizado, uma vez 
que, de acordo com os instrumentos ora apresentados no presente processo tudo 
transcorreu dentro da legalidade e nos preceitos da Lei Federal nº 14.133/2021, e 
como não há qualquer recurso pendente, hei por bem que HOMOLOGO os atos 
de julgamento respectivos, de modo a considerar adjudicado o objeto em favor da 
empresa:
EMPRESA VENCEDORA: OLECRAN CONSTRUÇÕES LTDA inscrita no CNPJ 
32.929.679/0001-94.
VALOR TOTAL:LOTE 01 –R$  25.000,00 (vinte cinco mil reais).
RECURSOS:Próprios.
PAGAMENTO:Em até 10 dias após a entrega dos produtos e apresentação da nota 
fiscal.
PRAZO DE ENTREGA:Em até 20 dias após assinatura do contrato.
Tapejara, em 22 de maio de 2024.
Cleonice Caroline Pereira
Diretora do SAMAE

SAMAE – SERVIÇo AUTÔNoMo MUNICIPAL DE ÁgUA E ESgoTo
CoNVENIADo CoM A FUNDAÇÃo NACIoNAL DE SAÚDE

Rua Pref. Carlito S. Villela, 376 - Centro - Caixa Postal: 13 - Fone: (44) 3677-1229
CGC/MF - 80.907.835/0002-69 - CEP: 87.430-000 - TAPEJARA - PARANÁ
HOMOLOGAÇÃO DE PREGÃO Nº 001/2024
TIPO DE LICITAÇÃO:PREGÃO  nº 001/2024
OBJETO:Contratação de empresa especializada para licenciamento, perfuração e instalação de 
01 (um) poço artesiano tubular, com profundidade até 130 (cento e trinta)
RESULTADO: Homologo o presente procedimento de licitação realizado, uma vez que, de acordo 
com os instrumentos ora apresentados no presente processo tudo transcorreu dentro da legalidade 
e nos preceitos da Lei Federal nº 14.133/2021, e como não há qualquer recurso pendente, hei por 
bem que HOMOLOGO os atos de julgamento respectivos, de modo a considerar adjudicado o 
objeto em favor da empresa:
EMPRESA VENCEDORA: HIDROCAIUÁ POÇOS ARTESIANOS EIRELI inscrita no CNPJ 
03.234.973/0001-83.
VALOR TOTAL:LOTE 01 –R$  99.300,00 (noventa e nove mil e trezentos reais).
RECURSOS:Próprios.
PAGAMENTO:Em até 10 dias após a entrega dos produtos e apresentação da nota fiscal.
PRAZO DE ENTREGA:Em até 20 dias após assinatura do contrato.
Tapejara, em 23 de maio de 2024.
Cleonice Caroline Pereira
Diretora do SAMAE

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEJARA
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 69/2024
OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA UNIDADES DE ATENÇÃO PRIMARIA PARA  
O SETOR ODONTOLÓGICO, CONFORME RESOLUÇÃO ESTADUAL 860/2022.
MODALIDADE: Pregão Eletrônico n° 18/2024
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TAPEJARA
CONTRATADA: MC MEDICALL PRODUTOS MÉDICOS HOSP. EIRELI - ME.
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses
VALOR: R$-10.204,98 (dez mil, duzentos e quatro reais e noventa e oito centavos)
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR
Tapejara/PR, em 23 de maio de 2024.
MUNICÍPIO DE TAPEJARA
Rodrigo de Oliveira Souza Koike

PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEJARA
Estado do Paraná
EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 71/2024
OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA UNIDADES DE ATENÇÃO PRIMARIA PARA  
O SETOR ODONTOLÓGICO,  CONFORME RESOLUÇÃO ESTADUAL 860/2022.
MODALIDADE: Pregão Eletrônico n° 18/2024
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TAPEJARA
CONTRATADA: M. CARREGA COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA.
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses
VALOR: R$-8.396,00 (oito mil, trezentos e noventa e seis reais)
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR
Tapejara/PR, em 23 de maio de 2024.
MUNICÍPIO DE TAPEJARA
Rodrigo de Oliveira Souza Koike

EXTRATO DE CONTRATO
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. 70/2024
OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS PARA UNIDADES DE ATENÇÃO PRIMARIA PARA  
O SETOR ODONTOLÓGICO, CONFORME RESOLUÇÃO ESTADUAL 860/2022.
MODALIDADE: Pregão Eletrônico n° 18/2024
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TAPEJARA
CONTRATADA: S C COMERCIAL EIRELI - ME.
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses
VALOR: R$-17.804,00 (dezessete mil, oitocentos e quatro reais)
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR
Tapejara/PR, em 23 de maio de 2024.
MUNICÍPIO DE TAPEJARA
Rodrigo de Oliveira Souza Koike

SAMAE – SERVIÇo AUTÔNoMo MUNICIPAL DE ÁgUA E ESgoTo
CoNVENIADo CoM A FUNDAÇÃo NACIoNAL DE SAÚDE

Rua Pref. Carlito S. Villela, 376 - Centro - Caixa Postal: 13 - Fone: (44) 3677-1229
CGC/MF - 80.907.835/0002-69 - CEP: 87.430-000 - TAPEJARA - PARANÁ
EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 023/2024
MODALIDADE DO PROCESSO DE LICITAÇÃO: Dispensa 028/2024
CONTRATANTE: SERVIÇO AUTÔNOMO MUNICIPAL DE ÁGUA E ESGOTO
   Diretora: Cleonice Caroline Pereira
   CNPJ – 80.907.835/00001-69
CONTRATADA: OLECRAM CONSTRUÇÕES LTDA CNPJ 32.929.679/0001-94.
OBJETO: Prestação de serviços de capina, limpeza e conservação de terreno da 
lagoa de tratamento de esgoto, elevatória 01 e 02 e emissários, de forma fracionada 
conforme solicitação da administração do SAMAE de Tapejara-Pr, por um período 
de 06 meses
VALOR: R$ 25.000,00 (vinte cinco mil reais).
Tapejara, 23 de maio de 2024.
Cleonice Caroline Pereira                 Marcelo José da Silva
Diretora   Representante
Samae de Tapejara  Olecram Construções LTDA
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PREFEITURA MUNICIPAL DE TAPEJARA 
 

C N P J: 7 6 . 2 4 7 . 3 4 5 / 0 0 0 1 – 0 6 
AV. PRESIDENTE TANCREDO DE ALMEIDA NEVES, 442 –  (0xx44) 3677-1222 

C E P  8 7 4 3 0 - 0 0 0    -    T A P E J A R A   -   P A R A N Á 
 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO 
 
 
Torna-se pública, após cumprimento das formalidades legais, a homologação do objeto do 
procedimento licitatório Pregão Eletrônico n° 019/2024, em favor da empresa abaixo descrita, 
conforme ata lavrada em 20 de maio de 2024. 
 
Fornecedor:  S. R. dos Santos Silva Eventos - Eireli ME 
CNPJ/CPF:  19.068.801/0001-17 
 

Item Descrição Quant. Valor Unit. Valor. Total 
1 Serviço de anúncio veiculares 100 R$ 50,00 R$ 5.000,00 
2 SOM PARA EVENTO FIXO COM 02 CAIXAS 

PEDESTAL 
140 R$ 300,00 R$ 42.000,00 

3 ANÚNCIO VOLANTE - POR HORA 1150 R$ 45,00 R$ 51.750,00 
4 LOCAÇÃO DE SOM FIXO PARA EVENTOS 30 R$ 320,00 R$ 9.600,00 

 
 Valor Total Homologado - R$ 108.350,00 (cento e oito mil, trezentos e cinquenta reais) 
 
 

Tapejara/PR, 23 de maio de 2024. 
 
 
 
 
 

_____________________________________ 

RODRIGO DE OLIVEIRA SOUZA KOIKE 
Prefeito Municipal 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNEIRAS Do oESTE
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 197/2024
TAKETOSHI SAKURADA, Prefeito do Município de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, no uso 
de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei, especialmente o disposto no art. 37, IX da 
CF/88, Lei Municipal nº 075/2019 e 060/2010, resolve,
Art. 1º - CONTRATAR a contar do dia 23 de maio de 2024, a cidadã LUCIA MARIA DA SILVA, CPF 
sob nº 029.432.979-09, em caráter de excepcional interesse público, conforme art. 37, IX da CF/88, 
Lei Municipal nº 075/2019 e 060/2010, para exercer o cargo temporário de COZINHEIRA, com 
carga horária de 40 (quarenta) horas semanais na Rede Pública Municipal de Ensino de Tuneiras 
do Oeste, Estado do Paraná convocada através do Edital nº 008/2024 – PSS Nº 001/2024.
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, com seus efeitos a partir da data de sua publicação.
REGISTRE-SE,
PUBLIQUE-SE,
CUMPRA-SE.
Tuneiras do Oeste, 23 de maio de 2024.
TAKETOSHI SAKURADA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 198/2024
TAKETOSHI SAKURADA, Prefeito do Município de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, no uso 
de suas atribuições que lhe são conferidas por Lei, especialmente o disposto no art. 37, IX da 
CF/88, Lei Municipal nº 075/2019 e 060/2010, resolve,
Art. 1º - CONTRATAR a contar do dia 23 de maio de 2024, a cidadã LUCIANE PRESTES, CPF sob 
nº 810.308.789-00, em caráter de excepcional interesse público, conforme art. 37, IX da CF/88, Lei 
Municipal nº 075/2019 e 060/2010, para exercer o cargo temporário de ATENDENTE DE APOIO 
DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO, com carga horária de 40 (quarenta) horas semanais na Rede 
Pública Municipal de Ensino de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná convocada através do Edital 
nº 008/2024 – PSS Nº 001/2024.
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário, com seus efeitos a partir da data de sua publicação.
REGISTRE-SE,
PUBLIQUE-SE,
CUMPRA-SE.
Tuneiras do Oeste, 23 de maio de 2024.
TAKETOSHI SAKURADA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 199/2024
TAKETOSHI SAKURADA, Prefeito do Município de Tuneiras do Oeste, Estado do Paraná, no uso 
de suas atribuições que lhe são conferidas pela Lei, Resolve;
EXONERAR
Art. 1º A pedido conforme requerimento datado em 02 de maio de 2024, a cidadã CELIA CANDIDA 
DA SILVA CORREIA, portadora do CPF nº 805.043.299-87, ocupante do cargo temporário de 
PROFESSOR - ENSINO FUNDAMENTAL - PSS, contratada através do Processo Seletivo 
Simplificado – PSS/2024, pelo Regime Jurídico Estatutário Administrativo. A partir de 02 de maio 
de 2024.
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em 
contrário, com seus efeitos retroativos a partir da data supracitada.
PUBLIQUE-SE
CUMPRA-SE
Tuneiras do Oeste- PR, 23 de maio de 2024.
TAKETOSHI SAKURADA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 200/2024
O PREFEITO MUNICIPAL DE TUNEIRAS DO OESTE, estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, consubstanciados na Constituição Federal, na Lei Orgânica do Município e o 
Decreto Federal nº 11.740, de 18 de outubro de 2023, que regulamenta, a Lei Federal nº 14.399, 
de 8 de julho de 2022 que instituiu a Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura.
RESOLVE
Art. 1º - Nomear a Comissão de Coordenação, Acompanhamento e Fiscalização da PNAB - 
Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura no município de Tuneiras do Oeste, com os 
seguintes nomes:
a) Marluce Francisca da Silva Rodrigues – Secretária de Cultura – CPF: 695.453.839-68.
b) José Vinicius Cuareli Alécio – Auxiliar – Educação/Jurídico – CPF: 064.851.409-99
c) Marcos Rafael de Souza Braite – Auxiliar Administrativo – CPF: 096.094.779-50
Art. 2º - O Prazo de Validade da Comissão será de 02 (dois) anos, a partir da presente data.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.
PUBLIQUE-SE
CUMPRA-SE
Tuneiras do Oeste- PR, 23 de maio de 2024.
TAKETOSHI SAKURADA
Prefeito Municipal

PORTARIA Nº 201/2024
O PREFEITO MUNICIPAL DE TUNEIRAS DO OESTE, estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições constitucionais e legais, na Lei Orgânica do Município e no Decreto Federal nº 11.525 
de 11 de maio de 2023 (decreto de regulamentação da Lei Paulo Gustavo) que regulamenta, a Lei 
Federal Complementar nº 195/2022 (Lei Paulo Gustavo) que dispõe sobre ações emergenciais 
destinadas ao setor cultural, a serem adotadas durante o estado de calamidade pública em virtude 
da pandemia do COVID- 19.
RESOLVE
Art. 1º - Nomear a Comissão de Coordenação, Acompanhamento, Avaliação e Fiscalização da Lei 
Paulo Gustavo no Município de Tuneiras do Oeste/PR com os seguintes nomes.
d) Marluce Francisca da Silva Rodrigues – Secretária de Cultura – CPF: 695.453.839-68.
e) José Vinicius Cuareli Alécio – Auxiliar – Educação/Jurídico – CPF: 064.851.409-99
f) Marcos Rafael de Souza Braite – Auxiliar Administrativo – CPF: 096.094.779-50
Art. 2º - O Prazo de Validade da Comissão será de 02 (dois) anos, a partir da presente data.
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.
PUBLIQUE-SE
CUMPRA-SE
Tuneiras do Oeste- PR, 23 de maio de 2024.
TAKETOSHI SAKURADA
Prefeito Municipal

 
MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE 

ESTADO DO PARANÁ 
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4° TERMO ADITIVO DO CONTRATO Nº 030/2020 
 

Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE, pessoa 
jurídica de direito público interno, com sede à Rua Santa Catarina, 409, Centro, Paço Municipal, 
nesta cidade, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 76.247.329/0001-13, neste ato representado pelo 
Prefeito Municipal, Taketoshi Sakurada, brasileiro, casado, portador da CI/RG nº 1.642.664-4 
SSP/PR, inscrito no CPF/MF nº 281.629.279-72, doravante denominado simplesmente de 
CONTRATANTE, e a empresa TELEVIDA CENTRO ESPECIALIZADO EM 
TELEDIAGNÓSTICO LTDA. - EPP, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 73.193.211/0001-61, 
com estabelecimento à Avenida Francisco Matarazzo, nº 176, Bairro Água Branca, na cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, representada neste ato por Henrique Yukio Suzuki, médico, 
portador(a) da CI/RG nº 8.377.314-9 SSP/SP, inscrito no CPF/MF nº 056.585.928-52, doravante 
denominada CONTRATADA, tem entre si justo e acertado o presente TERMO ADITIVO DO 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 030/2020, oriundo do PREGÃO PRESENCIAL Nº 
010/2020 (PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 027/2020), com as seguintes condições: 
 
1.0  - CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: 
1.1 O presente Termo Aditivo tem por objeto o aditivo de prorrogação do prazo de vigência do 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 030/2020, oriundo do PREGÃO PRESENCIAL Nº 
010/2020, considerando a vantajosidade à Administração Pública e observando a viabilidade 
técnica e econômica da contratação no que diz respeito a economia de recursos, agilidade, 
centralização dos serviços e principalmente dar continuidade ao objeto licitado. 
 
2.0 – CLÁUSULA SEGUNDA – DOS ITENS ADITIVADOS 
2.1 Com a alteração nas quantidades inicialmente contratadas, o valor do Contrato passa de 
R$30.903,00 (trinta mil novecentos e três reais), para R$36.063,61 (trinta e seis mil 
sessenta e três reais e sessenta e um centavos), considerando o acréscimo de 
R$5.160,61 (cinco mil cento e sessenta reais e sessenta e um centavos), conforme 
tabela abaixo: 
 

Item Descrição Unidade Quant. Valor Máximo 
Unitário (R$) 

Valor Máximo 
Total (R$) 

1 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
INTERPRETAÇÃO DE 
ELETROCARDIOGRAMA (ECG) À 
DISTÂNCIA, com telecomunicação 
entre a equipe médica do serviço e a 
Equipe da unidade de saúde 24 
horas por dia; Laudos de rotina com 
prazo máximo para resposta de 12 
horas para a resposta; Laudos de 
urgência e emergência com prazo 
máximo de 40 minutos para a 
resposta; Treinamento da equipe da 
unidade de saúde; Equipamentos  
para  a realização do ECG  concedido 
na forma de comodato.  Em caso de 
mau funcionamento, a substituição 
do equipamento deve ser realizada 
em até 24  
horas,  sem  ônus  extras  à 
Secretaria Municipal de Saúde. 
Pacote de 30 exames/mês,. 
 

MENSAL 07 559,92 3.919,44 
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2 Exames excedentes – pacote de até 
15 exames/mês. MENSAL 07 177,31 1.241,17 

 
3.0 – CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO ADITIVADO: 
3.1 O prazo de vigência do CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 030/2020, que findaria em 
06 de maio de 2024, fica prorrogado por mais 07 (sete) meses, passando a findar em 06 de 
dezembro 2024. 
 
4.0 – CLÁUSULA QUARTA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: 
4.1 A alteração contratual a qual se refere o presente Termo Aditivo, se faz com base no artigo 
57, Inciso II da Lei nº 8.666/93 e Cláusula Quarta do CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 
030/2020. 
 
5.0 – CLÁUSULA QUINTA – DA RATIFICAÇÃO: 
5.1 Ficam ratificadas as demais Cláusulas e condições avençadas anteriormente no Contrato nº 
030/2020. 
 
E por estarem assim justos e contratados, as partes assinam o presente termo de aditamento e 
na presença de 2 (duas) testemunhas. 
 
Tuneiras do Oeste, 06 de maio de 2024. 
 
 
 
 
 

MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE 
Taketoshi Sakurada 
Prefeito Municipal  

TELEVIDA CENTRO ESPECIALIZADO EM 
TELEDIAGNÓSTICO LTDA. - EPP 

Henrique Yukio Suzuki 
Representante Legal 

Contratante Contratada 
 
 
Testemunhas: 
 
 
 
 

1 . ______________________________ 2. _______________________________ 
Nome:   Patrícia Barbato Nome: Juliana C. Santos Tamura Bispo 
R.G.  :   7.370.550-9 SSP/PR R.G.  : 9.205.965-0 SSP/PR 
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ESTADO DO PARANÁ 
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ATA DA SESSÃO PÚBLICA DE ANÁLISE DE ENVELOPES REFERENTE AO 
CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 003/2024 (PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 
026/2024). 
 
Aos 20 (vinte) dias do mês de maio do ano de 2024 (dois mil e vinte e quatro), às 
10h00min, reuniu-se a Comissão de Contratação, nomeada pelo Sr. Prefeito Municipal, 
Taketoshi Sakurada, através da Portaria nº 001, de 11 de janeiro de 2024, constituída pelos 
senhores Patrícia Barbato (Presidente), Juliana C. dos Santos Tamura Bispo (membro), Érica 
Batista dos Santos (Membro), na Sala de Licitações da Prefeitura Municipal de Tuneiras do 
Oeste, localizada na Rua Santa Catarina, 409 – Centro (Paço Municipal),  para  analisar e 
julgar documentos referentes ao CHAMAMENTO PÚBLICO N° 003/2024 (PROCESSO 
ADMINISTRATIVO Nº 026/2024), visando o CREDENCIAMENTO DE PESSOAS 
JURÍDICAS OU PESSOAS FÍSICAS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS NA 
SANTA CASA MUNICIPAL DE SAÚDE E NAS UNIDADES DE SAÚDE DO MUNICÍPIO 
DE TUNEIRAS DO OESTE, conforme os termos do Edital deste processo licitatório 
juntamente com seus Anexos. Com a palavra, a Presidente declarou aberta a Sessão e 
registrou que se certificou da presença de eventuais interessados ou mesmo de envelopes 
encaminhados via postal até o presente momento, apregoando interessados que possam 
estar na Recepção do Paço Municipal, em momento anterior ao início desta Sessão. Explanou 
que, de acordo com a análise dos autos, o Aviso de Abertura do presente certame fora 
devidamente publicado junto ao Quadro de Avisos da Prefeitura Municipal de Tuneiras do 
Oeste, localizado no Paço Municipal, bem como no Diário Oficial do Município de Tuneiras do 
Oeste, qual seja o Jornal Umuarama Ilustrado (pág. C11) no dia 03/05/2024, no Diário 
Oficial Eletrônico (Ed. N° 073, pág. 2) no dia 03/05/2024, além de, desde a data de sua 
emissão, disponibilizar todo o conteúdo deste certame através do site desta municipalidade 
(www.tuneirasdooeste.pr.gov.br), o que permitiu o acesso público para eventuais 
interessados. Registrou ainda que não foram protocolados pedidos de esclarecimentos ou 
impugnações referentes aos termos do Edital. Ato contínuo, foi registrado o protocolo de 
envelope a seguir listado, devidamente lacrado, sendo certificado nos Autos o número de 
ordem, data e hora de recebimento deste protocolo, passando-se a analisá-lo em 
conformidade com os termos do Edital: 

ORDEM DE 
PROTOCOLO 

NOME DO(A) 
EVENTUAL 

CREDENCIADO(A) 
RG/CNPJ CARGO/FUNÇÃO/ITEM 

PRETENDIDA(O) DATA HORA 

02 NORTE SUL SERVIÇOS 
DE SAÚDE LTDA 19.850.311/0001-78 1 - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO MÉDICO 

AMBULATORIAL (40H) 13/05/2024 11:21 

03 
MEDICAL PRIME 

GESTÃO DE SERVIÇOS 
MÉDICOS LTDA 

43.403.587/0001-92 1 - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO MÉDICO 
AMBULATORIAL (40H) 14/05/2024 15:20 

04 
AVIVE GESTÃO DE 

SERVIÇOS MÉDICOS 
LTDA 

33.458.003/0001-22 1 - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO MÉDICO 
AMBULATORIAL (40H) 20/05/2024 09:44 

Com a abertura dos envelopes, após a detida análise dos documentos constantes no 
invólucro conforme os termos do edital, a Comissão decidiu o seguinte acerca dos eventuais 
credenciados até o momento: 

ORDEM DE 
PROTOCOLO 

NOME DO(A) 
CREDENCIADO(A) 

CARGO/FUNÇÃO/ITEM 
PRETENDIDA(O) SITUAÇÃO MOTIVO 

(DESCLASSIFICAÇÃO) 

02 NORTE SUL SERVIÇOS 
DE SAÚDE LTDA 

1 - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
MÉDICO AMBULATORIAL (40H) CLASSIFICADO(A) - 

03 
MEDICAL PRIME 

GESTÃO DE SERVIÇOS 
MÉDICOS LTDA 

1 - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
MÉDICO AMBULATORIAL (40H) CLASSIFICADO(A) - 

 

04 
AVIVE GESTÃO DE 

SERVIÇOS MÉDICOS 
LTDA 

1 - PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
MÉDICO AMBULATORIAL (40H) DESCLASSIFICADO(A) 

NÃO APRESENTOU CÓPIA 
DA INSCRIÇÃO DA PESSOA 
JURÍDICA NO CONSELHO 
REGIONAL DA UNIDADE 

FEDERATIVA COMPETENTE 

d 
MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE 
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(ITEM 6 LETRA p DO 
EDITAL) 

Ato contínuo a Comissão foi dado a palavra aos presentes para manifestação sobre o 
conteúdo analisado dos envelopes e todos os presentes concordaram com a decisão 
conforme a tabela acima. Com isso, a Presidente destacou que o resultado desta Sessão será 
divulgado no Diário Oficial do Município de Tuneiras do Oeste (Jornal Umuarama Ilustrado), 
no Diário Oficial Eletrônico, bem como disponibilizado no Portal da Transparência da 
Prefeitura Municipal de Tuneiras do Oeste, disponível no sítio www.tuneirasdooeste.pr.gov.br 
e, após o término do prazo recursal disposto no item 7.1.2 do Edital, os Autos serão 
encaminhados para a Assessoria Jurídica para análise e emissão de Parecer, sendo 
encaminhados, na sequência, para Homologação da decisão pelo Prefeito Municipal, 
declarando, assim, encerrada a presente Sessão. Nada mais havendo a relatar, eu, Patrícia 
Barbato, lavrei a presente ata que vai assinada por mim e pelos demais presentes. 
 
 
 

_____________________________
PATRÍCIA BARBATO 

Presidente 
 
 
 

__________________________________ 
JULIANA C. DOS SANTOS TAMURA BISPO 

Membro  
 
 
 

_____________________________ 
ERICA BATISTA DOS SANTOS 

Membro 

Prefeitura Municipal de Tuneiras do Oeste
Estado do Paraná

Rua Santa Catarina, 409 - Centro - Tuneiras do Oeste - Paraná
CEP 87450-000 - Fone: (44) 3653-1301

EXTRATO DE CONTRATO

Contrato Nº 000023/2024

CASOLLI- LIVRARIA E PAPELARIA  LTDA

Pregão Eletrônico Nº 000007/2024

Processo Nº 000014 / 2024

OBJETO:  AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE PARA MANUTENÇÃO DA
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA DO MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE

PRAZO VIGÊNCIA:

CONTRATADA:

22/05/2024 á 22/05/2025
VALOR:R$ 222.517,87-duzentos e vinte e dois mil quinhentos e dezessete reais  e oitenta e sete centavos
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR.

Tuneiras do Oeste, em 22/05/2024

TAKETOSHI SAKURADA
Prefeito Municipal

MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE
_________________________________

Prefeitura Municipal de Tuneiras do Oeste
Estado do Paraná

Rua Santa Catarina, 409 - Centro - Tuneiras do Oeste - Paraná
CEP 87450-000 - Fone: (44) 3653-1301

EXTRATO DE CONTRATO

Contrato Nº 000024/2024

GRAPAZ COMERCIO E DISTRIBUICAO LTDA

Pregão Eletrônico Nº 000007/2024

Processo Nº 000014 / 2024

OBJETO:  AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE PARA MANUTENÇÃO DA
SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA DO MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE

PRAZO VIGÊNCIA:

CONTRATADA:

22/05/2024 á 22/05/2025
VALOR:R$ 60.323,00-sessenta  mil trezentos e vinte e três reais
FORO: Comarca de Cruzeiro do Oeste/PR.

Tuneiras do Oeste, em 22/05/2024

TAKETOSHI SAKURADA
Prefeito Municipal

MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE
_________________________________

PREFEITURA MUNICIPAL DE TUNEIRAS DO OESTE

HOMOLOGAÇÃO

Pregão Eletrônico Nº 000012/2024 - 09/05/2024 - Processo Nº 000019/2024

Pelo presente Termo de Homologação, o Prefeito Municipal, Taketoshi Sakurada, nos termos do art. 71, inciso IV, da
Lei nº 14.133/2021, do art. 90, I da Lei Estadual nº 15.608/07 e o do art. 8º, VI do Decreto Municipal nº 123/18, faz
saber que após análise dos atos praticados e observância do cumprimento das formalidades legais, e considerando o
Parecer Jurídico exarado, HOMOLOGA a licitação acima descrita para AQUISIÇÃO DE TUBOS DE CONCRETO
PARA MANUTENÇÃO E AMPLIAÇÃO DA REDE DE GALERIAS DE DRENAGEM DE ÁGUAS PLUVIAIS DO
MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE,Em favor do(s) seguinte(s) vencedor(es):

Vencedor MAÇANEIRO & GONZAGA LTDA. - ME

CNPJ 17.155.411/0001-59

Endereço - COMERCIAL. ESTRADA DA BICA S.N LOTE A26,  - ZONA RURAL - CIANORTE - PR - CEP: 87200970

Contato

Código Especificação Valor TotalQuantidade UnitárioUnidadeÍtem Lote Marca

00026780 TUBO DE CONCRETO PB 0,40 X 1,00 M PS1
PROPRIA PONTA BOLSA 54.990,001.000,00 54,99UN00001 00001 PROPRIA PONTA

BOLSA

00023758
TUBO DE CONCRETO PB 0,60M X 1,00M PS1
PROPRIA PONTA BOLSA 98.990,001.000,00 98,99UN00002 00002

PROPRIA PONTA
BOLSA

00028380
TUBO DE CONCRETO PB 0,80 X 1,00M PA1
PROPRIA PONTA BOLSA 259.990,001.000,00 259,99UN00003 00003

PROPRIA PONTA
BOLSA

00028381
TUBO DE CONCRETO PB 1,00 X 1,00 M PA1
PROPRIA PONTA BOLSA 389.990,001.000,00 389,99UN00004 00004

PROPRIA PONTA
BOLSA

Total do Fornecedor:  803.960,00

Total Geral:  803.960,00

Publique-se, e, após, encaminhe-se à Pregoeira para as providências cabíveis.

Tuneiras do Oeste, 23/05/2024

Prefeito Municipal

_________________________
Taketoshi Sakurada

1

 
MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE 

ESTADO DO PARANÁ 
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TERMO DE RATIFICAÇÃO 
 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 009/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 030/2024 

 
O Prefeito Municipal de Tuneiras do Oeste, Estado da Paraná, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município e, 
considerando que o art. 74, inciso IV, da Lei nº 14.133/2021 e suas atualizações posteriores, autoriza à inexigibilidade de licitação, e com base no 
Parecer Jurídico e justificativas acostadas, resolve RATIFICAR os termos da INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO DE Nº 009/2024 para 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS NA SANTA CASA MUNICIPAL DE SAÚDE E 
NAS UNIDADES DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE – CHAMAMENTO PÚBLICO N° 003/2024, para contratação do 
profissional abaixo listado, conforme ordem de credenciamento detalhado neste processo oriundo da CHAMADA PÚBLICA Nº 003/2024, para 
período de 12 (doze) meses: 
 

Item Especialidade/Tipo de Serviços Empresa Credenciada Ordem de 
Credenciamento 

Quant. 
Profissionais Unidade Quant. Valor Unitário 

(R$) 
Valor Total 

(R$) 

01 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO MÉDICO 
AMBULATORIAL, COM A DISPONIBILIZAÇÃO DE 
01 PROFISSIONAL MÉDICO PARA 
ATENDIMENTO DE SEGUNDA A SEXTA-FEIRA, 
PERFAZENDO 40H SEMANAIS, REALIZANDO 
ATENDIMENTO NAS UNIDADES DE SAÚDE 
E/OU SANTA CASA MUNICIPAL DE SAÚDE DE 
TUNEIRAS DO OESTE, CONFORME 
CRONOGRAMA PREVIAMENTE ESTABELECIDO 
PELA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE 
TUNEIRAS DO OESTE. 

F A FORMIGHIERI LTDA 01 01 MENSAL 12 16.311,08 195.732,96 

 
O valor total estimado da contratação é de R$195.732,96 (cento e noventa e cinco mil setecentos e trinta e dois reais e noventa e seis 
centavos). 
 
Dê-se ciência desta decisão aos interessados, providencie-se a celebração do contrato COM URGÊNCIA, tendo em vista a necessidade de continuidade 
dos serviços públicos, e o empenho da despesa nas dotações do orçamento vigente, e publique-se o presente ato na imprensa oficial, conforme 
estabelecido no art. 26 da já citada lei, para fins de eficácia desta decisão. 
 

 
MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE 

ESTADO DO PARANÁ 
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Tuneiras do Oeste, 23 de maio de 2024. 
 
 
 
 

Taketoshi Sakurada 
Prefeito Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE xAMbRê
Estado do Paraná
DECRETO Nº 69/2024
Homologo o julgamento proferido pela Comissão Permanente de Licitação sobre o Processo de 
Inexibilidade nº 05/2024.
O PREFEITO MUNICIPAL DE XAMBRÊ, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais.
Art. 1º. Fica homologado o julgamento proferido pelo Presidente e demais membros da Comissão 
Permanente de Licitações, conforme “Ata de Adjudicação”, no Processo de Inexibilidade nº 
05/2024 - PMX, objetivando a contratação de empresa para serviço de Show Artístico no Município 
de Xambrê, em 27 de julho de 2024, nas festividades em comemoração ao aniversário da cidade, 
contratando-se a dupla “GILBERTO E GILMAR” através da contratação da empresa OLIVIA 
TELLES PORCEL DE ALMEIDA - CNPJ nº 24.613.361/0001-71, para o Show artístico no valor de 
R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais.)
Art. 2º. Fica o setor competente autorizado a elaborar o contrato conforme edital, depois de 
cumpridas todas as formalidades legais.
Xambrê/PR, 23 (vinte e três) de maio de 2024.
DECIO JARDIM
     Prefeito do Município de Xambrê

PREFEITURA MUNICIPAL DE xAMbRê
Estado do Paraná
TERMO ADITIVO 03 REF. AO CONTRATO N°. 08/2024 FIRMADO EM 22/01/2024, NO QUAL 
FIGURA COMO CONTRATANTE O MUNICÍPIO DE XAMBRÊ, E COMO CONTRATADO 
DYNAMIS GESTÃO E SERVIÇOS TERCEIRIZADOS LTDA.
INEXIGIBILIDADE Nº 01/2024.
Pelo presente Termo Aditivo, o MUNICÍPIO DE XAMBRÊ, pessoa jurídica de direito público, 
inscrito no CNPJ- sob n° 76.247.360/0001-54, estabelecida na Av. Roque Gonzales, nº 480, em 
Xambrê - PR, neste ato representado por DÉCIO JARDIM, brasileiro, casado, agente político, 
portador da cédula de identidade RG nº 725.366-4 SSP/PR e CPF/MF sob o nº 209.220.949-34, 
residente e domiciliado neste Município de Xambrê - Estado do Paraná, doravante denominado 
CONTRATANTE, e DYNAMIS GESTÃO E SERVIÇOS TERCEIRIZADOS LTDA inscrito no 
CNPJ/MF sob n.º 46.899.048/0001-84, localizada a Rua Gumercenido Gonçalves da Silva, Nº 
154, Centro, CEP. 87.555-000, SÃO JORGE DO PATROCÍNIO-PR, neste ato representada pela 
SRª. ADRIELE RODRIGUES LAZARIN LAVERDE, RG nº 10.062.834-1SSP/PR e CPF/MF nº 
066.156.219-08, aditar o contrato nº.08, firmado em 22 de janeiro de 2024, nos seguintes termos:
Cláusula Primeira: Fica alterado na Cláusula Terceira, incluindo a profissional Srª. Maria Aparecida 
Peixoto como apta a prestar os serviços de Técnica de Enfermagem do Posto de Saúde Municipal, 
neste Município de Xambrê.
Cláusula Segunda: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Xambrê, Pr 23 de maio de 2024.
DECIO JARDIM
Prefeito do Município de Xambrê
Contratante
DYNAMIS GESTÃO E SERVIÇOS TERCEIRIZADOS LTDA
Contratado
TESTEMUNHAS
FERNANDA PEREIRA CUSTÓDIO   DORIVAL PEREIRA DA SILVA
CPF: 382.670.838-55    CPF: 467.900.479-72

 TERMO ADITIVO 03 REF. AO CONTRATO N°. 06/2024 FIRMADO EM 22/01/2024, NO QUAL 
FIGURA COMO CONTRATANTE O MUNICÍPIO DE XAMBRÊ, E COMO CONTRATADO MEDICAL 
PRIME GESTÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA.
INEXIGIBILIDADE Nº 01/2024.
Pelo presente Termo Aditivo, o MUNICÍPIO DE XAMBRÊ, pessoa jurídica de direito público, 
inscrito no CNPJ- sob n° 76.247.360/0001-54, estabelecida na Av. Roque Gonzales, nº 480, em 
Xambrê - PR, neste ato representado por DÉCIO JARDIM, brasileiro, casado, agente político, 
portador da cédula de identidade RG nº 725.366-4 SSP/PR e CPF/MF sob o nº 209.220.949-34, 
residente e domiciliado neste Município de Xambrê - Estado do Paraná, doravante denominado 
CONTRATANTE, e MEDICAL PRIME GESTÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA inscrito no CNPJ/
MF sob n.º 43.403.587/0001-92, localizada a Rua 21 de abril, nº 1082, centro, CEP. 85.950-000, 
Palotina-PR, neste ato representada pelo SRº. LUIZ FELIPE FERREIRA RIBEIRO, portador da 
Carteira Nacional de Habilitação nº 05606892982 DETRAN/MS, CPF nº 037.661.411-04, aditar o 
contrato nº.06, firmado em 22 de janeiro de 2024, nos seguintes termos:
Cláusula Primeira: Fica alterado na Cláusula Terceira, incluindo os profissionais Srª. Jefferson 
Dantas Lucena e João Alberto Ortiz como aptos a prestar os serviços de plantão médico, no Pronto 
Atendimento Municipal – P.A.M., neste Município de Xambrê.
Cláusula Segunda: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Xambrê, Pr 23 de maio de 2024.
DECIO JARDIM
Prefeito do Município de Xambrê
Contratante
MEDICAL PRIME GESTÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS LTDA
Contratado
TESTEMUNHAS
FERNANDA PEREIRA CUSTÓDIO   DORIVAL PEREIRA DA SILVA
CPF: 382.670.838-55    CPF: 467.900.479-72

PREFEITURA DE xAMbRê
AVISO DE PREGÃO ELETRÔNICO 03/2024
O Município de Xambrê – PR, torna público aos interessados a realização do Pregão eletrônico nº 03/2024. O 
recebimento das propostas, envio dos documentos de habilitação, abertura e disputa de preços, será exclusivamente 
por meio eletrônico, no endereço www.bll.org.br. O certame deverá ser processado e julgado em conformidade com 
as disposições deste Edital e seus Anexos, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, IN73/2022, Decreto Municipal n° 
56/2024 e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.
OBJETO: Aquisição De Equipamento, Do Tipo Pá Carregadeira Nova/Zero Hora
VALOR MAXIMO: R$ 512.502,49 (quinhentos e doze mil quinhentos e dois reais e quarenta e nove centavos)
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 08:15 horas do dia 13/06/24.
ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: das 08:16 as 08:30 horas do dia 13/06/24.
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 08:30 horas do dia 13/06/24.
Xambrê – PR, 23 de maio de 2024.
Jessica Aliny de Oliveira Gonçalo
AGENTE DE CONTRATAÇÃO
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UMUARAMA, SEXTA-FEIRA, 24 DE MAIO DE 2024b16

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Paraná
RESUMO DE CONTRATOS
Contrato de Prestação de Serviço n° 205/2024
Contratante: Fundo Municipal de Saúde.
Contratado: DALTON SILVA  MELO
Objeto:  O presente contrato tem por objeto a contratação de pessoa jurídica para a 
prestação de serviços para realização de exames de NS1 ( método elisa ) para os 
pacientes de Umuarama, conforme Edital de Chamamento Público nº 008/2024 – 
Credenciamento de Serviços de Saúde
Valor: R$ 588.000,00 (quinhentos e oitenta e oito mil reais)
Vigência O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, tendo início 
em 21 de maio de 2024 e com término em 21 de maio de 2025, contudo prorrogável 
por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei Federal nº 14.133/2021.
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com fundamento no Processo 
Administrativo nº 2024/04/703, no Processo de Inexigibilidade de Licitação n° 
113/2024, autorizado em 20 de maio de 2024, publicado no Jornal Umuarama 
Ilustrado, em 21 de maio de 2024, edição nº 13.026, que integram o presente Termo, e 
nos fundamentos e disposições da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, com 
alterações posteriores, pela Lei Orgânica da Saúde – Lei nº 8.080/90, pela Portaria de 
Consolidação nº 1, de 28 de setembro de 2017 e pelo Decreto Municipal nº 067/2023 
e demais legislações pertinentes, aplicando-se, caso necessário, os princípios de 
direito público, suplementados pelo direito privado.

Contrato de Prestação de Serviço n° 218/2024
Contratante: Fundo Municipal de Saúde.
Contratado: LAB EXAME LABORATORIO DE ANALISES CLINICAS LTDA
Objeto:  O presente contrato tem por objeto a contratação de pessoa jurídica na área 
de saúde para a prestação de serviço de exames de analises clinicas aos usuários 
do Sistema Único de Saúde do Município de Umuarama-PR. conforme edital de 
chamamento público 006/2024 – SAÚDE.
Valor: R$ 300.000,00 (trezentos mil reais)
Vigência O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, tendo início 
em 01 de junho de 2024 e com término em 01 de junho de 2025, contudo prorrogável 
por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei Federal nº 14.133/2021.
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com fundamento no Processo 
Administrativo nº 2024/04/680, no Processo de Inexigibilidade de Licitação n° 
126/2024, autorizado em 20 de maio de 2024, publicado no Jornal Umuarama 
Ilustrado, em 21 de maio de 2024, edição nº 13.026, que integram o presente Termo, e 
nos fundamentos e disposições da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, com 
alterações posteriores, pela Lei Orgânica da Saúde – Lei nº 8.080/90, pela Portaria de 
Consolidação nº 1, de 28 de setembro de 2017 e pelo Decreto Municipal nº 067/2023 
e demais legislações pertinentes, aplicando-se, caso necessário, os princípios de 
direito público, suplementados pelo direito privado.

Contrato de Prestação de Serviço n° 193/2024
Contratante: Fundo Municipal de Saúde.
Contratado: THIAGO MANTOVANI RUSSI CLINICA DE FISIOTERAPIA
Objeto:  O presente contrato tem por objeto a contratação de pessoa jurídica na área 
de saúde para a prestação de serviços de fisioterapia (atendimento domiciliar) aos 
usuários do Sistema Único de Saúde do Município de Umuarama-PR. conforme edital 
de chamamento público 007/2024 – SAÚDE. 
Valor: R$ 138.000,00 (cento e trinta e oito mil reais)
Vigência O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses, tendo início 
em 20 de maio de 2024 e com término em 20 de maio de 2025, contudo prorrogável 
por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei Federal nº 14.133/2021.
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com fundamento no Processo 
Administrativo nº 2024/04/618, no Processo de Inexigibilidade de Licitação n° 
105/2024, autorizado em 13 de maio de 2024, publicado no Jornal Umuarama 
Ilustrado, em 14 de maio de 2024, edição nº 13.020, que integram o presente Termo, 
e nos fundamentos e disposições da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, em 
especial no art. 74, inciso IV, da Lei Orgânica da Saúde – Lei nº 8.080/90, da Portaria 
de Consolidação nº 1, de 28 de setembro de 2017, da Lei Municipal nº 4.618, de 1º de 
dezembro de 2022, do Decreto Municipal nº 067, de 08 de março de 2023, bem como 
nas demais legislações aplicáveis.

Ata Contrato n° 035/2024
Pregão: 009/2024- Saúde
Contratante: Fundo Municipal de Saúde.
Contratado: NOROESTE MEDICAMENTOS LTDA
Objeto: Constitui objeto da presente licitação o REGISTRO DE PREÇOS para a 
contratação de empresa para o fornecimento de medicamentos para atender as 
necessidades da Central Farmacêutica, Pronto Atendimento, Unidades Básicas de 
Saúde e Acórdãos Judiciais, deste Município
Valor: R$ 6.185,36 (seis mil cento e oitenta e cinco reais e trinta e seis centavos)
Vigência: O prazo de vigência da presente Ata de Registro de preços será de 01 
(um) ano, tendo início em 20 de maio de 2024 e com término em 20 de maio de 
2025, contudo prorrogável por igual período, desde que demonstrado o interesse da 
Administração Pública, bem como a vantajosidade dos preços registrados, conforme 
art. 84, da Lei nº 14.133/21 e o art. 48, do Decreto Municipal nº 067/2023.
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com fundamento no Processo 
Administrativo n.º 2024/01/118 e no Pregão Eletrônico n° 009/2024 - SAÚDE, 
homologado pela Portaria n° 020/2024 FMS, em 23 de abril 2024, publicado no Jornal 
Umuarama Ilustrado, em 24 de abril 2024, edição nº. 13004, que integram o presente 
Termo, e nos fundamentos e disposições da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 
2021; da Lei Municipal nº 4.618, de 1º de dezembro de 2022, da Instrução Normativa 
SEGES/ME nº 67/2021, das Leis Complementares nº 123/06, 147/2014 e 155/2016, 
do Decreto Municipal nº 303/2022 e demais legislações aplicáveis.
 Umuarama, 23 de maio de 2024.
SIDNEI MORENO VEDOVOTO 
Secretário Municipal de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Paraná
RESUMO DE TERMOS ADITIVOS
Termo aditivo 001 ao Contrato N° 105/2023
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado:  NP TECNOLOGIA E GESTÃO DE DADOS LTDA
Cláusula Primeira: Prorroga-se a vigência do presente contrato para até o dia 19 de 
maio de 2025.
Cláusula Segunda: Fica atualizado o valor anual do presente contrato para até R$ 
11.960,00  (onze mil novecentos e sessenta reais), perfazendo o valor do presente 
contrato em R$ 11.960,00  (onze mil novecentos e sessenta reais), passando e 
atualizando o valor total do contrato de R$ 11.580,00 (onze mil quinhentos e oitenta 
reais), para R$ 23.540,00 (vinte e três mil e quinhentos e quarenta reais).
Cláusula Terceira: Fica adicionada a este termo aditivo a seguinte dotação 
orçamentária:
70.001.10.122.0002.2.159.3.3.90.40.00.00 D:33 F:1
70.001.10.122.0002.2.159.3.3.90.40.00.00 D:34 F:303
Cláusula Quarta: Fica alterado o gestor do contrato para o Sr. ARILDO GONÇAVES 
FERREIRA, inscrito no CPF n.° 851.346-789-87, Assistente Administrativo, lotado da 
Secretaria Municipal de Saúde de Umuarama – Pr.
Cláusula Quinta:  As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 17/05/2024.

Termo aditivo 001 ao Contrato N° 344/2023
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado:  COIADO SERVIÇOS MÉDICOS LTDA
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do respectivo contrato para até 
22 de dezembro de 2024.
Cláusula Segunda:  Fica mantido o valor mensal do presente contrato de até R$ 
31.701,60 (trinta e um mil setecentos e um reais e sessenta centavos), perfazendo 
o valor do presente contrato em até R$ 190.209,60 (cento e noventa mil duzentos e 
nove reais e sessenta centavos), passando e atualizando o valor total do contrato 
de R$ 190.209,60 (cento e noventa mil, duzentos e nove reais, sessenta centavos), 
para até R$ 380.419,20 (trezentos e oitenta mil quatrocentos e dezenove reais e vinte 
centavos).
Cláusula Terceira: Fica adicionada a este termo aditivo a seguinte dotação 
orçamentária: 
70.001.10.302.0025.2.277 – ED:3.3.90.39.00.00 – D:184 – F: 1
70.001.10.302.0025.2.277 – ED:3.3.90.39.00.00 – D:185 – F: 303
70.001.10.302.0025.2.277 – ED:3.3.90.39.00.00 – D:185 – F: 300303
Cláusula Quarta: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas..
Data: 21/05/2024.

Termo aditivo 001 ao Contrato N° 366/2023
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: MULTCLÍNICA PRESTAÇÃO SERVIÇOS MÉDICOS LTDA
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do respectivo contrato para até 
22 de dezembro de 2024.
Cláusula Segunda:  Fica mantido o valor mensal do presente contrato de até R$ 
37.790,40 (trinta e sete mil setecentos e noventa reais e quarenta centavos), 
perfazendo o valor do presente contrato em até R$ 37.790,40 (trinta e sete mil 
setecentos e noventa reais e quarenta centavos), passando e atualizando o valor total 
do contrato de R$ 226.742,40 (duzentos e vinte e seis mil, setecentos e quarenta e 
dois reais e quarenta centavos), para até R$ 453.484,80 (quatrocentos e cinquenta e 
três mil quatrocentos e oitenta e quatro reais e oitenta centavos).
Cláusula Terceira: Fica adicionada a este termo aditivo a seguinte dotação 
orçamentária: 
70.001.10.302.0025.2.277 – ED:3.3.90.39.00.00 – D:184 – F: 1
70.001.10.302.0025.2.277 – ED:3.3.90.39.00.00 – D:185 – F: 303
70.001.10.302.0025.2.277 – ED:3.3.90.39.00.00 – D:185 – F: 300303
Cláusula Quarta: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 20/05/2024.

Termo de Rescisão Amigável ao Contrato N° 221/2022
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: LAB EXAME LABORATORIO DE ANALISES CLINICAS LTDA
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO:
As partes acima qualificadas resolvem de comum acordo e na forma do Processo 
Administrativo que culminou na contratação da empresa LAB EXAME LABORATORIO 
DE ANALISES CLINICAS LTDA, pessoa jurí¬dica de direito privado, devidamente 
inscrita no CNPJ sob o nº 16.554.134/0001-94, que originou o Contrato de prestação 
de serviços especializados de Análises Clínicas, em atendimento aos usuários do 
Sistema Único de Saúde de Umuarama – Pr., Conforme edital de chamamento 
público 001/2022 – Saúde, rescindi-lo amigavelmente a partir da data de 31 de maio 
de 2024.
CLÁUSULA SEGUNDA – DAS RAZÕES:
Em face da afirmação apresentada pela CONTRATANTE, e verificada a inexistência 
de prejuízo à pessoa jurídica da CONTRATADA, o presente termo de rescisão 
amigável operar-se-á na forma da lei, e se justifica na medida em que foi solicitado, 
devido ao aumento muito grande da demanda de exames laboratoriais devido a 
dengue, será realizado novo contrato com aumento de número de atendimentos para 
agilizar os atendimentos aos usuários.
CLÁUSULA TERCEIRA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:
A presente rescisão contratual é formalizada de modo amigável, nos termos do inciso 
II do art. 79 da Lei de Licitações (8.666/93).
CLÁUSULA QUARTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:
A rescisão amigável do contrato em epígrafe será realizada sem ônus de qualquer 
natureza as partes, renunciando, ambas, o direito sobre o qual se fundou a relação 
jurídica e se pactuou através do processo licitatório de Inexigibilidade n° 093/2022 
-SAÙDE.
PARÁGRAFO PRIMEIRO: As partes exoneram-se de qualquer reclamação futura 
decorrente da presente rescisão contratual, em todas as esferas de direito. Ainda, 
concordam que, a partir desta data não mais haverá qualquer obrigação entre elas, 
inclusive de ordem financeira.
PARÁGRAFO SEGUNDO: A presente rescisão não acarretará prejuízos ao ente 
público.
CLÁUSULA QUINTA  – DO FORO:
Para dirimir todas as questões oriundas do presente Termo de Rescisão, é 
competente o Foro da Comarca de Umuarama – PR, com exclusão de qualquer outro 
por mais privilegiado que seja.
Subscreve o presente termo em 03 (três) vias de igual teor e para um só efeito, na 
presença de 03 (três) Testemunhas que também assinam.
Data: 21/05/2024.

Termo aditivo 001 ao Contrato N° 332/2023
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: K. B. DE PAULA SERVIÇOS MÉDICOS LTDA
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do respectivo contrato para até 
21 de dezembro de 2024.
Cláusula Segunda:  Fica mantido o valor mensal do presente contrato de até R$ 
31.701,60 (trinta e um mil setecentos e um reais e sessenta centavos), perfazendo 
o valor do presente Termo em até R$ 190.209,60 (cento e noventa mil duzentos e 
nove reais e sessenta centavos), passando e atualizando o valor total do contrato 
de R$ 190.209,60 (cento e noventa mil, duzentos e nove reais, sessenta centavos), 
para até R$ 380.419,20 (trezentos e oitenta mil quatrocentos e dezenove reais e vinte 
centavos).
Cláusula Terceira: Fica adicionada a este termo aditivo a seguinte dotação 
orçamentária: 
70.001.10.302.0025.2.277 – ED:3.3.90.39.00.00 – D:184 – F: 1
70.001.10.302.0025.2.277 – ED:3.3.90.39.00.00 – D:185 – F: 303
70.001.10.302.0025.2.277 – ED:3.3.90.39.00.00 – D:185 – F: 300303
Cláusula Quarta: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 21/05/2024.

Termo aditivo 001 ao Contrato N° 317/2023
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: J H BRANCO CLINICA MEDICA LTDA
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do respectivo contrato para até 
19 de dezembro de 2024.
Cláusula Segunda:  Fica mantido o valor mensal do presente contrato de até R$ 
31.701,60 (trinta e um mil setecentos e um reais e sessenta centavos), perfazendo 
o valor do presente Termo em até R$ 190.209,60 (cento e noventa mil duzentos e 
nove reais e sessenta centavos), passando e atualizando o valor total do contrato 
de R$ 190.209,60 (cento e noventa mil, duzentos e nove reais, sessenta centavos), 
para até R$ 380.419,20 (trezentos e oitenta mil quatrocentos e dezenove reais e vinte 
centavos).
Cláusula Terceira: Fica adicionada a este termo aditivo a seguinte dotação 
orçamentária: 
70.001.10.302.0025.2.277 – ED:3.3.90.39.00.00 – D:184 – F: 1
70.001.10.302.0025.2.277 – ED:3.3.90.39.00.00 – D:185 – F: 303
70.001.10.302.0025.2.277 – ED:3.3.90.39.00.00 – D:185 – F: 300303
Cláusula Quarta: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 21/05/2024.

Termo aditivo 001 ao Contrato N° 318/2023
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: SERVIÇO DE ASSISTÊNCIA MEDICA E ESPECIALIDADES CARLOS 
CHILAVERT LTDA
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do respectivo contrato para até 
19 de dezembro de 2024.
Cláusula Segunda:  Fica mantido o valor mensal do presente contrato de até R$ 
31.701,60 (trinta e um mil setecentos e um reais e sessenta centavos), perfazendo 
o valor do presente Termo em até R$ 190.209,60 (cento e noventa mil duzentos e 
nove reais e sessenta centavos), passando e atualizando o valor total do contrato 
de R$ 190.209,60 (cento e noventa mil, duzentos e nove reais, sessenta centavos), 
para até R$ 380.419,20 (trezentos e oitenta mil quatrocentos e dezenove reais e vinte 
centavos).
Cláusula Terceira: Fica adicionada a este termo aditivo a seguinte dotação 
orçamentária: 
70.001.10.302.0025.2.277 – ED:3.3.90.39.00.00 – D:184 – F: 1
70.001.10.302.0025.2.277 – ED:3.3.90.39.00.00 – D:185 – F: 303
70.001.10.302.0025.2.277 – ED:3.3.90.39.00.00 – D:185 – F: 300303
Cláusula Quarta: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 21/05/2024.

Termo aditivo 001 ao Contrato N° 327/2023
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: S M CARRARO
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do respectivo contrato para até 
20 de dezembro de 2024.
Cláusula Segunda:  Fica mantido o valor mensal do presente contrato de até R$ 
31.701,60 (trinta e um mil setecentos e um reais e sessenta centavos), perfazendo 
o valor deste Termo em até R$ 190.209,60 (cento e noventa mil duzentos e nove 
reais e sessenta centavos), passando e atualizando o valor total do contrato de R$ 
190.209,60 (cento e noventa mil duzentos e nove reais e sessenta centavos), para 
até R$ 380.419,20 (trezentos e oitenta mil quatrocentos e dezenove reais e vinte 
centavos).
Cláusula Terceira: Fica adicionada a este termo aditivo a seguinte dotação 
orçamentária: 
70.001.10.302.0025.2.277 – ED:3.3.90.39.00.00 – D:184 – F: 1
70.001.10.302.0025.2.277 – ED:3.3.90.39.00.00 – D:185 – F: 303
70.001.10.302.0025.2.277 – ED:3.3.90.39.00.00 – D:185 – F: 300303
Cláusula Quarta: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas.
Data: 21/05/2024.

Termo aditivo 001 ao Contrato N° 319/2023
Contratante: Fundo Municipal de Saúde
Contratado: G.S. P. SERVIÇOS MÉDICOS LTDA
Cláusula Primeira: Prorroga-se o prazo de vigência do respectivo contrato para até 
19 de dezembro de 2024.
Cláusula Segunda:  Fica mantido o valor mensal do presente contrato de até R$ 
37.790,40 (trinta e sete mil setecentos e noventa reais e quarenta centavos), 
perfazendo o valor do presente contrato em até R$ 226.742,40 (duzentos e vinte 
e seis mil, setecentos e quarenta e dois reais, quarenta centavos), passando e 
atualizando o valor total do contrato de R$ 226.742,40 (duzentos e vinte e seis mil, 
setecentos e quarenta e dois reais, quarenta centavos), para até R$ 453.484,80 
(quatrocentos e cinquenta e três mil quatrocentos e oitenta e quatro reais e oitenta 
centavos).
Cláusula Terceira: Fica adicionada a este termo aditivo a seguinte dotação 
orçamentária: 
70.001.10.302.0025.2.277 – ED:3.3.90.39.00.00 – D:184 – F: 1
70.001.10.302.0025.2.277 – ED:3.3.90.39.00.00 – D:185 – F: 303
70.001.10.302.0025.2.277 – ED:3.3.90.39.00.00 – D:185 – F: 300303
Cláusula Quarta: As demais cláusulas deste contrato permanecem inalteradas..
Data: 21/05/2024.
Umuarama, 23 de maio de 2024.
SIDNEI MORENO VEDOVOTO 
Secretário Municipal de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Paraná
RESUMO DE CONTRATOS
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 001/2024 – PREGÃO ELETRÔNICO N° 
012/2023 - PMU
Contratante: Município de Umuarama
Contratado:   AGASERV COMERCIO E ASSISTENCIA TECNICA LTDA
Objeto: Constitui objeto da presente licitação o REGISTRO DE PREÇOS  para 
contratação de pessoa jurídica para fornecimento de Aparelhos de Ar Condicionado e 
Cortina de Ar, para diversas Secretarias Municipais de Umuarama.
Valor: R$ 314.110,16 (trezentos e quatorze mil, cento e dez reais e dezesseis 
centavos);
Vigência:  17/05/2024 a 17/05/2025.
Fundamentação:  O presente instrumento é celebrado com fundamento no Processo 
Administrativo n.º 2024/01/18 e no Pregão Eletrônico n° 012/2024 - PMU, homologado 
pela Portaria n° 623/2024, em 19 de março de 2024, publicado no Jornal Umuarama 
Ilustrado, em 21 de março de 2024, edição nº. 12.976,que integram o presente Termo, 
e nos fundamentos e disposições da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; da 
Lei Municipal nº 4.618, de 1º de dezembro de 2022, da Instrução Normativa SEGES/
ME nº 73/2022, das Leis Complementares nº 123/06, 147/2014 e 155/2016, do 
Decreto Municipal nº 067/2023 e demais legislações aplicáveis.
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 002/2024 – PREGÃO ELETRÔNICO N° 
012/2023 - PMU
Contratante: Município de Umuarama
Contratado:   MV ELETRONICOS LTDA
Objeto: Constitui objeto da presente licitação o REGISTRO DE PREÇOS  para 
contratação de pessoa jurídica para fornecimento de Aparelhos de Ar Condicionado e 
Cortina de Ar, para diversas Secretarias Municipais de Umuarama.
Valor: R$ 210.378,76 (duzentos e dez mil, trezentos e setenta e oito reais e setenta 
e seis centavos);
Vigência:  17/05/2024 a 17/05/2025.
Fundamentação:  O presente instrumento é celebrado com fundamento no Processo 
Administrativo n.º 2024/01/18 e no Pregão Eletrônico n° 012/2024 - PMU, homologado 
pela Portaria n° 623/2024, em 19 de março de 2024, publicado no Jornal Umuarama 
Ilustrado, em 21 de março de 2024, edição nº. 12.976,que integram o presente Termo, 
e nos fundamentos e disposições da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; da 
Lei Municipal nº 4.618, de 1º de dezembro de 2022, da Instrução Normativa SEGES/
ME nº 73/2022, das Leis Complementares nº 123/06, 147/2014 e 155/2016, do 
Decreto Municipal nº 067/2023 e demais legislações aplicáveis.
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 005/2024 – PREGÃO ELETRÔNICO N° 
012/2023 - PMU
Contratante: Município de Umuarama
Contratado:   MICROPEL INFORMATICA LTDA
Objeto: Constitui objeto da presente licitação o REGISTRO DE PREÇOS  para 
contratação de pessoa jurídica para fornecimento de Aparelhos de Ar Condicionado e 
Cortina de Ar, para diversas Secretarias Municipais de Umuarama.
Valor: R$ 32.613,93 (trinta e dois mil, seiscentos e treze reais e noventa e três 
centavos);
Vigência:  17/05/2024 a 17/05/2025.
Fundamentação:  O presente instrumento é celebrado com fundamento no Processo 
Administrativo n.º 2024/01/18 e no Pregão Eletrônico n° 012/2024 - PMU, homologado 
pela Portaria n° 623/2024, em 19 de março de 2024, publicado no Jornal Umuarama 
Ilustrado, em 21 de março de 2024, edição nº. 12.976,que integram o presente Termo, 
e nos fundamentos e disposições da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; da 
Lei Municipal nº 4.618, de 1º de dezembro de 2022, da Instrução Normativa SEGES/
ME nº 73/2022, das Leis Complementares nº 123/06, 147/2014 e 155/2016, do 
Decreto Municipal nº 067/2023 e demais legislações aplicáveis.
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 004/2024 – PREGÃO ELETRÔNICO N° 
012/2023 - PMU
Contratante: Município de Umuarama
Contratado:   GLOBO COMERCIO DE INFORMATICA EIRELI
Objeto: Constitui objeto da presente licitação o REGISTRO DE PREÇOS para 
contratação de pessoa jurídica para fornecimento de Aparelhos de Ar Condicionado e 
Cortina de Ar, para diversas Secretarias Municipais de Umuarama.
Valor: R$ 968.079,27 (novecentos e sessenta e oito mil, setenta e nove reais e vinte 
e sete centavos);
Vigência:  17/05/2024 a 17/05/2025.
Fundamentação:  O presente instrumento é celebrado com fundamento no Processo 
Administrativo n.º 2024/01/18 e no Pregão Eletrônico n° 012/2024 - PMU, homologado 
pela Portaria n° 623/2024, em 19 de março de 2024, publicado no Jornal Umuarama 
Ilustrado, em 21 de março de 2024, edição nº. 12.976,que integram o presente Termo, 
e nos fundamentos e disposições da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; da 
Lei Municipal nº 4.618, de 1º de dezembro de 2022, da Instrução Normativa SEGES/
ME nº 73/2022, das Leis Complementares nº 123/06, 147/2014 e 155/2016, do 
Decreto Municipal nº 067/2023 e demais legislações aplicáveis.
CONTRATO DE COMPRA N° 162/2024 - PMU
Contratante: Município de Umuarama
Contratado:   DOURADINA COMERCIO DE GÁS LTDA
Objeto: Constitui objeto da presente licitação a contratação de empresa para o 
fornecimento de  recargas de gás P45 e vasilhames de gás P45, para atender as 
necessidades do Restaurante Popular.
Valor: R$ 39.680,00 (trinta e nove mil, seiscentos e oitenta reais);
Vigência:  16/05/2024 a 16/05/2025.
Fundamentação:  O presente instrumento é celebrado com fundamento no Processo 
Administrativo n.º 2024/02/229, no Processo de Licitatório – Pregão Eletrônico 
n° 044/2024, homologado pela Portaria nº 1.048/2024 em 08 de maio de 2024, 
republicado no Jornal Umuarama Ilustrado, de 11 de maio de 2024, edição nº 13.018, 
que integram o presente Termo, e nos fundamentos e disposições da Lei Federal 
nº 14.133, de 1º de abril de 2021; da Lei Municipal nº 4.618, de 1º de dezembro de 
2022, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73/2022, das Leis Complementares nº 
123/06, 147/2014 e 155/2016, do Decreto Municipal nº 067/2023 e demais legislações 
aplicáveis.
CONTRATO DE COMPRA N° 114/2024 - PMU
Contratante: Município de Umuarama
Contratado:   EVEREST MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO LTDA
Objeto: Contratação de empresa para fornecimento de Materiais Hidráulicos, em 
atendimento as necessidades da Secretaria Municipal de Obras, Planejamento 
Urbano e Projetos Técnicos.
Valor: R$ 18.821,44 (dezoito mil, oitocentos e vinte e um reais e quarenta e quatro 
centavos);
Vigência:  20/05/2024 a 20/05/2025.
Fundamentação:  O presente instrumento é celebrado com fundamento no Processo 
Administrativo n.º 2024/01/001, no Pregão Eletrônico n° 015/2024, Portaria n° 
729/2024, homologado em 03 de abril de 2024, publicado no Jornal Umuarama 
Ilustrado, de 05 de abril de 2024, edição nº 12.988, que integram o presente Termo, e 
nos fundamentos e disposições da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021; da 
Lei Municipal nº 4.618, de 1º de dezembro de 2022, da Instrução Normativa SEGES/
ME nº 73/2022, das Leis Complementares nº 123/06, 147/2014 e 155/2016, do 
Decreto Municipal nº 067/2023 e demais legislações aplicáveis.
CONTRATO DE COMPRA N° 164/2024 - PMU
Contratante: Município de Umuarama
Contratado:   VOUGUE FABRICAÇÃO DE ESTRUTURAS E COMERCIO DE 
EQUIPAMENTOS ELETRICOS LTDA 
Objeto: Contratação de empresa de engenharia elétrica, para prestação de serviços 
continuados de manutenção elétrica preventiva e corretiva, com fornecimento de 
mão de obra e de insumos, materiais e equipamentos necessários a execução 
dos serviços, de acordo com o maior percentual de desconto sob o valor da tabela 
SINAPI/PR REF. DEZ/2023 (não desonerada),  para atender as necessidade das 
unidades de ensino da rede municipal de Umuarama, incluindo Escolas Municipais, 
Centro Municipais de Educação, Centro Municipal de Desenvolvimento e Pesquisa 
em Educação, Divisão de Alimentação Escolar, Secretaria Municipal de Educação e 
Universidade Aberta do Brasil do Município de Umuarama.
Valor: R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais);
Vigência:  16/05/2024 a 16/05/2025.
Fundamentação:  O presente instrumento é celebrado com fundamento no Processo 
Administrativo n.º 2024/01/76, no Processo de Licitatório – Pregão Eletrônico 
n° 028/2024, homologado pela Portaria nº 1.059/2024 em 09 de maio de 2024, 
republicado no Jornal Umuarama Ilustrado, de 11 de maio de 2024, edição nº 13.018,  
que integram o presente Termo, e nos fundamentos e disposições da Lei Federal 
nº 14.133, de 1º de abril de 2021; da Lei Municipal nº 4.618, de 1º de dezembro de 
2022, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73/2022, das Leis Complementares nº 
123/06, 147/2014 e 155/2016, do Decreto Municipal nº 067/2023 e demais legislações 
aplicáveis.
CONTRATO DE COMPRA N° 161/2024 - PMU
Contratante: Município de Umuarama
Contratado:   VCA AUTOMOTORES LTDA
Objeto: Contratação de empresa para fornecimento de maquinários (Pá carregadeira, 
Caminhão 6X4, Plataforma para 15.000 kg, Terraceadora, Colhedora de Forragem 
e Subsolador), referente proposta cadastrada na plataforma + Brasil n°. 6795/2022, 
Convênio n°. 926240 firmado entre o Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento e o Município de Umuarama.
Valor: R$ 669.000,00 (seiscentos e sessenta e nove mil reais);
Vigência:  16/05/2024 a 16/05/2025.
Fundamentação:  O presente instrumento é celebrado com fundamento no Processo 
Administrativo n.º 2023/05/666; no Processo de Pregão Eletrônico n° 052/2023, 
homologado pela Portaria n° 1.911/2023, em 15 de setembro de 2023, publicado 
no Jornal Umuarama Ilustrado, em 19 de setembro de 2023, edição nº. 12.831, 
que integram o presente Termo, e nos fundamentos e disposições da Lei Federal 
nº 14.133, de 1º de abril de 2021; da Lei Municipal nº 4.618, de 1º de dezembro de 
2022, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021, das Leis Complementares nº 
123/06, 147/2014 e 155/2016, do Decreto Municipal nº 303/2022 e demais legislações 
aplicáveis.

CONTRATO DE COMPRA N° 165/2024 - PMU
Contratante: Município de Umuarama
Contratado:   TRUST MUSIC PRODUÇÕES ARTÍSTICAS LTDA
Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviços de realização de 
show artístico da dupla “Rionegro e Solimões”, para atender as festividades do 
69º aniversário do Município de Umuarama-Pr, através da Secretaria Municipal de 
Gabinete e Gestão Integrada.
Valor: R$ 300.000,00 (trezentos mil reais).
Vigência:  17/05/2024 a 17/05/2025.
Fundamentação:  O presente instrumento é celebrado com fundamento no Processo 
Administrativo n.º 2024/04/564; no Processo de Inexigibilidade de Licitação n° 
011/2024, autorizado/ratificado em 07 de maio de 2024, publicado no Jornal 
Umuarama Ilustrado, de 11 de maio de 2024, edição nº. 13.018, que integram o 
presente Termo, e nos fundamentos e disposições da Lei Federal nº 14.133, de 1º 
de abril de 2021, em especial no art. 74, inciso II, bem como nas demais legislações 
aplicáveis, e Lei Municipal nº 4.618 de 1º de dezembro de 2022.
Umuarama, 23 de maio de 2024
SIDNEI MORENO VEDOVOTO
Secretário de Administração
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
PREGÃO (ELETRÔNICO) REGISTRO DE PREÇOS Nº 079/2023 - PMU 

 
ObJETO: Constitui objeto da presente licitação o REGISTRO DE PREÇOS para eventual aquisição de kits de 
uniforme escolar, jaleco profissional, e camisetas para formatura do PROERD 2024 em atendimento as 
necessidades da Secretaria Municipal de Educação,  deste município, conforme segue: 

LOTE 01 

 
 

Item 

 
 

Cód. Descrição Qtde Unid 
Valor Unit. 

(R$) 

 
Marca/ 
Modelo  Valor Total(R$) 

01 49309 

Kit de uniforme escolar Berçário 
e Maternal I masculino - 
tamanhos (RN, 1, 2, 4, e 6), 
composto por: 2 camisetas 
uniforme, 1 bermuda, 1 
agasalho, e 1 calça. Conforme 
Termo de Referência. 

363 KIT R$ 85,40 Própria/ 
Proprio R$ 31.000,20 

 
 
 

02 49310 

Kit de uniforme escolar Berçário 
e Maternal I feminino - tamanhos 
(RN, 1, 2, 4, e 6), composto por: 
2 camisetas uniforme, 1 shorts-
saia, 1 agasalho e 1 calça. 
Conforme Termo de Referência. 

335 KIT R$ 85,40 Própria/ 
Proprio R$ 28.609,00 

 
 

03 49311 

Kit de uniforme escolar Maternal 
II ao infantil 5 masculino - 
tamanhos (1 ao 10), composto 
por: 2 camisetas, 1 bermuda, 1 
agasalho e 1 calça. Conforme 
Termo de Referência. 

2.402 KIT R$ 85,40 Própria/ 
Proprio R$ 205.130,80 

 
 

04 49312 

Kit de uniforme escolar Maternal 
II ao infantil 5 feminino - 
tamanhos (1 ao 10), composto 
por: 2 camisetas, 1 bermuda, 1 
agasalho e 1 calça. Conforme 
Termo de Referência. 

2.218 KIT R$ 85,40 Própria/ 
Proprio R$ 189.417,20 

 
 

05 49313 

Kit de uniforme escolar 1º ao 5º 
ano masculino - tamanhos (4 ao 
EXGG), composto por: 2 
camisetas, 1 bermuda, 1 
agasalho e 1 calça. Conforme 
Termo de Referência. 

3.910 KIT R$ 85,40 Própria/ 
Proprio R$ 333.914,00 

 
 

06 49314 

Kit de uniforme escolar 1º ao 5º 
ano feminino - tamanhos (4 ao 
EXGG), composto por: 2 
camisetas, 1 short-saia, 1 
agasalho, e 1 calça. Conforme 
Termo de Referência. 

3.609 KIT R$ 85,40 Própria/ 
Proprio R$ 308.208,60 

 
 

07 49315 

Kit de uniforme escolar EJA - 
tamanhos (P ao EXGG), 
composto por: 2 camisetas, 1 
agasalho, e 1 calça. Conforme 
Termo de Referência. 

108 KIT R$ 70,02 Própria/ 
Proprio R$ 7.562,16 

 
 

08 49316 
Camiseta PROERD - tamanhos 
(4 ao EXGG). Conforme Termo 
de Referência. 

1.758 KIT R$ 11,38 Própria/ 
Proprio R$ 20.006,04 

 
  TOTAL DO LOTE 01     R$ 1.123.848,00 

 
LOTE 02 
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Item 
 

 
 

Cód. 
 

Descrição 
 

Qtde 
 

Unid 
 

Valor 
Unit. (R$) 

Marca/ 
Modelo 

 
Valor Total(R$) 

 

01 49317 
Jaleco profissional - tamanhos 
(PP ao EXGG). Conforme Termo 
de Referência. 

1.702 UNID. R$ 36,42 Própria R$ 61.986,84  

   
TOTAL DO LOTE 02      

R$ 61.986,84 
 
LOTE 03 

 
 

Item 

 
 

Cód. Descrição Qtde Unid 
Valor 

Unit. (R$) 

 
Marca/ 
Modelo  Valor Total(R$) 

01 49318 

Meia Escolar com solado para 
Berçário e Maternal I - tamanho 
(14 ao 25). Conforme Termo de 
Referência. 
 

698 UNID. R$ 22,06 Sailor/ 
Escolar 

R$ 15.397,88 
 

  TOTAL DO LOTE 03     R$ 15.397,88 
 
LOTE 04 

 
 

Item 

 
 

Cód. Descrição Qtde Unid 
Valor Unit. 

(R$) 

 
Marca/ 
Modelo  Valor Total(R$) 

01 49319 

Tênis com velcro para Maternal II 
ao Infantil 5 - tamanho (18 ao 
31). Conforme Termo de 
Referência. 

4.620 UNID. R$ 59,70 Própria/ 
Escolar R$ 275.814,00 

 

02 49320 

Tênis com ilhós para Ensino  
Fundamental e EJA - tamanho 
(25 ao 44). Conforme Termo de 
Referência. 

7.626 UNID. R$ 59,70 Própria/ 
Escolar 

R$ 455.272,20 
  TOTAL DO LOTE 03     R$ 731.086,20 

 
CONDIÇÕES: 
 
I.A quantidade de itens a serem entregues por unidade escolar será informada ao fornecedor pela 
Secretaria Municipal de Educação na autorização de entrega. 
II.O prazo máximo para início da entrega do objeto será 45 (quarenta e cinco) dias úteis a partir do 
recebimento da nota de empenho expedido pela Secretaria Municipal de Educação, tendo a empresa 5(cinco) 
dias úteis a partir do 45º dia, para a conclusão da entrega das peças solicitadas na nota de empenho. Caso o 
fornecedor ultrapasse o prazo de entrega acima estipulado, ficará sujeito à penalidade como prevê a Ata 
assinada. 
III.O fornecimento do objeto será efetuado mediante emissão e expedição, pela Secretaria Municipal da 
Educação, do empenho no qual constará a data de expedição, quantitativos, prazos, local de entrega, preços 
unitários e totais, bem como as condições de pagamento. 
IV.Horário de entrega: convencionado através de prévio agendamento, que deverá ocorrer nas Unidades 
Escolares Municipais de segunda à sexta-feira, no horário das 8 h às 11 h e das 13 h 30 min às 16 h. 
V.Os produtos entregues deverão ser confeccionados pelo próprio fornecedor, deverão ser da mesma marca 
e manter a mesma qualidade da amostra, e ainda cumprir com as determinações da garantia, especificadas 
no ANEXO I - A. 
VI.O objeto deverá ser entregue ponto a ponto nas 44 Unidades Escolares Municipais, e CMPDE, conforme 
especificações indicadas na solicitação de entrega expedido pela unidade contratante, correndo por conta do 
contratado as despesas decorrentes de fretes, embalagens, seguros, mão de obra e outros. 
VII.A entrega deverá ocorrer de forma direta nas Escolas Municipais, Centros Municipais de Educação Infantil 
- CMEI e Centros de Educação Infantil - CEI, conforme quadro ANEXO I-A.  
VIII.A quantidade de itens a serem entregues por unidade escolar será informada ao fornecedor pela 
Secretaria Municipal de Educação na autorização de entrega. 
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IX.Responsável pelo recebimento nas unidades escolares: diretor ou responsável/substituto de cada unidade. 
Cabe ao diretor da unidade escolar a responsabilidade da conferência quanto à quantidade e qualidade dos 
uniformes recebidos. Após, deverá encaminhar num prazo de 02 (dois) dias úteis o comprovante de 
recebimento do produto, à Secretaria Municipal de Educação para providências cabíveis. Em caso de dúvida 
quanto à especificação do produto acionar o fiscal da Ata. 
X.A entrega nas unidades escolares acontecerá mediante apresentação de romaneio de entrega (recibo) que 
deverá ser assinado pelo(a) Diretor(a) responsável da unidade escolar. Na ausência do Diretor, poderá 
receber o responsável/substituto que se encontre na Unidade Escolar. 
XI.As notas fiscais deverão ser encaminhadas diretamente à fiscal do contrato na Sede da Secretaria ou por 
e-mail (no caso de nota eletrônica). 
XII.O objeto será recebido: Provisoriamente, pelo Diretor da Unidade, para efeito de posterior verificação da 
conformidade do material com a especificação, de acordo com o Edital. 
XIII.O diretor da Unidade que tiver dúvidas, a respeito da qualidade do item recebido deverá acionar o fiscal 
da ata para verificação. 
XIV.Após a verificação quantitativa e qualitativa o fiscal da ata fará a análise e posterior solicitação de 
substituição, se for necessário. 
XV.Após verificar o atendimento a todas as exigências e condições, e o recebimento definitivo, será 
encaminhada a nota fiscal para pagamento. 
XVI.O produto entregue será comparado à qualidade da amostra e laudos apresentados pelo vencedor na 
fase de apresentação das amostras, a fim de garantir que o produto final corresponda plenamente às 
especificações técnicas exigidas. 
XVII.Caso necessário a amostra, assim como as peças entregues nas unidades escolares, poderão ser 
encaminhadas para análise em laboratório especializado. 
XVIII.Na hipótese de rejeição, por entrega dos produtos em desacordo com as especificações, a contratada 
devera repor o(s) produto(s) no prazo de até 10 (dez) dias. A substituição do produto ou a sua 
complementação não exime a contratada de sofrer as penalidades incidentes sobre o descumprimento da 
obrigação. 
XIX.Fica reservado à contratante o prazo de 10 (dez) dias para conferência dos itens entregues, tendo em 
vista a grande quantidade de volumes e garantindo assim o direito de devolvê-los ou aplicar as penalidades 
cabíveis em caso de desconformidade até o fim deste prazo. 
XX.É de responsabilidade da empresa vencedora do certame, providenciar transporte adequado bem como 
os procedimentos de carga e descarga dos itens, equipamentos de movimentação de carga, EPIs, e mão de 
obra necessários ao transporte, entrega e descarregamento da carga, como também os custos e encargos 
decorrentes. 
XXI.Os profissionais envolvidos nesta etapa de transporte, entrega e descarregamento deverão estar 
devidamente uniformizados e identificados para que possam adentrar ao ambiente escolar. 
 

Umuarama - Pr, 24 de abril de 2024. 
 

CELSO LUIZ POZZObOM 
Prefeito Municipal 

Município de Umuarama 
Contratante 

 
 

GUILHERME DE ARAUJO GHISSONI 
Fortis Textil LTDA 

Contratada 
 
 

CELSO LUCINDO TOSI 
Estação Do Conhecimento Comercio De Calçados e Confecções Ltda 

Contratada 
 
 

VERA LÚCIA bIZZO 
Kasthefer Confecção Ltda 

Contratada 

            PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE UMUARAMA  

              Estado do Paraná 

           

 

COMUNICADO 

 
VALOR DA TERRA NUA - ITR 2024 

 

Em cumprimento ao disposto na instrução normativa RFB nº 1877 de 14 de 
março de 2019, e conforme levantamento técnico de preços de terras, 
COMUNICAMOS o Valor da Terra Nua - VTN, que reflete o preço da terra por hectare 
no Município de Umuarama em 1º de janeiro de 2024, para fins de cálculo do ITR. 

VTN - Valor da Terra Nua por hectare para Declaração de ITR de 2024 

Ano 

 

Lavoura 
Aptidão 

Boa 

A-I, II 

Lavoura 
Aptidão 
Regular 

A-III 

Lavoura 
Aptidão 
Restrita 

A-IV 

Pastagem 
Plantada 

B-VI 

Silvicultura 
ou 

Pastagem 
Natural   
B-VII 

Preservação 
da Fauna e 

Flora 

C-VIII 

2024 
Não 

existe 30.679,00 26.205,00 24.755,00 22.152,00 15.800,00 

 

   Ressaltamos que os valores já estão cadastrados no SIPT- Sistema de 
Preços de Terras da Receita Federal do Brasil. 

Umuarama, 23 de maio de 2024. 

 

 

 

EVERALDO MARCOS NAVARRO 

Secretaria de Fazenda 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Paraná
AVISO DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 009/2024 – PMU - RELANÇAMENTO
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.° 2024/03/505 de (22/03/2024)
O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, Estado do Paraná, torna público, para 
conhecimento de quem possa interessar, que realizará a licitação na 
modalidade CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, com critério de 
julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º 
de abril de 2021, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73/2023, das Leis 
Complementares nº 123/06, 147/2014 e 155/2016, dos Decretos Municipais 
nº 303/2022 e nº 067/2023, demais legislações aplicáveis e das exigências 
estabelecidas neste aviso, conforme os critérios e procedimentos a seguir 
definidos, objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e 
horários discriminados a seguir:
OBJETO: Contratação de Empresa de Engenharia Elétrica para Execução 
de Extensões de Rede Elétrica, no município de Umuarama-PR, conforme 
indicações dos croquis básicos em anexo, instalação de um total de 1302 
Luminárias Públicas LED, sendo 1239 substituições de Luminária Públicas 
Existentes por Luminárias Públicas LED e 63 instalações de Luminárias 
Públicas LED em extensões de rede, em diversas ruas e avenidas do 
município de Umuarama-PR, indicadas em projeto, todas no município de 
Umuarama-PR, instalação de 53 Conjuntos de Postes Ornamentais com 
Luminárias de tecnologia LED, localizados na Av. Governador Parigot de 
Souza Parque dos Ipês, e também, instalação de 16 Conjuntos de Postes 
Ornamentais com Luminárias de tecnologia LED, localizados na Praça Itália, 
conforme Projetos de Iluminação, Planilha Orçamentária e Especificações 
Técnicas em anexo.
CADASTRO DAS PROPOSTAS NO SITE: Até às 08h00min do dia 
08/07/2024.
ABERTURA DAS PROPOSTAS: Das 08:00 às 09:00 horas do dia 08/07/2024.
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 08/07/2024, às 09h00min.
LINK PARA CADASTRO DAS PROPOSTAS INICIAIS E DISPUTA BLL 
Compras (www.bll.org.br)
REGIME DE EXECUÇÃO: EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO GLOBAL
MODO DE DISPUTA: ABERTO 
VALOR ESTIMADO PARA A LICITAÇÃO: R$ 4.173.392,74 (quatro milhões 
e cento e setenta e três mil e trezentos e noventa e dois reais e setenta e 
quatro centavos).
REFERÊNCIA DE HORÁRIO: Horário de Brasília/DF.
O EDITAL FICARÁ DISPONÍVEL: No site do Município de Umuarama (www.
umuarama.pr.gov.br); no Setor de Licitações e Contratos da Prefeitura 
Municipal de Umuarama, situado à Av. Rio Branco, 3717 E/OU no Portal BLL 
Compras (http://www.bll.org.br).
Eventuais esclarecimentos poderão ser fornecidos diretamente na Diretoria 
de Licitações e Contratos, situada na Av. Rio Branco, nº 3717 – Umuarama-Pr, 
E/OU por meio do Telefone (44) 3621-4141 – Ramais 127 e 129.
Umuarama/Pr, 22 de maio de 2024.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
SIDNEI MORENO VEDOVOTO
Secretário de Administração
CARLOS ALBERTO DE ASSIS
Secretário de Serviços Públicos

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Paraná
AVISO DE PREGÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 016/2024 – FMS - RELANÇAMENTO
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.° 154/2024 de 02/02/2024
PARA PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE MICROEMPRESAS (ME), 
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP) E MICROEMPREENDEDOR 
INDIVIDUAL (MEI)
O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE UMUARAMA,  torna público, 
para conhecimento de quem possa interessar, que realizará a licitação 
na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de 
julgamento MENOR PREÇO POR LOTE, nos termos da Lei nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73/2022, 
das Leis Complementares nº 123/06, 147/2014 e 155/2016, do Decreto 
Municipal nº 067/2023, demais legislações aplicáveis e das exigências 
estabelecidas neste edital, conforme os critérios e procedimentos a 
seguir definidos, objetivando obter a melhor proposta, observadas as 
datas e horários discriminados a seguir:
OBJETO: Constitui objeto da presente licitação a aquisição de móveis 
para Vigilância Sanitária e para o Comite da Dengue, em atendimento 
as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde. 
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: Até às 13:30 horas 
do dia  12/06/2024.
ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 13:30 às 14:30 
horas do dia 12/06/2024.
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 14:30 horas do 
dia 12/06/2024.
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR LOTE
MODO DE DISPUTA: Aberto e Fechado
VALOR ESTIMADO PARA A LICITAÇÃO:  R$ 37.090,81 (trinta e sete 
mil e noventa reais e oitenta e um centavos)
LINK PARA REALIZAÇÃO DA SESSÃO DA DISPUTA: https://www.bll.
org.br.
REFERÊNCIA DE HORÁRIO: Horário de Brasília/DF.
O EDITAL FICARÁ DISPONÍVEL: No site do Município de Umuarama 
(www.umuarama.pr.gov.br); no Setor de Licitações e Contratos da 
Prefeitura Municipal de Umuarama, situado à Av. Rio Branco, 3717 E/
OU no Portal BLL Compras (http://www.bll.org.br).
Eventuais esclarecimentos poderão ser fornecidos diretamente na 
Diretoria de Licitações e Contratos, situada na Av. Rio Branco, nº 3717 
– Umuarama-Pr, E/OU por meio do Telefone (44) 3621-4141 – Ramais 
127 e 129.
Umuarama/Pr, 23 de maio de 2024.
EDSON DOS SANTOS SOUZA
 Secretário Municipal de Saúde 

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Paraná
AVISO DE PREGÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 072/2024 – PMU
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.°588/2024 de 09/04/2024
ITENS PARA AMPLA CONCORRÊNCIA E ITENS EXCLUSIVOS, COM 
COTA RESERVADA PARA
MEI, ME E EPP
O MUNICÍPIO DE UMUARAMA, Estado do Paraná, torna público, 
para conhecimento de quem possa interessar, que realizará a licitação 
na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de 
julgamento MENOR PREÇO POR ITEM – SISTEMA REGISTRO DE 
PREÇOS, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da 
Instrução Normativa SEGES/ME nº 73/2022, das Leis Complementares 
nº 123/06, 147/2014 e 155/2016, do Decreto Municipal nº 067/2023, 
demais legislações aplicáveis e das exigências estabelecidas neste 
aviso, conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, 
objetivando obter a melhor proposta, observadas as datas e horários 
discriminados a seguir:
OBJETO: Constitui objeto da presente licitação o REGISTRO DE 
PREÇOS  para a Contratação de pessoa jurídica para o fornecimento 
parcelado de lubrificantes e aditivos diversos, a serem utilizados na 
manutenção corretiva dos veículos da frota do Município de Umuarama.
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: Até às 08:00 horas 
do dia 01/07/2024.
ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 08:00 às 09:00 
horas do dia 01/07/2024.
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 09:00 horas do 
dia 01/07/2024.
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM
MODO DE DISPUTA: ABERTO  E FECHADO
VALOR ESTIMADO PARA A LICITAÇÃO: R$ 3.135.045,00 (três 
milhões e cento e trinta e cinco mil e quarenta e cinco reais).
LINK PARA REALIZAÇÃO DA SESSÃO DA DISPUTA: https://www.bll.
org.br.
REFERÊNCIA DE HORÁRIO: Horário de Brasília/DF.
O EDITAL FICARÁ DISPONÍVEL: No site do Município de Umuarama 
(www.umuarama.pr.gov.br); no Setor de Licitações e Contratos da 
Prefeitura Municipal de Umuarama, situado à Av. Rio Branco, 3717 E/
OU no Portal Nacional de Compras (http://www.bll.org.br).
Eventuais esclarecimentos poderão ser fornecidos diretamente na 
Diretoria de Licitações e Contratos, situada na Av. Rio Branco, nº 3717 
– Umuarama-Pr, E/OU por meio do Telefone (44) 3621-4141 – Ramais 
127 e 129.
Umuarama/Pr, 22 de maio de 2024.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
SIDNEI MORENO VEDOVOTO
Secretário de Administração
MAURO LIUTTI
Secretário de Serviços Rodoviários

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Paraná
CONVITE
AUDIÊNCIA PÚBLICA
*Em atendimento ao art. 9, § 4º da Lei de Responsabilidade Fiscal 
(LRF).
A Prefeitura Municipal de Umuarama convida todos os munícipes 
para participarem da Audiência Pública da prestação de contas da 
Prefeitura, referente ao 1º Quadrimestre do exercício de 2024, a ser 
realizada no auditório da Câmara Municipal de Umuarama, no dia 29 
de Maio de 2024 às 09h30min.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 1.209/2024
Altera a Portaria nº 1.971/2021, que concedeu Função de Gestão Pública ao servidor 
JOSÉ ALAN DA SILVA PINHAL.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E :
Art. 1º Alterar a Portaria nº 1.971/2021, que concedeu Função de Gestão Pública ao 
servidor JOSÉ ALAN DA SILVA PINHAL.
Art. 2º Conceder ao servidor JOSÉ ALAN DA SILVA PINHAL, matrícula n° 998741, 
portador da Cédula de Identidade RG. n.º 12.435.375-0-SSPPR, inscrito no CPF 
sob n.º 086.071.529-98, nomeado em 11 de junho de 2015, ocupante do cargo de 
carreira de Servente Geral, pelo regime Estatutário, lotado na Secretaria Municipal 
de Agricultura, Função de Gestão Pública símbolo FGP-6, com fundamento na alínea 
“a”, do inciso I do Artigo 1º e item I do Anexo I, ambos da Lei Complementar nº 492 
de 17 de dezembro de 2021, ficando revogada a portaria n° 1939/2024, a partir de 
01 de junho de 2024.
Art. 3º Esta portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 22 de maio de 2024.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
SIDNEI MORENO VEDOVOTO
Secretário Municipal de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE UMUARAMA
Estado do Paraná
PORTARIA Nº 1.210/2024
Concede licença maternidade a servidora JAQUELINE JOSE 
RODRIGUES LOPES.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA ESTADO DO PARANÁ, no 
uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E :
Art. 1º Conceder a servidora JAQUELINE JOSE RODRIGUES LOPES, 
matricula 997451, portador da Cédula de Identidade RG nº 10.107.569-
9 – SSP-PR e inscrita no CPF nº 062.424.579-97, nomeada em 03 de 
fevereiro de 2015, para ocupar o cargo de carreira de Professor(a), pelo 
regime Estatutário, lotada na Secretaria Municipal de Educação, licença 
maternidade no período de 19 de maio de 2024 à 14 de novembro de 
2024, sem prejuízo de seu vencimento.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 22 de maio de 2024.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
SIDNEI MORENO VEDOVOTO
Secretário Municipal de Administração

PORTARIA Nº 1.211/2024
Concede licença maternidade a servidora JAQUELINE JOSE 
RODRIGUES LOPES.
O PREFEITO MUNICIPAL DE UMUARAMA ESTADO DO PARANÁ, no 
uso de suas atribuições legais,
R E S O L V E :
Art. 1º Conceder a servidora JAQUELINE JOSE RODRIGUES 
LOPES, matricula 10080406, portador da Cédula de Identidade RG 
nº 10.107.569-9 – SSP-PR e inscrita no CPF nº 062.424.579-97, 
nomeada em 14 de março de 2022, para ocupar o cargo de carreira de 
Professor(a), pelo regime Estatutário, lotada na Secretaria Municipal de 
Educação, licença maternidade no período de 19 de maio de 2024 à 14 
de novembro de 2024, sem prejuízo de seu vencimento.
Art. 2º Esta portaria entra em vigor a partir da data de sua publicação.
PAÇO MUNICIPAL, aos 22 de maio de 2024.
CELSO LUIZ POZZOBOM
Prefeito Municipal
SIDNEI MORENO VEDOVOTO
Secretário Municipal de Administração
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